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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa

““O saber Fiscal ou O saber Fiscal ou 
ddáá frutos ou não frutos ou não 
serve para nadaserve para nada””

--Sousa Sousa FrancoFranco--

“Na vida só duas coisas 
são inevitáveis, a morte 
e os impostos, a 
primeira, por certo, bem 
mais inevitável que a 
segunda”

-Benjamin Franklin-
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

I.I. Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal
1.1. NoNoçções Gerais;ões Gerais;
2.2. Direito Financeiro, Direito TributDireito Financeiro, Direito Tributáário e Direito Fiscal;rio e Direito Fiscal;
3.3. NoNoçção, distinão, distinçção de figuras afins e momentos da vida do ão de figuras afins e momentos da vida do 

imposto;imposto;
4.4. ClassificaClassificaçção dos Impostos;ão dos Impostos;
5.5. Fontes do Direito Fiscal;Fontes do Direito Fiscal;
6.6. InterpretaInterpretaçção e integraão e integraçção das Normas Fiscais;ão das Normas Fiscais;
7.7. AplicaAplicaçção da lei fiscal no espaão da lei fiscal no espaçço e no tempo;o e no tempo;
8.8. A fiscalidade e a Gestão Empresarial;A fiscalidade e a Gestão Empresarial;
9.9. O sistema fiscal Português;O sistema fiscal Português;
10.10. HarmonizaHarmonizaçção fiscal na CE.ão fiscal na CE.
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

II.II. Os Impostos na EspecialidadeOs Impostos na Especialidade
1.1. Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC)Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC)

i.i. NoNoçção do Imposto;ão do Imposto;
ii.ii. Incidência;Incidência;
iii.iii. DeterminaDeterminaçção da Matão da Matééria Colectria Colectáável;vel;
iv.iv. Taxas;Taxas;
v.v. LiquidaLiquidaçção;ão;
vi.vi. Pagamento;Pagamento;
vii.vii. ObrigaObrigaçções Acessões Acessóórias:rias:

a)a) ContabilisticasContabilisticas;;
b)b) Declarativas (Modelo 22, DeclaraDeclarativas (Modelo 22, Declaraçção Anual e Pão Anual e Pºº DocDocºº Fiscal)Fiscal)

viii.viii. Garantias dos Contribuintes.Garantias dos Contribuintes.
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

2.2. Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS)Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS)
i.i. NoNoçção do Imposto;ão do Imposto;
ii.ii. Incidência;Incidência;
iii.iii. DeterminaDeterminaçção do Rendimento Tributão do Rendimento Tributáável;vel;
iv.iv. Taxas;Taxas;
v.v. LiquidaLiquidaçção;ão;
vi.vi. Pagamento;Pagamento;
vii.vii. ObrigaObrigaçções Acessões Acessóórias:rias:

a)a) Declarativas;Declarativas;
b)b) De escrituraDe escrituraççãoão

viii.viii. FiscalizaFiscalizaçção;ão;
ix.ix. Garantias do Contribuintes.Garantias do Contribuintes.
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

3.3. Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)
i.i. IntroduIntroduçção;ão;
ii.ii. Incidência;Incidência;
iii.iii. IsenIsençções;ões;
iv.iv. Valor TributValor Tributáável;vel;
v.v. Taxas;Taxas;
vi.vi. LiquidaLiquidaçção;ão;
vii.vii. ObrigaObrigaçções;ões;

i.i. Pagamento;Pagamento;
ii.ii. Declarativas (DeclaraDeclarativas (Declaraçção Perião Perióódica e Declaradica e Declaraçção Anual);ão Anual);
iii.iii. ContabilisticasContabilisticas..

viii.viii. DisposiDisposiçções Comuns;ões Comuns;
ix.ix. Garantias dos Contribuintes;Garantias dos Contribuintes;

4.4. O Regime do IVA nas TransacO Regime do IVA nas Transacçções Intracomunitões Intracomunitáárias (RITI)rias (RITI)
i.i. Incidência;Incidência;
ii.ii. Facto Gerador;Facto Gerador;
iii.iii. ObrigaObrigaççõesões
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

5.5. Impostos sobre o PatrimImpostos sobre o Patrimóónionio
i.i. Incidência:Incidência:

1.1. Imposto Municipal sobre ImImposto Municipal sobre Imóóveis (IMI);veis (IMI);
2.2. Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de ImImposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóóveis (IMT);veis (IMT);
3.3. Imposto do Selo.Imposto do Selo.

6.6. Estatuto dos BenefEstatuto dos Benefíícios Fiscaiscios Fiscais
i.i. PrincPrincíípios Geraispios Gerais
ii.ii. BenefBenefíícios Fiscais com Carcios Fiscais com Caráácter Estrutural;cter Estrutural;
iii.iii. BenefBenefíícios Fiscais com Carcios Fiscais com Caráácter Conjunturalcter Conjuntural

7.7. Lei Geral TributLei Geral Tributááriaria
i.i. PrincPrincíípios Geraispios Gerais
ii.ii. Poderes da AdministraPoderes da Administraçção Fiscalão Fiscal
iii.iii. Garantias dos ContribuintesGarantias dos Contribuintes
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Fiscalidade da EmpresaFiscalidade da Empresa
SumSumááriorio

5.5. CCóódigo do Processo e do Procedimento Tributdigo do Processo e do Procedimento Tributááriorio
i.i. PrincPrincíípios Geraispios Gerais
ii.ii. Personalidade e Capacidade TributPersonalidade e Capacidade Tributáária;ria;
iii.iii. Competência e Legitimidade;Competência e Legitimidade;
iv.iv. Procedimento Administrativo TributProcedimento Administrativo Tributáário;rio;
v.v. Procedimento Judicial TributProcedimento Judicial Tributáário;rio;
vi.vi. Procedimento de ExecuProcedimento de Execuçção Fiscal.ão Fiscal.

6.6. Regime Geral das InfracRegime Geral das Infracçções Tributões Tributááriasrias
i.i. PrincPrincíípios Gerais;pios Gerais;
ii.ii. Crimes Fiscais;Crimes Fiscais;
iii.iii. ContraContra--OrdenaOrdenaçções Fiscaisões Fiscais
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 A CRP estabelece como tarefas fundamentais do Estado:A CRP estabelece como tarefas fundamentais do Estado:
a)a) PromoPromoçção do bem estar e a qualidade de vida dos cidadãos (ão do bem estar e a qualidade de vida dos cidadãos (artartººss 99ºº e e 

8181ºº););
b)b) Assegurar o direito ao ambiente, num quadro de desenvolvimento Assegurar o direito ao ambiente, num quadro de desenvolvimento 

sustentsustentáável (vel (artartºº 6666ºº ););
c)c) A protecA protecçção da famão da famíília (lia (artartºº 6767ºº););
d)d) Promover a justiPromover a justiçça social, assegurar a igualdade de oportunidades e a social, assegurar a igualdade de oportunidades e 

operar as necessoperar as necessáárias correcrias correcçções das desigualdades na distribuiões das desigualdades na distribuiçção da ão da 
riqueza e do rendimento (riqueza e do rendimento (artartºº 8181ºº).).

• Necessidades económicas que naturalmente implicam despesas;

• Receitas para financiamento daquelas despesas:

•Tributárias (Contribuições Especiais, Impostos e Taxas;

•Patrimoniais (Juros, Venda de Serviços Públicos, Privatizações);

•Creditícias Recurso ao crédito
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 A politica Fiscal tem uma funA politica Fiscal tem uma funçção redistributiva dos ão redistributiva dos 
rendimento e prossegue objectivos mrendimento e prossegue objectivos múúltiplos:ltiplos:

a)a) EficEficáácia/eficiência na afectacia/eficiência na afectaçção de recursos;ão de recursos;
b)b) Equidade na repartiEquidade na repartiçção dos rendimentos e da ão dos rendimentos e da 

riqueza;riqueza;
c)c) Estabilidade e crescimento da actividade econEstabilidade e crescimento da actividade econóómica mica 

((vgvg benefbenefíícios fiscais vs agravamentos fiscais). cios fiscais vs agravamentos fiscais). 

Qualquer decisão empresarial tem implicações de natureza fiscal
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 A Estrutura Fiscal em Portugal:A Estrutura Fiscal em Portugal:
 Determinada por factores de Determinada por factores de ííndole histndole históórica, cultural, social e rica, cultural, social e 

politica;politica;
 Assente nos impostos sobre o Rendimento, sobre o patrimAssente nos impostos sobre o Rendimento, sobre o patrimóónio e nio e 

sobre a Despesa;sobre a Despesa;

  Designação dos Impostos Variação

     (Estimativas) Milhões € % Milhões € % %

  IRS 7 413,9 26,4% 7 731,2 26,2% 4,3%

  IRC 4 203,7 15,0% 4 118,4 14,0% -2,0%

  Outros  99,5 0,4%  101,0 0,3% 1,5%

 Impostos Directos 11 717,1 41,8% 11 950,6 40,6% 2,0%

  Imposto s/ Produtos Petrolíferos 2 700,0 9,6% 2 916,0 9,9% 8,0%

  IVA 9 813,5 35,0% 10 652,8 36,2% 8,6%

  Imposto Automóvel 1 211,0 4,3% 1 229,2 4,2% 1,5%

  Impostos s/ Tabaco 1 117,0 4,0% 1 175,3 4,0% 5,2%

  Imposto Selo 1 192,3 4,3% 1 210,2 4,1% 1,5%

  Outros  286,4 1,0%  327,8 1,1% 14,5%

 Impostos Indirectos 16 320,2 58,2% 17 511,3 59,4% 7,3%

 Total 28 037,3 100,0% 29 461,9 100,0% 5,1%

Ano 2002 Ano 2003

Fonte: Orçamento Geral do estado
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

Receitas Correntes: OE/2010

ImpostosImpostos

(90,35% das(90,35% das

Receitas Receitas 

Correntes)Correntes)

Directos: 42,9%Directos: 42,9%

Indirectos:  57,1%Indirectos:  57,1%

IRC: 13,5% IRC: 13,5% -- 4 192 M4 192 M€€

IRS: 29,2% IRS: 29,2% -- 9 067 M9 067 M€€

Outros: 0,2%Outros: 0,2%

IVA: 36,3% IVA: 36,3% -- 11 272 M11 272 M€€

ISP: 8%ISP: 8%

Tabaco: 3,8%Tabaco: 3,8%

ISV : 2,3%ISV : 2,3%

I.SeloI.Selo: 5,5%: 5,5%

Outros: 1,2%Outros: 1,2%
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 NNíível de Fiscalidade (Coeficiente Fiscal): Relavel de Fiscalidade (Coeficiente Fiscal): Relaçção entre as receitas ão entre as receitas 
fiscais arrecadadas e um indicador do rendimento nacionalfiscais arrecadadas e um indicador do rendimento nacional

Coeficiente fiscal=
∑ (Receitas Impostos + Contribuições Sociais

PIB

Permite medir a parte do rendimento nacional que é transferido, através 
dos impostos, do sector privado para o sector público.

 Esforço Fiscal = Relação entre as receitas fiscais efectivamente cobradas e 
as receitas fiscais potenciais de determinado país.

Esforço Fiscal = NFE
NFP
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Peso dos Impostos no PIB de alguns países da OCDE - Fonte: OCDE - 2009

EUEUOCDEOCDEPTPTEUEUOCDEOCDEPTPTEUEUOCDEOCDEPTPT

38,838,835,835,836,436,440,640,636,036,034,134,127,227,225,525,515,915,9Total (Incluindo SS)Total (Incluindo SS)

11,511,59,19,111,711,711,111,19,19,110,310,36,26,24,64,63,53,5ContribContrib. SS. SS

27,327,326,726,724,724,729,529,526,926,923,823,821,421,420,920,912,412,4Total (excluindo SS)Total (excluindo SS)

0,90,90,70,70,20,21,01,00,80,80,30,30,60,60,40,40,10,1OutrosOutros

0,60,60,70,70,30,30,70,70,60,60,20,20,50,50,50,50,60,6O/ O/ ImpImp. s/ Bens Serv.. s/ Bens Serv.

3,63,63,53,54,64,64,04,03,93,94,54,56,06,05,85,87,07,0ImpImp. . EspecEspec. s/ Consumo. s/ Consumo

7,67,66,76,78,88,87,37,36,66,68,88,83,83,83,33,3n.dn.d..ImpImp. Gerais s/ Consumo. Gerais s/ Consumo

11,811,810,910,913,713,712,012,011,111,112,712,710,310,39,69,67,67,6ImpImp. s/ Bens e Servi. s/ Bens e Serviççosos

1,81,81,91,91,41,42,02,01,91,91,21,21,81,81,91,90,80,8ImpImp. s/ Patrim. s/ Patrimóónionio

3,53,53,93,93,73,73,73,73,63,63,93,91,91,92,22,2n.dn.d..ImpImp. s/ . s/ RendRendºº SociedSocied..

9,29,29,49,45,75,710,610,69,69,65,75,77,27,27,07,0n.dn.d..ImpImp. s/ . s/ RendRendºº P. P. SingSing

12,812,813,213,29,49,414,514,513,113,19,69,68,78,79,09,03,93,9ImpImp. s/ . s/ RendRendººss LucrosLucros

% PIB% PIB%PIB%PIB%PIB%PIB% PIB% PIB%PIB%PIB%PIB%PIB% PIB% PIB%PIB%PIB%PIB%PIB

200720072000200019651965

ImpostosImpostos
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Peso dos Impostos no PIB de alguns países da OCDE - Fonte: OCDE - 2009

EUEUOCDEOCDEPTPTEUEUOCDEOCDEPTPTEUEUOCDEOCDEPTPT

100100100100100100100100100100100100100100100100100100Total (Incluindo SS)Total (Incluindo SS)

30,230,225,225,232,132,127,727,724,924,930,330,322,722,717,617,621,821,8ContribContrib. SS. SS

69,869,874,874,867,967,972,372,375,175,169,769,777,377,382,482,478,278,2Total (excluindo SS)Total (excluindo SS)

2,02,01,91,90,60,62,22,21,81,80,90,91,71,71,41,41,01,0OutrosOutros

1,51,53,83,80,70,71,51,51,81,80,70,72,12,12,22,23,63,6O/ O/ ImpImp. s/ Bens Serv.. s/ Bens Serv.

9,69,610,510,512,712,710,110,111,511,513,113,123,123,124,324,344,044,0ImpImp. . EspecEspec. s/ Consumo. s/ Consumo

19,819,816,616,624,124,118,318,318,318,323,423,413,313,311,911,9n.dn.d..ImpImp. Gerais s/ Consumo. Gerais s/ Consumo

30,930,930,930,937,537,529,929,931,631,637,237,238,538,538,438,447,647,6ImpImp. s/ Bens e Servi. s/ Bens e Serviççosos

4,74,75,65,63,83,85,25,25,65,63,53,56,76,77,97,95,05,0ImpImp. s/ Patrim. s/ Patrimóónionio

9,19,110,810,810,110,19,39,310,110,111,411,46,76,78,88,8n.dn.d..ImpImp. s/ . s/ RendRendºº SociedSocied..

22,922,925,525,515,815,822,922,925,725,716,716,724,024,026,226,2n.dn.d..ImpImp. s/ . s/ RendRendºº P. P. SingSing

32,232,236,436,425,925,932,332,336,136,128,028,030,430,434,734,724,624,6ImpImp. s/ . s/ RendRendººss LucrosLucros

Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %Est. %

200720072000200019651965

ImpostosImpostos
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 Factores que influenciam a fiscalidade:Factores que influenciam a fiscalidade:
 Comportamentos Sociais (consciência fiscal, atitudes face Comportamentos Sociais (consciência fiscal, atitudes face ààs s 

obrigaobrigaçções fiscais);ões fiscais);
 Estrutura demogrEstrutura demográáfica;fica;
 OrganizaOrganizaçção politica e institucional;ão politica e institucional;
 NNíível de desenvolvimento econvel de desenvolvimento econóómico;mico;
 Grau de abertura ao exterior (volume do comGrau de abertura ao exterior (volume do coméércio externo);rcio externo);
 ComposiComposiçção do PIB;ão do PIB;
 Politicas de desenvolvimento econPoliticas de desenvolvimento econóómicomico--social;social;
 Concorrência.Concorrência.
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 Direito Financeiro: Conjunto de normas reguladoras da actividadeDireito Financeiro: Conjunto de normas reguladoras da actividade
econeconóómica (engloba 3 ramos :o direito das despesas; o direito das mica (engloba 3 ramos :o direito das despesas; o direito das 
receitas e; o direito orreceitas e; o direito orççamental) ;amental) ;

 Direito TributDireito Tributáário: Conjunto de Normas que disciplinam a actividade rio: Conjunto de Normas que disciplinam a actividade 
do Estado desenvolvida na perspectiva da arrecadado Estado desenvolvida na perspectiva da arrecadaçção das receitas ão das receitas 
coactivas (cujo montante coactivas (cujo montante éé fixado autoritariamente pelo Estado);fixado autoritariamente pelo Estado);

 Direito Fiscal: Conjunto de Normas que disciplinam as relaDireito Fiscal: Conjunto de Normas que disciplinam as relaçções entre ões entre 
o Estado e O/ Entes Po Estado e O/ Entes Púúblicos, por um lado,  e os Cidadãos, por blicos, por um lado,  e os Cidadãos, por 
outro, na perspectiva dos impostos. outro, na perspectiva dos impostos. 
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 RelaRelaçção do Direito Fiscal com outros ramos do Direito:ão do Direito Fiscal com outros ramos do Direito:
 Direito Civil;Direito Civil;
 Direito Administrativo;Direito Administrativo;
 Direito do Trabalho;Direito do Trabalho;
 Direito Comercial;Direito Comercial;
 Direito Processual;Direito Processual;
 Direito Penal;Direito Penal;
 Direito Constitucional;Direito Constitucional;
 Direito Internacional.Direito Internacional.
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O Imposto. NoO Imposto. Noçção e momentos da vida do Impostoão e momentos da vida do Imposto

 Imposto = PrestaImposto = Prestaçção:ão:
 PecuniPecuniáária (susceptria (susceptíível de avaliavel de avaliaçção em dinheiro);ão em dinheiro);

 Coactiva (obrigaCoactiva (obrigaçção resultante exclusivamente da Lei. Não ão resultante exclusivamente da Lei. Não 
derivando de qualquer contrato);derivando de qualquer contrato);

 Definitiva (o contribuinte jamais serDefinitiva (o contribuinte jamais seráá reembolsado);reembolsado);

 Unilateral (não confere o direito a qualquer contrapartida Unilateral (não confere o direito a qualquer contrapartida 
directa);directa);

 Sem carSem caráácter de sancter de sançção (não se destina a pagar actos ilão (não se destina a pagar actos ilíícitos);citos);

 Com vista Com vista àà realizarealizaçção de  fins pão de  fins púúblicos (para dar cobertura blicos (para dar cobertura ààs s 
despesas pdespesas púúblicas).blicas).
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O Imposto. NoO Imposto. Noçção e momentos da vida do Impostoão e momentos da vida do Imposto

 Momentos da vida do ImpostoMomentos da vida do Imposto
1.1. IncidênciaIncidência: Momento da vida do imposto em que se : Momento da vida do imposto em que se 

fixa de forma geral e abstracta a pessoa do fixa de forma geral e abstracta a pessoa do 
contribuinte e a realidade econcontribuinte e a realidade econóómica sobre a qual mica sobre a qual 
recai o imposto.recai o imposto.

Incidência Pessoal ou SubjectivaIncidência Pessoal ou Subjectiva: Define, em : Define, em 
termos gerais e abstractos a pessoa sobre a qual termos gerais e abstractos a pessoa sobre a qual 
recai a obrigarecai a obrigaçção;ão;
Incidência Real ou ObjectivaIncidência Real ou Objectiva: Define a realidade : Define a realidade 
econeconóómica do Impostomica do Imposto
Incidência negativa ou isenIncidência negativa ou isenççãoão: : IsenIsenççãoão Pessoal se Pessoal se 
aplicaplicáável em funvel em funçção da pessoa do contribuinte; ão da pessoa do contribuinte; 
IsenIsençção Real se aplicão Real se aplicáável em funvel em funçção da realidade ão da realidade 
econeconóómica.mica.
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Momentos da vida do ImpostoMomentos da vida do Imposto

2.2. LanLanççamentoamento: Momento da vida do imposto em que se identifica a : Momento da vida do imposto em que se identifica a 
pessoa do contribuinte e se apura a respectiva matpessoa do contribuinte e se apura a respectiva matééria tributria tributáável vel 
(conjunto de opera(conjunto de operaçções administrativas feitas pelos contribuintes ões administrativas feitas pelos contribuintes 
(autoliquida(autoliquidaçção) ou pela ão) ou pela p.pp.p. Administra. Administraçção Fiscal;ão Fiscal;

3.3. LiquidaLiquidaççãoão: Aplica: Aplicaçção da taxa ão da taxa àà matmatééria tributria tributáável ( momento em vel ( momento em 
que se identifica a divida fiscal ou colecta);que se identifica a divida fiscal ou colecta);

4.4. CobranCobranççaa: Opera: Operaçção administrativa onde se procede ão administrativa onde se procede àà
arrecadaarrecadaçção do imposto, com ela extingueão do imposto, com ela extingue--se a relase a relaçção jurão juríídica dica 
fiscal.fiscal.

CobranCobrançça Volunta Voluntááriaria: Pagamento efectuado dentro do prazo : Pagamento efectuado dentro do prazo 
estabelecido:estabelecido:
CobranCobrançça Coercivaa Coerciva: Pagamento efectuado na sequência de um : Pagamento efectuado na sequência de um 
processo de execuprocesso de execuçção fiscalão fiscal
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O Imposto. NoO Imposto. Noçção e momentos da vida do Impostoão e momentos da vida do Imposto

 DistinDistinçção de Figuras Afins:ão de Figuras Afins:
 EmprEmprééstimos (não coactiva, não definitiva, bilateral);stimos (não coactiva, não definitiva, bilateral);

 RequisiRequisiçção administrativa (não definitiva, não ão administrativa (não definitiva, não 
pecunipecuniáária);ria);

 ExpropriaExpropriaçções (bilateral);ões (bilateral);

 Taxas (Taxas (ÉÉ a contrapartida de um servia contrapartida de um serviçço prestado);o prestado);

 Multas (DestinaMultas (Destina--se a punir actos ilse a punir actos ilíícitos);citos);

 Confisco (Apreensão a favor do Estado de bens do Confisco (Apreensão a favor do Estado de bens do 
criminoso).criminoso).
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ClassificaClassificaçção dos Impostosão dos Impostos

 Impostos EstaduaisImpostos Estaduais: Se o credor (S. Activo) for o Estado (: Se o credor (S. Activo) for o Estado (AdAd. Central, . Central, 
Regional e Local);Regional e Local);

 Impostos não EstaduaisImpostos não Estaduais: Se o credor  for outra entidade de direito : Se o credor  for outra entidade de direito 
ppúúblico;blico;

 Impostos DirectosImpostos Directos: São os que incidem sobre manifesta: São os que incidem sobre manifestaçções directas e ões directas e 
imediatas da capacidade contributiva (rendimento capital ou imediatas da capacidade contributiva (rendimento capital ou 
patrimpatrimóónio); Permitem a prnio); Permitem a préévia individualizavia individualizaçção administrativa dos ão administrativa dos 
S.PassivosS.Passivos ( Crit( Critéério do Rol Nominativo); rio do Rol Nominativo); --IRS, IRC, IMI, IMT, IRS, IRC, IMI, IMT, I.SeloI.Selo--

 Impostos IndirectosImpostos Indirectos: São os que recaem sobre a riqueza utilizada pelo : São os que recaem sobre a riqueza utilizada pelo 
S.PassivoS.Passivo pelo que spelo que sóó se torna necessse torna necessáário conhecer o valor da riqueza rio conhecer o valor da riqueza 
utilizada; Não permitem a prutilizada; Não permitem a préévia individualizavia individualizaçção administrativa dos ão administrativa dos 
S.PassivosS.Passivos ;;-- IVA, IECIVA, IEC’’s, Direitos Aduaneiros, IAs, Direitos Aduaneiros, IA--
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ClassificaClassificaçção dos Impostosão dos Impostos

 Impostos ReaisImpostos Reais: São aqueles em que a aten: São aqueles em que a atençção do legislador recai ão do legislador recai 
exclusivamente na matexclusivamente na matééria tributria tributáável e no seu valor, desinteressandovel e no seu valor, desinteressando--se se 
d conhecer a situad conhecer a situaçção econão econóómica concreta do contribuinte (IMI, IMT, mica concreta do contribuinte (IMI, IMT, 
IRC);IRC);

 Impostos Pessoais:Impostos Pessoais: São aqueles em que o legislador atende São aqueles em que o legislador atende àà situasituaçção ão 
econeconóómica concreta do mica concreta do S.PassivoS.Passivo, ajustando o imposto , ajustando o imposto áás suas s suas 
possibilidades (IRS);possibilidades (IRS);

 Impostos PeriImpostos Perióódicos ou Renovdicos ou Renovááveis:veis: São os que incidem sobre realidades São os que incidem sobre realidades 
tributtributááveis perdurveis perdurááveis no tempo, dando origem a tantas prestaveis no tempo, dando origem a tantas prestaçções de ões de 
imposto quantas as vezes que se repetir a unidade fiscal do tempimposto quantas as vezes que se repetir a unidade fiscal do tempo (IRS, o (IRS, 
IRC, IMI);IRC, IMI);

 Impostos de PrestaImpostos de Prestaçção ão ÚÚnica: São os que incidem sobre situanica: São os que incidem sobre situaçções ões 
econeconóómicas isoladas (IMT, IVA e a totalidade dos impostos indirectos)micas isoladas (IMT, IVA e a totalidade dos impostos indirectos);;
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 Fontes do Direito Fiscal:Fontes do Direito Fiscal:
 A Lei em sentido amplo (Leis e A Lei em sentido amplo (Leis e DecDec. Leis). Leis)-- vgvg artartºº 103103ºº CRP;CRP;
 Regulamentos (emanados do Governo com vista a disciplinar a Regulamentos (emanados do Governo com vista a disciplinar a 

actividade administrativa de aplicaactividade administrativa de aplicaçção da legislaão da legislaçção fiscal);ão fiscal);
 DecretosDecretos--RegulamentaresRegulamentares do Ministro das Finando Ministro das Finançças;as;
 Portarias e Despachos;Portarias e Despachos;
 Regulamentos do Poder Regional ou Local;Regulamentos do Poder Regional ou Local;
 Regulamentos Internos da DGCI (circulares, Regulamentos Internos da DGCI (circulares, ofofíícioscios--circularescirculares e e 

instruinstruçções);ões);
 Tratados e ConvenTratados e Convençções Internacionais.ões Internacionais.
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal
 InterpretaInterpretaçção e Integraão e Integraçção das Normas Fiscais/Integraão das Normas Fiscais/Integraçção ão 

de lacunas (regras que nos habilitem a descobrir o seu de lacunas (regras que nos habilitem a descobrir o seu 
sentido)sentido)-- ArtArtºº 11 da LGT:11 da LGT:
 InterpretaInterpretaçção Literalão Literal: As normas relacionadas com as penalidades : As normas relacionadas com as penalidades 

(coimas ou multas), bem como as que respeitem aos elementos (coimas ou multas), bem como as que respeitem aos elementos 
fundamentais da tributafundamentais da tributaçção (a incidência, as taxas, os benefão (a incidência, as taxas, os benefíícios fiscais cios fiscais 
e as garantias do contribuinte);e as garantias do contribuinte);

 InterpretaInterpretaçção Analão Analóógicagica: Relativamente : Relativamente ààs restantes, 0 s restantes, 0 ararºº 11 da LGT, 11 da LGT, 
permite que na determinapermite que na determinaçção do seu sentido e na qualificaão do seu sentido e na qualificaçção dos ão dos 
factos se apliquem as regras e princfactos se apliquem as regras e princíípios gerais de interpretapios gerais de interpretaçção e ão e 
aplicaaplicaçção das leis (previstos no ão das leis (previstos no artartºº 1010ºº do do cccc))

Artº 10º cc:
1. Os casos que a lei não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos casos análogos;

2. Há analogia sempre que no caso omisso procedam razões justificativas da regulamentação de 
casos previstos na lei;

3. Na falta de casos análogos, a situação é resolvida segundo a norma que o próprio interprete 
criaria, se houvesse de legislar dentro do espírito do sistema
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AplicaAplicaçção da Lei Fiscal no Espaão da Lei Fiscal no Espaçço e no Tempo o e no Tempo artartºº 12 e 13 da LGT12 e 13 da LGT

 No EspaNo Espaççoo: No direito Fiscal vigora a regra da territorialidade, : No direito Fiscal vigora a regra da territorialidade, i.i.éé, a , a 
lei fiscal de um Estado apenas abrange os factos e situalei fiscal de um Estado apenas abrange os factos e situaçções que ões que 
ocorram no territocorram no territóório desse Estado e os rendimentos que nele rio desse Estado e os rendimentos que nele 
tenham a sua fonte.tenham a sua fonte.
No imposto sobre o Rendimento a tributaNo imposto sobre o Rendimento a tributaçção tem em conta o ão tem em conta o 
domicilio fiscal (domicilio fiscal (residentesresidentes: Rendimento auferido em PT e no : Rendimento auferido em PT e no 
estrangeiro; estrangeiro; não residentesnão residentes: Rendimento auferido em PT);: Rendimento auferido em PT);

Nos impostos sobre a Despesa a tributaNos impostos sobre a Despesa a tributaçção tem em conta a ão tem em conta a 
localizalocalizaçção das operaão das operaçções;ões;

Nos impostos sobre o PatrimNos impostos sobre o Patrimóónio a localizanio a localizaçção dos bens.ão dos bens.

Existem, nas CDT, mecanismos de arbitragem
para   esgrimir conflitos sobre o país onde

deverá ocorrer a tributação do rendimento 
(país de residência vs país da fonte)
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AplicaAplicaçção da Lei Fiscal no Espaão da Lei Fiscal no Espaçço e no Tempo o e no Tempo artartºº 12 e 13 da LGT12 e 13 da LGT

 No Tempo:No Tempo:
Inicio de vigênciaInicio de vigência: Ap: Apóós publicas publicaçção no DR e dia nele fixado ou se ão no DR e dia nele fixado ou se 
nada for dito nos 5 dias subsequentes ( 10 para Anada for dito nos 5 dias subsequentes ( 10 para Aççores e Madeira).ores e Madeira).
Termo de vigênciaTermo de vigência: Revoga: Revogaçção ou pelo termo do prazo nelas ão ou pelo termo do prazo nelas 
previsto.previsto.
IrrectroactividadeIrrectroactividade: As normas tribut: As normas tributáárias aplicamrias aplicam--se a factos se a factos 
posteriores posteriores àà sua entrada em vigor, não podendo ser criados sua entrada em vigor, não podendo ser criados 
impostos retroactivos (corolimpostos retroactivos (coroláário do princrio do princíípio da legalidade pio da legalidade ararºº 103 103 
CRP).CRP).

As normas sobre procedimento (direito instrumental) são de As normas sobre procedimento (direito instrumental) são de 
aplicaaplicaçção imediata sem prejuão imediata sem prejuíízo das garantias, direitos e interesses zo das garantias, direitos e interesses 
leglegíítimos anteriormente constitutimos anteriormente constituíídos dos contribuintes.dos dos contribuintes.

No procedimento administrativo poderá ocorrer irrectroactividade
Desde que não afecte os elementos essenciais do imposto

(incidência, taxas, benefícios fiscais  e garantias dos contribuintes)
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 InterpretaInterpretaçção Funcionalão Funcional: Persistindo duvida sobre o : Persistindo duvida sobre o 
sentido das sentido das normas de incidêncianormas de incidência a aplicar, deve a aplicar, deve 
atenderatender--se se àà substância econsubstância econóómica dos factos mica dos factos 
tributtributáários.rios.

 InterpretaInterpretaçção Restritivaão Restritiva: O legislador disse mais do que : O legislador disse mais do que 
queria dizer: Admissqueria dizer: Admissíível para as normas de liquidavel para as normas de liquidaçção, ão, 
cobrancobrançça e fiscalizaa e fiscalizaçção cf. Não cf. Nºº 3 3 artartºº 10 10 cccc e e artartºº 11 LGT.11 LGT.

 InterpretaInterpretaçção Extensivaão Extensiva: O legislador disse menos do : O legislador disse menos do 
que queria dizer; Admissque queria dizer; Admissíível para as normas de vel para as normas de 
liquidaliquidaçção, cobranão, cobrançça e fiscalizaa e fiscalizaçção cf. Não cf. Nºº 3 3 artartºº 10 10 cccc e e 
artartºº 11 LGT.11 LGT.
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Teoria Geral do Direito FiscalTeoria Geral do Direito Fiscal

 ApreciaApreciaçção da legalidade dos Actos Tributão da legalidade dos Actos Tributáários:rios:

No Processo
Gracioso

No Processo
Contencioso

Procedimento de Revisão

Procedimento de Reclamação Graciosa

Recurso Hierárquico

Processo de Impugnação Judicial

Processo de Transgressão

Processo de Execução Fiscal
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A Fiscalidade e a Gestão EmpresarialA Fiscalidade e a Gestão Empresarial

 Um conjunto muito vasto de decisões ao nUm conjunto muito vasto de decisões ao níível da Gestão Empresarial vel da Gestão Empresarial 
tem implicatem implicaçções de natureza fiscal:ões de natureza fiscal:
 Compra de Imobilizado Compra de Imobilizado -- amortizaamortizaççõesões
 Venda a crVenda a créédito dito -- incobrincobrááveis veis -- provisõesprovisões
 RealizaRealizaçção de donativos sujeitos a limitesão de donativos sujeitos a limites
 Despesas confidenciais  (não aceites como custos fiscais)Despesas confidenciais  (não aceites como custos fiscais)
 Reinvestimento de maisReinvestimento de mais--valias resultantes de alienavalias resultantes de alienaçção de imobilizadoão de imobilizado
 CrCréédito Fiscal resultante de investimento em imobilizadodito Fiscal resultante de investimento em imobilizado
 A tributaA tributaçção ão éé efectuada segundo o princefectuada segundo o princíípio do rendimento real  (Lucro pio do rendimento real  (Lucro 

TributTributáável vel -- Artigo 17.Artigo 17.ºº do CIRC).do CIRC).
 A Fiscalidade afecta a poupanA Fiscalidade afecta a poupançça das empresas (a das empresas (autofinanciamentoautofinanciamento), na ), na 

medida em que:medida em que:
 influencia os fluxos financeiros;influencia os fluxos financeiros;
 amputa os amputa os cashcash--flowsflows dispondisponííveis para aplicaveis para aplicaçção;ão;
 condiciona as decisões de investimento e de financiamento.condiciona as decisões de investimento e de financiamento.

 A Fiscalidade influencia a tomada de decisões:A Fiscalidade influencia a tomada de decisões:
 de investimento;de investimento;
 de financiamento, pois aquela não incide de forma igual sobre asde financiamento, pois aquela não incide de forma igual sobre as diversas fontes diversas fontes 

de financiamento (Leasing, Crde financiamento (Leasing, Créédito bancdito bancáário, rio, autofinanciamentoautofinanciamento))
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O Sistema Fiscal PortuguêsO Sistema Fiscal Português

 TributaTributaçção do Rendimento:ão do Rendimento:
 IRSIRS
 IRCIRC

 TributaTributaçção da Despesa:ão da Despesa:
 IVA/RITIIVA/RITI
 IECIEC’’s (ISP, s (ISP, I.S.AlcoolI.S.Alcool, I.S. Tabaco, , I.S. Tabaco, 

I.S.V);I.S.V);

 TributaTributaçção Patrimão Patrimóónio:nio:
 IMIIMI
 IMTIMT
 I. I. ÚÚnico Circulanico Circulaçção: IUCão: IUC

 Actos, Contractos, Actos, Contractos, OpOp. Financeiras e . Financeiras e 
Transmissões Gratuitas:Transmissões Gratuitas:
 I. SeloI. Selo

 Benefícios Fiscais:

EBF

Relação Jurídico-Tributária:

LGT

RCPIT

Processo e Procedimento Tributário:

CPPT

Infracções Tributárias:

RGIT

Parafiscalidade:

Contribuições para SS.
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HarmonizaHarmonizaçção Fiscal na UEão Fiscal na UE
 Importância acrescida da Politica OrImportância acrescida da Politica Orççamental amental -- na 3na 3ªª Fase da UEMFase da UEM
 Os desafios da Politica Fiscal na União Europeia :Os desafios da Politica Fiscal na União Europeia :

 Estabilidade das receitas fiscais nos Estados MembrosEstabilidade das receitas fiscais nos Estados Membros
 A melhoria do funcionamento do mercado A melhoria do funcionamento do mercado úúniconico
 A promoA promoçção do empregoão do emprego
 A luta comum contra a evasão e a fraudeA luta comum contra a evasão e a fraude

 Incidências fiscais da UEMIncidências fiscais da UEM
 Concorrência Fiscal;Concorrência Fiscal;
 Tendência para harmonizaTendência para harmonizaçção das taxas, das bases de incidência e das medidas ão das taxas, das bases de incidência e das medidas 

de coade coaçção;ão;
 O grupo de PolO grupo de Políítica Fiscal (Grupo tica Fiscal (Grupo MontiMonti) tem procurado aprovar um C) tem procurado aprovar um Cóódigo de digo de 

Conduta que os Estados da União respeitarão nesta matConduta que os Estados da União respeitarão nesta matééria (luta contra a ria (luta contra a 
evasão e fraude fiscal), atravevasão e fraude fiscal), atravéés do intercâmbio de informas do intercâmbio de informaçção entre os Estadosão entre os Estados--
Membros, estabelecendo disposiMembros, estabelecendo disposiçções antiões anti--abuso ou contra medidas incluabuso ou contra medidas incluíídas nas das nas 
legislalegislaçções fiscais e nas convenões fiscais e nas convençções relativas ões relativas àà dupla tributadupla tributaçção desempenham ão desempenham 
um papel fundamental na luta contra a evasão e fraude fiscais.  um papel fundamental na luta contra a evasão e fraude fiscais.  

 O OrO Orççamento comunitamento comunitáário e os Orrio e os Orççamentos do Estados membros, no quadro de amentos do Estados membros, no quadro de 
aboliaboliçção de fronteiras, tornamão de fronteiras, tornam--se muito mais vulnerse muito mais vulnerááveis veis àà fraude organizada fraude organizada 
que corrque corróói as receitas e destri as receitas e destróói a concorrência.i a concorrência.

 Uma abordagem mais coordenada no âmbito da politica fiscal;Uma abordagem mais coordenada no âmbito da politica fiscal;
 AlcanAlcanççar progressos a nar progressos a níível de se contrariar a erosão fiscal;vel de se contrariar a erosão fiscal;
 Limitar a concorrência fiscal desleal; eLimitar a concorrência fiscal desleal; e
 Maior cooperaMaior cooperaçção administrativa entre autoridades fiscais.ão administrativa entre autoridades fiscais.
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TrabalhoTrabalho
HarmonizaHarmonizaçção Fiscal Europeiaão Fiscal Europeia

 Alguns Temas:Alguns Temas:
1.1. A influência das IAS/IFRS na A influência das IAS/IFRS na ““CommonCommon ConsolidatedConsolidated CorporateCorporate TaxTax Base, Base, 

CCCTB;CCCTB;
2.2. A relaA relaçção entre IAS/IFRS, o Sistema de Contabilizaão entre IAS/IFRS, o Sistema de Contabilizaçção dos Impostos ão dos Impostos 

Nacionais e a CCCTB;Nacionais e a CCCTB;
3.3. A Fiscalidade dos Investimentos Transnacionais e DomA Fiscalidade dos Investimentos Transnacionais e Doméésticos (Taxa marginal sticos (Taxa marginal 

de Tributade Tributaçção Efectiva; Taxa Mão Efectiva; Taxa Méédia de Tributadia de Tributaçção Efectiva)ão Efectiva)
4.4. Contributos dos RelatContributos dos Relatóórios rios RudingRuding e e BakerBaker e e MckenzieMckenzie para a eliminapara a eliminaçção dos ão dos 

entraves da fiscalidade entraves da fiscalidade àà actividade econactividade econóómica transfronteirimica transfronteiriçça na EU;a na EU;
5.5. A Fiscalidade dos Dividendos;A Fiscalidade dos Dividendos;
6.6. A CompensaA Compensaçção Transfronteirião Transfronteiriçça das Perdas;a das Perdas;
7.7. Os PreOs Preçços de Transferência;os de Transferência;
8.8. As ConvenAs Convençções de Dupla Tributaões de Dupla Tributaçção;ão;
9.9. A TributaA Tributaçção das Sociedades ão das Sociedades MãesMães--FilhasFilhas;;
10.10. A HarmonizaA Harmonizaçção Fiscal ao não Fiscal ao níível da Tributavel da Tributaçção Indirecta ão Indirecta 
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Os Impostos na Especialidade: IRCOs Impostos na Especialidade: IRC

 CaracterCaracteríísticas:sticas:

 sobre o rendimentosobre o rendimento –– Tributa o Rendimento Real e Efectivo (Tributa o Rendimento Real e Efectivo (artartºº 104104ºº CRP)CRP)

 directodirecto -- na medida que incide sobre a manifestana medida que incide sobre a manifestaçção directa ou imediata da capacidade ão directa ou imediata da capacidade 
contributiva, i. contributiva, i. éé, incide directamente sobre os rendimentos obtidos, incide directamente sobre os rendimentos obtidos

 realreal -- porque visa a tributaporque visa a tributaçção dos rendimentos das pessoas colectivas sem atender ão dos rendimentos das pessoas colectivas sem atender àà sua sua 
situasituaçção pessoal ão pessoal (princ(princíípio da tributapio da tributaçção dos rendimentos reais)ão dos rendimentos reais)

 periperióódicodico -- porque se renova nos sucessivos perporque se renova nos sucessivos perííodos de tributaodos de tributaçção, que normalmente são ão, que normalmente são 
anuais, dando origem, consequentemente, a sucessivas obrigaanuais, dando origem, consequentemente, a sucessivas obrigaçções tributões tributáárias anuais rias anuais 
independentes umas das outras, ou seja, tributa situaindependentes umas das outras, ou seja, tributa situaçções ou actividades que duram no tempo, ões ou actividades que duram no tempo, 
dando origem a liquidadando origem a liquidaçções periões perióódicasdicas

 estadualestadual -- porque porque éé o Estado o sujeito activo da relao Estado o sujeito activo da relaçção ão jurjuríídicodico--tributtributááriaria

 proporcionalproporcional -- jjáá que a taxa se mantque a taxa se mantéém constante, independentemente da matm constante, independentemente da matééria colectria colectáável vel 
apurada pelo contribuinte apurada pelo contribuinte (taxa (taxa úúnica, em que a colecta de imposto nica, em que a colecta de imposto éé proporcional proporcional àà matmatééria ria 
colectcolectáável)vel)

 globalglobal -- porque incide sobre um conjunto de rendimentos provenientes de dporque incide sobre um conjunto de rendimentos provenientes de diversas fontes iversas fontes 
(acr(acrééscimo patrimonial)scimo patrimonial)

 principalprincipal -- porque goza de autonomia quer ao nporque goza de autonomia quer ao níível normativo quer ao nvel normativo quer ao níível das relavel das relaçções ões 
tributtributáárias concretas.rias concretas.
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IRC: Pressuposto do ImpostoIRC: Pressuposto do Imposto

O IRC incide sobre os rendimentos obtidos, O IRC incide sobre os rendimentos obtidos, 
mesmo quando provenientes de actos ilmesmo quando provenientes de actos ilíícitos,citos,

no perno perííodo de tributaodo de tributaçção, pelos respectivos ão, pelos respectivos 
S.Passivos,nosS.Passivos,nos termos do CIRCtermos do CIRC
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IRC: INCIDÊNCIA PESSOALIRC: INCIDÊNCIA PESSOAL

Sujeitos PassivosSujeitos Passivos

ResidentesResidentes

Não ResidentesNão Residentes

c/ personalidade Jurídica

(nº 1 al.a)

s/ personalidade Jurídica
(nº 1 al.b)

(Artº 2º)

•Soc. Comerciais
•Soc. Civis sob a forma comercial
•Cooperativas
•Empresas Públicas
•O/ Pessoas Colectivas de Direito Público 
ou Privado

Cujos Rendimentos não sejam tributados 
directamente na titularidade de pessoas
Singulares ou Colectivas: 

•Heranças jacentes;
•Assoc. e Soc. Civis sem personalidade
jurídica
•Sociedades ainda sem registo definitivo

Entidades que obtenham em território PT

Rendimentos não sujeitos a IRS
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IRCIRC

 Uma pessoa colectiva (pessoa jurUma pessoa colectiva (pessoa juríídica) dica) éé uma organizauma organizaçção ão 
constituconstituíída por um agrupamento de pessoas ou por um complexo da por um agrupamento de pessoas ou por um complexo 
patrimonial tendo em vista a prossecupatrimonial tendo em vista a prossecuçção dum interesse comum ão dum interesse comum 
determinado e determinado e àà qual a ordem jurqual a ordem juríídica atribui a susceptibilidade de dica atribui a susceptibilidade de 
ser titular de direitos e sujeito a obrigaser titular de direitos e sujeito a obrigaçções.ões.

Fins

Interessados Desinteressados

Económicos Não Económicos

Lucrativos Não Lucrativos

•Ass. De Benefíciência

•Culturais, Desportivos, etc

Soc. Socorros Mútuos
Soc. comerciais
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IRC: INCIDÊNCIA REALIRC: INCIDÊNCIA REAL-- ArtArtºº 33ºº

Base do Imposto Sujeitos Passivos Base do Imposto

Residentes
(obrigação pessoal)

Não Residentes
(obrigação real)

NETPANCIA
(artº 3, nº 1, b)

ETPANCIA
(artº 3, nº 1, a)

Com estabelecimento estável
(artº 3, nº 1, c)

Sem E.E., ou com rendºs que não
lhes sejam imputáveis

(artº 3, nº 1, d)

Rendimento Global

Lucro
(Acréscimo Patrimonial)

Rendimentos diversas
Categorias IRS
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Extensão da ObrigaExtensão da Obrigaçção de ão de ImpostoImposto-- artartºº 44ºº

Sujeitos Passivos Natureza da Obrigação Âmbito da Sujeição

Residentes Pessoal ou ilimitada
Todos os rendimentos
incluindo os obtidos

fora de PT

Não Residentes Real ou limitada
Apenas os rendimentos

obtidos em PT

Rendimentos que se consideram obtidos em território Português (artº 4, nº 3)

Provenientes de:

•Imóveis nele situados;

•Transmissão onerosa de partes de capital e o/ Valores mobiliários de entidades c/ sede 
ou EE em PT;

•Propriedade intelectual, Industrial, Know How;

•Uso ou concessão de uso de equipamento agrícola, comercial, industrial ou cientifico;

•Outras aplicações de capital;

•Remunerações dos Órgãos Estatutários;

•Prémios do jogo, lotaria, rifas, totoloto e apostas mútuas;

•Prémios de sorteios ou concursos;

•Comissões pela intermediação em q.q. contratos;

•O/ PS realizadas em PT, com excepção dos transportes, comunicações e activ. Financ.;

•Actividades de espectáculo

•Incrementos patrimoniais (Imóveis; Bens móveis sujeitos a registo; Partes de Capital;

Prop. Industrial, direitos autos e conexos; Direitos de Crédito.

Imputáveis a EE situado em PT

Excepto:
Quando

constituam
encargo de
EE situado

fora do
território
nacional
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Transparência Fiscal: Transparência Fiscal: ArtArtºº 66ºº

Objectivos

Obrigatoriedade 
do Regime

Imputação aos
Sócios/Membros

•Neutralidade Fiscal;
•Combate evasão Fiscal;
•Eliminação dupla tributação

Sociedades e agrupamentos 
residentes referidos no artº 6º

Sociedades:
•Civis sem forma comercial;
•Profissionais;
•Simples administração de bens

Agrupamentos:
•ACE’s;
•AEIE

Matéria Colectável Lucro ou Prejuízo
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PerPerííodo de Tributaodo de Tributaçção: ão: ArtArtºº 88ºº

Período de Tributação

Coincidência entre o
exercício económico

e o ano civil

Período de tributação
inferior a 1 ano

Período de tributação
superior a 1 ano

Entidades não residentes com EE
em PT

Entidades residentes mediante requerimento
ao Ministro das Finanças

Exercício do início actividade

Exercício da cessação da actividade

Quando as condições de sujeição a imposto
deixem de verificar-se no mesmo exercício

Quando seja adoptado um período de
tributação diferente do ano civil

Sociedades em liquidação

Excepto
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IsenIsençções: ões: ArtsArtsºº 99ºº a 14a 14ºº e EBFe EBF

 IsenIsençção vs exclusão tributão vs exclusão tributááriaria

 BenefBenefíícios Fiscaiscios Fiscais: Redu: Reduçção de taxa, ão de taxa, 
dedudeduçções ões àà matmatééria tributria tributáável ou vel ou àà colecta, colecta, 
amortizaamortizaçções aceleradas e outras medidas ões aceleradas e outras medidas 
de carde caráácter excepcional institucter excepcional instituíídas para a das para a 
tutela de interesses ptutela de interesses púúblicos blicos extrafiscaisextrafiscais
que sejam superiores aos da prque sejam superiores aos da próópria pria 
tributatributaçção que impedem (cf. ão que impedem (cf. ArtArtºº 22ºº EBF)EBF)
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IsenIsençções Pessoaisões Pessoais

No código do IRC:

Automáticas : Artº 9 A requerimento dos interessados: Artº 10º nº 1

O Estado, as Regiões Autónomas, as 
autarquias locais e qualquer do seus 
serviços, estabelecimentos e 
organismos, ainda que personalizados, 
incluindo os institutos públicos, as 
associações e federações de municípios 
e as associações de freguesia que não 
exerçam actividades comerciais, 
industriais ou agrícolas;
As instituições de segurança social e as 
instituições de previdência referidas no 
artº 79, Lei 28/84, de 14 de Agosto;
PCUPA e IPSS

Esta isenção não se aplica aos rendimentos de capitais, 
excepto, no que diz respeito ao Estado que, quando 
actuando através do Instituto de Gestão de Crédito Público, 
está igualmente isento de IRC relativamente a rendimentos 
de capitais decorrentes de operações de swap e de 
operações cambiais a prazo, tal como são definidas para 
efeitos de IRS (artº 9, nº 4, CIRC).

As pessoas colectivas  de mera utilidade 
pública que prossigam fins científicos 
ou culturais, de caridade assistência, 
beneficência ou solidariedade social e 
de defesa do meio ambiente;

Estas isenções serão reconhecidas pelo 
Ministro das Finanças e pelo membro do 
Governo que tenha a seu cargo o sector 
respectivo, a requerimento dos interessados, 
mediante despacho conjunto publicado no 
Diário da República, o qual definirá a 
amplitude da isenção de harmonia com os 
objectivos prosseguidos por aquelas 
entidades, e as informações oficiais dos 
serviços competentes da DGCI e outras 
julgadas necessárias.



44

IsenIsençções Reaisões Reais

No IRC

Os rendimentos directamente derivados do exercício de actividades culturais, 
recreativas e desportivas, se forem auferidos por associações legalmente 
constituídas para o exercício dessas actividades (isenção mista) desde que :

•Em caso algum distribuam resultados e os membros dos seus órgãos sociais 
não tenham, por si ou interposta pessoa, algum interesse directo ou indirecto 
nos resultados de exploração das actividades prosseguidas;

•Disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas as suas 
actividades e a ponham à disposição dos serviços fiscais, designadamente para 
comprovação das condições atrás referidas.

Não se consideram directamente derivados do exercício de actividades culturais, 
recreativas ou desportivas os rendimentos os provenientes de qualquer actividade 
comercial, industrial ou agrícola exercida ainda que a título acessório, publicidade, 
direitos respeitantes a qualquer forma de transmissão, jogo do bingo, bens imóveis 
ou aplicações financeiras.
O artº 52, nº 1, EBF, isenta estes rendimentos, e todos os outros auferidos por estas 
colectividades e não abrangidos no artº 11, CIRC, até ao montante de 1.500 contos 
(7.481,97€)



45

IsenIsençções Reaisões Reais

 Determina ainda o artº 52, nº 2, EBF, que as importâncias investidas pelos clubes 
desportivos em novas infraestruturas desportivas ou por eles despendidas em 
actividades desportivas de recreação e no desporto de rendimento, não provenientes 
de subsídios, podem ser deduzidas ao rendimento global até ao limite de 90% da 
soma algébrica dos rendimentos líquidos previstos no artº 11, nº 3, CIRC, sendo o 
eventual excesso deduzido até ao final do segundo exercício seguinte ao do 
investimento.

 O artº 49º nº 3 considera que as quotas pagas pelos associados, os subsídios e os 
incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito para a realização dos fins 
estatutários, são rendimentos não sujeitos.

 O artº 13, CIRC isenta de IRC os lucros da exploração de navios e aeronaves 
auferidos por entidades não residentes, desde que se verifique a reciprocidade e a 
equivalência desta isenção quanto às empresas da mesma natureza, residentes, e 
que essa reciprocidade seja reconhecida por despacho do Ministro das Finanças 
publicado no Diário da República.

 Estão também isentos de IRC os lucros derivados de obras e trabalhos das 
infraestruturas comuns NATO, realizadas em território português, auferidos por 
empreiteiros ou arrematantes nacionais ou estrangeiros (artº 14, nº 2, CIRC).

 O artº 14º nº 3, isenta os lucros colocados à disposição de uma entidade residente 
noutro EM da CE, que esteja nas condições do artº 2º da Directiva 90/435/CE e que 
detenha uma participação no capital de pelo menos 10% e tenha permanecido na 
sua titularidade, de modo ininterrupto, durante 1 ano.

No IRC



DeterminaDeterminaçção da Matão da Matééria Colectria Colectáável: vel: ArtArtºº 1515ºº

Entidades

Residentes Não Residentes

ETPANCIA ? Com EE ?

Rendimento Global
(artº 48º)

Custos Comuns
(artº 49º)

Benefícios Fiscais
(EBF)

Lucro Tributável
(artº 17º e 50º)

Prejuízos Fiscais
(artº 47º)

Benefícios Fiscais
(EBF)

∑ Rendimentos IRS
(artº 51º)

MATÉRIA COLECTÁVEL

Não

_

_

=

=

Sim

_

_

Sim Não

=
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A A determinadeterminaççãoão do LT do LT emem IRC tem IRC tem porpor base, base, emem

primeiraprimeira linhalinha, o , o ResultadoResultado LiquidoLiquido ContabilisticoContabilistico

(podia/(podia/deviadevia ser o RAI), ser o RAI), assimassim éé natural natural queque a a 

alteraalteraççãoão das das regrasregras contabilcontabilíísticassticas suscitesuscite

modificamodificaççõesões de de vvááriosrios dos dos preceitospreceitos daqueledaquele CCóódigodigo..
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Incidência 
Real ou 
Pessoal

Determinação 
da Matéria 
Colectável

Taxa

Liquidação

Contabilidade

Lucro Contabilístico (LC)
+

Variações Patrimoniais Positivas 
e Negativas

Correcções Fiscais (CF)

Lucro Tributável (LT)

Dedução dos Prejuízos Fiscais 
Anteriores (PFa) e/ou Benefícios 

Fiscais (BF)

Matéria Colectável (MC)

Taxa (T)

Colecta (C)

Deduções à Colecta (DC)
Retenções na Fonte (RF)

Pagamentos por Conta (PC e PEC)
Outras Correcções (OC)

IRC a Pagar ou a Recuperar

Declaração de 
Rendimentos Modelo 22

Quadro 07

Apuramento do Lucro 
Tributável / Prejuízo 

Fiscal

Quadro 09

Apuramento da 
Matéria Colectável

Quadro 10

Cálculo do Imposto

Cálculo do IRC

LT = LC +/- CF

MC = LT - (BF + PFa)

C  =  MC × T

IRC = C - (DC + RF + PC + OC)



49



50



51



52

MMéétodos e Competência para Determinatodos e Competência para Determinaçção da Matão da Matééria Tributria Tributáável: vel: ArtArtºº 1616ºº

Declaração do contribuinte 
Principio da verdade declarativa

Na sua falta Pela DGCI

Ou, 

excepcionalmente

Por Avaliação 
Indirecta

Director de Finanças

Competência do

•Inexistência de contabilidade, falta ou 
atraso de escrituração dos seus livros e 
registos e, bem assim, irregularidades na sua 
organização ou execução;
•Recusa de exibição da contabilidade e 
demais documentos legalmente exigidos, 
bem como a sua ocultação, destruição, 
inutilização, falsificação ou viciação;
•Existência de diversas contabilidades com 
propósito de dissimular a realidade perante a 
administração fiscal;
•Erros e inexactidões na contabilização das 
operações ou indícios fundados de que a 
contabilidade não reflecte a exacta situação 
patrimonial e o resultado efectivamente 
obtido
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AvaliaAvaliaçção Indirecta: ão Indirecta: ArtArtººss 8787ºº e 89e 89ºº LGTLGT

 Inexistência de contabilidade, falta 
ou atraso de escrituração dos seus 
livros e registos e, bem assim, 
irregularidades na sua organização 
ou execução;

 Recusa de exibição da contabilidade 
e demais documentos legalmente 
exigidos, bem como a sua 
ocultação, destruição, inutilização, 
falsificação ou viciação;

 Existência de diversas 
contabilidades com propósito de 
dissimular a realidade perante a 
administração fiscal;

 Erros e inexactidões na 
contabilização das operações ou 
indícios fundados de que a 
contabilidade não reflecte a exacta 
situação patrimonial e o resultado 
efectivamente obtido

Motivos Métodos

•Margens médias de lucro bruto ou líquido 
sobre as vendas e prestações de serviços ou 
compras e fornecimentos e serviços de terceiros
taxas médias de rendibilidade do capital 
investido;
•Coeficientes técnicos de consumo ou utilização 
de matérias-primas ou de outros custos directos
elementos e informações declarados à
administração fiscal, incluindo os relativos a 
outros impostos e, bem assim, os obtidos em 
empresas ou entidades que tenham relações 
com o contribuinte;
•A localização e dimensão da actividade 
exercida;
•Os custos presumidos em função das 
condições concretas do exercício da actividade
a matéria colectável do anos ou anos mais 
próximos que se encontre determinada pela 
administração tributária;
•Uma relação congruente e justificada entre os 
factos apurados e a situação concreta do 
contribuinte
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ETPANCIAETPANCIA

 L(P)f = +/L(P)f = +/-- RL +/RL +/-- VP +/VP +/-- CorrecCorrecçções Fiscaisões Fiscais

Requisitos da Contabilidade: 
Estar organizada em conformidade com a normalização contabilística;
Obedecer a outras disposições legais em vigor para o respectivo sector 
de actividade;
Observar as normas previstas no CIRC;
Conter todas as operações praticadas pelo S.Passivo;
Evidenciar separadamente, os resultados das operações e variações 
Patrimoniais sujeitas ao regime geral do IRC, de forma a poderem
distinguir-se das restantes 
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PeriodizaPeriodizaçção do LT: ão do LT: ArtArtºº 1818ºº
(Principio da Especializa(Principio da Especializaçção Exercão Exercíícios)cios)

Custos e Proveitos de Exercícios Anteriores
(contas 697, 797 e 59 POC)

São imprevisíveis ou
manifestamente
Desconhecidos ?

Aceites no exercício em que
foram contabilizados

Não aceites no exercício em que
foram contabilizados, mas no

exercício a que respeitam

Sim Não

Enc. Férias;
Provisões;
Rapel’s;
Fact. Extemporâneas
Regularizações;
Seguros;
Àgua, Luz, Telf.
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 De acordo com o artigo 17.De acordo com o artigo 17.ºº do CIRC: do CIRC: 

 O lucro tributO lucro tributáável vel éé constituconstituíído pela do pela soma algsoma algéébrica do resultado lbrica do resultado lííquido quido 
do exercdo exercíício e das variacio e das variaçções patrimoniais positivas e negativas ões patrimoniais positivas e negativas 
verificadas no mesmo perverificadas no mesmo perííodoodo e não reflectidas naquele resultado, e não reflectidas naquele resultado, 
determinados com base na contabilidade e eventualmente corrigidodeterminados com base na contabilidade e eventualmente corrigidos nos s nos 
termos do Ctermos do Cóódigodigo

 A contabilidade do sujeito passivo A contabilidade do sujeito passivo deve estar organizada de acordo deve estar organizada de acordo 
com a normalizacom a normalizaçção contabilão contabilíísticastica e outras disposie outras disposiçções legais em vigor ões legais em vigor 
para o respectivo sector de actividadepara o respectivo sector de actividade

Perspectiva extensiva Perspectiva extensiva 
do conceito resultadodo conceito resultado

RL +/RL +/--VarVar. . PatrPatr..
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 PeriodizaPeriodizaçção do lucro tributão do lucro tributáável vel 

(artigo 18.(artigo 18.ºº CIRC CIRC –– IAS 18) IAS 18) NCRF 20NCRF 20: : 

Vendas Vendas 
ee

PrestaPrestaçções Serviões Serviççosos

Quantia nominal da Quantia nominal da 
contraprestacontraprestaççãoão
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 ExercExercííciocio::
No No decursodecurso do do perperííodoodo de de tributatributaççãoão nn, , umauma
empresaempresa vendeuvendeu um um determinadodeterminado bembem dos dos seusseus
inventinventááriosrios a a crcrééditodito ( ( prazoprazo de de doisdois anosanos), ), semsem jurosjuros, , 
porpor €€ 400 000.400 000.

SabendoSabendo queque o o justojusto valorvalor dada contraprestacontraprestaççãoão éé de de 
€€ 380 000 e 380 000 e queque nosnos anosanos n+1 e n+2 n+1 e n+2 reconheceureconheceu, , 
emem partespartes iguaisiguais, o , o rrééditodito de de jurosjuros, , quaisquais as as 
consequênciasconsequências destedeste procedimentoprocedimento emem termostermos fiscaisfiscais..
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QuantiaQuantia nominal nominal ouou brutabruta dada retribuiretribuiççãoão –– 400 000400 000

Justo Justo valorvalor dada retribuiretribuiççãoão –– 380 000380 000

ContabilisticamenteContabilisticamente FiscalmenteFiscalmente

AnoAno nn –– ReconheceReconhece comocomo rrééditodito 380 000       380 000       AcresceAcresce 20 000 20 000 no Q.07no Q.07

AnoAno n+1n+1 –– ReconheceReconhece comocomo rrééditodito ((jurojuro) 10 000         ) 10 000         DeduzDeduz 10 00010 000 no Q. 07no Q. 07

AnoAno n+2n+2 –– ReconheceReconhece comocomo rrééditodito ((jurojuro) 10 000         ) 10 000         DeduzDeduz 10 00010 000 no Q.07no Q.07
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Nota:Nota:

A A mensuramensuraççãoão pelopelo JV JV dada retribuiretribuiççãoão recebidarecebida ouou a a 

receberreceber (V (1+i)), (V (1+i)), originaorigina queque as as contascontas de de clientesclientes

deixemdeixem de de servirservir parapara controlarcontrolar osos crcrééditosditos sobresobre

clientesclientes; ; queque as as contascontas vendasvendas e PS e PS deixemdeixem de de servirservir

parapara preenchimentopreenchimento das DPdas DP’’s do IVA s do IVA 

-n
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(artigo 18.(artigo 18.ºº CIRC CIRC –– IAS 18) NCRF 20: IAS 18) NCRF 20: 

Os Os ajustamentosajustamentos decorrentesdecorrentes dada aplicaaplicaççãoão do do justojusto valorvalor NÃONÃO

concorremconcorrem parapara a a formaformaççãoão do do lucrolucro tributtributáávelvel, , sendosendo imputadosimputados comocomo

rendimentosrendimentos ouou gastosgastos no no perperííodoodo de de tributatributaççãoão emem queque osos elementoselementos ouou

direitosdireitos queque lheslhes deramderam origemorigem sejamsejam alienadosalienados, , exercidosexercidos, , extintosextintos ouou

liquidadosliquidados ((artigoartigo 18.18.ºº, n., n.ºº 9 do CIRC).9 do CIRC).
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(artigos 18.(artigos 18.ºº, 20, 20ºº CIRC ): CIRC ): 

NãoNão aceitaaceitaççãoão do do justojusto valorvalor –– ExcepExcepççõesões

 AcAcççõesões cotadascotadas emem bolsabolsa, no , no casocaso de o de o sujeitosujeito
passivopassivo nãonão deterdeter, , directadirecta ouou indirectamenteindirectamente, , umauma
participaparticipaççãoão no capital superior a 5%no capital superior a 5% do do 
respectivorespectivo capital social;capital social;

 NosNos casoscasos expressamenteexpressamente previstosprevistos no no CCóódigodigo do do 
IRC.IRC.

Activos BiolActivos Biolóógicos consumgicos consumííveis que veis que 
não sejam exploranão sejam exploraçções ões silvicolassilvicolas
plurianuaisplurianuais
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(artigo 18.(artigo 18.ºº,20 CIRC : ,20 CIRC : 

AcAcççõesões cotadascotadas emem bolsabolsa, , p.qp.q 5%5% ??

O Regime O Regime GeralGeral das das InstituiInstituiççõesões de de 
CrCrééditodito e Soc. e Soc. FinanceirasFinanceiras, , consideraconsidera
““participaparticipaççãoão qualificadaqualificada””, as , as situasituaççõesões emem
queque se se detdetéémm participaparticipaççãoão no capital social no capital social 
pelopelo menosmenos 5% 5% ouou dos dos direitosdireitos de de votovoto..
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(artigo 46(artigo 46ºº, n, nºº 5, b CIRC ): 5, b CIRC ): 

As As mudanmudanççasas de de modelomodelo de de revalorizarevalorizaççãoão sãosão relevantesrelevantes parapara efeitosefeitos
fiscaisfiscais::

 PorPor reclassificareclassificaççãoão contabilisticacontabilistica;;
 PorPor alteraalteraççãoão dos dos pressupostospressupostos referidosreferidos no artno artºº 1818ºº, n, nºº 9.9.

ProblemProblemáática do JVtica do JV

ConsideramConsideram--se transmissões onerosasse transmissões onerosas

•• A + Valia A + Valia éé tributada;tributada;

••A A –– valia não valia não éé dedutiveldedutivel ((artartºº 2323ºº nnºº 5)5)
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Exemplo:Exemplo:
No ano N, o No ano N, o SocSoc. XPTO, . XPTO, LdaLda, adquiriu partes de capital da , adquiriu partes de capital da SocSoc. K, SA por . K, SA por 
800 000800 000€€, ficando detentora de 6% do capital social., ficando detentora de 6% do capital social.
As partes de capital estão admitidas As partes de capital estão admitidas àà negocianegociaçção em mercado ão em mercado 
regulamentado.regulamentado.
No ano N+1 o JV das acNo ano N+1 o JV das acçções era de 840 000ões era de 840 000€€;;
No ano N+2 a empresa alienou metade das acNo ano N+2 a empresa alienou metade das acçções por 420 000ões por 420 000€€..

Quais as consequências fiscais?Quais as consequências fiscais?

ProblemProblemáática do JVtica do JV
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Exemplo (Exemplo (ResRes):):
Ano N:Ano N:

VA = 800 000VA = 800 000€€ 6% do capital (admitidas 6% do capital (admitidas àà negocianegociaçção ão mrmr))

ProblemProblemáática do JVtica do JV

Fiscalmente modelo custoFiscalmente modelo custo

Ano N+1:Ano N+1:

VarVar. JV =40 000. JV =40 000€€ (conta 771)                    Deduz 40 000 no Q07(conta 771)                    Deduz 40 000 no Q07
Ano N+2:Ano N+2:

Aliena 50% das acAliena 50% das acçções por 420 000ões por 420 000€€

Passa a deter apenas 3%  Passa a deter apenas 3%  

Ganho Ganho ContabContab. = 420 000. = 420 000€€ -- 420 000420 000€€ = 0= 0

+Valia Fiscal (pela Venda) = 420 000+Valia Fiscal (pela Venda) = 420 000€€ -- 400 000400 000€€ = 20 000= 20 000€€ ( Q07 ) ( Q07 ) 

+Valia Fiscal (pela altera+Valia Fiscal (pela alteraçção dos Pressupostos)=          20 000ão dos Pressupostos)=          20 000€€(  Q07)(  Q07)

Nota: Se fosse Nota: Se fosse –– valia não era dedutvalia não era dedutíívelvel

Fiscalmente modelo JVFiscalmente modelo JV
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Questões pertinentes:Questões pertinentes:
 Este Este tratamentotratamento fiscal fiscal éé incompativelincompativel com o regime fiscal das SGPS (artcom o regime fiscal das SGPS (artºº

3232ºº EBF): EBF): PoisPois as as maismais valiasvalias nãonão concorremconcorrem parapara a a formaformaççãoão do LT, do LT, masmas osos
ganhosganhos decorrentesdecorrentes do JV do JV concorremconcorrem!!!!!!!!!!

 As As maismais valiasvalias realizadasrealizadas beneficiambeneficiam do regime do do regime do reinvestimentoreinvestimento (art(artºº 4848ºº
CIRC), CIRC), contudocontudo osos ganhosganhos decorrentesdecorrentes do JV do JV nãonão beneficiambeneficiam!!!!!!!!!!!!!!

 As As menosmenos valiasvalias realizadasrealizadas com com estasestas acacççõesões ssóó relevamrelevam emem 50% p/ o LT.  50% p/ o LT.  
A A construconstruççãoão dada disposidisposiççãoão legal legal contidacontida no nno nºº 3 art3 artºº 4545ºº CIRC CIRC pareceparece
deixardeixar espaespaççoo parapara queque as as perdasperdas de JV de JV tambtambéémm ssóó contemcontem emem 50% 50% 
((““outrasoutras perdasperdas””).).

ProblemProblemáática do JVtica do JV
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Questões pertinentes:Questões pertinentes:
 ConstrangimentosConstrangimentos nana transitransiççãoão: : ExemploExemplo::

A soc. XPTO, A soc. XPTO, LdaLda, , emem 2009, 2009, adquiriuadquiriu acacççõesões ((admitidasadmitidas àà negocianegociaççãoão) ) porpor
100  100  umauma participaparticipaççãoão dada Soc. K, SA Soc. K, SA queque correspondecorresponde a 4% do a 4% do seuseu capital capital 
social.social.
EmEm 31/12/2009 o JV de 31/12/2009 o JV de taltal participaparticipaççãoão era de 90.era de 90.
((EmEm POC POC fazfaz um um ajustamentoajustamento de 10, de 10, nãonão relevanterelevante fiscalmentefiscalmente))

EmEm SNC (2010) SNC (2010) aplicoaplico o JV  o JV  porpor resultadosresultados, , sendosendo queque emem 1/1/2009 o JV 1/1/2009 o JV 
era de 90era de 90€€
SupondoSupondo queque emem 31/12/2010 o JV era de 12031/12/2010 o JV era de 120€€, , obtenhoobtenho aquiaqui umauma
variavariaççãoão do JV de 30do JV de 30€€ (120(120€€--9090€€) o ) o qualqual relevareleva positivamentepositivamente no no 
apuramentoapuramento do LT.do LT.

ProblemProblemáática do JVtica do JV

Eventualmente seria vantajoso, que em 31/12/2009Eventualmente seria vantajoso, que em 31/12/2009
fosse feita a reversão do ajustamento de 10fosse feita a reversão do ajustamento de 10
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Continua a Continua a nãonão ser ser fiscalmentefiscalmente relevanterelevante, , 
devendodevendo osos rendimentosrendimentos provenientesprovenientes dos dos 
lucroslucros distribudistribuíídosdos ser ser imputadosimputados aoao perperííodoodo de de 
tributatributaççãoão emem queque se se adquireadquire o o direitodireito aosaos
mesmosmesmos..

MMéétodo Equivalência Patrimonialtodo Equivalência Patrimonial
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 AbandonadoAbandonado o o ““MMéétodotodo do do ContratoContrato
CompletadoCompletado””;;

 DeterminaDeterminaççãoão do do resultadoresultado apenasapenas com base com base 
nana % % acabamentoacabamento;;

 PerdasPerdas esperadasesperadas sãosão reconhecidasreconhecidas de de 
imediatoimediato comocomo gastogasto ((provisãoprovisão))

Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº
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ContratosContratos
dede

ConstruConstruççãoão

Obras efectuadas porObras efectuadas por
conta prconta próópria epria e

vendidasvendidas
fraccionadamentefraccionadamente

≠≠

ArtArtºº 1919ºº ArtArtºº 1818ºº, n, nºº 66

Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº
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 RRééditosditos e e gastosgastos devemdevem ser ser periodizadosperiodizados (art(artºº
1818ºº nnºº 3, al. c)3, al. c)

 CritCritéériorio: % : % AcabamentoAcabamento (art(artºº 1919ºº, n, nºº 1 e 2)1 e 2)

Gastos incorridos / Gastos totais estimadosGastos incorridos / Gastos totais estimados

Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº
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 DeixaDeixa de ser de ser diferidodiferido 5% do 5% do rrééditodito;;

 AceiteAceite a a provisãoprovisão parapara garantiasgarantias a a clientesclientes
((sujeitasujeita a a limiteslimites): art): artºº 3939ºº nnºº 1, al. b) n1, al. b) nºº 55

 NãoNão sãosão dedutiveisdedutiveis as as perdasperdas esperadasesperadas: art: artºº
1919ºº nnºº 3.3.

Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº
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Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº

Exemplo: Determinação Resultados

No período de tributação n, a sociedade X, Lda. celebrou um 

contrato com a Câmara Municipal de Lisboa para a construção

de uma escola. A construção vai ser efectuada durante o 

período de 2 anos, o preço de venda estabelecido com o cliente

foi de € 860 000 e os custos estimados são de € 800 000. 
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Contratos ConstruContratos Construçção ão artartºº 1919ºº

Resol:

Rédito do contrato:   860 000
Custos do contrato (estimados):   800 000

Ano n

Custos incorridos – 400 000

Montante facturado – 420 000

% Acabamento = 400 000 / 800 000 = 50%

Gastos do período: 800 000 x 50% = 400 000

Rédito do período:  860 000 x 50% = 430 000

Lucro Fiscal do período=                       30 000
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ExemploExemplo: : GarantiasGarantias

LimiteLimite mmááximoximo dada provisãoprovisão emem 20102010::

 Se as Se as vendasvendas totalizaremtotalizarem, , porpor exemploexemplo, , €€ 300 000, o 300 000, o limitelimite
mmááximoximo dada provisãoprovisão parapara garantiasgarantias a a clientesclientes serseráá de:de:

 3,2% x 3,2% x €€ 300 000 = 300 000 = €€ 9 6009 600

Valores em € 
Anos Total das vendas Custos com garantias
2007 230 000
2008 240 000 12 000
2009 280 000

750 000 24 000

15 000

17 000

24 000
750 000     .= 3,2%
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Proveitos ou Ganhos: Proveitos ou Ganhos: ArtArtºº 2020ºº

Os derivados de operações de  q.q. natureza
em consequência de uma 
acção normal ou ocasional

básica ou meramente 
acessória

Designadamente:

•VNDs ou PS, descontos, abatimentos, comissões e 
correctagens;

•Rendimentos de Imóveis;

•Rendimentos Financeiros;

•Rendimentos propriedade Industrial e análogos;

•PS. de carácter cientifico ou técnico;

•Mais-valias realizadas;

•Indemnizações auferidas, seja a que titulo for;

•Subsídios e Subvenções à Exploração
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VariaVariaçções Patrimoniais Positivas não Reflectidas no ões Patrimoniais Positivas não Reflectidas no 
R. Liquido: R. Liquido: ArtArtºº 2121ºº

Factos Patrimoniais:

Permutativos

Modificativos

As Var. Patr. + não reflectidas no RL concorrem para a formação do LT, excepto:
•Entradas de capital feitas pelos titulares das partes sociais;
•+ Valias potenciais ou latentes, incluindo as Reservas Reav.;
•Contribuições, incluindo a participação nas perdas do associado ou associante,
no âmbito da associação em participação e da associação à quota

Alteram composição 
Mas não o valor

Alteram composição 
E o valor
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SubsSubsíídios: dios: ArtArtºº 2222
Subsídio

Destinado à Exploração
(artº 20, nº 1 al. h)

Proveito a incluir no RL do ano em que é
recebido

Não destinado à Exploração (artº 22)

Respeitante a elementos do 
imobilizado amortizáveis

Respeitante a elementos do imobilizado não 
amortizáveis

Incluído no LT na proporção das 
amortizações calculadas s/ o 
valor aquisição, durante a vida 
útil do bem

Não Alienáveis Alienáveis

Incluído no LT em 
fracções iguais 
durante o período 
em que os bens 
são inalienáveis

Incluído no LT 
durante 10 anos
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SubsSubsíídios do Governo NCRF 22dios do Governo NCRF 22

Relacionados com activos não correntes- artº 22º

•Mudança de epigrafe
•São agora contabilizados no capital próprio
MAS

Regime Fiscal MantRegime Fiscal Mantéémm--sese

Nota: Apesar de o Nota: Apesar de o artartºº 2222ºº não prever a exclusão da não prever a exclusão da VarVar. . 
Patrimonial, ela acontece naturalmente por forPatrimonial, ela acontece naturalmente por forçça do regime a do regime 
previsto neste previsto neste artartºº..
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SubsSubsíídios do Governo NCRF 22dios do Governo NCRF 22

Reembolsáveis – Conta 25 ou conta 27

Não reembolsáveis

- Relacionados com rendimentos ou

à exploração – conta 75

- Relacionados com activos – conta 593
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SubsSubsíídios do Governo NCRF 22dios do Governo NCRF 22

Os subsídios relacionados com activos, apesar de contabilisticamente terem

passado a constituir variações patrimoniais positivas, continuarão a ter o mesmo

tratamento fiscal, ou seja:

Activos depreciáveis Activos não depreciáveis
Incluídos no lucro tributável Incluídos no lucro tributável

à medida em que forem durante o período de
contabilizadas as depreciações, inalienabilidade dos bens 

tendo como limite mínimo ou, se este não existir,
as quotas mínimas em dez anos
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Custos ou Perdas: Custos ou Perdas: ArtArtºº 2323ºº

Dedutíveis os que:

Comprovadamente
forem:

Indispensáveis
para:

Realização 
Proveitos

Manutenção Fonte 
Produtora
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VariaVariaçções Patrimoniais Negativas não Reflectidas no RL: ões Patrimoniais Negativas não Reflectidas no RL: ArtArtºº 2424

As  ∆- Patrim. não reflectidas no RL., concorrem para a 
formação do LT, excepto:

•As que consistam em liberalidades ou não estejam 
relacionadas com a actividade do contribuinte sujeita a 
IRC;

•As menos-valias potenciais ou latentes;

•As saídas em dinheiro ou espécie, em favor dos titulares 
do capital, a titulo de remuneração ou redução do mesmo, 
ou da partilha do património;

•As prestações do associante ao associado, no âmbito da 
associação em participação. 

•As relativas ao IR
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RelocaRelocaçção Financeira: ão Financeira: artartºº 2525ºº

Locador Locatário

Relocação

Entrega

Não gera apuramento de q.q. resultado fiscal

Continua a amortizar os 
bens de acordo com o 
regime que vinha sendo 
seguido até aí
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Valorimetria das Existências: Valorimetria das Existências: ArtArtºº 2626ºº e 27e 27ºº

Critérios

Valorimétricos

Custos Efectivos de Aquisição 
Produção;

Custos padrões apurados de acordo 
com princípios técnicos e 
contabilísticos adequados;

Preços de Venda deduzidos da 
Margem Normal de Lucro;

Valorimetrias especiais para as 
existências tidas por básicas ou 
normais

Regra

Havendo desvios
significativos
a dgci pode

corrigir

Aceite em certos
sectores de
actividade

Carece de 
autorização
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 MensuraMensuraçção pelo custo ou VRL, dos dois o mais baixo;ão pelo custo ou VRL, dos dois o mais baixo;
 VRL = PV estimado VRL = PV estimado –– gastos previsgastos previsííveis de acabamento e vendaveis de acabamento e venda

 Alinhamento das regras fiscais com as contabilAlinhamento das regras fiscais com as contabilíísticas, pois atsticas, pois atéé aqui aqui 
não era permitida a dedunão era permitida a deduçção dos gastos estimados de venda.ão dos gastos estimados de venda.

 A não aceitaA não aceitaçção do LIFO traz impactos nos sectores que vinham ão do LIFO traz impactos nos sectores que vinham 
utilizando este critutilizando este critéério (Vinho Porto, Ourivesaria, rio (Vinho Porto, Ourivesaria, etcetc););

 Os produtos colhidos de activos biolOs produtos colhidos de activos biolóógicos são valorizados ao pregicos são valorizados ao preçço o 
de venda deduzido dos custos estimados no ponto de venda, de venda deduzido dos custos estimados no ponto de venda, 
excluindo os de transporte e outros necessexcluindo os de transporte e outros necessáários para colocar os rios para colocar os 
produtos no produtos no mercadomercado-- artartºº 2626ºº nnºº 1 al. d)1 al. d)

 O calculo do Custo Industrial de acordo com a NCRF 18 tem por baO calculo do Custo Industrial de acordo com a NCRF 18 tem por base se 
o sistema de custeio racionalo sistema de custeio racional

InventInventáários rios 
(artigo 26.(artigo 26.ºº CIRC CIRC –– IAS 2)IAS 2) NCRF 18NCRF 18
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 O CIRC não define o conceito de custo de aquisiO CIRC não define o conceito de custo de aquisiçção ou de produão ou de produçção ão 
(s(sóó define o predefine o preçço de venda)o de venda)

Mas refere                                  Mas refere                                  artartºº 2626ºº, n, nºº 22

 Se os inventSe os inventáários precisarem de um perrios precisarem de um perííodo > 1 ano para atingirem a odo > 1 ano para atingirem a 
sua condisua condiçção de uso ou venda, ão de uso ou venda, incluemincluem--sese no custo de aquisino custo de aquisiçção ou ão ou 
de produde produçção os custos dos emprão os custos dos emprééstimos obtidos que lhe sejam stimos obtidos que lhe sejam 
directamente atribudirectamente atribuííveis de acordo com a normalizaveis de acordo com a normalizaçção ão contabilisticacontabilistica
especificamente aplicespecificamente aplicáávelvel

 A norma A norma contabilisticacontabilistica diz diz PODEMPODEM
 A norma fiscal diz A norma fiscal diz INCLUEMINCLUEM--SESE (parece imperativa)(parece imperativa)

InventInventáários rios 
(artigo 26.(artigo 26.ºº CIRC CIRC –– IAS 2)IAS 2) NCRF 18NCRF 18
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 InventInventáários  rios  -- ajustamentosajustamentos
(artigo 28.(artigo 28.ºº CIRC CIRC –– IAS 2) IAS 2) NCRF 18NCRF 18: : 

 No cNo cáálculo do lculo do ““ajustamentoajustamento”” passa a ser deduzido ao custo o passa a ser deduzido ao custo o 
VRL,  o que significa aceitar a deduVRL,  o que significa aceitar a deduçção dos gastos previsão dos gastos previsííveis de veis de 
acabamento e vendaacabamento e venda

Regime fiscal 
dos inventários

Tratamento
contabilísticoAproximação

InventInventáários rios 
(artigo 28.(artigo 28.ºº CIRC CIRC –– IAS 2)IAS 2) NCRF 18NCRF 18
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Ajustamento/Perda por imparidadeAjustamento/Perda por imparidade
((artartºº 2323ºº, n, nºº1, h) e 1, h) e artartºº 2828ºº

DiferenDiferençça entre o custo de aquisia entre o custo de aquisiçção ou de produão ou de produçção e o valor ão e o valor 
realizrealizáável liquido, vel liquido, àà data do balandata do balançço (o (artartºº 22ºº nnºº 1 e 2)1 e 2)

VRL = PV estimado VRL = PV estimado –– Custos necessCustos necessáários de acabamento e vendarios de acabamento e venda

A reversão do ajustamento A reversão do ajustamento éé rendimento rendimento artartºº 2828ºº, n, nºº 33

InventInventáários rios 
(artigo 28.(artigo 28.ºº CIRC CIRC –– IAS 2)IAS 2) NCRF 18NCRF 18
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Activo biológico videira           vaca leiteira          arbusto

Produto agrícola uvas                   leite                  folha

Produto resultante do 
processamento após colheita
(fora do âmbito da IAS 41)

queijo                  chá

Equipamento biológico (animal 
ou planta vivo) não abrangido 

pela IAS 41
Golfinho num parque de diversões

exemplos

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17

vinhovinho
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 Contabilidade:Contabilidade:

 Activos BiolActivos Biolóógicos (gicos (consumconsumííveis ou de produveis ou de produççãoão))

 Produtos agrProdutos agríícolas de activos biolcolas de activos biolóógicos:gicos:
 Tratados como InventTratados como Inventáários;rios;
 Mensurados ao Mensurados ao JVJV--CustosCustos estimados no ponto de venda (excepto custos de estimados no ponto de venda (excepto custos de 

transporte e outros necesstransporte e outros necessáários para os colocar no mercado)rios para os colocar no mercado)

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17

Mensurados ao JV Mensurados ao JV –– Custos estimados no ponto de vendaCustos estimados no ponto de venda
(Regra Geral)(Regra Geral)
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Activos biolActivos biolóógicos consumgicos consumííveisveis

 Modelo do JV (Modelo do JV (artartºº 2020ºº nnºº 1, g) e 231, g) e 23ºº nnºº 1,J)1,J)

 MantMantéémm--se o actual regime para as explorase o actual regime para as exploraçções ões 
silvsilvíícolas plurianuais colas plurianuais –– artartºº 1818ºº, n, nºº 77

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17
ArtArtººss 1818ºº, 20, 20ºº, 23, 23ºº CircCirc

MasMas
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Activos biolActivos biolóógicos não consumgicos não consumííveis (de produveis (de produçção)ão)
(Separa(Separaçção do valor do terreno do valor das plantas)ão do valor do terreno do valor das plantas)

 Modelo do custoModelo do custo

APLICAPLICÁÁVEL O PRINCIPIO DA REALIZAVEL O PRINCIPIO DA REALIZAÇÇÃO (recupera a base fiscal ÃO (recupera a base fiscal 
com a realizacom a realizaçção)ão)
artartºº 4646ºº nnºº 1, a) e 481, a) e 48ºº nnºº 1; 1; artartºº 3535ºº nnºº 1, al. c) e 1, al. c) e artartºº 3838ºº

Nota:Nota:
Não estão previstas depreciaNão estão previstas depreciaçções porque contabilisticamente eles ões porque contabilisticamente eles 
são mensurados pelo JV são mensurados pelo JV 

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17
ArtArtººss 4646ºº, 48, 48ºº, 35, 35ºº e 38e 38ºº CircCirc
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Questões pertinentes:Questões pertinentes:

Os activos biolOs activos biolóógicos não consumgicos não consumííveis (de produveis (de produçção) ão) 
podem ser mensurados ao custo (hippodem ser mensurados ao custo (hipóótese remota mas tese remota mas 
posspossíível, quando não se poder determinar o JV)vel, quando não se poder determinar o JV)

Mas no CIRC e no DR 25/2009, não estMas no CIRC e no DR 25/2009, não estáá prevista a prevista a 
depreciadepreciaçção para estes activos.ão para estes activos.

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17
ArtArtººss 4646ºº, 48, 48ºº, 35, 35ºº e 38e 38ºº CircCirc
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SubsSubsíídios:dios:

 Activos biolActivos biolóógicos ao JV            Relevados em Rendimentosgicos ao JV            Relevados em Rendimentos

 Activos BiolActivos Biolóógicos ao custo          NCRF 22gicos ao custo          NCRF 22-- SubsSubsíídios dios ((cappropcapprop))

Reconhece quando adquire o direito (se torne Reconhece quando adquire o direito (se torne recebrecebíívelvel))

Agricultura: IAS 41/Agricultura: IAS 41/NCRF 17NCRF 17
ArtArtººss 4646ºº, 48, 48ºº, 35, 35ºº e 38e 38ºº CircCirc
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Contabilidade:Contabilidade:
 MensuraMensuraçção apão apóós o reconhecimento inicial:s o reconhecimento inicial:

 Modelo CustoModelo Custo
 Modelo revalorizaModelo revalorizaççãoão

 No No modelo de customodelo de custo reconhecemreconhecem--se em resultados as se em resultados as 
perdas por imparidade e as depreciaperdas por imparidade e as depreciaçções;ões;

 No No modelo de revalorizamodelo de revalorizaççãoão, regra geral, reconhece, regra geral, reconhece--
se o excesso ou o decrse o excesso ou o decrééscimo de revalorizascimo de revalorizaçção no ão no 
cappropcapprop..

Por classe de activoPor classe de activo

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3131ºº, n, nºº 1, al. a); 1, al. a); artartºº 4646ºº, n, nºº 1 e 21 e 2
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 Fiscalmente Fiscalmente serseráá aceite apenas o modelo do custo aceite apenas o modelo do custo 
(segundo o qual serão reconhecidas em resultados as (segundo o qual serão reconhecidas em resultados as 
perdas por imparidade e as depreciaperdas por imparidade e as depreciaçções)ões)

 Passam a ser incluPassam a ser incluíídos no custo de aquisidos no custo de aquisiçção ou ão ou 
produproduçção, os ão, os custos de emprcustos de emprééstimos stimos obtidos obtidos 
directamente atribudirectamente atribuííveis veis àà aquisiaquisiçção ou produão ou produçção dos ão dos 
elementos deprecielementos depreciááveis, na medida em que respeitem veis, na medida em que respeitem 
ao perao perííodo anterior odo anterior àà entrada em funcionamento ou entrada em funcionamento ou 
utilizautilizaçção e desde que esse perão e desde que esse perííodo seja superior a um odo seja superior a um 
anoano

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3131ºº, n, nºº 1, al. a); 1, al. a); artartºº 4646ºº, n, nºº 1 e 2 e DR 25/091 e 2 e DR 25/09

Activos que se qualificamActivos que se qualificam
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 EliminaElimina--se a obrigase a obrigaçção de separar contabilisticamente o valor do terreno do ão de separar contabilisticamente o valor do terreno do 
valor da construvalor da construçção, passando esta informaão, passando esta informaçção a dever constar do ão a dever constar do dossier dossier 

fiscal;fiscal;

 MantêmMantêm--se, contudo, as regras fiscais anteriores, ou seja, em regra, o se, contudo, as regras fiscais anteriores, ou seja, em regra, o valor valor 
do terreno, para efeitos fiscais, do terreno, para efeitos fiscais, éé 25% do valor global do im25% do valor global do imóóvel;vel;

 Deixa de ser obrigatDeixa de ser obrigatóório diferir por três anos as rio diferir por três anos as diferendiferençças de câmbioas de câmbio

desfavordesfavorááveisveis relacionadas com o imobilizado e correspondentes ao perrelacionadas com o imobilizado e correspondentes ao perííodo odo 
anterior ao da sua entrada em funcionamento, devendo ser adoptadanterior ao da sua entrada em funcionamento, devendo ser adoptado o o o 
procedimento contabilprocedimento contabilíístico previsto nos respectivos normativosstico previsto nos respectivos normativos

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3131ºº, n, nºº 1, al. a); 1, al. a); artartºº 4646ºº, n, nºº 1 e 21 e 2
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Modelo do CustoModelo do Custo::
 Revisão das regras aplicRevisão das regras aplicááveis ao adquirente de direitos reais veis ao adquirente de direitos reais 

sobre bens imsobre bens imóóveis quando:veis quando:
VPT > Valor Declarado Venda (VDV)VPT > Valor Declarado Venda (VDV)

 O O DecDec-- RegReg., 25/2009, define custo de aquisi., 25/2009, define custo de aquisiçção e de ão e de 
produproduççãoão-- artartºº 22ºº, n, nºº 2 a 62 a 6--

Nota: Nota: 
A base fiscal da diferenA base fiscal da diferençça entre o VPT e o VDV, apenas a entre o VPT e o VDV, apenas éé
recuperada com a realizarecuperada com a realizaçção, uma vez que as depreciaão, uma vez que as depreciaçções ões 
ao não serem contabilizadas, não são dedutao não serem contabilizadas, não são dedutííveis para efeitos veis para efeitos 
fiscaisfiscais

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 6464ºº circcirc e e artartºº 22ºº DR 25/09DR 25/09
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correcção ao valor de transmissão 
de direitos reais sobre bens imóveis 

para efeitos de IRC

O artigo 64.º do CIRC 
continua a ter as duas 
perspectivas mas com 

tratamentos fiscais 
iguais

alienante adquirente

correcção com 
consequências 

fiscais

correcção com 
consequências 

fiscais

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 6464ºº circcirc e e artartºº 22ºº DR 25/09DR 25/09
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Exemplo:Exemplo:

No ano n a No ano n a SocSoc. K, . K, LdaLda, adquiriu um armaz, adquiriu um armazéém por 100 000m por 100 000€€, que vinha , que vinha 
depreciando depreciando àà taxa de 5%.taxa de 5%.

No ano n+1, o VPT foi fixado em 120 000No ano n+1, o VPT foi fixado em 120 000€€

No ano n+2 foi alienado por 130 000No ano n+2 foi alienado por 130 000€€

Determinar os impactos fiscais, considerando o Determinar os impactos fiscais, considerando o cdmcdm = 1,1= 1,1

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 6464ºº circcirc e e artartºº 22ºº DR 25/09DR 25/09



103
103

Exemplo (Exemplo (resolresol):):

Ano n:Ano n:
Custo Custo aquaqu. = 100 000. = 100 000€€
DeprecDeprec. Contabil. Contabilíística / Fiscal = 100 000stica / Fiscal = 100 000€€ x 0,75 x 5% = 3 750x 0,75 x 5% = 3 750€€

Ano n+1:Ano n+1:
VPT = 120 000VPT = 120 000€€
DeprecDeprec. Contabil. Contabilíística / Fiscal = 100 000stica / Fiscal = 100 000€€ x 0,75 x 5% = 3 750x 0,75 x 5% = 3 750€€

Ano n+2:Ano n+2:
Valor Real. = 130 000Valor Real. = 130 000€€
+ Valia Contabil+ Valia Contabilíística = 130 000stica = 130 000€€ -- (100 000(100 000€€ -- 7 5007 500€€) = 37 500) = 37 500€€
+ Valia Fiscal = 130 000+ Valia Fiscal = 130 000€€ --(120 000(120 000€€ -- 7 5007 500€€) x 1,1     =   6 250) x 1,1     =   6 250€€

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 6464ºº circcirc e e artartºº 22ºº DR 25/09DR 25/09

Dossier FiscalDossier Fiscal
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 Elementos depreciElementos depreciááveis ou amortizveis ou amortizááveis veis 

Face Face ààs novas regras contabils novas regras contabilíísticas, foi necesssticas, foi necessáário proceder a rio proceder a 
determinadas alteradeterminadas alteraçções ao Cões ao Cóódigo do IRC, bem como ao Decreto digo do IRC, bem como ao Decreto 
Regulamentar que estabelece o regime aplicRegulamentar que estabelece o regime aplicáável vel ààs deprecias depreciaçções e ões e 
amortizaamortizaççõesões

O DR 25/2009, 14/09 O DR 25/2009, 14/09 éé quase uma cquase uma cóópia do DR 2/90 (parece que o pia do DR 2/90 (parece que o 
legislador não teve tempo para fazer todas as alteralegislador não teve tempo para fazer todas as alteraçções que são ões que são 
necessnecessáárias pois algumas das suas disposirias pois algumas das suas disposiçções não fazem sentido.ões não fazem sentido.

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
DR 25/09DR 25/09
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 Elementos depreciElementos depreciááveis ou amortizveis ou amortizááveis veis 

Da perspectiva contabilDa perspectiva contabilíística as depreciastica as depreciaçções devem ser calculadas de ões devem ser calculadas de 
acordo com os macordo com os méétodos que melhor traduzam a perda de valor de todos que melhor traduzam a perda de valor de 
acordo com a substância econacordo com a substância econóómica subjacente (mica subjacente (““jujuíízo de valorzo de valor””))

AbremAbrem--se agora portas se agora portas àà utilizautilizaçção de outros mão de outros méétodos de depreciatodos de depreciaçção, ão, 
alaléém do das quotas constantes e do das quotas degressivas:m do das quotas constantes e do das quotas degressivas:

 CoolCool;;
 LemaireLemaire;;
 Dupla base;Dupla base;
 Unidades de produUnidades de produçção;ão;
 EtcEtc

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
DR 25/09DR 25/09
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Elementos depreciElementos depreciááveis ou amortizveis ou amortizááveis:veis:

 Quando justificado, são aceites mQuando justificado, são aceites méétodos de depreciatodos de depreciaçção diferentes ão diferentes 
dos previstos no DR. 25/09, sem autorizados previstos no DR. 25/09, sem autorizaçção da DGCIão da DGCI-- artartºº 3030ºº circcirc e e 
artartºº 4 DR 25/094 DR 25/09

 Passa a ser permitida a dedutibilidade fiscal de depreciaPassa a ser permitida a dedutibilidade fiscal de depreciaçções que ões que 
tenham sido contabilizadas como gastos mas não aceites em pertenham sido contabilizadas como gastos mas não aceites em perííodos odos 
anteriores anteriores -- ((artartºº 2020ºº DR 25/90), sem necessidade de proceder DR 25/90), sem necessidade de proceder àà
regularizaregularizaçção contabilão contabilíística pois:stica pois:

 Contabilisticamente a depreciaContabilisticamente a depreciaçção deve comeão deve começçar quando o bem estar quando o bem estáá
DISPONIVEL PARA USODISPONIVEL PARA USO

 Fiscalmente a depreciaFiscalmente a depreciaçção comeão começçaa A PARTIR DA ENTRADA EM A PARTIR DA ENTRADA EM 
FUNCIONAMENTOFUNCIONAMENTO

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
DR 25/09DR 25/09

sese Quota anual < Quota MQuota anual < Quota Mááximaxima

Principio da DepreciaPrincipio da Depreciaççãoão
ContabilContabilíística acumuladastica acumulada

Principio da DepreciaPrincipio da Depreciaççãoão
Fiscal acumuladaFiscal acumuladavsvs
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•• Foi tambFoi tambéém eliminada a obrigam eliminada a obrigaçção de proceder ão de proceder àà
depreciadepreciaçção de determinados bens por grupos homogão de determinados bens por grupos homogééneos, neos, 
pois cada bem pode ter depreciapois cada bem pode ter depreciaçções diferentes dos da sua ões diferentes dos da sua 
classe, (pode estar sujeito a condiclasse, (pode estar sujeito a condiçções de exploraões de exploraçção ão 
diferentes).diferentes).

 Em regra, as quotas mEm regra, as quotas míínimas de deprecianimas de depreciaçção ou amortizaão ou amortizaçção ão 
que não sejam contabilizadas como gasto do perque não sejam contabilizadas como gasto do perííodo de odo de 
tributatributaçção a que respeitam não podem ser deduzidas em ão a que respeitam não podem ser deduzidas em 
qualquer outroqualquer outro

 No entanto, passa a ser possNo entanto, passa a ser possíível solicitar vel solicitar àà DGCI autorizaDGCI autorizaçção ão 
para utilizar quotas de depreciapara utilizar quotas de depreciaçção ou amortizaão ou amortizaçção inferiores ão inferiores 
ààs ms míínimas, quando existam razões que o justifiquem nimas, quando existam razões que o justifiquem ––artartºº 3030ºº, , 
nnºº 6 6 circcirc e e artartºº 1818ºº nnºº 2 DR 25/09.2 DR 25/09.

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
DR 25/09DR 25/09
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•• A NCRF 7 prevê que na mensuraA NCRF 7 prevê que na mensuraçção inicial, se incluam ão inicial, se incluam 
os custos de desmantelamento do activo. os custos de desmantelamento do activo. Mas a base Mas a base 
da depreciada depreciaçção fiscal ão fiscal éé apenas o Custo Aquisiapenas o Custo Aquisiçção + ão + 
Encargos para colocar o activo em condiEncargos para colocar o activo em condiçções usoões uso

•• Valor residual para efeitos fiscais Valor residual para efeitos fiscais éé o que for o que for 
considerado para efeitos contabilconsiderado para efeitos contabilíísticos;sticos;

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
DR 25/09DR 25/09
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•• Perdas por imparidade:Perdas por imparidade:

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3838ºº CIRC, artCIRC, artºº10 DR 25/0910 DR 25/09

São desvalorizaSão desvalorizaçções excepcionaisões excepcionais
Abrangidas pelo Abrangidas pelo artartºº 3838ºº CIRC ?CIRC ?

SimSimNãoNão

Ocorre no Ocorre no m.mm.m periodoperiodo??

NãoNãoSimSim

ComunicaComunicaççãoão
prpréévia DGCIvia DGCI

RequerimentoRequerimento
atatéé JaneiroJaneiro

DedutDedutíívelvel

NãoNãoSimSim

EstEstáá associada com AFT associada com AFT deprecidepreciáávelvel??

Não DedutNão Dedutíívelvel
DedutDedutíívelvel
no no periodoperiodo
de vida de vida utilutil
que faltaque falta
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•• Exemplo1Exemplo1-- Perdas por imparidadePerdas por imparidade

•• No ano n, a No ano n, a socsoc. . XPTO,LdaXPTO,Lda, adquiriu um AFT pelo pre, adquiriu um AFT pelo preçço de 80 o de 80 
000000€€..

•• O AFT foi mensurado pelo modelo de custo e depreciado O AFT foi mensurado pelo modelo de custo e depreciado àà
taxa de 25%;taxa de 25%;

•• No final do ano n+2 foi registada uma perda por imparidade, No final do ano n+2 foi registada uma perda por imparidade, 
não prevista no não prevista no circcirc, no montante de 4 000, no montante de 4 000€€;;

•• Sabendo que alienou o activo, em n+3, por 26 000Sabendo que alienou o activo, em n+3, por 26 000€€ e que o e que o 
CDM=1,1.CDM=1,1.

Qual serQual seráá a maisa mais--valia valia contabilisticacontabilistica e fiscal?e fiscal?

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3838ºº CIRC, artCIRC, artºº10 DR 25/0910 DR 25/09
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•• ExemploExemplo-- Perdas por imparidade (Perdas por imparidade (resolresol.).)

Ano N:Ano N:
Custo do AFT = 80 000Custo do AFT = 80 000€€
Taxa de depreciaTaxa de depreciaçção = 25%ão = 25%

Ano N+2Ano N+2
DepreciaDepreciaçções ões acumuladas=acumuladas= 60 00060 000€€
Perda por imparidade = 4 000Perda por imparidade = 4 000€€ (quantia acrescida no Q07)(quantia acrescida no Q07)
Quantia Quantia escriturada=escriturada= 80 00080 000€€ -- (60 000(60 000€€+4 000+4 000€€) = 16 000) = 16 000€€

Ano N+3Ano N+3
Valor RealizaValor Realizaçção = 26 000ão = 26 000€€
Mais Valia Mais Valia ContabilisticaContabilistica = 26 000= 26 000€€ -- 16 00016 000€€= 10 000= 10 000€€ Deduz Q07Deduz Q07
Mais Valia Fiscal =26 000Mais Valia Fiscal =26 000€€ --(80 000(80 000€€--60 00060 000€€) x 1,1= 4 000        Acresce Q07) x 1,1= 4 000        Acresce Q07

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3838ºº CIRC, artCIRC, artºº10 DR 25/0910 DR 25/09
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•• Exemplo2Exemplo2-- Perdas por imparidade vs rPerdas por imparidade vs rééditodito

•• No ano n, a No ano n, a socsoc. . XPTO,LdaXPTO,Lda, adquiriu um AFT pelo pre, adquiriu um AFT pelo preçço de 80 o de 80 
000000€€..

•• O AFT foi mensurado pelo modelo de custo e depreciado O AFT foi mensurado pelo modelo de custo e depreciado àà
taxa de 25%;taxa de 25%;

•• No final do ano n+1 foi registada uma perda por imparidade, No final do ano n+1 foi registada uma perda por imparidade, 
não prevista no não prevista no circcirc, no montante de 4 000, no montante de 4 000€€;;

•• Sabendo que em n+3 alienou o activo, a crSabendo que em n+3 alienou o activo, a créédito de 2 anos por dito de 2 anos por 
26 00026 000€€ e que o valor presente era de 25 000e que o valor presente era de 25 000€€ e o CDM=1,1.e o CDM=1,1.

Qual serQual seráá a maisa mais--valia contabilvalia contabilíística e fiscal?stica e fiscal?

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3838ºº CIRC, artCIRC, artºº10 DR 25/0910 DR 25/09
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•• ExemploExemplo-- Perdas por imparidade (Perdas por imparidade (resolresol.).)
Ano N:Ano N:

Custo do AFT = 80 000Custo do AFT = 80 000€€
Taxa de depreciaTaxa de depreciaçção = 25%ão = 25%

Ano N+1:Ano N+1:
DepreciaDepreciaçções ões acumuladas=acumuladas= 40 00040 000€€ (80000x25%x2)(80000x25%x2)
Perda por imparidade = 4 000Perda por imparidade = 4 000€€ (quantia acrescida no Q07)(quantia acrescida no Q07)
Quantia Quantia escriturada=escriturada= 80 00080 000€€ -- (40 000(40 000€€+4 000+4 000€€) = 36 000) = 36 000€€

Ano N+2Ano N+2
DepreciaDepreciaçções ões acumuladas=acumuladas= 59 00059 000€€= (80 000x25%x2 + (80 000= (80 000x25%x2 + (80 000--4000)x25%4000)x25%
Quantia Quantia escriturada=escriturada= 80 00080 000€€ -- (59 000(59 000€€+4 000+4 000€€) = 17 000) = 17 000€€
50% da perda por imparidade 50% da perda por imparidade éé deduzida no Q07 = 4000 x 50% = 2000deduzida no Q07 = 4000 x 50% = 2000

Ano N+3Ano N+3
Valor RealizaValor Realizaçção = 26 000ão = 26 000€€
Valor presente = 25 000Valor presente = 25 000€€ (1000 (1000 éé rréédito de juros tributado em n+4 e n+5)dito de juros tributado em n+4 e n+5)
Mais Valia Mais Valia ContabilisticaContabilistica = 25 000= 25 000€€ -- 17 00017 000€€= 8 000= 8 000€€ Deduz Q07Deduz Q07
Mais Valia Fiscal =25 000Mais Valia Fiscal =25 000€€ --(80 000(80 000€€--59 00059 000€€--2000) x 1,1= 6 300        Acresce Q072000) x 1,1= 6 300        Acresce Q07

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3838ºº CIRC, artCIRC, artºº10 DR 25/0910 DR 25/09
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AlteraAlteraçções de limites:ões de limites:

ElementosElementos PassadoPassado FuturoFuturo

Elementos de reduzido valorElementos de reduzido valor €€ 199,52199,52 €€ 1 0001 000

Viaturas ligeiras de passageiros Viaturas ligeiras de passageiros 
ou mistasou mistas €€ 29 927,8729 927,87 €€ 40 00040 000

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 3333ºº,34,34ºº CIRC, artCIRC, artºº19 DR 25/0919 DR 25/09
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•• Mais ou menos valiasMais ou menos valias

AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ººnnºº 2 CIRC2 CIRC

MVF = VR – (VA – RA) x C

Reintegrações
acumuladas
praticadas

Depreciações
acumuladas

fiscalmente aceites

art. 43.º, n.º 2
CIRC anterior

Art. 46.º, n.º 2 
do actual CIRC
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ººnnºº 2 CIRC2 CIRC

Importa distinguir dois tipos de situações:

- Aplicação de taxas de reintegração superiores às taxas 

máximas previstas no DR n.º 25/2009

- Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ºº nnºº 2 CIRC2 CIRC

Exemplo

• Aplicação de taxas de reintegração superiores às taxas 

máximas previstas no DR n.º 25/2009

13 00013 000Valor Venda Bem no ano 3Valor Venda Bem no ano 3
25%25%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção praticadaão praticada
20%20%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção (Max)ão (Max)
20 00020 000Valor AquisiValor Aquisiçção Bemão Bem
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ºº nnºº 2 CIRC2 CIRC

Exemplo (resol.)

8 0008 00010 00010 0001 0001 0004 0004 0005 0005 00020 00020 00022

4 0004 0005 0005 0001 0001 0004 0004 0005 0005 00020 00020 00011

DepDep. . AcAc. Fiscal. FiscalDepDep. . AcAc. . ContabContabQ07Q07DepDep. Fiscal. FiscalDepDep. . ContbContb..V. V. AqAq..AnoAno

+/+/--Valia FiscalValia FiscalDepDep. . AcAc. . 
ConsideradasConsideradas

V. aquisiV. aquisiççãoãoV. RealizaV. RealizaççãoãoDescriDescriççãoão

1 0001 0008 0008 00020 00020 00013 00013 000+ Valia + Valia DepDep. Aceites. Aceites

3 0003 00010 00010 00020 00020 00013 00013 000+ Valia + Valia DepDep. Praticadas. Praticadas

Esta penalizaEsta penalizaçção pode ser ão pode ser ““contornadacontornada”” fazendo a regularizafazendo a regularizaççãoão
contabilisticacontabilistica das depreciadas depreciaçções praticadas ões praticadas ““excessivamenteexcessivamente””
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4545ºº CIRCCIRC

Exemplo (Mais Valia)

• Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 

40 00040 000Valor MValor Mááximo Aceiteximo Aceite

34 00034 000Valor Venda Bem no ano 3Valor Venda Bem no ano 3
25%25%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção praticadaão praticada
25%25%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção (Max)ão (Max)

50 00050 000Valor AquisiValor Aquisiçção Bemão Bem
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ºº nnºº 2 CIRC2 CIRC

Exemplo (resol.)

20 00020 00025 00025 0002 5002 50010 00010 00012 50012 50050 00050 00022

10 00010 00012 50012 5002 5002 50010 00010 00012 50012 50050 00050 00011

DepDep. . AcAc. Fiscal. FiscalDepDep. . AcAc. . ContabContabQ07Q07DepDep. Fiscal. FiscalDepDep. . ContbContb..V. V. AqAq..AnoAno

4 0004 00020 00020 00050 00050 00034 00034 000+ Valia + Valia DepDep. Aceites. Aceites

+/+/--Valia FiscalValia FiscalDepDep. . AcAc. . 
ConsideradasConsideradas

V. aquisiV. aquisiççãoãoV. RealizaV. RealizaççãoãoDescriDescriççãoão

7 2007 20020 00020 00040 00040 00027 200*27 200*““Terceira viaTerceira via””

9 0009 00025 00025 00050 00050 00034 00034 000+ Valia + Valia DepDep. Praticadas. Praticadas

* Valor Real. Correspondente ao valor aceite * Valor Real. Correspondente ao valor aceite fiscalmente=fiscalmente= 40/50 x 34 00040/50 x 34 000
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4545ºº CIRCCIRC

Exemplo (menos- Valia)

• Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 

40 00040 000Valor MValor Mááximo Aceiteximo Aceite

20 00020 000Valor Venda Bem no ano 3Valor Venda Bem no ano 3
25%25%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção praticadaão praticada
25%25%Taxa DepreciaTaxa Depreciaçção (Max)ão (Max)

50 00050 000Valor AquisiValor Aquisiçção Bemão Bem
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7
ArtArtºº 4646ºº nnºº 2 CIRC2 CIRC

Exemplo (resol.)

20 00020 00025 00025 0002 5002 50010 00010 00012 50012 50050 00050 00022

10 00010 00012 50012 5002 5002 50010 00010 00012 50012 50050 00050 00011

DepDep. . AcAc. Fiscal. FiscalDepDep. . AcAc. . ContabContabQ07Q07DepDep. Fiscal. FiscalDepDep. . ContbContb..V. V. AqAq..AnoAno

--10 00010 00020 00020 00050 00050 00020 00020 000+ Valia + Valia DepDep. Aceites. Aceites

+/+/--Valia FiscalValia FiscalDepDep. . AcAc. . 
ConsideradasConsideradas

V. aquisiV. aquisiççãoãoV. RealizaV. RealizaççãoãoDescriDescriççãoão

--4 0004 00020 00020 00040 00040 00016 000*16 000*““Terceira viaTerceira via””

--5 0005 00025 00025 00050 00050 00020 00020 000+ Valia + Valia DepDep. Praticadas. Praticadas

* Valor Real. Correspondente ao valor aceite * Valor Real. Correspondente ao valor aceite fiscalmente=fiscalmente= 40/50 x 20 00040/50 x 20 000
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7

Questões pertinentes:

• O adquirente que aplicou o artº 58º-A (actual artº 63º), na 
transição, vai ser tributado pela anulação do excesso de 
depreciações acumuladas correspondentes à diferença entre o VPT 
e o VAq;

•Nas VLPM adquiridas antes de 2010:
• As depreciações já incidem sobre os 40 000€;
• Se for o caso, como se calcula a +/-valia
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AFT: IAS 16/AFT: IAS 16/NCRF 7NCRF 7

Regime do reinvestimento (artº 48º)

•Alarga-se a possibilidade de reinvestir o VR de AFT em:
• Activos Biológicos que não sejam consumiveis;
• Propriedades de Investimento

Afectos Afectos àà
exploraexploraççãoão

AplicAplicáável a reinvestimento pendentevel a reinvestimento pendente
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Contabilidade:Contabilidade:

ApApóós o reconhecimento Inicial, possibilidade de ops o reconhecimento Inicial, possibilidade de opçção:ão:
 Modelo do custo: Tratamento das depreciaModelo do custo: Tratamento das depreciaçções e perdas por ões e perdas por 

imparidade = ao dos AFT. imparidade = ao dos AFT. ArtArtºº 2929ºº, n, nºº 1, 311, 31ºº e 46e 46ºº nnºº 1 1 al.aal.a););

 Modelo do JV: As variaModelo do JV: As variaçções do JV não relevam fiscalmente, nem ões do JV não relevam fiscalmente, nem 
existem depreciaexistem depreciaçções (a base fiscal ões (a base fiscal éé recuperada com a realizarecuperada com a realizaçção). ão). 
ArtArtºº 1818ºº nnºº 99

 Passam a aproveitar do reinvestimento se afectas Passam a aproveitar do reinvestimento se afectas àà exploraexploraçção. ão. ArtArtºº
4848ºº nnºº 1.1.

Propriedades de InvestimentoPropriedades de Investimento
––NCRF 11, NCRF 11, artartºº 2929ºº,31,31ºº e 46e 46ºº CIRCCIRC
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 Tendo em conta que estes activos vão permanecer Tendo em conta que estes activos vão permanecer 
na empresa durante um prazo muito reduzido, não na empresa durante um prazo muito reduzido, não 
vai ser criado um regime fiscal especvai ser criado um regime fiscal especíífico para elesfico para eles

 Isto significa que, Isto significa que, para efeitos fiscaispara efeitos fiscais, , continuam a continuam a 
manter a classificamanter a classificaçção anteriorão anterior, ou seja, se eram , ou seja, se eram 
AFT, AI ou PI ou apuraAFT, AI ou PI ou apura--se, na data da sua se, na data da sua 
alienaalienaçção, a maisão, a mais--valia fiscal como se apuraria se valia fiscal como se apuraria se 
eles não tivessem sido reclassificados. eles não tivessem sido reclassificados. ArtArtºº 4646ºº nnºº 1 1 
al. a)al. a)

Activos não Correntes detidos para Venda:Activos não Correntes detidos para Venda:
NIRF 5 NCRF 8NIRF 5 NCRF 8
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 Não são passNão são passííveis de depreciaveis de depreciaçção, mas tambão, mas tambéém não ficam m não ficam 
sujeitos ao regime das quotas msujeitos ao regime das quotas míínimas. nimas. ArtArtºº 2929ºº nnºº 1 1 a a 
contrariocontrario

 Para efeitos de apuramento das +/Para efeitos de apuramento das +/-- valias, não se valias, não se 
considera a quota mconsidera a quota míínima de deprecianima de depreciaçção relativamente ao ão relativamente ao 
periodoperiodo em que se encontrava classificado como ANCDV. em que se encontrava classificado como ANCDV. 
ArtArtºº 3030ºº nnºº 7 e 7 e artartºº 1818ºº nnºº 1 DR 25/09;1 DR 25/09;

 Beneficiam tambBeneficiam tambéém do regime do reinvestimento. Artm do regime do reinvestimento. Artºº4848ºº

Activos não Correntes detidos para Venda:Activos não Correntes detidos para Venda:
NIRF 5 NCRF 8NIRF 5 NCRF 8
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 Em termos de mensuraEm termos de mensuraçção, são, sóó éé fiscalmente aceite o fiscalmente aceite o modelo modelo 
do custo. do custo. ArtArtºº 3131ºº circcirc

 MantêmMantêm--se os requisitos necessse os requisitos necessáários para amortizar estes rios para amortizar estes 
activosactivos-- artartºº 1616ºº DR 25/09;DR 25/09;

 Eliminada a hipEliminada a hipóótese de capitalizatese de capitalizaçção das despesas de ão das despesas de 
pesquisa (ou investigapesquisa (ou investigaçção)ão)-- artartºº 3232ºº circcirc e e artartºº 1717ºº DR DR 
25/09;25/09;

 Eliminada a obrigaEliminada a obrigaçção de diferimento por três anos  das ão de diferimento por três anos  das 
despesas de projecdespesas de projecçção econão econóómica mica plurianualplurianual-- artartºº 1616ºº DR DR 
25/09;25/09;

Activos Activos IntangIntangííveisveis--NICNIC 38/NCRF 638/NCRF 6
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 Activos intangActivos intangííveis: veis: 

despesas de instaladespesas de instalaççãoão

 As despesas de instalaAs despesas de instalaçção que eram qualificadas como activos ão que eram qualificadas como activos 
incorpincorpóóreos, e, como tal, sujeitas a depreciareos, e, como tal, sujeitas a depreciaçção, passam agora a ser ão, passam agora a ser 
obrigatoriamente reconhecidas como obrigatoriamente reconhecidas como gastos do pergastos do perííodoodo

 O tratamento fiscal segue o contabilO tratamento fiscal segue o contabilíísticostico

Activos Activos IntangIntangííveisveis--NICNIC 38/NCRF 638/NCRF 6
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 Activos intangActivos intangííveis: veis: 

despesas de investigadespesas de investigaççãoão

 Nos activos gerados internamente deve distinguirNos activos gerados internamente deve distinguir--se a fase de pesquisa se a fase de pesquisa 
da fase de desenvolvimento. As despesas de pesquisa da fase de desenvolvimento. As despesas de pesquisa são sempre são sempre 
gastos do pergastos do perííodoodo (IAS 38)(IAS 38)

 O tratamento fiscal segue o contabilO tratamento fiscal segue o contabilíísticostico

Activos Activos IntangIntangííveisveis--NICNIC 38/NCRF 638/NCRF 6
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 Taxas de depreciaTaxas de depreciaçção e amortizaão e amortizaçção:ão:

 O novo diploma regulador do regime das depreciaO novo diploma regulador do regime das depreciaçções e amortizaões e amortizaçções: ões: 
DR 25/2009DR 25/2009, mant, mantéém inalteradas quase todas as taxas de amortizam inalteradas quase todas as taxas de amortizaçção ão 
que se encontravam previstas no DR n.que se encontravam previstas no DR n.ºº 2/902/90

 Quanto aos activos intangQuanto aos activos intangííveis, foi revogada a taxa aplicveis, foi revogada a taxa aplicáável vel ààs s 
despesas de instaladespesas de instalaçção (cão (cóódigo 2460)digo 2460)

 De igual forma as despesas de investigaDe igual forma as despesas de investigaçção deixam de estar ão deixam de estar 
contempladas no ccontempladas no cóódigo 2470, tudo por fordigo 2470, tudo por forçça das alteraa das alteraçções jões jáá
analisadasanalisadas

Activos Activos IntangIntangííveisveis--NICNIC 38/NCRF 638/NCRF 6
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Aceites como Gastos
 Depreciações de  activos fixos sujeitos a deperecimento

 Resultante da sua utilização (tempo, progresso técnico, etc) 

 Depois de entrarem em funcionamento

 Até à sua Depreciação/amortização total, transmissão ou inutilização  (Vr nulo)

Legislação:

Activos fixos
Constituído por bens que detenham um carácter de permanência na empresa e que não se 
destinem a ser vendidos ou transformados no decurso da actividade normal da empresa

Artº 29 a 34, CIRC
Decreto Regulamentar 25/09, de 14 de Setembro

Taxas de Depreciação As que constam nas Tabelas Anexas ao Decreto 
Regulamentar 25/09, de 14 de setembro
Taxas Máximas Período Mínimo de Vida Útil

Valorimetria
dos elementos Dep/Amort.

 Custo de aquisição ou custo de produção
 Valor resultante de reavaliação fiscal
 Valor real à data da abertura da escrita

Taxas Mínimas
(50% das Máximas)

Período Máximo de Vida Útil   
(2 × Período Mínimo)

REGIME FISCAL DAS DEPRECIAREGIME FISCAL DAS DEPRECIAÇÇÕES E AMORTIZAÕES E AMORTIZAÇÇÕES ÕES 
132



133

Quando a natureza de deperecimento ou a actividade econQuando a natureza de deperecimento ou a actividade econóómica mica 
da empresa o justifique, apda empresa o justifique, apóós prs préévio reconhecimento da DGCI vio reconhecimento da DGCI 
(art(artºº 4, n4, nºº 3, DR 25/09, de 14.Setembro)3, DR 25/09, de 14.Setembro)

OutrosOutrosExcepExcepççãoão

Excepto elementos adquiridos em estado de uso, edifExcepto elementos adquiridos em estado de uso, edifíícios, cios, 
viaturas ligeiras de passageiros e mistas, mobiliviaturas ligeiras de passageiros e mistas, mobiliáário e rio e 
equipamentos sociaisequipamentos sociais

Quotas DegressivasQuotas DegressivasOpOpççãoão

--Quotas ConstantesQuotas ConstantesGeralGeral

CondiCondiççõesõesMMéétodostodosCasosCasos

Taxa de amortização    є [ Taxa Mínima ; Taxa Máxima ]
Quota de amortização  є [ Quota Mínima ; Quota Máxima ]
Período de vida útil       є [ Vida Mínima ; Vida Máxima ]

Superior à Quota Máxima
Excesso não aceite

Inferior à Quota Mínima
Quotas perdidas

Período de Utilidade Esperada

Bens adquiridos em estado de uso
Bens avaliados para efeitos de abertura de escrita
Grandes reparações e beneficiações
Obras em edifícios alheios

Método das Quotas Constantes

133
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DepreciaDepreciaçções e amortizaões e amortizaçções não aceites como custo ões não aceites como custo 

Mesmo que praticadas pela empresa no âmbito da sua gestão
Não são aceites como custo as depreciaNão são aceites como custo as depreciaçções e reintegraões e reintegraçções:ões:
 elementos do activo não sujeitos a deperecimento
 imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos
 as que excedam os limites estabelecidos
 as praticadas para além do período máximo de vida útil
 viaturas ligeiras de passageiros ou mistas na parte correspondente ao valor de aquisição, ou 
de reavaliação, excedente ao valor fixado pelo Min. Finanças
barcos de recreio e aviões de turismo e todos os encargos com estes relacionados

Viaturas, barcos e aviões - desde que tais bens não estejam afectos a empresas exploradoras de 
serviço público de transportes ou não se destinem a ser alugados no exercício da actividade normal da 
empresa sua proprietária

Imóveis - no caso do valor do terreno não se encontrar evidenciado na contabilidade, o valor a atribuir a 
este será o correspondente a 25% do valor global do imóvel

Os valores não aceites são acrescidos ao lucro tributável no Quadro 07 da Modelo 22 

Os elementos do activo imobilizado incorpóreo são depreciáveis quando sujeitos a deperecimento, 
por terem uma vigência temporal limitada, como é o caso das despesas de instalação, de investigação e 
desenvolvimento e de elementos da propriedade industrial.
São no entanto excluídos os trepasses.

134
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Regime Fiscal das Regime Fiscal das 
Imparidades e ProvisõesImparidades e Provisões

Perdas futuras de ocorrência provável e montante incerto 

Só são aceites como custos fiscais, as seguintes perdas por imparidade e 
provisões:
 Imparidade em créditos
 Recibos a cobrar reconhecidos pelas empresas seguros 
 Desvalorizações excepcionais em AFT, AI, AB não consumiveis e PI’s
 Imparidades de Activos Depreciáveis ou Amortizáveis que não sejam Desv. 

Excepcionais durante o nº de anos até final da vida útil;
 processos judiciais em curso;
 Garantias a clientes
 impostas pelo Banco de Portugal e pelo Instituto de Seguros de Portugal
 reconstituição de jazigos - empresas que exerçam a industria extractiva do petróleo
 recuperação paisagística e ambiental - sector das indústrias extractivas;
 Danos de carácter ambiental

Permitem uma maior regularidade nos resultados da empresa e possibilitam 
ainda a retenção de recursos - autofinanciamento provisório

O princípio da prudência adoptado pelo POC determina que as diminuições do 
activo, ainda que potenciais, deverão ser relevadas contabilisticamente

Artº 35 a 40, CIRC
135
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ArtArtººss 3939ºº e 40e 40ºº
 As provisões fiscais seguem, em termos conceptuais, os normativoAs provisões fiscais seguem, em termos conceptuais, os normativos s 

contabilisticoscontabilisticos;;

 SSóó são dedutsão dedutííveis as provisões que tenham sido contabilizadas no veis as provisões que tenham sido contabilizadas no 
perperííodo ou em perodo ou em perííodos anteriores;odos anteriores;

 Passa a aceitarPassa a aceitar--se s provisão para garantias a clientes: se s provisão para garantias a clientes: artartºº 3939ºº, n, nºº 1, b) 1, b) 
e ne nºº 5;5;

 Se as provisões forem contabilizadas pelo valor presente ou actuSe as provisões forem contabilizadas pelo valor presente ou actual dos al dos 
dispêndios a suportar, consideradispêndios a suportar, considera--se como reforse como reforçço da provisão o gasto o da provisão o gasto 
que vier a ser considerado como juro. que vier a ser considerado como juro. ArtArtºº 3939ºº nnºº 33

 Os Passivos e os Activos contingentes são apenas divulgados.Os Passivos e os Activos contingentes são apenas divulgados.

Provisões, Passivos e Activos Provisões, Passivos e Activos ContingentesContingentes--
NIC 37/NCRF 21NIC 37/NCRF 21
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Contabilidade:Contabilidade:

Quando QE > Quando QE > QRecQRec. (a maior entre . (a maior entre JVJV--custoscustos de vender e o valor de uso)de vender e o valor de uso)

PERDA POR IMPARIDADE, reconhecida em resultaPERDA POR IMPARIDADE, reconhecida em resultados (ou                       dos (ou                       
cappropcapprop, no caso de bens revalorizados)., no caso de bens revalorizados).

A reversão  A reversão  éé reconhecida em resultados (ou                       reconhecida em resultados (ou                       
cappropcapprop, no caso de bens revalorizados)., no caso de bens revalorizados).

Imparidade de Imparidade de ActivosActivos-- IAS 36 NCRF 12IAS 36 NCRF 12
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Perdas por imparidade susceptPerdas por imparidade susceptííveis de deduveis de deduççãoão

 As relativas a crAs relativas a crééditos resultantes da actividade normal: ditos resultantes da actividade normal: ArtArtºº 3535ºº, n, nºº 1 e 1 e artartºº
3636ºº;;

 As relativas a recibos a cobrar pelas empresas de seguros: As relativas a recibos a cobrar pelas empresas de seguros: artartºº 3535ºº nnºº 1;1;

 As perdas por imparidade e outras correcAs perdas por imparidade e outras correcçções de valor constituões de valor constituíídas pelas das pelas 
empresas do sector bancempresas do sector bancáário: rio: ArtArtºº 3535ºº nnºº 2 e 372 e 37ºº;;

 As que consistam em desvalorizaAs que consistam em desvalorizaçções excepcionais de:ões excepcionais de:
 AFT;AFT;

 AI;AI;

 Activos BiolActivos Biolóógicos não consumgicos não consumííveis;veis;

 PIPI’’ss

ArtArtºº 3535ºº, n, nºº 1 e 1 e artartºº 3838ºº

Imparidade de Imparidade de ActivosActivos-- IAS 36 NCRF 12IAS 36 NCRF 12
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Imparidade em créditos 

Aceites aquelas em que o risco de incobrabilidade se considere devidamente 
justificado e evidenciados na contabilidade

os créditos tenham sido reclamados judicialmente ou em tribunal 
arbitral (sem limite)

os créditos estejam em mora há mais de seis meses desde a data do 
respectivo vencimento e existam provas de terem sido efectuadas 
diligências para o seu recebimento (com limites)

o devedor tenha pendente processo especial de recuperação de empresa 
e protecção de credores ou processo de execução, falência ou insolvência 
(sem limite)

Percentagens aceites fiscalmente - número de meses da mora do crédito

m > 24m > 24100%100%

18 < m 18 < m  242475%75%

12 < m 12 < m  181850%50%

6 < m 6 < m  121225%25%

Meses em moraMeses em moraPercentagem do crPercentagem do créédito em mora dito em mora 
aceite fiscalmenteaceite fiscalmente
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Não

Não

Sim

Sim

Créditos em mora - critério estritamente fiscal
Os valores considerados como créditos de cobrança duvidosa:
 Resultam da actividade normal da empresa ?
 Estão evidenciados como tal na Contabilidade (Conta 218) ?

(conforme artigo 34, nº 1, a), CIRC) 
Não obrigatória a contabilização na Conta 218

Os créditos enquadram-se nas excepções previstas no 
artigo 35, nº 3, a) a d), CIRC ?

Sim

Existem provas de terem sido efectuadas diligências para o seu 
recebimento ? (por exemplo, cartas registadas)
(conforme artigo 35, nº 1, c), CIRC)

Não

Qual é a mora dos créditos ?

+ 24 Meses +18 a 24 
Meses

+12 a 18 
Meses

+6 a 12 
Meses

0 a 6 Meses

Fiscalmente, 

não

É aceite

100% 75% 50% 25% 0% Imparidade 
Acumulada

Mora

140
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Imparidade em créditos

Os créditos sobre o Estado, regiões autónomas e autarquias locais ou aqueles 
em que estas entidades tenham prestado aval

Créditos em mora < 6 meses
ou mora > 6 meses, se não tiverem sido efectuadas diligências para o seu 
recebimento

Os créditos cobertos por seguro, com excepção da importância 
correspondente à percentagem de descoberto obrigatório, ou por qualquer 
espécie de garantia real

Os créditos sobre pessoas singulares ou colectivas que detenham 
mais de 10% do capital da empresa ou sobre membros dos seus 
órgãos sociais

Os créditos sobre empresas participadas em mais de 10% do capital

Salvo se tenham sido reclamados judicialmente, ou o devedor tenha 
pendente um processo especial de recuperação de empresa e protecção de 
credores ou processo de execução, falência ou insolvência
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CrCrééditos ditos 
incobrincobrááveisveis

Sim

Crédito Incobrável
(artº 41, CIRC)

Custo do exercício para 
efeitos fiscais

Custo do exercício 
para efeitos fiscais

Não é aceite como custo 
do exercício para efeitos 

fiscais

Correcção Fiscal
Acrescer ao Lucro Tributável 
(Q 07), o montante do crédito 

incobrável

Foi constituída 
imparidade  ?

Não

Existe prova de 
incobrabilidade

?

Sim Não

Créditos em que deixou de existir a incerteza quanto à sua incobrabilidade (vg. 
Reconhecidos por tribunal ou tribunal arbitral e prescritos se < 750€)

Se resultar de processo especial de recuperação de 
empresa e protecção de credores ou de processo de 
execução, falência ou insolvência, quando relativamente 
aos mesmos não seja admitida a constituição de provisão 
ou, sendo-o, esta se mostre insuficiente
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RealizaRealizaçções Utilidade Social:ões Utilidade Social:
ArtArtºº 4343ºº

Encargos com a manutenção
facultativa de:

•Creches;
•Lactários;
•Jardins de Infância;
•Cantinas;
•Escolas;
•Bibliotecas;
•Outras realizações de utilidade
social, reconhecidas pela dgci.

Em benefício dos trabalhadores, dos 
reformados e respectivos 
familiares…

…que tenham carácter geral e não 
revistam a natureza de rendºs
trabalho

Encargos suportados com contratos de:
•Seguros de doença e de acidentes 
pessoais; 
•Seguros de Vida e Contribuições para
fundos de pensões ou para qualquer
regime complementar da SS que ga-
rantam exclusivamente o benefício da
reforma, pré-reforma, complemento de
reforma, invalidez ou sobrevivência

Em benefício dos trabalhadores da 
empresa

Até ao limite de 15% dos Custos com 
Pessoal
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Contabilidade:Contabilidade:

 BenefBenefíícios de curto prazo;cios de curto prazo;
 BenefBenefíícios pcios póóss--emprego;emprego;
 Outros benefOutros benefíícios de longo prazo;cios de longo prazo;
 BenefBenefíícios de cessacios de cessaçção de emprego.ão de emprego.

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28

Regra BaseRegra Base

O gasto O gasto éé reconhecido quando os servireconhecido quando os serviçços são os são 
prestados e não quando o empregado tem direito prestados e não quando o empregado tem direito 
ao recebimento de retribuiao recebimento de retribuiççãoão
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BenefBenefíícios de curto prazo;cios de curto prazo;
(ordenados, SS, f(ordenados, SS, féérias, rias, subssubs--fféériasrias, gratifica, gratificaçções, casa, carro, ões, casa, carro, etcetc))

 ÉÉ mantido o principio de que os gastos com o pessoal que sejam comantido o principio de que os gastos com o pessoal que sejam considerados nsiderados 
rendimentos do trabalho dependente em sede de IRS, sejam dedutrendimentos do trabalho dependente em sede de IRS, sejam dedutííveis em IRCveis em IRC

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28

••Os gastos com pagamentos de participaOs gastos com pagamentos de participaçção nos lucros e deão nos lucros e de
gratificagratificaçções beneficiam do regime idêntico ao anterior, quandoões beneficiam do regime idêntico ao anterior, quando
eram consideradas variaeram consideradas variaçções patrimoniais ões patrimoniais negativasnegativas--
artartºº 2323ºº nnºº 1, al. d) e 451, al. d) e 45ºº nnºº 1 1 alal) m)e n)) m)e n)

Incompatibilidade com oIncompatibilidade com o
Direito SocietDireito Societááriorio
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BenefBenefíícios de curto prazo: cios de curto prazo: GratificaGratificaççõesões

São gasto no exercSão gasto no exercíício em que são pagas  SE:cio em que são pagas  SE:
Não existir obrigaNão existir obrigaçção legal ou construtiva, ou seja não existe expectativa do ão legal ou construtiva, ou seja não existe expectativa do 
recebimento, assumindo assim o conceito de liberalidade (recebimento, assumindo assim o conceito de liberalidade (animusanimus donandidonandi))

ÈÈ UMA VARIAUMA VARIAÇÇÃO PATRIMONIAL NEGATIVA sem ÃO PATRIMONIAL NEGATIVA sem q.qq.q. limita. limitaçção para ão para 
os membros dos os membros dos orgãosorgãos sociais, uma vez que o sociais, uma vez que o artartºº 2424ºº nada estabelece a este nada estabelece a este 
respeitorespeito

SÃO GASTO DO PERSÃO GASTO DO PERÍÍODO A QUE RESPEITAM OS LUCROS SE:ODO A QUE RESPEITAM OS LUCROS SE:
Existe uma obrigaExiste uma obrigaçção legal ou construtiva, ou seja existe expectativa de que vão ão legal ou construtiva, ou seja existe expectativa de que vão 
ser recebidas             ser recebidas             SÃO GASTO DO PERSÃO GASTO DO PERÍÍODO A QUE RESPEITAM OS ODO A QUE RESPEITAM OS 
LUCROS com a limitaLUCROS com a limitaçção prevista no ão prevista no artartºº 4545ºº para os membros dos para os membros dos orgãosorgãos sociais sociais 
com participacom participaçção no capital >1%ão no capital >1%

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 2424ºº e 45e 45ºº circcirc

No contexto actual, parece existir uma diferenNo contexto actual, parece existir uma diferençça entre uma a entre uma ““gratificagratificaçção normalão normal””
e uma e uma ““gratificagratificaçção por aplicaão por aplicaçção de resultadosão de resultados””
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Exemplo:Exemplo: um plano de participaum plano de participaçção nos lucros requer ão nos lucros requer 
que uma empresa pague uma proporque uma empresa pague uma proporçção especão especíífica fica 
do seu lucro ldo seu lucro lííquido relativo ao ano, aos quido relativo ao ano, aos 
empregados que a serviram durante esse perempregados que a serviram durante esse perííodo. odo. 
Se nenhum dos empregados sair durante o ano, o Se nenhum dos empregados sair durante o ano, o 
total dos pagamentos de participatotal dos pagamentos de participaçção nos lucros ão nos lucros 
serseráá de 3 % do lucro lde 3 % do lucro lííquido. No entanto, a quido. No entanto, a 
empresa estima que a rotaempresa estima que a rotaçção de pessoal reduzirão de pessoal reduziráá
os pagamentos a 2,5 % do lucro los pagamentos a 2,5 % do lucro lííquido.quido.

 Procedimento a adoptar: a empresa reconhece um Procedimento a adoptar: a empresa reconhece um 
passivo e um gasto de 2,5 % do lucro lpassivo e um gasto de 2,5 % do lucro lííquidoquido

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 2424ºº e 45e 45ºº circcirc
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Não são dedutNão são dedutííveis veis para efeitos da determinapara efeitos da determinaçção ão 
do lucro tributdo lucro tributáável:vel:

 Os gastos relativos Os gastos relativos àà participaparticipaçção nos lucros por ão nos lucros por 
membros de membros de óórgãos sociais e trabalhadores da rgãos sociais e trabalhadores da 
empresa, quando as respectivas importâncias empresa, quando as respectivas importâncias não não 
sejam pagas ou colocadas sejam pagas ou colocadas àà disposidisposiçção dos ão dos 
beneficibeneficiáários atrios atéé ao fim do perao fim do perííodo de tributaodo de tributaçção ão 
seguinteseguinte

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 2424ºº e 45e 45ºº circcirc
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 Não são dedutNão são dedutííveis veis para efeitos da determinapara efeitos da determinaçção do lucro ão do lucro 
tributtributáável:vel:

 Os gastos relativos Os gastos relativos àà participaparticipaçção nos lucros por membros ão nos lucros por membros 
de de óórgãos sociais, rgãos sociais, quando os beneficiquando os beneficiáários sejam titulares, rios sejam titulares, 
directa ou indirectamente, de partes representativas de, directa ou indirectamente, de partes representativas de, 
pelo menos, 1 % do capital socialpelo menos, 1 % do capital social, na parte em que , na parte em que 
exceda o dobro da remuneraexceda o dobro da remuneraçção mensal auferida no ão mensal auferida no 
perperííodo de tributaodo de tributaçção a que respeita o resultado em que ão a que respeita o resultado em que 
participamparticipam

 ((éé de manter a interpretade manter a interpretaçção constante da circular n.ão constante da circular n.ºº 8/2000, 8/2000, 
de 11 de Maio, sobre o conceito de remunerade 11 de Maio, sobre o conceito de remuneraçção mensal ão mensal 
mméédia)dia)

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 2424ºº e 45e 45ºº circcirc
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Quando as respectivas importâncias não sejam pagas ou Quando as respectivas importâncias não sejam pagas ou 
colocadas colocadas àà disposidisposiçção dos beneficião dos beneficiáários atrios atéé ao fim do ao fim do 
perperííodo de tributaodo de tributaçção seguinte:ão seguinte:

Ao valor do IRC liquidado relativamente ao perAo valor do IRC liquidado relativamente ao perííodo de odo de 
tributatributaçção seguinte adicionaão seguinte adiciona--se o IRC que deixou de ser se o IRC que deixou de ser 
liquidado em resultado da deduliquidado em resultado da deduçção das importâncias que ão das importâncias que 
não tenham sido pagas ou colocadas não tenham sido pagas ou colocadas àà disposidisposiçção dos ão dos 
interessados no prazo indicado, acrescido dos juros interessados no prazo indicado, acrescido dos juros 
compensatcompensatóórios correspondentesrios correspondentes
(ou seja, a correc(ou seja, a correcçção continua a ser efectuada no ão continua a ser efectuada no campo 363 campo 363 
do Quadro 10do Quadro 10 da declarada declaraçção modelo  22)ão modelo  22)

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 2424ºº e 45e 45ºº circcirc
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 Para outros Para outros beneficiosbeneficios de longo prazo e benefde longo prazo e benefíícios de cessacios de cessaçção de ão de 
emprego (não abrangidos pelo emprego (não abrangidos pelo artartºº 4343ºº e não considerados rendimentos e não considerados rendimentos 
da categoria Ada categoria A-- Real. Utilidade Social):Real. Utilidade Social):

 O Beneficio sO Beneficio sóó éé custo fiscal:custo fiscal:

No exercNo exercíício em que as importâncias são pagas ou colocadas cio em que as importâncias são pagas ou colocadas àà
disposidisposiçção dos respectivos beneficião dos respectivos beneficiáários (rios (artartºº 1818ºº, n, nºº 12)12)

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 1818ºº e 43e 43ºº circcirc
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 BenefBenefíícios cios ppóóss--empregoemprego-- Fundos de Pensões:Fundos de Pensões:
 BenefBenefíícios de contribuicios de contribuiçção definida:       Registo como gasto a contribuião definida:       Registo como gasto a contribuiçção a pagarão a pagar

 BenefBenefíícios de benefcios de benefíício definido: Registo como Gasto  (mcio definido: Registo como Gasto  (méétodo do todo do corredor*corredor*))

ServiServiçços correntes + custo de juros + amortizaos correntes + custo de juros + amortizaçção do custo de ão do custo de 
serviserviçços passados os passados –– retorno real dos activos +/retorno real dos activos +/-- diferendiferençças as 
actuariaisactuariais

Ambos aceites fiscalmente numa Ambos aceites fiscalmente numa óóptica de caixa (no pagamento) com os limites de ptica de caixa (no pagamento) com os limites de 
15% OU 25%15% OU 25%

* Em vez de reconhecer tudo num ano contabilizo as perdas * Em vez de reconhecer tudo num ano contabilizo as perdas actuariaisactuariais +/+/-- 10%10%

BenefBenefíícios dos cios dos EmpregadosEmpregados-- NIC 19/NCRF 28NIC 19/NCRF 28
ArtArtºº 1818ºº e 43e 43ºº circcirc
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Donativos EstadoDonativos Estado

Estatuto do Mecenato : EBF Estatuto do Mecenato : EBF artartººss 6161ºº segssegs..

Custos na totalidade:Custos na totalidade:
 Estado, R. AutEstado, R. Autóónomas, Autarquias  e nomas, Autarquias  e q.qq.q. dos seus servi. dos seus serviçços ou os ou 

organismos;organismos;
 AssociaAssociaçções de Municões de Municíípios e Freguesias;pios e Freguesias;
 FundaFundaçções em que Estado e Autarquias participem;ões em que Estado e Autarquias participem;
 FundaFundaçções privadas que prossigam fins de natureza social ou cultural ões privadas que prossigam fins de natureza social ou cultural 

Majorados em 140% se:
Destinados a fins de 
carácter social

Majorados em 120% se 
destinados a fins de carácter:

•Cultural;
•Ambiental;
•Científico;
•Tecnológico;
•Desportivo;
•Educacional

Majorados em 130% se:
Resultarem de contratos
plurianuais celebrados
com fins especificos
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Donativos para Fins SociaisDonativos para Fins Sociais

Custos atCustos atéé 8%8%o o do V. Negdo V. Negóócioscios se concedidos a:se concedidos a:
 IPSS;IPSS;
 PCUPA ou de mera utilidade pPCUPA ou de mera utilidade púública que prossigam fins de caridade, blica que prossigam fins de caridade, 

assistência, beneficência, solidariedade social e cooperativas dassistência, beneficência, solidariedade social e cooperativas de e 
solidariedade social;solidariedade social;

 Centros de Cultura e Desporto do INATEL;Centros de Cultura e Desporto do INATEL;
 ONG promotoras de auxilio a populaONG promotoras de auxilio a populaçções carecidas de ajuda humanitões carecidas de ajuda humanitáária ria 

resultantes de situaresultantes de situaçções de calamidade reconhecidas pelo Estado Portuguêsões de calamidade reconhecidas pelo Estado Português

Majoradas em 130%

Ou 140% se destinados a:

• Apoio à infância ou 3ª idade;
• Apoio a tratamento de toxicodependentes ou de doentes com SIDA, cancro ou
diabetes;
• Promoção de iniciativas dirigidas à criação de emprego e de reingresso social
de famílias ou grupos em situação de exclusão ou risco de exclusão social no
âmbito do rendimento social de inserção
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Donativos para Fins Sociais: Mecenato FamiliarDonativos para Fins Sociais: Mecenato Familiar

 Custos atCustos atéé 8%o do V. Neg8%o do V. Negóócios se concedidos a:cios se concedidos a:
 IPSS;IPSS;
 PCUPA ou de mera utilidade pPCUPA ou de mera utilidade púública que prossigam fins de caridade, assistência, blica que prossigam fins de caridade, assistência, 

beneficência, solidariedade social e cooperativas de solidariedabeneficência, solidariedade social e cooperativas de solidariedade social;de social;
 Centros de Cultura e Desporto do INATEL;Centros de Cultura e Desporto do INATEL;
 ONG promotoras de auxilio a populaONG promotoras de auxilio a populaçções carecidas de ajuda humanitões carecidas de ajuda humanitáária ria 

resultantes de situaresultantes de situaçções de calamidade reconhecidas pelo Estado Portuguêsões de calamidade reconhecidas pelo Estado Português
 Estado, R. AutEstado, R. Autóónomas, Autarquias  e nomas, Autarquias  e q.qq.q. dos seus servi. dos seus serviçços ou organismos;os ou organismos;
 AssociaAssociaçções de Municões de Municíípios e Freguesias;pios e Freguesias;
 FundaFundaçções em que Estado e Autarquias participem;ões em que Estado e Autarquias participem;
 FundaFundaçções privadas que prossigam fins de natureza social ou culturalões privadas que prossigam fins de natureza social ou cultural

Majorados em 150% se destinados a custear:

•Apoio pré-natal a adolescentes e a mulheres em situação de risco;
•Apoio a meios de informação, de aconselhamento de mulheres grávidas em
situação social, psicológica ou económica dificil;
•Apoio, acolhimento, ajuda humana e social a mães solteiras e a crianças vitimas de 
abandono;
•Ajuda à instalação de centros de apoio à vida para adolescentes e mulheres
grávidas em situações propensas ao aborto



156

Donativos para Fins Culturais, Ambientais, CientDonativos para Fins Culturais, Ambientais, Cientííficos ou Tecnolficos ou Tecnolóógicos, gicos, 
Desportivos ou EducacionaisDesportivos ou Educacionais

Custos atCustos atéé 6%o do V. Neg6%o do V. Negóócios se concedidos a:cios se concedidos a:
CoopCoop. Culturais e outras Associa. Culturais e outras Associaçções que prossigam actividades de investigaões que prossigam actividades de investigaçção, ão, 
cultura, defesa do patrimcultura, defesa do patrimóónio, organizanio, organizaçção de festivais e outras manifestaão de festivais e outras manifestaçções ões 
artartíísticas, teatro, bailado, msticas, teatro, bailado, múúsica, produsica, produçção cinematogrão cinematográáfica, audiovisual e fica, audiovisual e 
literliteráária;ria;
Museus, bibliotecas e arquivos histMuseus, bibliotecas e arquivos históóricos documentais;ricos documentais;
ONGONG’’s de defesa do ambiente;s de defesa do ambiente;
Inst. que se dediquem Inst. que se dediquem àà actividade cientifica ou tecnolactividade cientifica ou tecnolóógica;gica;
Mediatecas, centros de divulgaMediatecas, centros de divulgaçção, escolas, ão, escolas, óórgãos de comunicargãos de comunicaçção social que se ão social que se 
dediquem dediquem àà promopromoçção da cultura cientifica e tecnolão da cultura cientifica e tecnolóógica;gica;
ComitComitéé OlOlíímpico, Confederampico, Confederaçção do Desporto de Portugal, pessoas de utilidade ão do Desporto de Portugal, pessoas de utilidade 
ppúública desportiva, associablica desportiva, associaçções promotoras do desporto;ões promotoras do desporto;
Centros de cultura e tempos livres do INATEL;Centros de cultura e tempos livres do INATEL;
Estabelecimentos de ensino que ministrem curso reconhecidos peloEstabelecimentos de ensino que ministrem curso reconhecidos pelo ME;ME;
InstituiInstituiçções responsões responsááveis pela organizaveis pela organizaçção de feiras universais ou mundiais.ão de feiras universais ou mundiais.

Majorados em 120% ou 130% se em contratos plurianuais
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Mecenato para a Sociedade de InformaMecenato para a Sociedade de Informaççãoão

 Custos atCustos atéé 8%o do V. Neg8%o do V. Negóócios, majorados em cios, majorados em 
130%:130%:

Donativos de equipamento informDonativos de equipamento informáático, programas de tico, programas de 
computadores, formacomputadores, formaçção e consultadoria na ão e consultadoria na áárea da rea da 
informinformáática, concedidos tica, concedidos ààs entidades atrs entidades atráás referidas s referidas 

Quotizações a favor de Associações Empresariais

São consideradas como custo em valor considerado em 150%

Sem contudo poderem exceder 2%o do VN
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CondiCondiçções de reconhecimento dos donativosões de reconhecimento dos donativos
No donatNo donatáário:rio:
 CCóópia do DR onde se encontra publicado o Despacho que reconhece a pia do DR onde se encontra publicado o Despacho que reconhece a 

isenisençção de IRC ou que reconhece qualidade ão de IRC ou que reconhece qualidade àà entidade beneficientidade beneficiáária do ria do 
donativo;donativo;

 DeclaraDeclaraçção da entidade beneficião da entidade beneficiáária em como o donativo foi atriburia em como o donativo foi atribuíído sem do sem 
contrapartidas;contrapartidas;

Na entidade beneficiária:

•Reconhecimento da isenção de IRC prevista no artº 10º IRC, ou;

•Despacho conjunto do Min. Finanças e da respectiva tutela a reconhecer a 
entidade como habilitada a receber donativos com relevância fiscal;

•Emitir documento a referir que o donativo é sem contrapartidas;

•Possuir registo actualizado das entidades mecenas e dos montantes 
atribuidos;

•Entregar à DGCI uma declaração referente aos donativos recebidos

Os donativos  > 200€ devem ser efectuados em cheque ou transferência bancária
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Encargos não dedutEncargos não dedutííveis para efeitos fiscais: veis para efeitos fiscais: ArtArtºº 4545ºº
IRC e o/ impostos que incidam sobre os lucros

Importâncias constantes de documentos emitidos por S.P’s c/ NIF inexistente
ou inválido

Impostos e encargos que incidam sobre 3ºs que a empresa não esteja legalmente 
autorizada a suportar

Multas, coimas e demais encargos pela prática de infracções de q.q. natureza, que
não tenham origem contratual, incluindo juros compensatórios.

Indemnizações por eventos cujo risco seja segurável

Ajudas de custo e Km’s, não facturadas a clientes e não tributadas em IRS sem 
boletim itinerário

Encargos não devidamente documentados e as despesas confidenciais

ALD, parte correspondente às amortizações que sejam consideradas excessivas.

Despesas com combustíveis de bens não pertencentes ao activo e que tenham 
ultrapassado os consumos normais

Juros e outras formas de remuneração de suprimentos na parte que excedem a
o valor correspondente à taxa Euribor a 12 meses
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Encargos não dedutEncargos não dedutííveis para efeitos fiscais: veis para efeitos fiscais: ArtArtºº 4545ºº

Menos valias realizadas relativas a barco de recreio, aviões turismo e VLPM, 
excepto na parte correspondente ao valor depreciável previsto artº 34º

ainda não aceite como gasto.

Gastos relativos a gratificações de lucros não pagas ou colocadas à disposição
até fim do período de tributação seguinte

Gastos relativos a gratificações de lucros de membros dos orgãos sociais, com

participação directa ou indirecta no capital >1%, na parte que excederem

2 x RMM
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Encargos não dedutEncargos não dedutííveis para efeitos fiscais: veis para efeitos fiscais: ArtArtºº 4242ºº

Tratando-se de Soc. Profissionais sujeitas as regime da Transparência Fiscal, apenas
poderão deduzir os encargos com viaturas, que respeitem o limite de 1 viatura por

sócio ou empregado que dela necessite.

A diferença negativa entre as mais-valias e as menos-valias, realizadas mediante a
transmissão onerosa de partes de capital, concorre para a formação do LT:
• Apenas em 50% do seu valor. ou;
•Zero na parte correspondente aos lucros obtidos com estas partes sociais que tenham 
beneficiado da eliminação da dupla tributação, artº 51º, nos últimos 4 anos
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VariaVariaçções Patrimoniais Negativas não Reflectidas no RL: ões Patrimoniais Negativas não Reflectidas no RL: ArtArtºº 45 m) n)45 m) n)
GratificaGratificaççõesões

Sendo RMM = (RM x 14) : 12

…para a formação do LT até ao limite do dobro da RMM (2 x RMM)

 As gratificaAs gratificaçções e outras remuneraões e outras remuneraçções de trabalho a titulo de ões de trabalho a titulo de 
participaparticipaçção no resultadosão no resultados……

As atribuídas a membros dos órgãos sociais com participações directas ou indirectas 
> que 1%, apenas concorrem:

Concorrem para a formação do LT se:
Pagas ou colocadas à disposição 
até 31 Dezembro do ano seguinte
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= V.R   (V.Aq.- Imp ARA) × Coef D. Moed.

Calculada com base no 
custo histórico de 
aquisição

Mais-valias e Menos-valias fiscais
A mais-valia / menos-valia fiscal é obtida a partir da seguinte fórmula:
MVF  ou  mVF =  VR   (V’aq  Imp- AAc’) × Coef.
Em que:
MVF / mVF - Mais-valia / menos-valia fiscal
VR  - Valor de realização
V’aq - Valor de aquisição / produção
Imp- Perdas por Imparidade acumuladas
AAc’ - Amortizações acumuladas praticadas  
Coef.  - Coeficiente de correcção monetária

Apenas é tributável o eventual saldo positivo 
entre o valor das mais-valias realizadas e o 
valor das menos-valias igualmente realizadas 
no mesmo exercício.

Mais-valia (ou Menos-valia) Fiscal:

Excepções: 
esta correcção 
não é aplicável 
aos 
investimentos 
financeiros, 
salvo quanto 
aos 
investimentos 
em imóveis e 
partes de 
capital

Regime das +/Regime das +/-- Valias Fiscais: Valias Fiscais: ArtArtººss 4646ºº a 48a 48ºº
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Regime das +/Regime das +/-- Valias Fiscais: Valias Fiscais: ArtArtººss 4646ºº a 48a 48ºº

Reinvestimento dos valores de realização
(Actual artº 48, CIRC)

Condições necessárias para que não se verifique a inclusão total das mais-valias 
fiscais no lucro tributável sujeito a tributação:

•Tratarem-se de bens do activo fixo tangivel
•Haver reinvestimento do valor de realização
•O reinvestimento verificar-se num determinado prazo
•Mencionar a intenção de efectuar o reinvestimento na Declaração Anual do 
exercício da realização, comprovando na mesma e nas declarações dos 
exercícios seguintes os reinvestimentos efectuados

A Diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias realizadas pela 
transmissão onerosa de elementos do activo imobilizado corpóreo, se detidos por 
um período não inferior a um ano…
É Considerada em metade do seu valor
Sempre que no exercício anterior ao da realização, no próprio exercício, ou até ao 
fim do segundo exercício seguinte…
O valor de realização seja reinvestido na aquisição, fabricação ou construção de 
elementos do activo fixo tangivel afectos à exploração
Com excepção dos bens adquiridos em estado de uso a sujeito passivo de IRS ou 
IRC com o qual existam relações especiais nos termos definidos no artº 58, nº 4, 
CIRC
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Regime das +/Regime das +/-- Valias Fiscais: Valias Fiscais: ArtArtººss 4646ºº a 48a 48ºº

 Transmissão onerosa de partes de capital Transmissão onerosa de partes de capital 
A DiferenA Diferençça positiva entre as maisa positiva entre as mais--valias e as valias e as menosmenos--valiasvalias
realizadas mediante a transmissão onerosa de partes de realizadas mediante a transmissão onerosa de partes de 
capitalcapital
ÉÉ Considerada em metade do seu valorConsiderada em metade do seu valor
Sempre que no exercSempre que no exercíício anterior ao da realizacio anterior ao da realizaçção, no ão, no 
prpróóprio exercprio exercíício, ou atcio, ou atéé ao fim do segundo exercao fim do segundo exercíício cio 
seguinte:seguinte:
 O valor de realizaO valor de realizaçção deve ser reinvestido, total ou parcialmente na ão deve ser reinvestido, total ou parcialmente na 

aquisiaquisiçção de partes de capital de sociedades comerciais ou civis sob ão de partes de capital de sociedades comerciais ou civis sob 
forma comercial com sede ou direcforma comercial com sede ou direcçção efectiva em territão efectiva em territóório rio 
português ou ainda em tportuguês ou ainda em tíítulos do Estado Português;tulos do Estado Português;

 E as partes de capital alienadas detidas por um perE as partes de capital alienadas detidas por um perííodo não inferior a odo não inferior a 
um ano e corresponderem a, pelo menos, 10% do capital social da um ano e corresponderem a, pelo menos, 10% do capital social da 
sociedade participada;sociedade participada;

 As transmissões onerosas não podem ter sido realizadas com As transmissões onerosas não podem ter sido realizadas com 
entidades residentes em paraentidades residentes em paraíísos fiscais, ou com as quais existam sos fiscais, ou com as quais existam 
relarelaçções especiais.ões especiais.
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EliminaEliminaçção da Dupla Tributaão da Dupla Tributaçção Econão Econóómica: mica: ArtArtºº 5151ºº

 A Dupla TributaA Dupla Tributaçção pode ser jurão pode ser juríídica e econdica e econóómica.mica.

Na Dupla TributaNa Dupla Tributaçção Jurão Juríídica temdica tem--se:se:

Na Dupla TributaNa Dupla Tributaçção Econão Econóómica, temmica, tem--se:se:

 As diversas formas de eliminar, ou atenuar, esta dupla tributaAs diversas formas de eliminar, ou atenuar, esta dupla tributaçção ão 
econeconóómica,:mica,:
 atravatravéés da isens da isençção concedida legalmente (parcial ou total)ão concedida legalmente (parcial ou total)
 atravatravéés de regimes especiais de tributas de regimes especiais de tributaçção:ão:
 regime de transparência fiscal previsto no regime de transparência fiscal previsto no artartºº 6, CIRC6, CIRC
 tributatributaçção grupos (ão grupos (artartºº 69, CIRC)69, CIRC)
 transformatransformaçção de sociedades (ão de sociedades (artartºº 72, CIRC)72, CIRC)
 crcréédito de imposto (dito de imposto (artartºº 84, CIRC 84, CIRC –– atatéé 2001)2001)
 (Dupla Tributa(Dupla Tributaçção Internacional (ão Internacional (artartºº 6868ºº e 90, CIRC)e 90, CIRC)
 dedudeduçção ao lucro tributão ao lucro tributáável nos termos do vel nos termos do artartºº 51, CIRC51, CIRC

O mesmo impostoO mesmo imposto
Incidência sobre a mesma pessoaIncidência sobre a mesma pessoa
Relativamente ao mesmo rendimentoRelativamente ao mesmo rendimento
E relativamente ao mesmo perE relativamente ao mesmo perííodoodo

O mesmo rendimentoO mesmo rendimento
Tributado mais do que uma vezTributado mais do que uma vez
Em diferentes sujeitos passivosEm diferentes sujeitos passivos
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EliminaEliminaçção da Dupla Tributaão da Dupla Tributaçção Econão Econóómica: mica: ArtArtºº 5151ºº
 A eliminaA eliminaçção prevista no ão prevista no artartºº 5151ºº traduztraduz--se numa deduse numa deduçção ao resultado tributão ao resultado tributáável do vel do 

exercexercíício de uma importância correspondente a 100% dos rendimentos, incio de uma importância correspondente a 100% dos rendimentos, inclucluíídos na base dos na base 
tributtributáável, respeitantes a lucros distribuvel, respeitantes a lucros distribuíídos por entidades com sede ou direcdos por entidades com sede ou direcçção efectiva em ão efectiva em 
territterritóório português.rio português.

 No entanto, este mecanismo, contemplado no No entanto, este mecanismo, contemplado no artartºº 51, n51, nºº 1, CIRC, est1, CIRC, estáá condicionado condicionado àà
verificaverificaçção de três pressupostos indispensão de três pressupostos indispensááveis, a sociedade distribuidora dos lucros deve ter:veis, a sociedade distribuidora dos lucros deve ter:
 sede ou direcsede ou direcçção efectiva em territão efectiva em territóório portuguêsrio português
 estar sujeita e não isenta de IRC ou sujeita a imposto do jogoestar sujeita e não isenta de IRC ou sujeita a imposto do jogo
 a sociedade deve participar no capital da sociedade que distribua sociedade deve participar no capital da sociedade que distribui os lucros em, pelo i os lucros em, pelo 

menos, 10% do capital, essa participamenos, 10% do capital, essa participaçção tenha permanecido na sua titularidade, de ão tenha permanecido na sua titularidade, de 
modo ininterrupto, durante um ano anterior modo ininterrupto, durante um ano anterior àà data da colocadata da colocaçção ão àà disposidisposiçção dos lucros ão dos lucros 
ou, se detida hou, se detida háá menos tempo, desde que a participamenos tempo, desde que a participaçção seja mantida durante o tempo ão seja mantida durante o tempo 
necessnecessáário para completar aquele perrio para completar aquele perííodoodo
Neste Neste úúltimo caso, se a detenltimo caso, se a detençção da participaão da participaçção mão míínima deixar de se verificar antes de nima deixar de se verificar antes de 
completado o percompletado o perííodo de um ano, deve corrigirodo de um ano, deve corrigir--se em conformidade a deduse em conformidade a deduçção que ão que 
eventualmente tenha sido efectuada eventualmente tenha sido efectuada ((artartºº 51, n51, nºº 8, CIRC)8, CIRC)

 Beneficiarão ainda do disposto no Beneficiarão ainda do disposto no artartºº 51, n51, nºº 1, CIRC, as sociedades a seguir referidas 1, CIRC, as sociedades a seguir referidas 
independentemente da percentagem de participaindependentemente da percentagem de participaçção e do prazo em que esta tenha ão e do prazo em que esta tenha 
permanecido na sua titularidade:permanecido na sua titularidade:
 sociedades de seguros, msociedades de seguros, múútuas de seguros e agências gerais de seguradoras tuas de seguros e agências gerais de seguradoras 

estrangeiras quanto estrangeiras quanto ààs participas participaçções sociais em que tenham sido aplicadas as suas ões sociais em que tenham sido aplicadas as suas 
reservas treservas téécnicascnicas

 sociedades de desenvolvimento regionalsociedades de desenvolvimento regional
 sociedades de investimentossociedades de investimentos
 sociedades financeiras de corretagemsociedades financeiras de corretagem
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EliminaEliminaçção da Dupla Tributaão da Dupla Tributaçção Econão Econóómica: mica: ArtArtºº 5151ºº

 Nos termos do Nos termos do artartºº 51, n51, nºº 8, CIRC, a dedu8, CIRC, a deduçção ão 
passa a ser de 50%, nos casos não passa a ser de 50%, nos casos não 
contemplados no contemplados no artartºº 51, n51, nºº 1, CIRC, e ocorre 1, CIRC, e ocorre 
quando:quando:
 os lucros sejam distribuos lucros sejam distribuíídos por entidades com sede dos por entidades com sede 

ou direcou direcçção efectiva em territão efectiva em territóório português, sujeitas rio português, sujeitas 
a IRC e dele não isentasa IRC e dele não isentas

 a participaa participaçção social seja inferior a 10%, ou se ão social seja inferior a 10%, ou se 
superior, não tenha permanecido na titularidade do superior, não tenha permanecido na titularidade do 
sujeito passivo durante um ano consecutivo sujeito passivo durante um ano consecutivo 
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EliminaEliminaçção da Dupla Tributaão da Dupla Tributaçção Econão Econóómica: mica: ArtArtºº 5151ºº

Lucros
(Quotas)

Dividendos
(Acções)

Retenção na Fonte

IRC IRC - aplicação do artº 51

21,5%

21,5%

Dispensa da Retenção do 
IRC nos casos em que se 
aplica o artº 51, nº 1, CIRC
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DeduDeduçção de Prejuão de Prejuíízos Fiscais: zos Fiscais: ArtArtºº 5252ºº
Solidariedade entre exercSolidariedade entre exercíícioscios

Os prejuízos fiscais apurados em determinado exercício, de acordo com as 
disposições do CIRC, são dedutíveis aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou 
mais dos 4 exercícios posteriores.

Contudo caso haja dedução de prejuízos durante 2 anos consecutivos, a dedução no 
3º ano carece de certificação de um ROC.

A dedução dos prejuízos não é possível nos exercícios em que haja apuramento do 
LT. por recurso a Métodos Indirectos

€€20172017((€€))20132013
€€20162016((€€))20122012
€€20152015((€€))20112011
€€20142014((€€))20102010

Ano DeduAno Deduçção (atão (atéé))Ano  PrejuAno  Prejuíízozo

Na interioridade

são 7 anos

cf. artº 43º EBF
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 prejuprejuíízos fiscais não dedutzos fiscais não dedutííveis (artigo 52.veis (artigo 52.ºº n.n.ºº 8 do CIRC)8 do CIRC)

 a regra geral de dedua regra geral de deduçção de prejuão de prejuíízos zos deixa de ser aplicdeixa de ser aplicáávelvel
quando se verificar, quando se verificar, àà data do termo do perdata do termo do perííodo de odo de 
tributatributaçção em que ão em que éé efectuada a deduefectuada a deduçção, que, em relaão, que, em relaçção ão 
ààquele a que respeitam os prejuquele a que respeitam os prejuíízos, foi modificado o zos, foi modificado o 
objecto social da entidade a que respeita ou alterada, de objecto social da entidade a que respeita ou alterada, de 
forma substancial, a natureza da actividade anteriormente forma substancial, a natureza da actividade anteriormente 
exercida exercida ou que se verificou a alteraou que se verificou a alteraçção da titularidade de, ão da titularidade de, 
pelo menos, 50% do capital social ou da maioria dos pelo menos, 50% do capital social ou da maioria dos 
direitos de votodireitos de voto

 O Ministro das FinanO Ministro das Finançças pode autorizar, em casos especiais as pode autorizar, em casos especiais 
de reconhecido interesse econde reconhecido interesse econóómico e, mediante mico e, mediante 
requerimento a apresentar antes da ocorrência das requerimento a apresentar antes da ocorrência das 
alteraalteraçções referidas, que não seja aplicões referidas, que não seja aplicáável esta limitavel esta limitaççãoão

DeduDeduçção de Prejuão de Prejuíízos Fiscais: zos Fiscais: ArtArtºº 5252ºº
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Exemplo:Exemplo:

XX AA

BB

A detA detéém 60% do m 60% do 
capital social de Xcapital social de X

Em 2010, A Em 2010, A 
transmite a transmite a 

participaparticipaçção a Bão a BNo exercNo exercíício de 2009, X cio de 2009, X 
apresenta prejuapresenta prejuíízo fiscal zo fiscal 

Em consequência da transmissão de A para B, Em consequência da transmissão de A para B, 
o prejuo prejuíízo fiscal não zo fiscal não éé dedutdedutíível ao eventual vel ao eventual 

lucro tributlucro tributáável do exercvel do exercíício de 2010cio de 2010

DeduDeduçção de Prejuão de Prejuíízos Fiscais: zos Fiscais: ArtArtºº 5252ºº
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 O capital social da sociedade X, pertence O capital social da sociedade X, pertence 
90% a A e 10% a B. A sociedade 90% a A e 10% a B. A sociedade 
apresentou os seguintes resultados fiscais:apresentou os seguintes resultados fiscais:

 2009 = preju2009 = prejuíízo fiscal de zo fiscal de €€ 100.000100.000
 2010 = lucro tribut2010 = lucro tributáável de vel de €€ 80.00080.000

 Em 2010 transmitiuEm 2010 transmitiu--se 40% do capital se 40% do capital 
social de A para Bsocial de A para B

 Em 2011 transmitiuEm 2011 transmitiu--se mais 20% do capital se mais 20% do capital 
social de A para Csocial de A para C

 Em 2011 a sociedade tem lucro tributEm 2011 a sociedade tem lucro tributáável vel 
de de €€ 70.000, mas 70.000, mas perde o direito perde o direito àà dedudeduçção ão 
do prejudo prejuíízo restantezo restante ((€€ 20.000) por 20.000) por 
aplicaaplicaçção do n.ão do n.ºº 8 do artigo 52.8 do artigo 52.ºº

DeduDeduçção de Prejuão de Prejuíízos Fiscais: zos Fiscais: ArtArtºº 5252ºº
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 Sociedade Y, unipessoal por quotasSociedade Y, unipessoal por quotas
 2009 = preju2009 = prejuíízo fiscal de zo fiscal de €€ 100.000100.000

 Em 2010 transmitiuEm 2010 transmitiu--se 40% do capital social se 40% do capital social 
do atdo atéé aaíí ssóócio cio úúnico A para Bnico A para B

 2010 = preju2010 = prejuíízo fiscal de zo fiscal de €€ 30.00030.000

 Em 2011 transmitiuEm 2011 transmitiu--se mais 20% do capital se mais 20% do capital 
social de A para Csocial de A para C

 Em 2011 a sociedade tem lucro tributEm 2011 a sociedade tem lucro tributáável de vel de €€
50.000, mas 50.000, mas apenas pode deduzir o prejuapenas pode deduzir o prejuíízo zo 
de 2009de 2009 ((€€ 30.000) por aplica30.000) por aplicaçção do n.ão do n.ºº 8 do 8 do 
artigo 52.artigo 52.ºº

DeduDeduçção de Prejuão de Prejuíízos Fiscais: zos Fiscais: ArtArtºº 5252ºº
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NETPANCIA: NETPANCIA: ArtArtººss 5353ºº e 54e 54ºº CIRC CIRC 

 Refere o Refere o artartºº 15, n15, nºº 1, b), CIRC, que a 1, b), CIRC, que a 
matmatééria colectria colectáável dos sujeitos passivos vel dos sujeitos passivos 
NETPANCIA se obtNETPANCIA se obtéém por dedum por deduçção ao ão ao 
rendimento global, determinado nos rendimento global, determinado nos 
termos do termos do artartºº 53, CIRC, dos seguintes 53, CIRC, dos seguintes 
montantes:montantes:
 custos comuns e outros imputcustos comuns e outros imputááveis aos veis aos 

rendimentos sujeitos a imposto e não isentos, rendimentos sujeitos a imposto e não isentos, 
nos termos do nos termos do artartºº 54, CIRC54, CIRC

 benefbenefíícios fiscais eventualmente existentes cios fiscais eventualmente existentes 
que consistam em deduque consistam em deduçções naquele ões naquele 
rendimentorendimento
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 ConsideraConsidera--se rendimento global, segundo a definise rendimento global, segundo a definiçção dada pelo ão dada pelo artartºº
53, n53, nºº 1, CIRC, a soma alg1, CIRC, a soma algéébrica dos rendimentos lbrica dos rendimentos lííquidos das quidos das 
vváárias categorias determinadas de acordo com as normas do CIRS.rias categorias determinadas de acordo com as normas do CIRS.

 Para a obtenPara a obtençção dos rendimentos lão dos rendimentos lííquidos das vquidos das váárias categorias rias categorias 
configuradas no CIRS haverconfiguradas no CIRS haveráá necessidade de observar todas as necessidade de observar todas as 
regras para a sua determinaregras para a sua determinaçção nele constantes, excepto no que se ão nele constantes, excepto no que se 
refere a reporte de rendimentos e refere a reporte de rendimentos e àà comunicabilidade de resultados comunicabilidade de resultados 
llííquidos negativos.quidos negativos.

 Por sua vez o Por sua vez o artartºº 53, n53, nºº 2, CIRC, determina que os preju2, CIRC, determina que os prejuíízos fiscais zos fiscais 
derivados do exercderivados do exercíício de actividades comerciais, industriais ou cio de actividades comerciais, industriais ou 
agragríícolas bem como as colas bem como as menosmenos--valiasvalias, somente podem ser , somente podem ser 
deduzidos, para efeitos de determinadeduzidos, para efeitos de determinaçção do rendimento global, aos ão do rendimento global, aos 
rendimentos das respectivas categorias num ou mais dos seis rendimentos das respectivas categorias num ou mais dos seis 
exercexercíícios posteriores.cios posteriores.

Nos termos do nº 3 do artº 54º CIRC, consideram-se rendimentos não sujeitos:

•As quotas pagas pelos associados em conformidade com os estatutos;

•Os subsídios e os incrementos patrimoniais gratuitos destinados à
realização dos fins estatutários
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Custos comuns e outros
Determina o artº 54, CIRC, que os custos indispensáveis à obtenção dos 
rendimentos, sejam deduzidos da seguinte forma:

se estiverem apenas ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não 
isentos, serão deduzidos na totalidade ao rendimento global
se estiverem ligados à obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, bem 
como, à de rendimentos não sujeitos ou isentos, será deduzida ao rendimento 
global a parte dos custos comuns que for imputável aos rendimentos sujeitos e 
não isentos

Neste último caso, a parte dos custos comuns a imputar será determinada através 
da repartição proporcional daqueles ao total dos rendimentos brutos sujeitos e não 
isentos e dos rendimentos não sujeitos ou isentos (artº 54, nº 2, CIRC).

Resumindo, serão deduzidos de acordo com a seguinte proporção:

B
DC

C




em que:
C - é o montante dos rendimentos brutos sujeitos e não isentos
D - é o valor dos rendimentos brutos não sujeitos ou isentos
B - é o montante dos custos comuns ligados à obtenção de rendimentos sujeitos 
e não isentos e dos não sujeitos ou isentos



178

10.000 + 16.000
10.000

= 2.600
x

x  =  1.000

Exemplo:
Em determinado exercício, uma pessoa colectiva residente que não exerce a título 
principal a actividade comercial, industrial ou agrícola auferiu os seguintes 
rendimentos e suportou os seguintes custos:
Rendimentos brutos:

não sujeitos ou isentos:  16.000 €
sujeitos e não isentos:    10.000 €

Custos específicos:
referentes a rendimentos sujeitos e não isentos:     2.000 €
referentes a rendimentos não sujeitos ou isentos:   3.000 €

Custos comuns: 2.600 €
Sabendo que o rendimento global sujeito e não isento, apurado nos termos do artº
48, CIRC, foi de 6.500 €, qual a matéria colectável ?
Cálculo da quota parte dos custos:

Determinação da matéria colectável:
Matéria colectável =Rend. Global Custos específicos   Quota-parte custos comuns

=  6.500   2.000   1.000  
=  3.500
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Entidades não residentes sem EE: Entidades não residentes sem EE: ArtArtººss 5555ºº e 56e 56ºº

 Para efeitos de tributaPara efeitos de tributaçção, a matão, a matééria colectria colectáável vel éé
obtida individualizando cada um dos obtida individualizando cada um dos 
rendimentos de acordo com as regras rendimentos de acordo com as regras 
estabelecidas para as categorias estabelecidas para as categorias 
correspondentes para efeitos de IRS correspondentes para efeitos de IRS ((artartºº 55, 55, 
CIRC)CIRC)..

 Esses rendimentos estão configurados no Esses rendimentos estão configurados no artartºº 4, 4, 
nnºº 3, a) c), CIRC, e consubstanciam3, a) c), CIRC, e consubstanciam--se, grosso se, grosso 
modo, em rendimentos de immodo, em rendimentos de imóóveis veis (categoria F, (categoria F, 
do IRS)do IRS), rendimentos de capitais , rendimentos de capitais (categoria E, (categoria E, 
do IRS)do IRS), ganhos de mais, ganhos de mais--valia e ganhos do jogo valia e ganhos do jogo 
(categoria G, do IRS)(categoria G, do IRS)..
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Critério Cálculo

Volume de Negócios (VN)
VN do estabelecimento estável

× EGA
VN total da empresa

Custos Directos (CD)
CD do estabelecimento estável

× EGA
CD total da empresa

Imobilizado Corpóreo (IC)
IC do estabelecimento estável

× EGA
IC total da empresa

Lucro tributável de estabelecimento estável (artº 56, CIRC). Podem ser 
deduzidos como custos para a determinação do lucro tributável os 
Encargos Gerais de Administração (EGA) de acordo com os seguinte 
critérios :
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000.5000.40
000.400.2

000.300


400.4000.40
000.220

000.20


800.4000.40
000.120

000.10


Volume de Negócios (VN)

Custos Directos (CD)

Imobilizado Corpóreo (IC)

Exemplo:
Em determinado exercício, a sociedade A, com sede em França e sucursais em Espanha, Itália e Portugal, 
apurou o montante de 40.000 € para os seus encargos gerais de administração.
Qual o montante dos encargos gerais de administração imputável à sucursal portuguesa, de acordo com 
os seguintes dados:

120.000220.0002.400.000TOTAL

10.00020.000300.000Sucursal em Portugal

20.00025.000400.000Sucursal em Itália

30.00030.000500.000Sucursal em Espanha

60.000145.0001.200.000Sede (França)

Imobilizado 
CorpóreoCustos directosVolume de 

Negócios

Determinação dos encargos gerais de administração imputáveis ao estabelecimento estável de 
acordo com o artigo 55º, CIRC:
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DeterminaDeterminaçção do LT por Mão do LT por Méétodos Indirectos: todos Indirectos: ArtArtºº 5757

 Tem carTem caráácter excepcional;cter excepcional;
 Apenas se verificarApenas se verificaráá quando:quando:

 For aplicado o regime simplificado de tributaFor aplicado o regime simplificado de tributaçção ão 
previsto na lei;previsto na lei;

 Houver Impossibilidade de comprovaHouver Impossibilidade de comprovaçção e ão e 
quantificaquantificaçção directa e exacta da matão directa e exacta da matééria colectria colectáável;vel;

 A matA matééria colectria colectáável se afastar, sem razão justificada, vel se afastar, sem razão justificada, 
mais de 30% para menos, ou, durante 3 anos mais de 30% para menos, ou, durante 3 anos 
seguidos, mais de 15% para menos da que resultaria seguidos, mais de 15% para menos da que resultaria 
da aplicada aplicaçção dos indicadores objectivos de base ão dos indicadores objectivos de base 
ttéécnicocnico--cientcientíífica a definir anualmente pelo Ministro fica a definir anualmente pelo Ministro 
das Finandas Finançças;as;

 ApresentaApresentaçção, sem razão justificada, de resultados ão, sem razão justificada, de resultados 
tributtributááveis nulos ou prejuveis nulos ou prejuíízos fiscais durante três zos fiscais durante três 
anos consecutivos, ou em 3 anos durante um peranos consecutivos, ou em 3 anos durante um perííodo odo 
de cinco. de cinco. 
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É competência da A.F e baseia-se em:
•Margens médias de lucro

•Taxas médias de rentabilidade do capital investido

•Coeficientes técnicos de consumo de utilização de matérias – primas 
ou de outros custos directos

•Elementos e informações declarados à administração fiscal 

•Localização e dimensão da actividade exercida 

•Custos presumidos em função da actividade

•Matéria colectável dos anos mais próximos determinada pela 
Administração Fiscal

•Uma relação congruente entre os factos declarados e a situação 
concreta do s.p.
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Normas anti-abuso ou antiou anti--evasão evasão 
PrePreçços de Transferência: os de Transferência: ArtArtºº 6363ºº

Objectivo: Evitar a Transferência de Resultados entre entidades que 
mantêm entre si relações especiais

Através: Da sobrefacturação ou subfacturação

De forma a: Diminuir os proveitos ou aumentar os custos

Os SP’s : Nas operações comerciais ou financeiras

Realizadas: Com entidades que estejam em situação de relações
especiais

Devem adoptar: Preços e condições que normalmente seriam acordadas
entre entidades independentes 
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Para que o grau de comparabilidade seja adequado, é necessário que as 
situações em causa sejam suficientemente comparáveis, devendo ser tidos 
em conta (n.º 2 do art.º 63º):

•As características específicas dos bens, direitos e serviços objecto de 
cada operação  e que são susceptíveis de influenciar o preço da 
operação
•A posição de mercado
•A situação económica e financeira
•A estratégia de negócio e demais características relevantes das 
empresas envolvidas
•As funções por elas desempenhadas
•Os activos utilizados
•A repartição do risco

Utilização de um método susceptível de assegurar o mais elevado grau de 
comparabilidade entre as operações que efectua e outras 
substancialmente idênticas, em situações normais de mercado ou de 
ausência de relações especiais, observando assim o princípio da plena 
concorrência (n.º 1 do  art.º 63º). 
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Os métodos utilizados devem ser (n.º 3 do art.º 63.º):
•Método do preço comparável de mercado  O preço de um bem ou de 
um serviço praticado na transacção controlada (vinculada) terá de ser 
comparado com o preço no mercado livre. 
•Método do preço de revenda minorado  Ao preço de venda é deduzido 
uma margem bruta que corresponde ao montante necessário para cobrir os 
encargos de venda assim como outras despesas de exploração e realizar um 
lucro adequado às funções desempenhadas pela empresa. 
•Método do custo majorado – Consiste em determinar, os custos suportados 
pelo fornecedor, em relação aos bens ou serviços transferidos para o 
adquirente, empresa associada. Depois adiciona-se uma margem sobre o preço 
de custo de modo a obter um lucro apropriado de acordo com as condições de 
mercado e as funções que desempenham.
•Método do fraccionamento do lucro – Consiste em primeiro lugar, em 
determinar o montante dos lucros resultantes das transacções 
controladas que efectuaram .Os referidos lucros são divididos entre as 
empresas associadas  numa base economicamente válida, cuja 
partilha de lucros ocorra num acordo realizado em plena 
concorrência.  
•Método da margem líquida da operação ou outro – A partir de uma base 
apropriada, determina a margem de lucro líquida que realiza um contribuinte a 
título de uma transacção controlada. 
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Uma entidade e os titulares do capital, ou os cônjuges, ascendentes ou 
descendentes destes, que detenham, directa ou indirectamente uma participação 
não inferior a 10% do capital ou dos direitos de voto;
Entidades detidas pelos mesmos titulares do capital ;
Entidades e os seus membros dos órgãos sociais ou de quaisquer órgãos de 
administração, direcção, gerência ou fiscalização;
Entidades que  a maioria dos órgãos sociais ou membros de quaisquer órgãos de 
administração, ou outros, sejam as mesmas pessoas ou sendo pessoas diferentes, 
estejam ligadas por laços familiares;
Entidades ligadas por contrato de subordinação, de grupo paritário ou outro de 
efeito equivalente;
Empresas que se encontram em relação de domínio;
Entidades entre as quais, se verifica situação de dependência no exercício da 
actividade, por força das relações comerciais, financeiras, profissionais ou jurídicas 
entre elas, directa ou indirectamente estabelecidas ou praticadas;
Uma entidade residente e uma entidade sujeita a um regime fiscal claramente 
mais favorável residente em país território ou região constante da lista aprovada 
pelo Ministro das Finanças; 

Existem relações especiais, entre 2 entidades, quando uma tem o poder de exercer,
de forma directa ou indirecta, uma influência significativa nas decisões de gestão
da outra, considera-se verificado, quando:
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CorrecCorrecçções ao valor da transmissão de direitos reais sobre ões ao valor da transmissão de direitos reais sobre 
bens imbens imóóveis: veis: ArtArtºº 6464ºº
Os alienantes e adquirentes de direitos reais  sobre bens imóveis devem adoptar 

Para efeitos de determinação do lucro tributável 

Valores normais de mercado 

Que não poderão ser inferiores aos valores patrimoniais tributários que serviram 
de base à liquidação do IMT 

•O alienante deve efectuar um ajustamento na declaração Mod. 22 do exercício em 
que se verificou o proveito decorrente da transmissão do imóvel, correspondente à
diferença entre o valor patrimonial tributário definitivo e o valor constante do 
contrato;
•O adquirente deve registar o imóvel pelo valor patrimonial e efectuar as 
amortizações sobre esse valor.

Se o valor patrimonial não estiver determinado até ao final do prazo estabelecido 
para entrega da declaração, terá de ser entregue uma declaração de substituição, 
durante o mês  de Janeiro do ano seguinte àquele em que os valores patrimoniais 
se tornaram definitivos.
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Exemplo:

O contribuinte Z alienou 2 imóveis (A e B) em 
Dezembro  de 2004, por 600 000 € (A) e 700 000 €
(B), valores que registou na sua contabilidade.
Em Julho de 2005 foi notificado do valor patrimonial 
tributário definitivo dos imóveis, sendo: 550 000 €
para o A e 750 000€ para o B.
Face a esta situação deverá entregar uma declaração 
de substituição  com os novos valores apurados, 
resultantes do ajustamento relativo ao imóvel B, uma 
vez que relativamente ao imóvel A não se efectuam 
ajustamentos pois o valor de transmissão foi superior 
ao valor patrimonial tributário. 
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Pagamentos a entidades residentes em paPagamentos a entidades residentes em paííses com regime fiscal privilegiado: ses com regime fiscal privilegiado: ArtArtºº 6565ºº

Visa-se controlar a deslocalização de rendimentos para países com regime fiscal 
claramente mais favorável, os designados paraísos fiscais, estabelecendo que não 
são dedutíveis para efeitos da determinação do lucro tributável as importâncias 
pagas ou devidas, a qualquer título, a pessoas singulares ou colectivas residentes 
fora do território português e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais 
favorável, salvo se o sujeito passivo provar, conforme dispõe o nº 1 do artigo,
que:

•correspondem a operações efectivamente realizadas
•não têm um carácter anormal
•não são de montante exagerado

Para que uma sociedade seja considerada como submetida a um regime fiscal mais 
favorável, é necessário:

•Que o território da residência da sociedade conste da lista aprovada por 
Portaria do Ministro das Finanças (Portaria 150/2004, de 13.02), ou 
•Não seja aí tributada em imposto sobre o rendimento, ou ainda
•Que o  imposto pago relativamente às importâncias devidas ou pagas seja 
igual ou inferior a 60% do imposto que seria devido se a entidade fosse 
considerada residente em território português.

Sendo ainda tributadas
Autonomamente:

Taxa 35% ou;
Taxa de 55%
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Pressuposto para a aplicação desta medida:

A detenção pelo sócio, directa ou indirectamente, de uma participação social 
de, pelo menos, 25% ou, no caso da sociedade não residente ser detida, 
directa ou indirectamente, em mais de 50% por sócios residentes em 
território nacional, uma participação social de, pelo menos 10% (n.º 1 do 
art.º 66º)

ImputaImputaçção de Lucros de ão de Lucros de SocSoc. Residentes em pa. Residentes em paííses com regime fiscal ses com regime fiscal 
privilegiado: privilegiado: ArtArtºº 6666ºº

Objectivo:
Obstar a utilização de filiais em paraísos fiscais para 
nelas concentrar rendimentos, evitando a sua tributação 
no estado da residência da soc. MÃE

Estas filiais estão sujeitas a um regime de transparência fiscal, sendo 
obrigadas a imputar aos sócios residentes em PT, na proporção das 
respectivas quotas, os lucros auferidos, independentemente da sua 
distribuição.
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Estão excluídas desta medida as sociedades em que, 
cumulativamente se verifique que:

•os lucros provenham em mais de 75% do exercício de uma 
actividade agrícola, industrial ou comercial, desde que, 
neste último caso, não tenha como interveniente residentes 
em território português ou, tendo-os, esteja dirigida 
predominantemente ao mercado do território em que se 
situa (n.º 4 do art.º 66º); 

•a actividade principal da sociedade não residente não 
consista na realização das seguintes operações:
bancárias, 
de seguros ou bens ou de pessoas situadas fora de 
Portugal, 
relativas a partes sociais e outros valores mobiliários 
locação de bens imóveis situados fora do território da sua 
residência.
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SubcapitalizaSubcapitalizaçção: ão: ArtArtºº 6767ºº

 No seio de grupos internacionais No seio de grupos internacionais éé mais mais 
vantajoso para uma sociedade assegurar o vantajoso para uma sociedade assegurar o 
seu financiamento por via de um seu financiamento por via de um 
empremprééstimo, contrastimo, contraíído junto de outra do junto de outra 
empresa do grupo, do que por aumento empresa do grupo, do que por aumento 
do capital social, dado que os juros são do capital social, dado que os juros são 
encargos dedutencargos dedutííveis para determinaveis para determinaçção do ão do 
lucro tributlucro tributáável e estão sujeitas a taxas de vel e estão sujeitas a taxas de 
retenretençção inferiores ão inferiores ààs dos dividendos s dos dividendos 
pagos.pagos.
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Estas regras não serão de aplicar, ainda que se verifique endividamento 
excessivo, se o sujeito passivo no prazo de 30 dias após o termo do período de 
tributação, demonstrar que:

tendo em conta o tipo de actividade, o sector em que se insere, a 
dimensão da empresa e outros critérios pertinentes;
e tomando em conta o perfil de risco da operação que não pressuponha  
o envolvimento das entidades com as quais tem relações especiais

poderia ter obtido o mesmo nível de endividamento e em condições 
análogas de uma entidade independente (n.ºs 6 e 7 do art.º 67º ).

Por este efeito, o estado da fonte vê as suas receitas diminuírem, sendo que o 
artº 67º tende a obstar a este tipo de evasão fiscal instituindo que não são 
dedutíveis, para efeitos de determinação do lucro tributável, os juros decorrentes 
do endividamento considerado excessivo, contraído junto das entidades não 
residentes com as quais existam relações especiais, nos termos do n.º 4 do art.º
58.º.

Determina o n.º 3 daquele artigo, que o endividamento é considerado excessivo:
•Se o valor das dívidas mantidas com cada uma das entidades acima referidas, 
com referência a qualquer data do período de tributação, for superior ao dobro 
do valor da correspondente participação no capital próprio do sujeito passivo.
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CorrecCorrecçções no caso de crões no caso de créédito de imposto e retendito de imposto e retençções ões 
na fonte: na fonte: ArtArtºº 6868ºº

 No caso do sujeito passivo obter No caso do sujeito passivo obter 
rendimentos no estrangeiro que dão rendimentos no estrangeiro que dão 
direito a crdireito a créédito de impostodito de imposto por dupla por dupla 
tributatributaçção internacional (art.ão internacional (art.ºº 85.85.ºº), esses ), esses 
rendimentos deverão ser considerados, rendimentos deverão ser considerados, 
para efeitos de tributapara efeitos de tributaçção, pelas ão, pelas 
respectivas importâncias ilrespectivas importâncias ilííquidas dos quidas dos 
impostos sobre o rendimento pagos no impostos sobre o rendimento pagos no 
estrangeiro. estrangeiro. 
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Regime especial de tributaRegime especial de tributaçção dos grupos de sociedades ão dos grupos de sociedades 
Artigos 69Artigos 69ºº a 71a 71ºº

 O n.O n.ºº 1 do art.1 do art.ºº 6969ºº, refere que desde que , refere que desde que 
exista um grupo de sociedades, a sociedade exista um grupo de sociedades, a sociedade 
dominante pode optar pela aplicadominante pode optar pela aplicaçção do regime ão do regime 
especial de determinaespecial de determinaçção da matão da matééria colectria colectáável vel 
em relaem relaçção a todas as sociedades do grupo.ão a todas as sociedades do grupo.

 Para que seja considerado grupo de sociedades Para que seja considerado grupo de sociedades 
éé necessnecessáário que a rio que a sociedade dominante sociedade dominante 
detenha pelo menos 90% do capital de outra ou detenha pelo menos 90% do capital de outra ou 
outras sociedades e que tal participaoutras sociedades e que tal participaçção lhe ão lhe 
atribua mais de 50% dos direitos de votoatribua mais de 50% dos direitos de voto (n.(n.ºº 2 2 
do art.do art.ºº 69.69.ºº ).).
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Requisitos do regime (n.º 3 do art.º 69º):
Todas as sociedades do grupo têm de ter a sede 
e direcção efectiva em território português e a 
totalidade dos seus rendimentos estar sujeita ao 
regime geral de tributação em IRC, à taxa mais 
elevada;
A sociedade dominante deter a participação na 
sociedade dominada há mais de um ano, com 
referência à data em que se inicia a aplicação do 
regime.
A sociedade dominante não pode ser 
considerada dominada de nenhuma outra 
residente em território português que reúna os 
requisitos para ser qualificada como dominante.
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Exclusão do regime:
São excluídos do grupo, as sociedades que no início ou durante a 
aplicação do regime se encontrem em algumas das situações 
seguintes (n.º 4 do art.º 69º):
Inactividade há mais de um ano ou tenham sido dissolvidas;
Tenha sido contra elas instaurado processo especial de 
recuperação ou de falência, desde que haja prosseguimento da 
acção;
Registem prejuízos nos três exercícios anteriores ao do início da 
aplicação do  regime, salvo se a participação já for detida pela 
sociedade dominante há mais de dois anos;
Estejam sujeitas a uma taxa inferior à taxa normal mais elevada e 
não renunciem à sua aplicação ;
Que o período de tributação adoptado seja diferente do praticado 
pela sociedade dominante;
Que pelo menos 90% do nível de participação exigido seja obtido 
indirectamente através de uma entidade que não reúne os 
requisitos exigidos para fazer parte do grupo;
Que não assumem a forma jurídica de sociedade por quotas, 
anónima ou em comandita por acções.
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Cessação da aplicação do regime especial (n.º 8 do art.º 69.º):
A aplicação do regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades cessa quando:
Ocorram alterações na composição do grupo, com a 
entrada de novas sociedades sem que seja feita a sua 
inclusão no âmbito do regime;
Ocorra a saída de sociedades do grupo por alienação da 
participação ou por outras alterações na composição do 
grupo motivadas nomeadamente por fusões ou cisões, 
sempre que a sociedade dominante não opte pela 
continuidade do regime em relação às demais sociedades 
do grupo;
O lucro tributável de qualquer das sociedades do grupo 
seja determinado com recurso a métodos indirectos;
Deixe de se verificar algum dos requisitos de adesão; 
Ocorram situações de exclusão das referidas no n.º 4.
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Em cada um dos períodos de tributação, o lucro tributável do grupo é
calculado pela sociedade dominante, através da soma algébrica dos 
lucros tributáveis e dos prejuízos fiscais de cada uma das sociedades 
pertencentes ao grupo (n.º 1 do art.º 70º).  A única correcção diz respeito a 
lucros distribuídos entre empresas do grupo (n.º 2 do art.º 64º).

Na dedução de prejuízos fiscais verifica-se o seguinte:
Os prejuízos fiscais das sociedades do grupo referentes a exercícios 
anteriores ao do início de aplicação do regime, só podem ser deduzidos ao 
lucro tributável do grupo até à concorrência do lucro tributável da sociedade a 
que respeitam (alínea a) do n.º 1 do art.º 71º).
Os prejuízos fiscais do grupo apurados em cada exercício de aplicação do 
regime só podem ser deduzidos aos lucros tributáveis do grupo (alínea b) do 
n.º 1).
Terminada a aplicação do regime, podem as sociedades do grupo deduzir os 
prejuízos anteriores desde que não tenham sido deduzidos ao lucro tributável 
do grupo (alínea c) do n.º 1) .
Quando houver continuidade de aplicação do regime após saída de uma ou 
mais sociedades do grupo, extingue-se o direito à dedução da quota-parte 
dos prejuízos fiscais respeitantes àquelas sociedades (alínea d) do n.º 1) 
Quando haja lugar a fusões entre sociedades do grupo, durante a aplicação 
do regime, os prejuízos das sociedades fundidas verificados em exercícios 
anteriores ao do início do regime, podem ser deduzidos até ao limite do lucro 
tributável da nova sociedade ou da sociedade incorporante, desde que tenha 
autorização do Ministro das Finanças, (n.º 2 ). 
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Declaração periódica de rendimentos:
A sociedade dominante deve apresentar a Mod. 
22, em que determine o lucro tributável do grupo 
e o respectivo imposto;
Cada uma das sociedades do grupo, incluindo a 
sociedade dominante, deve apresentar a sua 
declaração de rendimentos onde seja determinado 
o imposto como se aquele regime não fosse 
aplicável 

Obrigações declarativas
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Pagamento especial por conta (artº 106º nº 11)
Cada uma das sociedades do grupo terá de efectuar um pagamento especial por 
conta, incluindo a sociedade dominante, cabendo a esta as obrigações de determinar 
o valor global do pagamento especial por conta deduzindo os pagamentos por conta 
respectivos e de proceder à sua entrega

Obrigações de pagamento 

Pagamento do IRC (artº 104º):  Incumbe à sociedade dominante

Pagamentos por conta (artº 105º, nºs 5, 6 e7):
No primeiro exercício de aplicação do regime, são efectuados por cada uma das 
sociedades do grupo, sendo o total destas importâncias tido em consideração para 
cálculo do imposto a pagar ou a recuperar pela sociedade dominante
Nos exercícios seguintes, terão por base a colecta correspondente  ao lucro 
tributável do grupo
No exercício seguinte àquele em que terminar a aplicação do regime, os 
pagamentos por conta a efectuar por cada uma das sociedades do grupo terá por 
base o imposto que lhes teria sido liquidado relativamente ao exercício anterior, 
caso não estivessem abrangidas pelo regime
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TransformaTransformaçção de sociedades: ão de sociedades: ArtArtºº 7272ºº
(Fusões, cisões, entradas activos e permutas de partes de capita(Fusões, cisões, entradas activos e permutas de partes de capital)l)

A transformação de sociedades não implica alteração do regime fiscal que vinha 
sendo aplicado nem determina, por si só, quaisquer consequências em matéria de 
IRC, salvo nos casos de sociedades civis sem forma comercial que não têm 
personalidade jurídica.

Assegurada Neutralidade Fiscal, desde que:

A sociedade para a qual é transmitido o património das sociedades fundidas ou 
cindidas tenha sede ou direcção efectiva em território português;
Os elementos patrimoniais activos e passivos objecto de transmissão sejam 
inscritos na contabilidade da sociedade resultante da fusão ou cisão com os 
mesmos valores que tinham na contabilidade das sociedades fundidas ou cindidas;
Esses valores resultem da aplicação das disposições do CIRC ou de reavaliações 
feitas ao abrigo de legislação fiscal.

A transmissão de 
prejuízos fiscais, 

carece de autorização 
do M.Finanças
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No regime de neutralidade fiscal aplicNo regime de neutralidade fiscal aplicáável vel ààs fusões, cisões s fusões, cisões 
e entradas de activos:e entradas de activos:

Não são aceites as perdas por imparidade do Não são aceites as perdas por imparidade do GoodwillGoodwill reconhecido no reconhecido no 
Activo (não Activo (não éé t.bt.b amortizamortizáável);vel);

O O BadwillBadwill que que éé reconhecido como ganho ficarreconhecido como ganho ficaráá sujeito a tributasujeito a tributaçção ?ão ?

ConcentraConcentraçção de actividades empresariais ão de actividades empresariais 
(artigo 74.(artigo 74.ºº CIRC CIRC –– IFRS 3IFRS 3 NCRF 14NCRF 14::

PoderPoderáá ser vantajoso não aproveitar a neutralidade fiscal:ser vantajoso não aproveitar a neutralidade fiscal:
••Trabalho acrescido;Trabalho acrescido;
••RecuperaRecuperaçção de prejuão de prejuíízos;zos;
••Etc.Etc.
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 Nos termos do CNos termos do Cóódigo das Sociedades digo das Sociedades 
Comerciais (artigos 146Comerciais (artigos 146ºº a 165a 165ºº), uma ), uma 
sociedade dissolvida entra imediatamente sociedade dissolvida entra imediatamente 
em liquidaem liquidaçção cuja duraão cuja duraçção serão seráá, por via , por via 
de regra, de 3 anos a contar da data da de regra, de 3 anos a contar da data da 
dissoludissoluçção, são, sóó podendo ser prorrogada por podendo ser prorrogada por 
deliberadeliberaçção dos são dos sóócios e nunca por cios e nunca por 
perperííodo superior a 2 anos.odo superior a 2 anos.

LiquidaLiquidaçção de Sociedades e o/ Entidades: ão de Sociedades e o/ Entidades: ArtArtººss 7979ºº a 82a 82ºº
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Aqui considera-se como período tributável todo o período em que decorre a 
liquidação. 

Permite-se assim que prejuízos fiscais ocorridos na fase final do processo 
de liquidação, possam ser comunicáveis com lucros fiscais anteriores, 
constituindo uma excepção à regra que permite o reporte de prejuízos 
apenas para os anos imediatos (tendo em conta que (nº 2 do artº 79º)

•No exercício em que ocorrer a dissolução, deverá ser feito o 
encerramento das contas com referência à data da dissolução, com 
vista a determinar o lucro tributável correspondente ao período 
decorrido desde o início do exercício em que se verificou a dissolução 
até à data desta;

•Durante o período de liquidação haverá lugar anualmente à
determinação do lucro tributável a título provisório;

•Se o período de liquidação não ultrapassar 3 anos, o lucro tributável 
determinado a título provisório, será corrigido face à determinação do 
lucro tributável correspondente a todo o período de tributação, 
cobrando-se ou anulando-se, a diferença apurada.
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Exemplo

1/1/2002 31/12/200431/12/2002 31/12/2003

31/7/2002: Dissolução 31/10/2004: Liquidação

Operações Partilha

A B C

D

Obrigações Declarativas:

A: Até 31/05/2003 DM22 correspondente ao período 1/1/02 a 31/12/02

B: Até 31/05/04 DM22 correspondente ao período 1/1/03 a 31/12/03 (Liquidação 
provisória)

C: Até 30/11/04 DM22 correspondente ao período 1/1/04 a 31/10/04 (Decl. Cessação)

D: Até 30/11/04 DM22 correspondente ao período 31/7/02 a 31/10/04 (Decl. Partilha)

LT 
Provisório LT 

Provisório
LT 

Provisório
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Quanto ao resultado da liquidação (art.º 81.º), havendo 
partilha de bens patrimoniais pelos sócios, o valor a tomar em 
consideração para a determinação do resultado, será o valor de 
mercado dos mesmos.

Relativamente à tributação dos sócios, o art.º 81.º estabelece 
que o valor atribuído a cada sócio em resultado da partilha, 
abatido do preço de aquisição das correspondentes partes 
sociais, será englobado para efeitos de tributação em sede de 
IRS ou IRC (consoante o sócio seja pessoa singular ou 
colectiva), da seguinte forma (n.º 2 do art.º 81.º) 

Resultado da liquidaResultado da liquidaçção/partilhaão/partilha



209

Se a diferença entre o valor atribuído e o preço de aquisição 
das partes sociais for positiva:

•É considerada rendimento de aplicação de capitais
até ao valor correspondente às entradas verificadas para a 
realização do capital;
•É ganho de mais - valias, o valor que o ultrapassar

Se a diferença for negativa:
•É menos-valia dedutível, mas apenas quando as partes 
sociais tenham permanecido na titularidade do sujeito 
passivo durante os 3 anos imediatamente anteriores à data 
da dissolução.

Nos termos do art.º 82.º todas estas disposições são de aplicar 
igualmente à liquidação de pessoas colectivas que não sejam 
sociedades.
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Exemplo

A sociedade X, L.da, com sede em Lisboa e com um capital social de 60 000 €, 
distribuído em partes iguais pelos sócios A e B, entrou em liquidação atribuindo a 
cada sócio, em resultado de partilha, o montante de 100  000 €.

O sócio A tinha adquirido a sua quota por 40 000 € e o sócio B por 20 000 €.

Tributação do sócio A:
Valor da partilha ............100 000 €
Valor da quota ...........30 000€ (valor 
actual do capital social + aumentos de 
capital)
Valor da aquisição ...........40 000 €

100 000 € - 40 000 € = 60 000 €
100 000 € - 30 000 € = 70 000 €
60 000 € - 70 000 € < 0

100 000 € - 40 000 € = 60 000 € -
rendimento de aplicação de capitais

Tributação do sócio B:
Valor da partilha ..........100 000 €
Valor da quota ..............30 000 €
(valor actual do capital social)
Valor de aquisição ........20 000 €

100 000 € - 20 000 € = 80 000 €
100 000 € - 30 000 € = 70 000 €
80 000 € - 70 000 € > 0

100 000 € - 30 000 € = 70 000 € -
rendimento de aplicação de capitais
80 000 € - 70 000 € = 10 000 € -
mais-valia tributável (excesso)
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Devem, para o efeito, ser observadas as seguintes condições:
•O apuramento dos resultados respeitantes aos bens que constituem o 
património transmitido é calculado como se não tivesse havido essa transmissão;
•As reintegrações e amortizações sobre os elementos do activo imobilizado são 
efectuadas de acordo com o regime que vinha sendo seguido antes da transmissão;
•As provisões que tiverem sido transferidas têm, para efeitos fiscais, o regime que 
lhes era aplicável em sede de IRS, ou seja, os bens objecto de transmissão têm, em 
sede de IRC, o mesmo tratamento fiscal que teriam se continuassem na titularidade 
da pessoa singular.
•Relativamente aos prejuízos fiscais, que ainda não tenham sido deduzidos pela 
pessoa singular, poderão ser deduzidos nos lucros tributáveis da nova sociedade, no 
prazo previsto no art.º 52.º (nos seis anos posteriores). Não pode essa dedução 
exceder 50% de cada um desses lucros tributáveis.

Nos termos do art.º 38.º do CIRS, não há lugar ao apuramento de qualquer 
resultado tributável, por virtude da realização de capital social resultante da 
transmissão da totalidade do património, afecto ao exercício de uma actividade 
empresarial e profissional por uma pessoa singular, desde que, cumulativamente 
sejam observadas as condições previstas naquele artigo.

ConstituiConstituiçção de sociedades com patrimão de sociedades com patrimóónio empresarial de pessoa  nio empresarial de pessoa  
singular singular -- regime especial de neutralidade fiscal: regime especial de neutralidade fiscal: ArtArtºº 8686
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TAXAS:TAXAS:ArtArtººss 8787ºº e 88e 88ºº

10% e 
5%

Juros e royalties cujo beneficiário efectivo seja:
uma sociedade de outro estado membro da União Europeia ou 
estabelecimento estável situado noutro estado membro de uma sociedade de um estado membro, 
no termos definidos na g) nº 2 do artº 87º

15%Rendimentos prediais  (f), n.º 4, art.º 87º)

15%
Comissões por intermediação na celebração de quaisquer contratos e rendimentos de prestações de 
serviços realizados ou utilizados em território português, com excepção dos relativos a transportes, 
comunicações e actividades financeiras ( e), n.º 4, art.º 87º)

35%Prémios de rifas, totoloto, jogo de loto, bem como importâncias ou prémios atribuídos em quaisquer 
sorteio ou concursos ( d), n.º 4 art.º 87º)

21,5%De títulos de dívida e outros rendimentos de aplicação de capitais, exceptuando os lucros colocados 
à disposição por entidades sujeitas a IRC e o valor atribuído aos associados em resultado da partilha, 
que nos termos  do artº 75º, seja considerado como tal,  ( c), n.º 4, art.º 87º)

15%Derivados do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola, industrial, comercial ou cientifico 
( b), n.º 4, art.º 87º)

25%

15%

Rendimentos de entidades não residentes s/ EE (n.º 4 do art.º 87.º)
Excepto os Seguintes rendimentos: 

Provenientes da propriedade intelectual ou industrial, da prestação de informações respeitantes 
a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico e bem assim de 
assistência técnica (a), n.º 4, art.º 87º)

21,5%Rendimento global de entidades residentes que NETPANCIA (nº4, art.º 87º)

12,5%
25,0%

Rendimentos de entidades residentes e entidades não residentes com estabelecimento 
estável em território português que ETPANCIA (n.º 1, art.º 87º):
-Mat. Colectável < 12 500€------------------------------------------------------------------------------
-Mat. Colectável >= 12 500€ ----------------------------------------------------------------------------

[1] 10% de 1/07/2005 a 30/06/2009 e 
5% de 1/07/2009 a 30/06/2013
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TAXAS:TAXAS:ArtArtººss 8787ºº e 88e 88ºº

30%

Rendimentos de capitais pagos em contas abertas em 
nome de um ou mais titulares mas por conta de 3ºs não 
identificados

Excepto se identificado o beneficiário efectivo em que a 
taxa segue as regras gerais.
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 As taxas aplicAs taxas aplicááveis veis àà Região AutRegião Autóónoma noma 
dos Ados Aççoresores correspondem correspondem ààs taxas s taxas 
nacionais reduzidas em 30% (Decreto nacionais reduzidas em 30% (Decreto 
Legislativo Regional 02/99/A, de 20 de Legislativo Regional 02/99/A, de 20 de 
Janeiro)Janeiro)

 A taxa geral aplicA taxa geral aplicáável vel àà Região Região 
AutAutóónoma da Madeiranoma da Madeira éé de 22,5% de 22,5% 
(DLR 2/2001/M, de 20.02 e DLR 30(DLR 2/2001/M, de 20.02 e DLR 30--
A/2003/M de 31.12), a partir de 1.1.04A/2003/M de 31.12), a partir de 1.1.04

Taxas das Regiões AutTaxas das Regiões Autóónomasnomas
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 Sobre a parte do LT do IRC > 2 000 000Sobre a parte do LT do IRC > 2 000 000€€
das entidades residentes que ETPANCIA, ou das entidades residentes que ETPANCIA, ou 
das entidades não residentes com EE,  das entidades não residentes com EE,  
recai uma taxa adicional de 2,5%recai uma taxa adicional de 2,5%..

DerramaDerrama Estadual Estadual artartºº 8787ºº--AA
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 Sobre o LT do IRC das entidades Sobre o LT do IRC das entidades 
residentes que ETPANCIA, ou das residentes que ETPANCIA, ou das 
entidades não residentes com EE, poderentidades não residentes com EE, poderáá
recair um recair um imposto municipal imposto municipal -- a derrama.a derrama.

 O lanO lanççamento da derrama amento da derrama éé regulado Lei regulado Lei 
das Finandas Finançças Locais. No âmbito desta Lei as Locais. No âmbito desta Lei 
os municos municíípios poderão estabelecer uma pios poderão estabelecer uma 
taxa taxa atatéé 1,5% do LT1,5% do LT de IRC, de IRC, 

DerramaDerrama
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TributaTributaçção Autão Autóónoma:noma: ArtArtºº 8888ºº

20% 10% 
Encargos dedutíveis relativos a despesas de representação efectuados ou 
suportados por sujeitos passivos não isentos e que ETPANCIA (nº7, art.º 88º) 

Com
PF

Com 
LT

10%

35%
55%

50%

70%

20%
Todos os encargos relativos a viaturas ligeiras de passageiros, motos e 
motociclos, não movidos a energia eléctrica e não afectas à exploração do 
serviço público de Transporte, efectuados ou suportados por sujeitos passivos não 
isentos e que ETPANCIA (nº3, art.º 88º)

45%
65%

Despesas correspondentes a importâncias pagas ou devidas a residentes fora 
do território português e aí submetidas a um regime claramente mais 
favorável, (se não for provado que tais encargos correspondem a operações 
efectivamente realizadas e que não têm carácter anormal ou montante exagerado) 
- n.º 8 do artigo 88º:

Sujeitos passivos que ETPANCIA
Sujeitos passivos total ou parcialmente isentos de IRC ou que 
NETPANCIA

60%

80%

Despesas confidenciais ou não documentadas, sem prejuízo da sua não 
consideração como custo fiscal, nos termos do artº 45º : 
Sujeitos passivos que ETPANCIA (nº1, art.º 88º)
Sujeitos passivos total ou parcial/ isentas de IRC ou que NETPANCIA (nº2, art.º
88º)
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TributaTributaçção Autão Autóónoma:noma: ArtArtºº 8888ºº c/PFc/LT

5%

20%

50%

35%

20% 30%Encargos dedutíveis relativos a viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, não 
afectas à exploração do serviço público de Transporte com valor de aquisição superior 
ao definido por Portaria

45%
Bónus e outras remunerações variáveis de gestores administradores e 
gerentes, que excedam:

25% da Remuneração anual e;

27 500€, excepto se o seu pagamento for diferido em, pelo menos, 50% do seu valor, 
por um período de 3 anos e esteja condicionado ao desempenho positivo do soc. ao 
longo desse período

60%
Devida por instituições financeiras sobre encargos relativos a bónus pagas ou 
apuradas em 2010, a administradores ou gerentes, que excedam:

25% da Remuneração anual e;

27 500€ independentemente do plano acordado entre as partes

30%Lucros distribuídos por SP’s isentos total ou parcialmente de IRC

15%

Encargos dedutíveis relativos a ajudas de custo e deslocações em viatura própria, 
não facturadas a clientes, excepto na parte em que haja tributação em IRS, bem como 
idênticos encargos quando não dedutíveis e suportados por sujeitos passivos com 
prejuízo fiscal no exercício a que os mesmos  respeitem 
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LIQUIDALIQUIDAÇÇÃO: ÃO: ArtArtººss 8989ºº a 103a 103ºº

A matA matééria colectria colectáável que serve de base vel que serve de base àà liquidaliquidaçção serão seráá determinadadeterminada ::

a)a) Pelo contribuinte:  Pelo contribuinte:  
 na declarana declaraçção perião perióódica de rendimentosdica de rendimentos (ainda que entregue fora de prazo) a (ainda que entregue fora de prazo) a 

que se referem os art.que se referem os art.ºº 120.120.ºº e 122.e 122.ºº partindo da matpartindo da matééria colectria colectáável que vel que 
dela conste dela conste 

 na declarana declaraçção de substituião de substituiççãoão, entregue para corrigir erros, cometidos em , entregue para corrigir erros, cometidos em 
autoliquidaautoliquidaçção anterior, em prejuão anterior, em prejuíízo da Administrazo da Administraçção Fiscal (não Fiscal (nºº 1 do 1 do artartºº
122122ºº););

 na declarana declaraçção de substituião de substituiççãoão, apresentada nos seis meses posteriores ao , apresentada nos seis meses posteriores ao 
termo do prazo legal, para corrigir erros de que tenha resultadotermo do prazo legal, para corrigir erros de que tenha resultado imposto imposto 
superior ao devido (nsuperior ao devido (nºº 2 do 2 do artartºº 122122ºº).).

b)b) Pela DGCIPela DGCI, na falta de apresenta, na falta de apresentaçção da declaraão da declaraçção perião perióódica referida no art.dica referida no art.ºº
120120ºº, que proceder, que procederáá àà liquidaliquidaçção, tendo em conta:ão, tendo em conta:
 a totalidade da mata totalidade da matééria colectria colectáável do exercvel do exercíício mais prcio mais próóximo que se encontre ximo que se encontre 

determinada. Neste caso, a liquidadeterminada. Neste caso, a liquidaçção efectuarão efectuar--sese--áá atatéé 30 de Novembro do 30 de Novembro do 
ano seguinte ano seguinte ààquele a que respeita ou atquele a que respeita ou atéé ao fim do 6ao fim do 6ºº mês seguinte ao do mês seguinte ao do 
termo do prazo para a apresentatermo do prazo para a apresentaçção da declaraão da declaraçção, quando o perão, quando o perííodo de odo de 
tributatributaçção não coincida com o ano civilão não coincida com o ano civil

 os elementos de que a administraos elementos de que a administraçção fiscal disponha, na falta de liquidaão fiscal disponha, na falta de liquidaçção ão 
nas condinas condiçções atrões atráás referidas.s referidas.
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As deduções referidas nas alíneas a), a c) serão efectuadas 
apenas até à concorrência da colecta (nº 7, art.º 90º), não 
dando lugar a reembolso.

DeduDeduçções ões àà colecta: colecta: Art.Art.ºº 9090ºº

ÁÁ colecta de IRC serão efectuadas, pela ordem por que vêm colecta de IRC serão efectuadas, pela ordem por que vêm 
indicadas nas alindicadas nas alííneas do n.neas do n.ºº 2 do art.2 do art.ºº 83.83.ºº, as seguintes , as seguintes 
dedudeduçções:ões:
a) A correspondente a) A correspondente àà dupla tributadupla tributaçção internacional; ão internacional; 
b) A relativa a benefb) A relativa a benefíícios fiscais;cios fiscais;
c) A relativa ao pagamento especial por conta; c) A relativa ao pagamento especial por conta; 
d) A relativa a retend) A relativa a retençções na fonte não susceptões na fonte não susceptííveis de veis de 

compensacompensaçção ou reembolso nos termos da legislaão ou reembolso nos termos da legislaçção ão 
aplicaplicáável .vel .
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CrCréédito de imposto por dupla tributadito de imposto por dupla tributaçção internacionalão internacional: : Art.Art.ºº 9191ºº

Independentemente das CDT, existe no CIRC  este mecanismo com viIndependentemente das CDT, existe no CIRC  este mecanismo com vista sta 
a eliminar a dupla tributaa eliminar a dupla tributaçção dos rendimentos auferidos no estrangeiro, ão dos rendimentos auferidos no estrangeiro, 
que consiste num crque consiste num créédito de imposto correspondente dito de imposto correspondente àà menor das menor das 
seguintes importâncias:seguintes importâncias:

a)a) Quando existe ConvenQuando existe Convençção para eliminar a dupla tributaão para eliminar a dupla tributaçção :ão :
 Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro de acordo com o Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro de acordo com o 

convencionado em CDT (Convenconvencionado em CDT (Convençção para Eliminar a Dupla Tributaão para Eliminar a Dupla Tributaçção) ão) 
celebrada por Portugal ; (n.celebrada por Portugal ; (n.ºº 2 do art.2 do art.ºº 91.91.ºº).).

 FracFracçção do IRC, calculado antes da deduão do IRC, calculado antes da deduçção, correspondente aos ão, correspondente aos 
rendimentos que no parendimentos que no paíís em causa possam ser tributados.s em causa possam ser tributados.

b)b) Quando não existe ConvenQuando não existe Convençção para eliminar a dupla tributaão para eliminar a dupla tributaçção :ão :
 Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;
 FracFracçção do IRC, calculado antes da deduão do IRC, calculado antes da deduçção, correspondente aos ão, correspondente aos 

rendimentos que no parendimentos que no paíís em causa possam ser tributados.s em causa possam ser tributados.
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Este crédito traduz-se na seguinte expressão:
Crédito = IR pago no estrangeiro ou convencionado

ou
Fracção da colecta do IRC = ( rendimento obtido no estrangeiro +  IR pago 
no  estrangeiro) x  taxa de IRC

Assim, uma empresa portuguesa que tenha uma Sucursal ou filial tributada 
no estrangeiro, ao centralizar na sede em Portugal os lucros obtidos nessa 
dependência terá, para efeitos da determinação do lucro tributável sujeito a 
IRC, que acrescer ao lucro contabilístico declarado em Portugal, o imposto 
sobre o rendimento que pagou no estrangeiro, n.º 1 do art.º 68.º.

Quando não for possível efectuar a dedução deste crédito por insuficiência 
de colecta no exercício em que os rendimentos obtidos no estrangeiro 
forem incluídos na base tributável, o remanescente poderá ser deduzido até
ao fim dos cinco exercícios seguintes (n.º 3 do art.º 91.º).
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Exemplo:
A sociedade Beta, Lda., com sede em Portugal, obteve em 2005 lucros em país estrangeiro 
no valor de 10 000 € , os quais foram tributados nesse país à taxa de 50%, a que 
corresponderam 5 000 € de imposto pago no estrangeiro.
Os lucros da empresa em Portugal, atingiram nesse ano o montante de 100.000 €.
Lucros obtidos em Portugal                                  ........................ 100 000 €
Lucros obtidos no estrangeiro                             .......................... 10 000 €
Imposto pago no estrangeiro.......................................................... 5 000 €

115  000 €
Cálculo do IRC (25% x 115.000 €)    ............................................. 28 750  €
IRC correspondente a 15 000 € (10 000 + 5 000)  ............................3 750  €
Imposto s/ o rendimento pago no estrangeiro ....................................5 000 €
A importância a deduzir ao IRC global de 28 750 €, será a fracção de IRC correspondente ao 
lucro de 15 000 € (3 750 €), por ser menor que o imposto pago no estrangeiro (5 000 €).
Crédito de imposto a deduzir ..........................................................3 750 €
IRC a pagar..................................................................................25 000 €

Se, no país estrangeiro, a taxa de imposto sobre o rendimento fosse de 20%, o que 
corresponderia a um imposto pago no estrangeiro no valor de 3 000 €, seria este o valor a 
deduzir ao IRC global (caso não existisse Convenção celebrada entre os dois Estados que 
previsse uma taxa inferior), por ser menor que os 3 750 €, IRC correspondente aos 15 000 €
de lucros ilíquidos, e teríamos um IRC superior a pagar, como a seguir se demonstra:
Crédito de imposto a deduzir .............................................................. 3 000 €
IRC a pagar.............................................................28 750 – 3 000 = 25 750 €
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Resultado da Resultado da liquidaliquidaçção:Artão:Artºº 9292ºº
Limite máximo à utilização de determinados benefícios fiscais por referência ao IRC 
liquidado. 
Assim para as entidades:
•ETPANCIA,  
•Não residentes com EE
O IRC liquidado, nos termos do artº 90º, liquido das deduções previstas nas alíneas 
b) e d) do mesmo artigo não pode ser inferior a 90% do IRC que seria devido na 
ausência de:

•benefícios fiscais
•regime do nº13 do artº 43º (contribuições p/ Fundos de Pensões por força 
das NIC’s) 
•regime artº 75º (Transmissão Prejuízos Fiscais nas Fusões ou Cisões)

Consideram-se todos os benefícios fiscais com excepção:
•Dos que revistam a natureza contratual;
• Do SIFIDE II;
• Das Zonas Francas;
•Os que operam por redução de taxa (vg interioridade);
•Artº 19º EBF (Criação emprego);
•Artº 32º EBF (SGPS, SCR ICR);
•Artº 42º EBF (PALOPS e Timor Leste)
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RetenRetençção na fonteão na fonte

15%15%--Comissões pela celebraComissões pela celebraçção de qualquer contrato e rendimentos de prestaão de qualquer contrato e rendimentos de prestaçções de serviões de serviçços os 
……....

25%25%--Rendimentos derivados do exercRendimentos derivados do exercíício em territcio em territóório português da actividade de profissionais de rio português da actividade de profissionais de 
espectespectááculos ou desportivasculos ou desportivas

35%35%35%35%PrPréémios de rifas, totoloto, jogo de loto e sorteios ou concursosmios de rifas, totoloto, jogo de loto e sorteios ou concursos

15%15%15%15%Rendimentos prediaisRendimentos prediais

21,5% 21,5% 21,5%21,5%RemuneraRemuneraçções dos membros dos ões dos membros dos óórgãos estatutrgãos estatutááriosrios

21,5% 21,5% 21,5%21,5%Outros rendimentos de capitaisOutros rendimentos de capitais

21,5% 21,5% 21,5%21,5%Resgate de seguros de vida (diferenResgate de seguros de vida (diferençça entre o montante recebido e os pra entre o montante recebido e os préémios pagos)mios pagos)

21,5% 21,5% 21,5%21,5%Swaps cambiais, de taxa de juro e divisas e outrosSwaps cambiais, de taxa de juro e divisas e outros

21,5%21,5%21,5%21,5%OperaOperaçções de reporte, cessões de crões de reporte, cessões de créédito, contas de tdito, contas de tíítulos c/ garantia de pretulos c/ garantia de preçço ou de outras  o ou de outras  
operaoperaçções similares ou afinsões similares ou afins

21,5%21,5%21,5%21,5%TTíítulos de dtulos de díívidavida

21,5%21,5%21,5%21,5%Juros de depJuros de depóósitos sitos àà ordem ou a prazoordem ou a prazo

21,5%21,5%21,5%21,5%Lucros e adiantamentos por conta de lucrosLucros e adiantamentos por conta de lucros

21,5%21,5%21,5%21,5%AcAcçções nominativas ou ao portador (dividendos)ões nominativas ou ao portador (dividendos)

15%15%21,5%21,5%Uso ou concessão de equipamento industrial, agrUso ou concessão de equipamento industrial, agríícola ou cientcola ou cientííficofico

15%15%21,5%21,5%Propriedade intelectual ou industrial e prestaPropriedade intelectual ou industrial e prestaçção de informaão de informaçções (Knowões (Know--How)How)

NÃO RESIDENTESNÃO RESIDENTESRESIDENTESRESIDENTES
RENDIMENTOSRENDIMENTOS

TAXAS DE RETENTAXAS DE RETENÇÇÃO DE IRC ÃO DE IRC 

Para os residentes e não residentes com estabelecimento estável em Portugal, as 
retenções na fonte têm a natureza de imposto por conta
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A obrigação de efectuar retenção na fonte de IRC ocorre na 
data que estiver estabelecida obrigação idêntica no IRS ou, na 
sua falta, na data da colocação à disposição dos rendimentos, 
devendo as importâncias retidas ser entregues nos cofres do 
Estado, até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram 
deduzidas e essa entrega ser feita nos termos previstos nesse 
Código e no DL 42/91 de 22 de Janeiro, com a actualização 
prevista no DL 134/2001, de 24 de Abril (nº 6 do artº 94º).

De acordo com o nº 7, havendo rendimentos de valores 
mobiliários sujeitos a registo ou depósito, emitidos por 
entidades residentes em território português, a obrigação de 
efectuar a retenção na fonte é da responsabilidade das 
entidades registadoras ou depositárias (em vigor a partir de 
2003). 
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A Directiva n.º 90/435/CEE prevê que os lucros colocados à disposição de uma 
entidade residente num Estado Membro, por uma entidade residente em Portugal, 
não sofram retenção na fonte se se verificarem os seguintes requisitos:

• Seja detida uma participação de capital, na sociedade participada, não 
inferior a 20%, durante os dois anos anteriores de modo ininterrupto. 

É neste âmbito que o artigo 95º do CIRC determina que seja efectuada retenção na 
fonte dos lucros distribuídos, se o titular dos rendimentos for uma entidade 
residente num Estado membro da U.E. que não preencha os requisitos do art.º 2º
da Directiva n.º 90/435/CEE . 

De acordo com o art.º 2º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de Julho, transposta 
para o direito interno, este regime de eliminação da dupla tributação económica 
dos lucros distribuídos é igualmente aplicável aos lucros recebidos pelas 
participantes portuguesas em participadas de outro Estado Membro.
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RetenRetençção na fonte ão na fonte –– Directiva 2003/49/CE de 3/6: Directiva 2003/49/CE de 3/6: ArtArtºº 9696

Novo regime fiscal aplicável ao pagamento de juros e royalties, efectuados entre 
sociedades associadas de estados membros diferentes, cujo objectivo final consiste 
em isentar de tributação na fonte aqueles pagamentos em ordem a assegurar que 
sejam sujeitos a uma única taxa de tributação num Estado membro

Quando o beneficiário efectivo seja uma sociedade de um EM ou EE num EM de outra 
sociedade de um EM, a  taxa de retenção aplicada é de:

•10% durante os primeiros 4 anos
• 5% durante os 4 anos seguintes

Desde que:
•Verificadas as condições da Directiva nº 2003/497CE
•A maioria do capital ou direitos de votos do beneficiário efectivo não seja detido, 
directa ou indirectamente, por um ou vários residentes de paíse terceiros
•verificando-se relações especiais, nos termos do artº 58º e nas circunstâncias da 
b), nº 5 do artº80º, a taxa reduzida não se aplique ao excesso, sobre o 
montante de juros que seria acordado entre as contrapartes, na ausência de tais 
relações
•Os juros não resultem do endividamento excessivo nos termos do artº 67º
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Não existe obrigação de efectuar a retenção na fonte de IRC, quando este tenha a natureza de imposto 
por conta, nos seguintes casos:

• Juros e quaisquer outros rendimentos de capitais de que sejam titulares instituições financeiras 
sujeitas, em relação aos mesmos, a IRC, mesmo que dele isentas;

• Juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário, resultantes da dilação do respectivo vencimento 
ou de mora no seu pagamento, quando aqueles créditos sejam consequência de vendas ou 
prestações de serviços de pessoas colectivas ou outras entidades sujeitas, em relação aos mesmos, a 
IRC, mesmo que dele isentas;

• Lucros obtidos por entidades a que seja aplicável o regime estabelecido no nº 1 do art.º 46.º;
• Rendimentos do uso Eqº Agr.,Ind., Com, ou Cient. e Comissões, quando obtidos por pessoas 

colectivas ou outras entidades sujeitas, relativamente aos mesmos a IRC, mesmo que dele isentas;
• Rendimentos obtidos por sociedades tributadas segundo o Regime Especial de Tributação dos Grupos 

de Sociedades, de que seja devedora sociedade do mesmo grupo, abrangida por esse regime, desde 
que esses rendimentos respeitem a períodos em que o mesmo seja aplicado e, quando se trate de 
lucros distribuídos, estes sejam referentes a resultados obtidos em períodos em que tenha sido 
efectuada a tributação por aquele regime;

• Remunerações auferidas na qualidade de membros de órgãos estatutários de pessoas colectivas e 
outras entidades, quando auferidas por SROC’s que participem nos órgãos aí indicados;

• Rendimentos prediais obtidos por sociedades que tenham por objecto a gestão de imóveis próprios e 
não se encontrem sujeitas ao regime de transparência fiscal, e bem assim quando obtidos por fundos 
de investimento imobiliários;

• Rendimentos obtidos por SGPS, de que seja devedora sociedade por elas participada, durante pelo 
menos um ano, e a participação não seja inferior a 10% do capital com direito a voto da sociedade 
participada, quer por si só, quer conjuntamente com participações de outras sociedades em que as 
SGPS sejam dominantes, resultantes de contratos de suprimentos celebrados com aquelas sociedades 
ou de tomadas de obrigações daquelas;
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LiquidaLiquidaçção adicional: ão adicional: ArtArtºº 9999ºº e 100e 100ºº

Competirá à D.G.C.I. proceder a liquidação adicional quando, depois de 
liquidado o imposto, seja de exigir imposto superior ao liquidado, em 
consequência de:

•Correcção efectuada nos termos do n.º 10 do artigo 90º, face à
entrega da declaração respeitante a todo o período de liquidação. Esta 
liquidação irá assim corrigir as liquidações efectuadas nas declarações 
entregues durante o período de liquidação.
•Fixação do lucro tributável por métodos indirectos 
•revisão do lucro tributável nos termos do artº 62º
•Exame à contabilidade efectuado posteriormente à liquidação 
correctiva 
•Erros de facto, de direito ou omissões nas liquidações 
•Só poderão ser efectuadas liquidações adicionais dentro do prazo de 
caducidade
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Juros compensatJuros compensatóórios : Artigos 45rios : Artigos 45ºº, 93, 93ºº 9494ºº, 99, 99ºº e 102e 102ºº

São devidos juros compensatórios, quando:
•Não tiverem sido pagas, até ao fim do exercício, as gratificações por 
aplicação de resultados atribuídas aos membros dos órgãos sociais e 
trabalhadores da empresa;
•Por facto imputável ao contribuinte, for retardada a liquidação de parte 
ou da totalidade do imposto devido;
•O pagamento especial por conta ou os pagamentos por conta não 
forem efectuados no prazo legal;
•Tendo sido suspenso ou limitado o pagamento por conta, se verificar 
que deixou de pagar-se uma importância superior a 20% da que, em 
condições normais teria sido entregue
•As importâncias retidas na fonte ou que o deveriam ter sido não forem 
entregues nos Cofres do Estado ou o sejam fora do prazo.
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AnulaAnulaçções: ões: ArtArtºº 103103ºº

A D.G.C.I. procederá oficiosamente à anulação, total ou 
parcial, do imposto que tenha sido liquidado por montante 
superior ao devido, nos seguintes casos:

•Correcção da liquidação nos termos dos n.os 9 (liquidação 
feita pela DGCI) e 10 (liquidação provisória relativa ao 
período de liquidação das sociedade) (liquidações 
correctivas relativas ao regime de transparência fiscal);
•Em resultado do exame à contabilidade;
•Determinação da matéria colectável por métodos 
indirectos;
•Motivos imputáveis aos serviços;
•Duplicação de colecta.
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DEDUÇÕES À
COLECTA

IRC A PAGAR /A 
RECUPERAR

Quadro Resumo do Cálculo do Imposto

Liquidação

Matéria Colectável x Taxa

Colecta
DUPLA TRIBUTAÇÃO

INTERNACIONAL

BENEFÍCIOS FISCAIS

Pagamento Especial
por Conta

RETENÇÕES NA FONTE

PAGAMENTOS POR CONTA
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PAGAMENTO:ArtPAGAMENTO:Artºº 104104ºº a 107a 107ºº

1) Entidades residentes ETPANCIA e as entidades não residentes com EE em 
território português.
Estas entidades devem proceder ao pagamento do imposto nos termos seguintes 
(n.º 1 do art.º 96.º ):

•Em três pagamentos por conta, com vencimento nos meses de Julho, 
Setembro e Dezembro do exercício a que respeita o lucro tributável ou, no 
caso de o período de tributação não coincidir com o ano civil, no 7.º, 9.º e 
12.º meses do respectivo período de tributação. Se os pagamentos por conta 
não forem efectuados nos prazos previstos, começarão imediatamente a 
correr juros compensatórios contados nos termos previstos no n.º 5 do art.º
104.º.

A diferença que subsista entre o imposto calculado e devido a final e as 
importâncias já pagas, será entregue até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação ou envio da declaração periódica de rendimentos, nos termos do n.º
1 do art.º 120.º, ou até ao dia da apresentação da declaração de substituição, a 
que se refere o art.º 122.º.
2) Entidades residentes que NETPANCIA e não residentes sem EE.
Para estes sujeitos passivos todo o imposto deverá ser pago até ao termo do 
prazo para a apresentação ou envio da declaração periódica de rendimentos ou, 
em caso de declaração de substituição, até ao dia da sua apresentação ou envio 
(art.º 108.º).
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PAGAMENTO

RESIDENTES NÃO RESIDENTES

NÃO EXERÇAM A TÍT. 
PRINCIPAL ...

EXERÇAM A TÍT. 
PRINCIPAL ...

COM ESTABEL. 
ESTÁVEL

SEM ESTABEL. 
ESTÁVEL

Prazo da apresentação ou 
envio da declaração PAGAMENTOS POR CONTA

(Julho, Setembro e Dezembro)

PAGAMENTO ESPECIAL POR 
CONTA

(Março e Outubro)

Prazo da apresentação ou 
envio da declaração.

Até ao dia da apresentação 
ou envio da declaração Data da retenção na fonte a 

título definitivo

DIFERENÇA DO IMPOSTO DEVIDO
(até ao último dia fixado para a apresentação ou envio da declaração

C
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Regras, cRegras, cáálculo e limitalculo e limitaçções dos pagamentos por contaões dos pagamentos por conta

Natureza Momento Período de Tributação
Ano Civil Diferente

Julho
Setembro
Dezembro

Diferença entre o imposto 
calculado e os pagamentos 

por conta

Próprio ano:
7º mês
9º mês

12º mês

Ano seguinte

Pagamentos por conta 7º, 9º,12º mês
do período de 

tributação

Até ao dia da apresentação da 
declaração de rendimentos

Se  < 0 Reembolso
Terceiro mês seguinte 
ao da apresentação da 

declaração

Entidades que exerçam, a título principal, actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola
Entidades não residentes com estabelecimento estável em território português

Artº 105, CIRC
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PAGAMENTO POR CONTAPAGAMENTO POR CONTA

Colecta  < 199,52 €

Sim

70% × (Colecta - Retenções)
(Artº 105, nº 2, CIRC)

Não

Não existe 
obrigatoriedade de 

efectuar pagamentos 
por conta

(Artº 105, nº 4, CIRC)

Colecta   199,52 €

VN   498.797,90 €

90% × (Colecta - Retenções)
(Artº 103, nº 3, CIRC)

Obrigatoriedade de efectuar 
3 pagamentos por conta

(Julho, Setembro, 
Dezembro)

(Artº 105, nº 1, a), CIRC)
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Cálculo dos pagamentos por conta

Os pagamentos por conta são calculados com base no imposto liquidado 
relativamente ao exercício imediatamente anterior àquele em que se devam efectuar 
esses pagamentos, líquido da dedução relativa a retenções na fonte não susceptíveis 
de compensação ou reembolso 

90%  × (Colecta   Retenções na fonte)
Pagamento por conta   = 

3 

Volume de negócios do exercício imediatamente anterior > 498.797,90 €  90%
Volume de negócios do exercício imediatamente anterior  498.797,90 €  70%
Repartido por três montantes iguais, arredondados, por excesso, para Euros

Artº 105, CIRC

Dispensa de efectuar pagamentos por conta:

Imposto do exercício de referência para o respectivo cálculo for inferior a 199,52 €

Se os pagamentos não forem efectuados 
nos prazos mencionados, começam a correr 
imediatamente juros compensatórios, 
contados até ao termo do prazo:

 para apresentação da declaração
 ou até à data do pagamento da 
autoliquidação, se anterior
 ou, em caso de mero atraso, até à data 
da entrega por conta, devendo, neste caso, 
ser pagos simultaneamente
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Verificando-se que, em consequência da suspensão da entrega por conta, deixou 
de pagar-se uma importância superior a 20% da que, em condições normais, teria 
sido entregue
 Há lugar a juros compensatórios desde o termo do prazo em que cada entrega 
deveria ter sido efectuada até ao termo do prazo para apresentação da declaração 
ou até à data do pagamento da autoliquidação, se anterior

Limitações aos pagamentos por conta Artº 105º, CIRC

Com base nos elementos disponíveis pode o sujeito passivo deixar de efectuar 
novo pagamento por conta
 se o montante do pagamento por conta já efectuado for  ao imposto que será
devido com base na matéria colectável do exercício 
 se a entrega por conta a efectuar for superior à diferença entre o imposto total 
que o contribuinte julgar devido e as entregas já efectuadas, pode aquele limitar o 
pagamento a essa diferença

Deve remeter à direcção de finanças da área da sede, direcção efectiva ou 
estabelecimento estável onde estiver centralizada a contabilidade
 declaração de limitação de pagamento por conta, de modelo oficial, até ao termo 
do prazo para o respectivo pagamento

239
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Exemplo 1

Cálculo do pagamento por conta, com base no Q10 da modelo 22 de 2009:
 volume de negócios > 500.000 €
 colecta  =  6.800 €
 retenções na fonte  =  450 €

Ano 2010

90%  × ( 6.800   450 )
Pagamento por conta  =                                          =    1 915 €  1.915 €

3

Exemplo 2

Cálculo do pagamento por conta, com base no Q10 da modelo 22 de 2003:
 volume de negócios > 400.000 €
 colecta  =  6.800 €
 retenções na fonte  =  450 €

Ano 2004

70%  × ( 6.800   450 )
Pagamento por conta  =                                          =    1.481,67     1.482 €

3
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Dedução à colecta - se insuficiente, até ao 4º exercício seguinte
 a efectuar durante o mês de Março
 ou, em duas prestações, durante os meses de Março e Outubro

Procurando combater as práticas evasivas de ocultação de rendimentos ou de 
empolamento de custos, geradoras de graves distorções dos princípios da 
equidade e da justiça tributária, da própria eficiência económica e da estabilidade 
tributária (Lei 32-B/2002, de 30 de Dezembro)

DL 44/98, de 3 de Março
Criado um pagamento especial por conta a que estão sujeitas:
 as entidades que exerçam, a título principal, actividades de natureza 
comercial, industrial ou agrícola

 bem como as não residentes com estabelecimento estável no 
território português

 não abrangidas pelo regimes simplificado previsto no artº 53, CIRC

Pagamento Especial por ContaPagamento Especial por Conta
Artº 106º, 107º CIRC

DL 44/1998, de 3 de Março

Pagamento dedutível, não reembolsável
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Montante do pagamento especial por conta :

Pagamentos por conta 
efectuados no ano anterior

 Limite mínimo de 1. 000 €
 Limite máximo:

 (1% × VN  – 1.250)  × 20% +  1.250 €
 com limite de 70.000 €

1% × VN (ano anterior)

 Prazos de pagamento: Março e Outubro
 Reembolso:ano N+4 (excepto: cessação)
 volume de negócios = valor das vendas + serviços prestados

242

Sectores de revenda de combustíveis, de tabacos, de veículos sujeitos ao imposto 
automóvel e de álcool e bebidas alcoólicas podem não ser considerados, no 
cálculo do PEC:
 os impostos especiais sobre o consumo (IEC)
 o imposto automóvel (IA)
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Quando não for possível determinar os IECs efectivamente incluídos nos 
proveitos, poderão ser deduzidas as seguintes percentagens:
 50%, nos proveitos relativos à venda de gasolina
 40%, nos proveitos relativos à venda de gasóleo
 60%, nos proveitos relativos à venda de cigarros
 10%, nos proveitos relativos à venda de cigarrilhas e charutos
 30%, nos proveitos relativos à venda de tabacos de corte fino destinados a 
cigarros de enrolar
 30%, nos proveitos relativos à venda dos restantes tabacos de fumar

Dispensados de efectuar o PEC:
 Sujeitos passivos totalmente isentos de IRC nos termos dos artºs 9 e 10, 
CIRC e do Estatuto Fiscal Cooperativo

 Sujeitos passivos que se encontrem com processos no âmbito do Código 
dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência, 
aprovado pelo DL 132/93, de 23 de Abril, a partir da data de instauração 
desse processo

Os Sujeitos Passivos que tenham deixado de efectuar vendas ou 
Prestações de Serviços e tenham entregue a declaração de cessação a que 
se refere o artº 33º CIVA

243



244

Quando for aplicável o regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades
 O PEC é devido por cada uma das sociedades do grupo, incluindo a 
sociedade dominante.
 Cabendo à sociedade dominante a determinação do valor global do 
PEC, deduzindo o montante dos pagamentos por conta respectivos, e 
proceder à sua entrega

Não obrigação ao PEC no exercício do início de actividade e no seguinte

O não Pagamento do PEC é punido pelo artº 114, nº 5, f), RGIT
 Negligência - entre metade e o valor do PEC não efectuado;
 Dolo - entre o valor e o triplo do PEC não efectuado.

As organizações de produtores e agrupamentos de produtores do sector 
agrícola que tenham sido reconhecidos ao abrigo de regulamentos 
comunitários:
 os proveitos das actividades para as quais foi concedido o 
reconhecimento são excluídos da aplicação do PEC
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ObrigaObrigaçções acessões acessóórias dos sujeitos passivos rias dos sujeitos passivos 

Obrigações declarativas 

Manter durante 10 anosManter durante 10 anosArtArtºº 138, CIRC138, CIRCDossier FiscalDossier Fiscal

AtAtéé ao dia 15 Julho ou do 7ao dia 15 Julho ou do 7ºº mêsmês
Anexo J, em FevereiroAnexo J, em Fevereiro

ArtArtºº 121, n121, nºº 1, c), CIRC 1, c), CIRC 
e Arte Artºº 136, CIRC136, CIRC

DeclaraDeclaraçção Anual e Dossier ão Anual e Dossier 
FiscalFiscal

--ArtArtºº 122, CIRC122, CIRCDeclaraDeclaraçção de substituião de substituiççãoão

AtAtéé ao ao úúltimo dia ltimo dia úútil do mês de Maio ou til do mês de Maio ou 
atatéé ao ao úúltimo dia ltimo dia úútil do prazo de 30 dias a til do prazo de 30 dias a 
contar da data da cessacontar da data da cessaççãoão

ArtArtºº 117, n117, nºº 1, b), CIRC 1, b), CIRC 
e Arte Artºº 120, CIRC120, CIRC

DeclaraDeclaraçção perião perióódica de dica de 
rendimentosrendimentos

30 dias a contar da data da cessa30 dias a contar da data da cessaçção da ão da 
actividadeactividade

ArtArtºº 117, n117, nºº 1, a), CIRC 1, a), CIRC 
e e ArtArtºº 118 e 119, CIRC118 e 119, CIRC

DeclaraDeclaraçção de cancelamento no ão de cancelamento no 
registoregisto

15 dias a contar da data da altera15 dias a contar da data da alteraççãoãoArtArtºº 117, n117, nºº 1, a), CIRC 1, a), CIRC 
e e ArtArtºº 118 e 119, CIRC118 e 119, CIRCDeclaraDeclaraçção de alteraão de alteraççõesões

90 dias a partir da data de inscri90 dias a partir da data de inscriçção no ão no 
Registo Nacional de Pessoas Colectivas ou Registo Nacional de Pessoas Colectivas ou 
declaradeclaraçção de inão de iníício do cio do artartºº 30, CIVA (*)30, CIVA (*)

ArtArtºº 117, n117, nºº 1, a), CIRC 1, a), CIRC 
e e ArtArtºº 118 e 119, CIRC118 e 119, CIRC

DeclaraDeclaraçção de inscrião de inscriçção no ão no 
registoregisto

PrazosPrazosLegislaLegislaççãoãoDeclaraDeclaraççãoão

(*) Artº 30, CIVA - “As pessoas singulares ou colectivas que exerçam uma actividade sujeita 
a IVA deverão apresentar na repartição de finanças competente, antes de iniciado o 
exercício da actividade, a respectiva declaração”
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DECLARAÇÃO ANUAL (DA)

DeclaraDeclaraçção Anualão Anual

Sujeitos passivos de IRC Sujeitos passivos de IRS Sujeitos passivos de IVA

 Anexo IAnexo I - sujeitos passivos com 
contabilidade organizada
 Anexo JAnexo J - declaração de 
rendimentos pagos

 Anexo LAnexo L - elementos 
contabilísticos e fiscais
 Anexo MAnexo M - operações realizadas 
em espaços diferentes da sede
 Anexo NAnexo N - regimes especiais
 Anexo OAnexo O - mapa recapitulativo 
de clientes, quando o volume 
anual de vendas seja superior a 
25.000 € (por cada um deles)
 Anexo PAnexo P - mapa recapitulativo 
de fornecedores, quando o volume 
anual de compras seja superior a 
25.000 € (por cada um deles)

O Anexo A, da Declaração Anual, herdou alguns quadros da antiga Modelo 22 
de IRC, designadamente os Quadros Contabilísticos, embora em menor 
número. Os Quadros contabilísticos do Anexo A são, entre outros:
 Quadro 03: demonstração de resultados
 Quadro 04: custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas
 Quadro 05: variação da produção
 Quadro 06: balanço
 Quadro 07: aplicação dos resultados
 Quadro 08: participação no capital social 
O Anexo J, da Declaração Anual, apresentada em Fevereiro
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 Anexo AAnexo A - sujeitos passivos 
residentes que exerçam a título 
principal uma actividade de 
natureza comercial, industrial ou 
agrícola e entidades não 
residentes com estabelecimento 
estável
 Anexo BAnexo B - empresas do sector 
financeiro
 Anexo CAnexo C - empresas do sector 
segurador
 Anexo DAnexo D - entidades residentes 
que não exerçam a título principal 
actividade comercial, industrial ou 
agrícola
 Anexo EAnexo E - entidades não 
residentes sem estabelecimento 
estável
 Anexo FAnexo F - benefícios fiscais
 Anexo GAnexo G - regimes especiais de 
tributação
 Anexo HAnexo H - operações com não 
residentes
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Obrigações contabilísticas 

Sujeitos passivos Residentes que exerçam a título principal actividade comercial, industrial ou 
agrícola  e não residentes com estabelecimento estável

Obrigações

Contabilidade organizada nos termos da lei comercial e fiscal que permita o 
controlo do lucro tributável (de acordo com a normalização contabilística)

 Autenticação dos livros de inventário, balanço e diários antes de  utilização 
na repartição de finanças
 Suporte documental dos lançamentos contabilísticos 
 Operações registadas cronologicamente

Atraso na escrita 90 dias a contar do último dia do mês a que as operações respeitam

Prazo de conservação 10 anos (livros de contabilidade, análise, programação e  tratamentos 
informáticos)

Residentes que não exerçam a título principal  actividade comercial, industrial 
ou agrícola  e não residentes com estabelecimento estável

Regime simplificado de escrituração (registo de rendimentos, de encargos e 
inventário)
ou
Contabilidade organizada para os rendimentos comerciais, industriais e 
agrícolas ainda que sejam a título acessório

Sujeitos passivos

Obrigações
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• GERAL: Nacional

•ESTADUAL (e tb Regional)

•PRINCIPAL

•DIRECTO

•PESSOAL

•SOBRE O RENDIMENTO

•PERIÓDICO

•DE PRESTAÇÂO VARIÁVEL

•DE TAXA (tendencialmente) PROGRESSIVA

•Vg taxas liberatórias, especiais e de tributação autónoma.

IRS- Classificação
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

Receitas Correntes: OE/2010

ImpostosImpostos

(90,35% das(90,35% das

Receitas Receitas 

Correntes)Correntes)

Directos: 42,9%Directos: 42,9%

Indirectos:  57,1%Indirectos:  57,1%

IRC: 13,5% IRC: 13,5% -- 4 192 M4 192 M€€

IRS: 29,2% IRS: 29,2% -- 9 067 M9 067 M€€

Outros: 0,2%Outros: 0,2%

IVA: 36,3% IVA: 36,3% -- 11 272 M11 272 M€€

ISP: 8%ISP: 8%

Tabaco: 3,8%Tabaco: 3,8%

ISV : 2,3%ISV : 2,3%

I.SeloI.Selo: 5,5%: 5,5%

Outros: 1,2%Outros: 1,2%
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IRS: Rendºs Brutos por Categoria

79 67179 67175 53175 531TotalTotal
19,7%19,7%15 66215 66214 40114 401HH
1,4%1,4%1 1121 112942942GG
3,5%3,5%2 7552 7552 6422 642FF
0,1%0,1%94949393EE
8,1%8,1%6 4826 4825 9525 952BB
67,2%67,2%53 56553 56551 50551 505AA

Estrutura/07Estrutura/07Ano 2007Ano 2007Ano  2006Ano  2006CategCateg..
M€
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IRS: Nº Titulares por Categoria

7 422 9177 422 9177 228 3797 228 379TotalTotal
21,8%21,8%1 616 7161 616 7161 538 8031 538 803HH
3,0%3,0%222 162222 162183 583183 583GG
6,6%6,6%491 944491 944484 861484 861FF
0,4%0,4%26 06326 06356 90956 909EE
11,5%11,5%852 688852 688816 785816 785BB
56,8%56,8%4 213 3444 213 3444 147 4384 147 438AA

Estrutura/07Estrutura/07Ano 2007Ano 2007Ano  2006Ano  2006CategCateg..



252

1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IRS: Liquidação Nacional

7 6717 671IRS LIQUIDADOIRS LIQUIDADO

2 9512 951((--) Dedu) Deduçções ões àà ColectaColecta

10 62310 623Colecta BrutaColecta Bruta

52 88752 887RendRendºº Liquido TotalLiquido Total

22 54122 541((--) Dedu) Deduçções Especificas Totaisões Especificas Totais

75 53175 531RendRendºº Bruto TotalBruto Total

556556IRS a ReceberIRS a Receber

8 2278 227RetenRetençções na Fonte + Pagamentos por Contaões na Fonte + Pagamentos por Conta

52 73652 736RendRendºº ColectColectáávelvel

155155Abatimentos ao Abatimentos ao RendRendºº (Pensão Alimentos)(Pensão Alimentos)

123123Total Total RendRendººss C/ BenefC/ Benefíícios Fiscaiscios Fiscais

6666RendRendºº DesportistasDesportistas

5757RendRendºº Isentos Sujeitos EnglobamentoIsentos Sujeitos Englobamento

Ano  2006Ano  2006DadosDados
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Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a 
tributação, seja qual for o local  onde se obtenham, a moeda e a forma 
por que sejam auferidos

IRS

O IRS Incide sobre o valor O IRS Incide sobre o valor 
anual dos Rendimentosanual dos Rendimentos
das vdas váárias categorias, rias categorias, 

mesmo quando proveniente mesmo quando proveniente 
de actos ilde actos ilíícitos, citos, 

depois de efectuadas depois de efectuadas 
as correspondentes as correspondentes 

dedudeduçções e abatimentosões e abatimentos
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Categorias

A B E F G H

Trabalho D
ependente

Em
presariais e Profissionais

Capitais

Prediais

Increm
entos Patrim

oniais

Pensões
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IRSIRS

Rendimento IlRendimento Ilííquido de Cada Categoriaquido de Cada Categoria

Deduções Especificas

Rendimento Liquido de Cada Categoria

Rendimento Liquido Total

Taxas Especiais

Rendimento Colectável

Taxa

Colecta

Deduções Colecta

Imposto a Pagar

Acréscimos Colecta
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Facto GeradorFacto Gerador

 Em Geral:Em Geral:
 No Momento em que são obtidos os rendimentos ou colocados No Momento em que são obtidos os rendimentos ou colocados àà

disposidisposiçção (ão (CatCat. A e H e . A e H e IncrIncr. . PatrimPatrim. . ProvProv. de . de IndemnizIndemniz. ;. ;

 No momento do vencimento, da colocaNo momento do vencimento, da colocaçção ão àà disposidisposiçção, do ão, do 
apuramento do respectivo quantitativo ou da Liquidaapuramento do respectivo quantitativo ou da Liquidaçção da ão da 
OperaOperaçção (ão (CatCat. E);. E);

 Do pagamento ou colocaDo pagamento ou colocaçção ão àà disposidisposiçção ou da exigência de ão ou da exigência de 
emissão da factura (emissão da factura (CatCat. B e F);. B e F);

 Da PrDa Práática dos actos tica dos actos -- Em Em GeralGeral-- ((CatCat. G) . G) –– Em Especial Em Especial ––
TradiTradiçção ou posse dos bens (contrato ão ou posse dos bens (contrato promprom. C/V) ou da ulterior . C/V) ou da ulterior 
alienaalienaçção, em caso de afectaão, em caso de afectaçção (ão (CatCat. G) . G) 
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Categoria ACategoria A

Rendimentos Pagos ou colocados à disposição provenientes de:

Trabalho por conta 
de outrem

•Contrato de Trabalho;

•Contrato Legalmente Equiparado;

•Trabalho de aquisição de serviços, em que se verifique trabalho 
subordinado;

•Situações de pré-reforma, pré-aposentação ou reserva

Ou

Situações 
equiparadas a 

trabalho dependente

•Titularidade de órgãos estatutários de PC’s (excepto ROC’s);

•Remunerações acessórias (excepto abono família e sub. 
Refeição que não excedam os limites legais);

•Abonos para falhas na parte que exceda 5% da Rem.;

•Ajudas de custo e Km’s que não excedam os limites legais;

•Despesas de deslocação e representação que não sejam 
prestadas contas até 31 Dezembro; 

•Indemnizações pela mudança local trabalho;

•Gratificações não atribuídas pela entidade patronal (gorjetas);

•Indemnizações pela cessação dos contratos de trabalho na 
parte que exceda 1,5 o valor médio da remunerações regulares x 
nº anos de trabalho.

A
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Rendimento Liquido da Categoria ARendimento Liquido da Categoria A

Aos Rendimentos Brutos da Categoria

Cada titular deduz até à
sua concorrência

Mínimo Legal:

72% x 12 x IAS (475€) = 4 104€

+ Indemnizações

+ Quotizações Sindicais

Mínimo Legal Elevado:

75% x 12 x IAS (475€) = 4 275€

+ Quotizações Ordens Profissionais

+ Formação Profissional

Ou

Contribuições efectivas SS (se > Minimo Legal)

+ Indemnizações pagas pelo trabalhador por rescisão unilateral

+ Quotizações Sindicais Maj. Em 50% c/ limite de 1% Rend. Cat. A

Notar que IAS = 419,22€

mas o artº 98º OE/2011prevê a

manutenção do valor do SMN até que

o IAS seja = a 475€
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ExemplosExemplos

Rendimento Rendimento BrutoBruto------------------------------------------------------------ 3 0003 000€€
DeduDeduçção Especifica:ão Especifica:
72% x 12 x 47572% x 12 x 475€€ ------------ 4 1044 104€€ 4 1044 104€€
Rendimento Liquido Rendimento Liquido CatCat. A . A ------------------------------ (      0(      0€€))

Rendimento Rendimento BrutoBruto------------------------------------------------------------ 40 00040 000€€

DeduDeduçção Especifica:ão Especifica:

72% x 12 x 475,0072% x 12 x 475,00€€ ---------------------------------------------------- 4 104,004 104,00€€

Rendimento Liquido Rendimento Liquido CatCat. A . A ------------------------------------ 35 896,0035 896,00€€

Rendimento Rendimento BrutoBruto------------------------------------------------------------ 40 00040 000€€

ContribuiContribuiçções S.S ões S.S ------ 4 4004 400€€

DeduDeduçção Especifica ão Especifica -------------------------------------------------------- 4 4004 400€€

Rendimento Liquido Rendimento Liquido CatCat. A . A -------------------------------------- 35 60035 600€€
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Rendimento Rendimento BrutoBruto------------------------------------------------------------ 40 00040 000€€
ContribuiContribuiçções S.S ões S.S ------ 4 4004 400€€
QuotizaQuotizaçções ões sindicaissindicais-------- 500500€€
DeduDeduçção Especifica:ão Especifica:
ContCont. SS. SS------------------------------------------------------ 4 4004 400€€
QuotQuot. Sindicais . Sindicais ---- (400x 1,5)=     (400x 1,5)=     600600€€ (5 000(5 000€€))
Rendimento Liquido Rendimento Liquido CatCat. A . A ------------------------------------------ 35 00035 000€€

> 1% 40 000

Rendimento Rendimento BrutoBruto---------------------------------------------------------------------------------- 40 00040 000€€

ContribuiContribuiçções S.S ões S.S ------------------------------------------------ 3 0003 000€€

QuotizaQuotizaçções para Ordens ões para Ordens ProfissionaisProfissionais---- 150150€€

DeduDeduçção Especifica ão Especifica 

75% de 12 x 47575% de 12 x 475€€----------------------------------------------------------------------------------(4 275(4 275€€))

Rendimento Liquido Rendimento Liquido CatCat. A . A ------------------------------------------------------------ 35 72535 725€€

72%x12xSMN = 4 104,00€

Ordens Prof.------- 150,00€

Total ------------- 4 254,00€
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Categoria BCategoria B

•Os decorrentes do exercício de q.q. actividade comercial, industrial, agrícola, 
silvícola ou pecuária;

•Os auferidos no exercício, por conta p.p., de q.q. actividade de prestação de 
serviços, ainda que conexas com q.q. actividade da alínea anterior;

•Os provenientes da propriedade intelectual (direitos de autor e conexos) ou 
industrial… quando auferidos pelo titular originário;

•Rendimentos prediais e de capitais imputáveis a actividades empresariais e 
profissionais;

•Mais-Valias apuradas no âmbito de actividades empresariais e profissionais;

•Indemnizações conexas com tais actividades;

•Cessão temporária de estabelecimento;

•Subsídios ou subvenções auferidos no âmbito de actividades empresariais e 
profissionais;

•Actos isolados.

RENDIMENTOS EMPRESARIAIS E PROFISSIONAISRENDIMENTOS EMPRESARIAIS E PROFISSIONAIS

Atracção
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SujeiSujeiçção a Tributaão a Tributaççãoão

Emissão obrigatEmissão obrigatóória de factura para efeitos de IVA?ria de factura para efeitos de IVA?

B

SIM NÃO

Na data de emissão ou na 
data da obrigatoriedade

Na data do pagamento ou 
colocação à disposição

Sem prejuízo da aplicação do artº 18º CIRC para os S.P’s em 
que o rendimento seja determinado com base na contabilidade
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Outras Possibilidades:

 Regras catg. A. (Serviços Prestados a uma única 
entidade);

Recurso a Métodos Indirectos;

Imputações Especiais: artº 20º

Regra:Regra:
 Com base nas regras do Regime simplificado;Com base nas regras do Regime simplificado;
 Com base nas regras da ContabilidadeCom base nas regras da Contabilidade

Rendimento Liquido da Categoria B: Rendimento Liquido da Categoria B: ArtArtººss 2828ºº, 30, 30ºº e 31e 31ºº cirscirs
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DeterminaDeterminaçção ão RendRendºº Liquido: Liquido: ArtArtºº 2828ºº nnºº 1 a 131 a 13

1ª Regra: Contabilidade Organizada

Obrigatório para Rendimento Iliquido > a 150 000€

E para

Os SP’s que, por exigência legal, se encontrem obrigados a possuir contabilidade 
organizada (v.g. EIRL) 

Facultativo para Rendº iliquido <= a 150 000€

Período mínimo de permanência (em q.q. regime- R.S. ou R. Contab.) : 3 Anos

Prorrogável automaticamente por iguais períodos, excepto se o SP comunicar, na 
DI ou de DA (a entregar até final do mês de Março do ano que pretenda mudar 
de regime) a opção pela mudança de regime.

Esta DA só produz efeitos se apresentada dentro do prazo.
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Para estes valores concorre, sendo caso disso:

• Valores resultantes da aplicação de MI (nº 7 artº 28º);

• Valor do ajustamento Positivo (nº 4 artº 31ºA)

Cessa a aplicaCessa a aplicaçção do regime simplificado quando:ão do regime simplificado quando:
 O total do O total do RendRendºº IliquidoIliquido de 150 000de 150 000€€ for for 

ultrapassado em 2 exercultrapassado em 2 exercíícios consecutivos ou;cios consecutivos ou;
 OUOU
 Num Num úúnico exercnico exercíício for ultrapassado aquele limite cio for ultrapassado aquele limite 

em montante superior a 25% (> 187 500,00em montante superior a 25% (> 187 500,00€€))

Passam ao R. Contabilidade no Exercº Seguinte
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Enq. Obrigatório no Regime da Contabilidade

Ficará enquadrado nesse regime em 2010, 2011 e 2012

Só em 2013 – até 31/3 – poderá optar pelo RST, para o ciclo 
de 2013, 2014 e 2015, caso, face ao Montante dos 
Rendimentos Ilíquidos obtidos em 2012

AntAntóónio, empresnio, empresáário em nome individual, iniciou a sua rio em nome individual, iniciou a sua 
actividade em Junho de 2010, tendo declarado uma actividade em Junho de 2010, tendo declarado uma 
estimativa de Rendimentos Ilestimativa de Rendimentos Ilííquidos, a realizar em 2010, de quidos, a realizar em 2010, de 
170 000170 000€€

EXEMPLO PRÁTICO 1



267

Enq. No RST em 2010, 2011 e 2012

Em 2013- até 31/3- pode renunciar ao RST e optar pelas 
regras da contabilidade, para o ciclo 2013, 2014 e 2015

AntAntóónio, empresnio, empresáário em nome individual declarou os rio em nome individual declarou os 
seguintes Rendimentos Ilseguintes Rendimentos Ilííquidos:quidos:
 Em 2010 Em 2010 -------- 90 00090 000€€
 Em 2011 Em 2011 --------110 000110 000€€
 Em 2012 Em 2012 --------120 000120 000€€

EXEMPLO PRÁTICO 2
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Enq. No RST em 2010 e 2011

Enq. No Reg. Contab. Em 2012 (em 2011 ultrapassou 
em mais de 25% o limite de 150 000€). 

Com período de permanência de 3 anos (2012, 2013 e 
2014).

Em 2015, até 31/3, pode optar pelo RST, caso em 2014 
o total do Rendºs Ilíquidos sejam inferiores a 150 000€

AntAntóónio, empresnio, empresáário em nome individual declarou os rio em nome individual declarou os 
seguintes Rendimentos Ilseguintes Rendimentos Ilííquidos:quidos:
 Em 2010 Em 2010 -------- 90 00090 000€€
 Em 2011 Em 2011 --------200 000200 000€€
 Em 2012 Em 2012 --------120 000120 000€€

EXEMPLO PRÁTICO 3
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Vendas de Mercadorias e 
Produtos

Subsídios de exploração p/ 
compensar reduções nos 
preços de venda de 
mercadorias e produtos

Prestação Serviços

Subsídios e outros proveitos

Ganhos Financeiros

Ganhos Extraordinários

X 0,20

X 0,70

Rendimento 
Tributável

Excluindo a variação de produção

Os subsídios não destinados à
exploração são considerados em 
fracções iguais durante 5 exercícios

PS no âmbito das actividades 
hoteleiras e similares
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Apuramento do Rendº Liquido:

•10 000€ x 0,2 = 2 000€

• 5 000€ x 0,2 = 1 000€

•Rendº Liquido    3 000€

Francisco, enquadrado no RST, obteve, em 2010, os Francisco, enquadrado no RST, obteve, em 2010, os 
seguintes Ganhos:seguintes Ganhos:
 Venda de Leite Venda de Leite ------------------------------------------ 10 00010 000€€
 SubsSubsíídios exploradios exploraçção ão ---------------------------- 5 0005 000€€

EXEMPLO PRÁTICO 1
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Apuramento do Rendº Liquido:

•0,2 x 145 000€ = 29 000€

• 0,7 x [VR – [Vaq- (0,5 x 0,25 x 23 000€ x 3)]]

0,7 x [10 000€ - [23 000€ - (0,5 x 0,25 x 23 000€ x 3)]]

0,7 x (10 000€ - 8 625€) = 962,50€

•Rendº Liquido = 29 000€ + 962,50€

Francisco, enquadrado no RST, obteve, em 2010, os Francisco, enquadrado no RST, obteve, em 2010, os 
seguintes Ganhos:seguintes Ganhos:
 Venda de Sapatos Venda de Sapatos ------------------------------------------ 145 000145 000€€
 Alienou por 10 000Alienou por 10 000€€ o veiculo ligeiro de mercadorias, afecto o veiculo ligeiro de mercadorias, afecto àà

actividade, que adquiriu em 2007 por 23 000actividade, que adquiriu em 2007 por 23 000€€

EXEMPLO PRÁTICO 2
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Regime da ContabilidadeRegime da Contabilidade

Na determinaNa determinaçção dos rendimentos empresariais e profissionais, seguirão dos rendimentos empresariais e profissionais, seguir--
sese--ão as regras estabelecidas no CIRC, com as adaptaão as regras estabelecidas no CIRC, com as adaptaçções resultantes ões resultantes 
do CIRS.do CIRS.

Mesmo qº contabilizados como custo, para além das limitações previstas no 
CIRC, está ainda limitada a aceitação dos encargos relacionados com:

 Deslocações, viagens e estadas do SP’s ou dos membros do seu agregado 
familiar que com ele trabalhem

É limitado a 1 viatura ligeira de passageiros ou mista, por cada titular de 
rendimentos da categoria B e por trabalhador ao serviço que dela necessite;

Os encargos relacionadas com a afectação à actividade de imóvel destinado à
habitação, não podem ultrapassar 25% das respectivas despesas devidamente 
comprovadas

No seu conjunto apenas são 
aceites até 10% do total dos 
proveitos contabilizados
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Exercício da actividade em conjunto com outros profissionais:

Os encargos dedutíveis são rateados em função da respectiva utilização ou, na 
falta de elementos, proporcionalmente aos RB auferidos.

Não são dedutíveis:

•Remunerações dos

•Ajudas de custo dos

•Subsídio de refeição dos

•Outras prestações de carácter remuneratório dos

titulares de rendimentos 
desta categoria, bem como 
dos membros do seu 
agregado familiar que lhes 
prestem serviço

As perdas resultantes do exercício de actividades agrícolas, silvícolas e pecuárias 
não são comunicáveis, mas apenas reportáveis ( nos 6 exercícios seguintes) a 
rendimentos da mesma natureza ( artº 55º, nº 3, b) e vice-versa.
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Serviços Prestados a uma única entidade

Pode Optar pela tributação segundo as regras da categoria A, 
opção que deverá manter-se por 3 exercícios

Exemplo:

O SP. Y obtém, no exercício de 2010, rendimentos 
exclusivamente de uma única entidade, no âmbito do seu 
trabalho por conta própria, no montante de 3 500€.

Tem 2 formas de proceder à tributação:

1. Pelo Regime simplificado 5 000€ x 70% = 3 500€

2. Pelas regras da categoria A 5 000€ - (72% x 12 x 475€) = 
896€ que é o Rendimento Liquido desta categoria.
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Por MPor Méétodos Indirectostodos Indirectos

•Se houver impossibilidade de determinação Directa e Exacta da Mat. 
Tributável- artº 88 LGT;

•Se Forem apresentados prejuízos durante 3 anos consecutivos sem 
justificação – artº 87º e) LGT;

•Caso se verifique uma divergência não justificada de, pelo menos 1/3 
entre os rendimentos (liq.) declarados e o acréscimo do património e 
consumo – artº 87º f) LGT;

•Se não for apresentada declaração de rendimentos ou havendo-a, 
declare rendimentos (liq.) que mostrem uma desproporção superior a 
50% para menos, em relação ao Rendº Padrão- artº 89-Aº LGT
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Por ImputaPor Imputaçção Especialão Especial

 Lucro Fiscal das Soc. de Transparência Fiscal (artº 6º CIRC)

 O Lucro é obrigatoriamente imputado aos sócios como rendimento da cat. 
B. Sendo tributado o maior dos valores – o da imputação ou o do(s) 
adiantamento(s).

Sócios de soc. Residentes em territórios com fiscalidade privilegiada (artº 20 
CIRS e 66º CIRC)- Transparência Fiscal Internacional

O Resultado Fiscal é obrigatoriamente imputados aos detentores das 
partes de capital, desde que:

•Detenham directa ou indirectamente participação >= a 25% em soc. 
Residente em território onde o IRC pago seja < a 60% do que pagaria 
em PT;

•Sejam sócios de soc. Residente que detenham directa ou 
indirectamente aquela soc. Não residente em mais de 50% e uma das 
participações seja pelo menos 10%

A imputação é feita a titulo de rendºs:

-Da Catg. B nos casos em que a participação esteja afecta a actividades 
Empresariais ou Profissionais;

-Da Catg. E nos restantes casos
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Os frutos e demais vantagens econOs frutos e demais vantagens econóómicasmicas……
•• …… Qualquer que seja a sua natureza ou denominaQualquer que seja a sua natureza ou denominaçção,ão,
•• …… PecuniPecuniáários ou em esprios ou em espéécie,cie,
•• …… Procedentes, directa ou indirectamente de:Procedentes, directa ou indirectamente de:

 Elementos patrimoniais;Elementos patrimoniais;
 Bens;Bens;

(Ex. Uso (Ex. Uso EquipEquip, , agricolaagricola, Industrial, Comercial ou Cientifico e , Industrial, Comercial ou Cientifico e 
EquipEquip. e Redes Inform. e Redes Informááticas)ticas)

 Direitos ou situaDireitos ou situaçções jurões juríídicas, dicas, de natureza mobilide natureza mobiliááriaria, , 
bem como da respectiva modificabem como da respectiva modificaçção, transmissão ou cessaão, transmissão ou cessaçção, ão, 
com excepcom excepçção dos ganhos e outros rendimentos tributados ão dos ganhos e outros rendimentos tributados 
noutras categoriasnoutras categorias

(Ex. Lucros, Dividendos, Juros, Ganhos Swaps(Ex. Lucros, Dividendos, Juros, Ganhos Swaps…….).)

Categoria ECategoria E
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Juros e Outras Formas de remuneraJuros e Outras Formas de remuneraçção provenientes de:ão provenientes de:

DepDepóósitos Bancsitos Bancáários rios 

E

Contratos de:

Lucros ou remunerações colocadas pela sociedade à disposição dos sócios e não levantadas 
por estes;

Dilação diferimento no tempo de uma prestação de crédito pecuniária ou mora no seu 
pagamento

Instrumentos 
de aplicação 

financeira

Mútuo;
Abertura de Crédito;
Reporte;
Associação em participação;
Associação à quota;
Consórcio;
Suprimentos;
Conta Corrente;
Outros que proporcionem a disponibilidade de dinheiro ou 
outras coisas fungíveis.

Títulos de divida pública e titulas de participação;

Obrigações;

Certificados  de consignação e de depósito;

Obrigações de caixa;

Unidades de participação em fundos de Invtº e o/ títulos análogos
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Lucros e outros rendimentos provenientes de:Lucros e outros rendimentos provenientes de:

Lucros colocados Lucros colocados àà disposidisposiçção por entidades sujeitas a IRC que não sejam sociedades ão por entidades sujeitas a IRC que não sejam sociedades 
transparentes transparentes 

E

Valor que seja considerado, pelo artº 75º CIRC, rendºs capitais em resultado da partilha

Rendºs obtidos pelo associado na associação em participação e na associação à quota.

Assistência técnica e concessão de uso de eqº agricola,
Industrial, comercial ou cientifico

Quaisquer juros em contas correntes independentemente de contrato

Quaisquer outras aplicações de capitais

Cessão temporária de:

Direitos de autor e direitos conexos
Royalties;
Know How

Quando não 
auferidos pelo 
titular originário

Quando não seja 
considerado rendimento 
da categoria B
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Facto Gerador (Facto Gerador (artartºº 55ºº e 7e 7ºº):):
Pagamento ou colocaPagamento ou colocaçção ão àà disposidisposiçção:ão:

--Rendimentos de certificados;Rendimentos de certificados;
--RendRend. Unidades de Participa. Unidades de Participaçção;ão;
--Lucros/Dividendos;Lucros/Dividendos;
--RendRend. Capitais na partilha. Capitais na partilha
--Seguros e Seguros e OpOp. Ramo Vida. Ramo Vida

Vencimento:Vencimento:
--Juros de DepJuros de Depóósitos;sitos;
--Juros Juros TitulosTitulos Divida;Divida;
--Juros MJuros Múútuos;tuos;
--Juros Abertura CrJuros Abertura Créédito;dito;
--Juros suprimentos;Juros suprimentos;
--Juros Mora;Juros Mora;
--Juros não levantados atJuros não levantados atéé 31/1231/12
--Juros vencidos (mensais, Juros vencidos (mensais, 
trimestrais,etctrimestrais,etc) de Swaps, durante o ) de Swaps, durante o 
decurso do contratodecurso do contrato

Apuramento do seu quantitativo:Apuramento do seu quantitativo:
--ReembReemb. antecipado de dep. antecipado de depóósitos;sitos;
--Juros de contratos de reporte;Juros de contratos de reporte;
--Juros apurados em C/C;Juros apurados em C/C;
--Cedência de CrCedência de Crééditos.ditos.

Data LiquidaData Liquidaçção Operaão Operaçção:ão:
--Rendimentos de SwapsRendimentos de Swaps

Data da Transmissão (Juros ContData da Transmissão (Juros Contááveis):veis):
--Rendimentos de Rendimentos de TitulosTitulos Divida Divida 
PPúública;blica;
--ObrigaObrigaçções;ões;
--TitulosTitulos ParticipaParticipaççãoão
--ObrigaObrigaçções de Caixaões de Caixa
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Categoria ECategoria E

Nesta categoria não hNesta categoria não háá dedudeduçções;ões;

Presunções de rendimento:

Nos Mútuos desde a data do contrato;

Nas aberturas de crédito desde a data da utilização;

Presume-se que são remunerados à taxa de juro legal

Juro =
Capital x tx x nº dias

365
X 100
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Categoria ECategoria E

Dupla Tributação: Artº:40º Aº

Os lucros devidos por pessoas colectivas, com sede ou 
direcção efectiva em PT, sujeitas e não isentas de IRC, bem 
como os rendimentos resultantes da partilha, que sejam 
considerados rendimentos de capitais

São considerados em apenas 50% do seu valor

É t.b. aplicável aos lucros distribuídos por entidade residente 
noutro EM da EU que preencha os requisitos da Directiva nº
90/435/CEE, de 23 Julho
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Forma de TributaForma de Tributaçção: ão: ArtArtºº 55ºº e 71e 71ºº

b)b)RendRendººss TitTit. Divida. Dividac)c)n)n)Concessão Uso Concessão Uso EqEq. . AgAg. Com. . Com. IndInd

(1) Com op(1) Com opçção pelo Englobamento 71ão pelo Englobamento 71ºº/6 e 119/6 e 119ºº/4 (/4 (abertabert. Sigilo banc. Sigilo bancáário)rio)

b)b)Juros ObrigaJuros Obrigaççõesõesc)c)e)e)Juros por não Juros por não levantlevant. Lucros. Lucros

c)c)Ganhos SwapsGanhos Swapsq)q)m)m)Cessão/Cessão/UtilizUtiliz. . TempTemp. . PropProp. . IntelectIntelect

c)c)RendRend. . AssocAssoc. Participa. Participaççãoãol)l)d)d)Adiantamentos dos sAdiantamentos dos sóócios cios ààs s SocSoc’’ss

c)c)RendRend. . CapitCapit. Partilha. Partilhai)i)f)f)Juros em c/cJuros em c/c

c)c)Lucros e AdiantamentosLucros e Adiantamentosh)h)d)d)Juros SuprimentosJuros Suprimentos

a)a)Juros DepJuros Depóósitossitosb)b)a)a)Juros Juros MutuosMutuos e e AbAb. Cr. Crééditodito

ArtArtºº 7171ººRendRendºº Sujeitos Taxa LiberatSujeitos Taxa Liberatóória (1)ria (1)ArtArtºº 55ººRendRendºº Sujeitos a EnglobamentoSujeitos a Englobamento
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Categoria FCategoria F F

Rendas de Prédios Rústicos, Urbanos ou Mistos pagas ou colocadas à disposição

Resultantes de:

Cedência do uso de prédio ou parte de prédio e dos serviços relacionados com 
aquela cedência

Aluguer de maquinismos e mobiliários instalados no imóvel locado

Diferença positiva auferida pelo sublocador, entre a renda recebida do 
subarrendatário e a paga ao senhorio

Cedência do uso total ou parcial de imóveis para publicidade ou outros fins 
especiais

Cedência do uso de partes comuns de prédios em regime de propriedade 
horizontal 

Constituição a titulo oneroso de direitos reais de gozo temporários, ainda 
que vitalícios (usufruto), sobre prédios rústicos, urbanos ou mistos



285

Categoria FCategoria F F

Resultantes de:

Cedência do uso de partes comuns de prédios em regime de propriedade 
horizontal 

Se os rendºs da cedência respeitarem a partes comuns de 
prédios em regime de propriedade horizontal…..

…. Devem ser  imputados aos sócios como rendimentos da 
categ. F, em função da sua permilagem, pela administração 
do condomínio, mesmo que sejam afectos a um fundo de 
reserva.
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Categoria FCategoria F

São dedutSão dedutííveis:veis:
 As despesas de conservaAs despesas de conservaçção e reparaão e reparaçção (inclui ão (inclui 

condomcondomíínios);nios);
 O IMI.O IMI.

Na sublocação não há lugar a dedução de q.q. despesas, 
porquanto o rendimento tributável é apenas o que resulta da 
diferença entre a renda paga ao senhorio e a renda recebida 
do sublocatário
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Exemplo:

João é proprietário da fracção X, com a permilagem de 65,00%, num prédio de 
propriedade horizontal, cuja administração resolveu arrendar, em 2010, a casa da 
porteira a um terceiro, por 500€ mensais.

A administração imputou, como era sua obrigação, a renda a todos os 
condóminos, embora tendo todos decidido que seria para reforço das reservas 
para obras no prédio.

João recebe uma renda mensal de 750€, pela arrendamento do seu apartamento, 
tem encargos obrigatórios do condomínio de 600€ e 320e de IMI

Rendimento Predial sujeito a IRS:

(500€ x 12 x 65,00%) + (750€ x 12) = 9 390€

Dedução especifica:

600€ + 320€ = 920€

Rendimento Liquido = 9 390€ - 920€ = 8 470€

Categoria FCategoria F
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Categoria G ( AcrCategoria G ( Acrééscimos Patrimoniais):scimos Patrimoniais): G

Mais Valias

Indemnizações que visem a reparação de danos emergentes não 
comprovados e de lucros cessantes

Importâncias atribuídas em virtude da assunção de obrigações de não 
concorrência, independentemente da respectiva fonte ou título –
OBRIGAÇÕES DE “NON FACERE”

Acréscimos patrimoniais não justificados ( determinados nos termos 
dos artºs 87º, 88º ou 89º-A da LGT)

Rendimentos que acrescem ao agregado familiar e não 
resultam de  uma actividade ou fonte produtora

Indemnizações por danos não patrimoniais (morais): Ofensas à honra, 
à dignidade, ao bom nome, etc. (Excepto se fixadas por decisão 
judicial, arbitral ou acordo homologado)- Sujeitas englobamento



289

Mais ValiasMais Valias

Ganhos provenientes de:

Alienação onerosa de direitos reais 
sobre bens imóveis e actos equiparados

Tratando-se de habitação própria 
permanente, não haverá tributação 
quanto à mais valia proporcional ao valor 
de realização, deduzido da amortização 
de empréstimo, que for reinvestido no 
prazo de 36 meses ou no 12 meses 
anteriores

Alienação onerosa de partes de capital 
ou o/ valores mobiliários

Excluem-se os ganhos resultantes da 
alienação de obrigações, titulos de 
dívida e acções cujo saldo positivo entre 
as +/-valias seja < 500€.

Alienação onerosa da propriedade 
intelectual, ou de uma experiência 
adquirida no sector industrial, comercial 
ou cientifico

Quando efectuada pelo titular 
originário

Cessão de posição contratual de direitos sobre bens imóveis

Operações relativas a instrumentos financeiros derivados

G
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Categoria GCategoria G

Regra geral, não são efectuadas q.q. deduções aos 
rendimentos derivados de incrementos patrimoniais, com 
excepção do rendimentos qualificados como mais valias.

Nas mais valias, o valor a tributar é o que corresponde ao 
saldo positivo entre as mais e as menos valias.

Sendo apurado saldo negativo, o mesmo não influência o 
rendimento das restantes categorias, sendo dedutível aos 
rendimentos que, nos anos seguintes vierem a ser apurados 
nesta categoria (por não ser comunicável) – cf artº 55º cirs.
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Categoria G : Categoria G : ArtArtººss 4242ºº a 52a 52ºº cirscirs

Englobamento obrigatEnglobamento obrigatóório de 50% do saldo da +/rio de 50% do saldo da +/-- ValiasValias

a) Imóveis e afectação de q.q. bens do património particular a actividades 
empresariais;

b) Propriedade intelectual, industrial e Know-How;

c) Cessão onerosa de posições contratuais ou outros direitos inerentes a 
contratos relativos a bens imóveis

Na afectação de q.q. bens do património particular a actividades empresariais

Património particular               Categoria B

O ganho só se considera obtido no momento da ulterior 
alienação
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CCáálculo do ganho ou perdalculo do ganho ou perda

Alienação onerosa de direitos reais s/ bens IMÓVEIS

MV = Vr –[ (Va x Coef) + Enc. Aq. + Enc. Val + Enc. Aln]

Vr= Valor Realização ou VPT (se superior);

Va= Valor Aquisição (VPT; VPT do Terreno + Custo Construção; Valor Mercado à
data da afectação. Nas Aq. Gratuitas o Vaq= ao que serviu para liqu. I. Selo);

Coef.= Coeficiente de desvalorização moeda, se adq. à mais de 24 meses  –
Portaria 488/05;

Enc. Aq. = Encargos efectivamente suportados e necessários à aquisição;

Enc. Val= Encargos com a valorização dos bens, comprovadamente suportados nos 
últimos 5 anos;

Enc. Aln.= Despesas efectivamente praticadas e necessárias à aquisição e à
alienação.
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CCáálculo do ganho ou perdalculo do ganho ou perda
Mais/menos Valias Mobiliárias

MV = Vr – (Va + Desp)

Vr= Valor Realização (valor da contraprestação ou valor de mercado no 
caso de Warrants autónomos, ou valor da cotação se superior, ou valor que 
lhe corresponder no último balanço para não cotados);

Va = Valor Aquisição (custo documentado ou, não havendo, o menor valor 
da cotação em bolsa dos últimos 2 anos, ou valor nominal para os não 
cotados em bolsa); Para valores da mesma natureza, a data de aquisição é
determinada pelo método FIFO; Os obtidos por incorporação de reservas ou 
por substituíção é consideradas a data dos valores que lhe deram origem;

Desp= Despesas efectivamente suportadas e necessárias à alienação

A Mais Valia está dispensada de englobamento sendo tributada à taxa de 20%
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Mais Valias Mais Valias -- DissoluDissoluçção e Partilha de sociedadesão e Partilha de sociedades

 Exemplo:Exemplo:
João adquire uma quota, na João adquire uma quota, na socsoc. XPTO, . XPTO, LdaLda, com valor nominal de , com valor nominal de 
60006000€€ por 2000por 2000€€ e recebeu na partilha da sociedade 12 000e recebeu na partilha da sociedade 12 000€€

-- Rendimento de Capitais (E) = 12 000Rendimento de Capitais (E) = 12 000€€ -- 6 0006 000€€ = 6 000= 6 000€€
-- Rendimento de Mais Valias (G) = 12 000Rendimento de Mais Valias (G) = 12 000€€ -- 2 0002 000€€ ((aquisaquis.) .) ––
6 0006 000€€ ((RendRend. Cap.) = 4 000. Cap.) = 4 000€€
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DeduDeduçção de ão de Perdas:ArtPerdas:Artºº 5555ºº

MENOS VALIAS (Saldo)

Reportável aos 5 exercícios seguintes

E dedutível ao RL da mesma categoria

O Saldo negativo apurado:

•Na alienação do direito real sobre bens imóveis

•Afectação do património particular a actividade 
empresarial;

•Propriedade intelectual, industrial, Know-How…

•Cessão onerosa de partes contratuais e outros direitos 
sobre bens imóveis;
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DeduDeduçção de Perdasão de Perdas

MENOS VALIAS (Saldo)

Reportável aos 2 exercícios seguintes

E dedutível ao RL da mesma categoria

Quando o SP opte 
pelo 

englobamento

•Partes de capital e outros valores mobiliários;

•Operações relativas a instrumentos financeiros derivados;

•Operações relativas a warrants autónomos;

•Operações relativas a certificados que atribuam ao titular o direito a
receber um determinado activo subjacente

Artº 43º nº 3 – As menos valias não relevam quando a contraparte for residente 
em paraíso fiscal
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ReinvestimentoReinvestimento

 Exemplo:Exemplo:

AntAntóónio vende em 2010 a sua Habitanio vende em 2010 a sua Habitaçção PP por 100 000ão PP por 100 000€€, que havia , que havia 
comprado em 2004 por 75 000comprado em 2004 por 75 000€€..
Devia ainda 25 000Devia ainda 25 000€€ relativos ao emprrelativos ao emprééstimo hipotecstimo hipotecáário que no acto rio que no acto 
aquisitivo contraiu junto do BCP, que liquidou com o produto da aquisitivo contraiu junto do BCP, que liquidou com o produto da venda.venda.
Adquiriu nova HabitaAdquiriu nova Habitaçção PP por 145 000ão PP por 145 000€€, tendo contra, tendo contraíído novo do novo 
empremprééstimo hipotecstimo hipotecáário de 100 000rio de 100 000€€..
Calcular a +/Calcular a +/-- Valia tributValia tributáável, admitindo o CDM de 1,1 e inexistência de vel, admitindo o CDM de 1,1 e inexistência de 
encargos  com a aquisiencargos  com a aquisiçção, alienaão, alienaçção e valorizaão e valorizaçção.ão.

+/+/-- Valia = 100 000 Valia = 100 000 –– (75 000 x 1,1) = 17 500(75 000 x 1,1) = 17 500€€
Reinvestimento:Reinvestimento:
Parte que deveria reinvestir = 100 000Parte que deveria reinvestir = 100 000€€ -- 25 00025 000€€ = 75 000= 75 000€€
Parte que reinvestiu = 145 000Parte que reinvestiu = 145 000€€ -- 100 000e = 45 000100 000e = 45 000€€
MVAR = 45000/75000 x 17500MVAR = 45000/75000 x 17500€€ = 10 500= 10 500€€ (Não Tributada)(Não Tributada)
MVNAR = 30 000/75000 x 17500 = 7 000MVNAR = 30 000/75000 x 17500 = 7 000€€ (Tributada)(Tributada)
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Acréscimos patrimoniais não justificados (determinados nos 
termos dos artºs 87º, 88º ou 89º-A da LGT)

Quando falte declaração ou

Quando o SP declare rendimentos que 
mostrem uma desproporção superior a 50%, 
para menos, em relação ao rendimento 
padrão da tabela do artº 89º-A

O SP evidencie manifestações de fortuna

E

ou

Se verifique divergência não justificada, de pelo menos 100 000€,  entre o 
acréscimo de património ou o consumo e os rendimentos declarados no 
mesmo período

Há lugar a 

Inclusão na categoria G daquelas diferenças e dos restantes rendimentos 
declarados: Rendº Trib = AP – Rendºs Declarados : Tributado Tx esp. 60%
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AcrAcrééscimos Patrimoniaisscimos Patrimoniais

Exemplo:Exemplo:
Francisco apresentou em 2011 a sua Francisco apresentou em 2011 a sua decldecl. M3 de IRS, nela . M3 de IRS, nela 
indicando 25 000indicando 25 000€€ de rendimento bruto da de rendimento bruto da CategCateg. A, de que . A, de que 
resultou um rendimento liquido de 20 896resultou um rendimento liquido de 20 896€€ ((RendRendºº Bruto Bruto -- DedDed. . 
Especifica 4 104Especifica 4 104€€))
Francisco havia adquirido em Janeiro de 2010 uma moradia por Francisco havia adquirido em Janeiro de 2010 uma moradia por 
290 000290 000€€

Pelo Pelo artartºº 8989--AAºº: : RendRendºº Padrão 20% x 290 000Padrão 20% x 290 000€€ = 58 000= 58 000€€
HHáá manifestamanifestaçções de Fortuna?.ões de Fortuna?.
SIM 58 000SIM 58 000€€ x 50% = 29 000x 50% = 29 000€€ > 20 896> 20 896€€

Por aqui o Por aqui o Dir.Dir. FinanFinançças fixaria rendimento tributas fixaria rendimento tributáável da vel da categcateg. G . G 
(todo) 58 000(todo) 58 000€€, se o Francisco não fizer prova de que os , se o Francisco não fizer prova de que os 
rendimentos declarados são reaisrendimentos declarados são reais

MAS…
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AcrAcrééscimos Patrimoniaisscimos Patrimoniais

Importa ainda verificar se Importa ainda verificar se éé aplicaplicáável a al. F) vel a al. F) artartºº 8787ºº LGT (AcrLGT (Acrééscimo de scimo de 
patrimpatrimóónio ou despesa > 100 000nio ou despesa > 100 000€€))
Com efeito:Com efeito:
AcrAcrééscimo de patrimscimo de patrimóónio = 290 000nio = 290 000€€ (> 100 000(> 100 000€€))

DivgDivg. entre Acr. entre Acrééscimo scimo PatrPatr. e . e RendRendºº Decl.=Decl.= 290 000290 000€€ -- 20 89620 896€€ = 269 104= 269 104€€

Neste caso haverNeste caso haveráá lugar ao levantamento do sigilo banclugar ao levantamento do sigilo bancáário e o rio e o Dir.Dir. FinanFinançças as 
fixarfixaráá um rendimento Liquido da Categoria G de 269 104um rendimento Liquido da Categoria G de 269 104€€, com tributa, com tributaçção ão àà
taxa especial de 60%taxa especial de 60%-- ArtArtºº 7272ºº/9/9-- Lei 94/09, de 1/9Lei 94/09, de 1/9
Sendo os 20 896Sendo os 20 896€€ tributados, por englobamento, pelas regras da categoria Atributados, por englobamento, pelas regras da categoria A

…MAS
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AcrAcrééscimos Patrimoniaisscimos Patrimoniais

Exemplo:Exemplo:
Francisco apresentou em 2011 a sua Francisco apresentou em 2011 a sua decldecl. M3 de IRS, nela . M3 de IRS, nela 
indicando 80 000indicando 80 000€€ de rendimento bruto da de rendimento bruto da CategCateg. A, de que . A, de que 
resultou um rendimento liquido de 71 200resultou um rendimento liquido de 71 200€€ ((RendRendºº Bruto Bruto -- DedDed. . 
Especifica 8 800Especifica 8 800€€-- SS 11%)SS 11%)
Francisco havia adquirido em Janeiro de 2010 um apartamento Francisco havia adquirido em Janeiro de 2010 um apartamento 
por 110 000por 110 000€€

Pelo Pelo artartºº 8989--AAºº: : RendRendºº Padrão 20% x 110 000Padrão 20% x 110 000€€ = 22 000= 22 000€€
HHáá manifestamanifestaçções de Fortuna?.ões de Fortuna?.
NÃO 22 000NÃO 22 000€€ x 50% = 11 000x 50% = 11 000€€ < 71 200< 71 200€€

MAS…
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AcrAcrééscimos Patrimoniaisscimos Patrimoniais

Importa ainda verificar se Importa ainda verificar se éé aplicaplicáável a al. F) vel a al. F) artartºº 8787ºº LGT (AcrLGT (Acrééscimo de scimo de 
patrimpatrimóónio ou despesa > 100 000nio ou despesa > 100 000€€))
Com efeito:Com efeito:
AcrAcrééscimo de patrimscimo de patrimóónio = 110 000nio = 110 000€€ (> 100 000(> 100 000€€))

DivgDivg. entre Acr. entre Acrééscimo scimo PatrPatr. e . e RendRendºº Decl.=Decl.= 110 000110 000€€ -- 71 20071 200€€ = 38 800= 38 800€€

Neste caso haverNeste caso haveráá lugar ao levantamento do sigilo banclugar ao levantamento do sigilo bancáário e o rio e o Dir.Dir. FinanFinançças as 
fixarfixaráá um rendimento Liquido da Categoria G de 38 800um rendimento Liquido da Categoria G de 38 800€€, com tributa, com tributaçção ão àà
taxa especial de 60%taxa especial de 60%-- ArtArtºº 7272ºº/9/9-- Lei 94/09, de 1/9Lei 94/09, de 1/9
Sendo os 71 200Sendo os 71 200€€ tributados, por englobamento, pelas regras da categoria Atributados, por englobamento, pelas regras da categoria A

…MAS
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Tabela do Rendimento PadrãoTabela do Rendimento Padrão

50% do valor anual50% do valor anualSuprimentos e emprSuprimentos e emprééstimos feitos no stimos feitos no 
ano >= 50 000ano >= 50 000€€

Valor no ano de registo com Valor no ano de registo com 
abatimento de 20% por cada um abatimento de 20% por cada um 
dos anos seguintes dos anos seguintes 

Aeronaves de turismoAeronaves de turismo

Valor no ano de registo com Valor no ano de registo com 
abatimento de 20% por cada um abatimento de 20% por cada um 
dos anos seguintes dos anos seguintes 

Barcos de recreio >= a 25 000Barcos de recreio >= a 25 000€€

50% do valor no ano da matricula 50% do valor no ano da matricula 
com abatimento de 20% por cada com abatimento de 20% por cada 
um dos anos seguintes um dos anos seguintes 

AutomAutomóóveis ligeiros de passageiros veis ligeiros de passageiros 
>= a 50 000>= a 50 000€€ e motociclos >= e motociclos >= 
10 00010 000€€

20% do valor de aquisi20% do valor de aquisiççãoão
ImImóóveis de valor de aquisiveis de valor de aquisiçção >= a ão >= a 
250 000250 000€€

Rendimento PadrãoRendimento PadrãoManifestaManifestaçções de Fortunaões de Fortuna

São tidos em conta os bens adquiridos no ano e nos 3 anos anteriores pelo SP ou 
por q.q. elemento do agregado familiar
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Categoria HCategoria H

Prestações devidas a título de pensões de aposentação ou de reforma, velhice, 
invalidez ou sobrevivência desde que não sejam consideradas rendimentos do 
trabalho dependente;

Pensões de alimentos;

Prestações que, não sendo consideradas rendimentos do trabalho dependente, 
sejam pagas por companhias de seguros, fundos de pensões ou q.q. outras 
entidades, devidas no âmbito de regimes complementares se SS em razão de 
contribuições da entidade patronal;

Q.Q. pensões ou subvenções não referidas anteriormente;

Rendas temporárias ou vitalícias (1)

(1) Contrato de renda vitalicia é aquele em que uma pessoa aliena a favor de outra certa 
soma em dinheiro ou outra coisa móvel ou imóvel, ou um direito e a outra se obriga a pagar 
uma certa quantia em dinheiro ou outra coisa fungivel durante a vida do alienante ou de 
terceiro. Os PPR’s tb conferem o direito a renda vitalicia
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Categoria H: Categoria H: ArtArtºº 5353ºº

Aos rendimentos de valor igual ou inferior a 6 000€, deduz-se até á sua 
concorrência, a totalidade do seu quantitativo por cada titular que os tenha 
auferido; Excepto as rendas temporárias ou vitalícias

Se os rendimentos ultrapassarem aquele valor, os beneficiam de uma dedução até
aquele valor.

São ainda dedutíveis:

•As contribuições obrigatórias para regimes de protecção social ou subsistemas de 
saúde, na parte que exceda o montante da dedução especifica;

• As quotizações sindicais, acrescidas de 50%, até ao limite de 1% do RB

Para pensões cujo valor anual ultrapasse 22 500€ (1 607,14€ MENSAIS) por titular, 
têm direito à dedução de 6 000€ abatido até à sua concorrência, de 20% da parte 
que excede os 22 500€

Exemplos:
Valor anual da pensão = 15 000€
Dedução Específica =       6 000€
Rendimento Liquido =      9 000€
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Categoria H: Categoria H: ArtArtºº 5353ºº

Para pensões cujo valor anual ultrapasse 22 500€ por titular, têm direito à dedução 
de 6 000€ abatido até à sua concorrência, de 20% da parte que excede os 22 500€
Exemplos:
Valor anual da pensão = 50 000€
Ded. Especifica = 6 000€ - [20% x (Pensão anual auferida – 22 500€)] 
Ded. Especifica = 6 000€ - [20% x (50 000€ – 30 240€)] 
Dedução Específica = 6 000€ - 5 500€ =500€
Rendimento Liquido = 50 000€ - 500€ =49 500€

Exemplos:

Valor anual da pensão = 52 500€

Ded. Especifica = 6 000€ - [20% x (52 500€ – 22 500€)] 

Dedução Específica = 6 000€ - 6 000€ =      0€

Rendimento Liquido = 52 500€ - 0€ =52 500€
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DelimitaDelimitaçção negativa da incidência: ão negativa da incidência: ArtArtºº 1212

O IRS não incide:

Indemnizações recebidas ao 
abrigo de contratos de seguro ou 
devidas a outros títulos

Com excepção das:

•Que sejam consideradas proveitos 
no âmbito da categoria B;

•Visem a reparação de danos não 
patrimoniais não fixadas por 
decisão judicial;

•Relativas a bens sinistrados

Prémios literários, artísticos ou  
científicos;

Prémios atribuídos aos praticantes 
de alta competição e aos 
respectivos treinadores por 
classificações relevantes em 
provas desportivas de elevado 
prestígio e nível competitivo 
reconhecidas pelo M.F. e M. 
Desporto;

Rendimentos de profissionais de 
espectáculos ou desportistas 
quando os rendimentos seja 
tributados em IRC
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Incidência Pessoal: Incidência Pessoal: ArtArtºº 1313ºº e 16e 16ºº

Ficam sujeitas a IRS as PS que:Ficam sujeitas a IRS as PS que:

Residam em PT Não residindo em PT, aqui obtenham 
rendimentos

Hajam permanecido em TN + de 183 dias seguidos ou interpolados;

Tendo permanecido menos tempo, aqui disponham em 31/12 de habitação em 
condições que façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência 
habitual;

Em 31/12, do ano a que respeitam os rendimentos, sejam tripulantes d navios 
ou aeronaves desde que aqueles estejam ao serviço de entidades com 
residência, sede ou direcção efectiva em TN;

Desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de carácter público ao 
serviço do Estado PT.
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Incidência Pessoal: Incidência Pessoal: ArtArtºº 1313ºº

Existindo agregado familiar, o IRS é devido pelo conjunto dos rendimentos 
das pessoas que o constituem

Ag
re

ga
do

 F
am

ili
ar Cônjuges não separados judicialmente de pessoas e bens e os seus

dependentes;

Cada um dos cônjuges ou ex-cônjuges, nos casos de anulação ou 
dissolução do casamento e os dependentes a cargo;

O Pai ou a Mãe solteiros e os dependentes a cargo;

O adoptante solteiro e os dependentes a cargo.

D
ep

en
de

nt
es

 c
/ 

N
IF

Filhos, adoptados e enteados, menores não emancipados, bem como os 
menores sob tutela;

Filhos, adoptados e enteados, maiores que, não tendo mais de 25 anos, 
nem auferindo anualmente rendimentos > SMN, tenham frequentado o
11º ou 12º anos, estabelecimento de ensino médio ou superior ou 
cumprido o serviço militar ou cívico;

Filhos, adoptados e enteados, maiores inaptos para o trabalho quando 
não aufiram rendimentos > SMN
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DeterminaDeterminaçção do Rendimento Colectão do Rendimento Colectáávelvel

ENGLOBAMENTOENGLOBAMENTO

O Rendimento colectável em IRS é o que resulta do englobamento dos 
rendimentos das várias categorias auferidos em cada ano

Regra Geral

Excepções:

Não são englobados:

•Rendimentos auferidos por não residentes (são tributados às taxas do artº 71º);

Rendimentos de englobamento facultativo:

•Juros Depósitos sujeitos à taxa liberatória de 20%;

•Rendºs de títulos da divida pública sujeitos à taxa liberatória de 20%;

•Rendºs/Ganhos de Swaps cambiais, de taxas de juro e operações cambiais a prazo (tx 20%);

•Rendºs de lucros de partes de capital devidos por entidades não residentes (tx 15%);

•Rendºs de lucros de entidades sujeitas a IRC, colocados à disposição dos titulares de partes de 
capital, bem como os Adºs por conta de Lucros (tx.20%);

•Valor atribuído ao associado em resultado da partilha que seja considerado rendºs capitais, bem 
como o que resultar da amortização de partes de capital s/ Red. Capital (tx. 20%);

•Gratificações não atribuídas pela entidade patronal (taxa 10%);

•Mais valias de partes de capital e de instrumentos financeiros derivados (taxa 20%)
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DeterminaDeterminaçção ão RendRendºº LiquidoLiquido

 ExemplificaExemplificaçção Teão Teóóricarica

RendRendºº Liquido Total = 80 + 100 + 90 + 600 + 100 (50%) + 300 = 1 170Liquido Total = 80 + 100 + 90 + 600 + 100 (50%) + 300 = 1 170

30030020020060060090901001008080Rendimento LiquidoRendimento Liquido

6006001001001001000 (*)0 (*)4004002020DeduDeduçções Especificasões Especificas

9009003003007007009090500500100100Rendimento BrutoRendimento Bruto

HHG +G +F +F +E +E +B +B +A +A +

Categorias de rendimentosCategorias de rendimentos

(*) Na categ. “E” não há lugar a dedução Especifica (Excepto DTE)
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DeterminaDeterminaçção do Rendimento Colectão do Rendimento Colectáávelvel

Rendimento Bruto 
de cada categoria

Deduções especificas 
de cada categoria

Rendimento Liquido 
de cada categoria

Rendimento 
global Liquido

Abatimentos

Rendimento Colectável

Fase analítica

Fase Sintética

Perdas

Comunicáveis

A, E e H

Reportáveis 

B, F e G

4 anos 4 anos

4 anos

Ou

2 anos (se 
englobar)Mobiliárias

Se o Rendº for determinado 
nos termos dos artºs 87º, 88º e 

89-Aº LGT não há lugar á
dedução de perdas de q.q. 
categoria, sem prejuizo de o 
poderem ser nos anos segt’s
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DeclaraDeclaraçção de Rendimentosão de Rendimentos

Dispensado de entrega que 
aferir apenas:

•Rendimentos sujeitos às taxas 
liberatórias;

•Rendimentos de pensões dos 
regimes obrigatórios da SS, de 
montante < ao da dedução 
especifica (6 000€)

•Rendimentos da Catg. A de 
valor anual bruto < ao montante 
de ded. Especifica (4 104€)

Prazo de entrega:

1. Suporte Papel
• Durante o mês Março, do ano 

seguinte, para rendimentos das 
Categ. A e H;

• Durante o mês de Abril, do ano 
seguinte, para outros 
rendimentos

2. Internet
• Durante o mês de Abril, do 

ano      seguinte, para 
rendimentos das  Categ. A e 
H;

• Durante o mês de Maio, do 
ano seguinte, para outros 
rendimentos

Obrigatória a entrega via INTERNET para titulares de rendimentos da categ. B > 10 000€
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TaxasTaxas

 Gerais Gerais –– ArtArtºº 6868ºº
AplicAplicááveis no Englobamento dos Rendimentosveis no Englobamento dos Rendimentos

 LiberatLiberatóórias rias –– ArtArtºº 7171ºº
Liberam do EnglobamentoLiberam do Englobamento

 Especiais Especiais –– ArtArtºº 7272ºº
AplicAplicááveis a Maisveis a Mais--Valias, Rendimentos ImputValias, Rendimentos Imputááveis a EE, veis a EE, 
Rendimentos injustificados > 100 000Rendimentos injustificados > 100 000€€ e a gorjetase a gorjetas

 De TributaDe Tributaçção Autão Autóónoma noma –– ArtArtºº 7373ºº
AplicAplicááveis a certas despesas (veis a certas despesas (DespDesp. Confidenciais, VLPM, . Confidenciais, VLPM, etcetc))
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Na aplicação da tabela observar-se-á o seguinte:

•Para rendimentos até 4 898€ aplica-se a taxa de 11,5%

•Para rendimentos superiores, divide-se o seu quantitativo em 2 partes: Uma igual ao limite maior dos escalões que nela 
couber à qual se aplica a taxa da coluna B; e outra igual ao excedente, a que se aplicará a taxa da coluna A, 
respeitante ao escalão imediatamente superior.

TaxasTaxas

38,645038,645043,5043,50De mais de 66 045 atDe mais de 66 045 atéé 153 300153 300

32,231032,231041,5041,50De mais de 61 244 atDe mais de 61 244 atéé 66 04566 045

46,5046,50Superior a 153 300Superior a 153 300

31,504031,504038,0038,00De mais de 42 259 atDe mais de 42 259 atéé 61 24461 244

28,586028,586035,5035,50De mais de 18 375 atDe mais de 18 375 atéé 42 25942 259

19,599019,599024,5024,50De mais de 7 410 atDe mais de 7 410 atéé 18 37518 375

12,348012,348014,0014,00De mais de 4 898 atDe mais de 4 898 atéé 7 4107 410

11,5011,5011,5011,50AtAtéé 4 8984 898

MMéédia (B)dia (B)Normal (A)Normal (A)

Taxas (em percentagem)Taxas (em percentagem)Rendimento ColectRendimento Colectáávelvel
(em euros)(em euros)

7 410 x 12,3480% =914,99€

10 590 x 24,50% = 2 594,55€
Colecta =3 509,54€Ex. Rendº 18 000€
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Sociedade Conjugal: Sociedade Conjugal: ArtArtºº 6969

Quociente Conjugal ou Quociente Conjugal ou SplittingSplitting

Rendimento Colectável

2
X taxa x 2 = Colecta IRS

Exemplo:

SP’s Casado, com rendimento colectável, em 2010, de 30 000€

30 000 : 2 = 15 000

15 000 

7 410  x 12,3480 =  914,99

7 590  x 24,5  =  1 859,55 

Colecta IRS = (914,99 + 1 859,55) x 2 =5 549,08€
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Taxas LiberatTaxas Liberatóórias: rias: ArtArtºº 7171

Estão sujeitas a retenção na fonte a título definitivo, os 
seguintes rendimentos obtidos por não residentes em território 
Nacional. NÃO SÃO SUSCEPTÍVEIS DE ENGLOBAMENTO

21,5%21,5%Incrementos patrimoniaisIncrementos patrimoniais

21,5%21,5%O/ PS O/ PS realizrealiz. em PT, com excep. em PT, com excepçção transportes, ão transportes, telecomtelecom. e . e actvactv. Financeiras. Financeiras

21,5%21,5%Q.Q. rendimentos de capitais não expressamente tributados a Q.Q. rendimentos de capitais não expressamente tributados a txtx diferentediferente
21,5%21,5%Lucros ou adiantamento por conta de lucrosLucros ou adiantamento por conta de lucros

21,5%21,5%Pensões e rendimentos do trabalho dependentePensões e rendimentos do trabalho dependente

21,5%21,5%IndemnizaIndemnizaçções por reduões por reduçção,  suspensão da actividade ou mudanão,  suspensão da actividade ou mudançça do local a do local 
de trabalho, cessão de explorade trabalho, cessão de exploraçção  e subsão  e subsíídios ou subvendios ou subvençções ões 

21,5%21,5%Rendimentos de PrestaRendimentos de Prestaçção de Servião de Serviçços (os (catcat. B). B)-- excepto comissõesexcepto comissões

21,5%21,5%Propriedade intelectual, Industrial ou comercial e Propriedade intelectual, Industrial ou comercial e RendRendºº uso de uso de eqeqºº ACCACC

21,5%21,5%ComissõesComissões



318

Taxas LiberatTaxas Liberatóórias: rias: ArtArtºº 7171

Estão sujeitas a retenção na fonte a título definitivo, os seguintes rendimentos obtidos 
por residentes em território Nacional.  SÃO SUSCEPTÍVEIS DE ENGLOBAMENTO

Desde que 
obtidos fora do 
âmbito da Cat. 

B

21,5%21,5%Lucros de entidades sujeitas a IRC e Lucros de entidades sujeitas a IRC e adiantadiantººss por conta de Lucrospor conta de Lucros

21,5%21,5%Ganhos decorrentes do resgate de Seguros VidaGanhos decorrentes do resgate de Seguros Vida

21,5%21,5%Ganhos decorrentes de Ganhos decorrentes de opop. de Swaps. de Swaps
21,5%21,5%

OperaOperaçções de reporte, cessões de crões de reporte, cessões de créédito, contas de tdito, contas de tíítulos c/ tulos c/ 
garantia de pregarantia de preçço e o/ o e o/ OpOp. similares. similares

21,5%21,5%TTíítulos da dtulos da díívida, nominativos ou ao portadorvida, nominativos ou ao portador

21,5%21,5%Certificados de DepCertificados de Depóósitosito

21,5%21,5%Juros de DepJuros de Depóósitos e de suprimentos ou adiantamentos de capitalsitos e de suprimentos ou adiantamentos de capital

Feita a opção pelo englobamento a retenção tem a 
natureza de imposto por conta
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Taxas Especiais ou Taxas de TributaTaxas Especiais ou Taxas de Tributaçção Autão Autóónoma: noma: ArtArtºº 7272

Rendimentos auferidos por não residentes

25%25%Rendimentos imputRendimentos imputááveis a EE situado em PTveis a EE situado em PT

15%15%Rendimentos Prediais que não sejam imputRendimentos Prediais que não sejam imputááveis veis 
a EE e que não sejam sujeitos a retena EE e que não sejam sujeitos a retençção na ão na 
fonte fonte ààs taxas liberats taxas liberatóóriasrias

10%10%Mais Valias e o/ Rendimentos que não sejam Mais Valias e o/ Rendimentos que não sejam 
imputimputááveis a EE e que não sejam sujeitos a veis a EE e que não sejam sujeitos a 
retenretençção na fonte ão na fonte ààs taxas liberats taxas liberatóóriasrias

Que Obrigam à apresentação de Declaração de Rendimentos
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Taxas Especiais ou Taxas de TributaTaxas Especiais ou Taxas de Tributaçção Autão Autóónoma: noma: ArtArtºº 7272

30%30%
Rendimentos sujeitos a taxa liberatRendimentos sujeitos a taxa liberatóória, pagos ou colocados ria, pagos ou colocados èè
disposidisposiçção em contas abertas em nome de um ou mais titulares por ão em contas abertas em nome de um ou mais titulares por 
conta de terceirosconta de terceiros

60%60%AcrAcrééscimos Patrimoniais não justificados de valor > 100 000scimos Patrimoniais não justificados de valor > 100 000€€

20%20%
Mais valias mobiliMais valias mobiliáárias (partes de capital, cessão de posirias (partes de capital, cessão de posiçções ões 
contratuais e contratuais e warrantswarrants), sem preju), sem prejuíízo do seu englobamento, por zo do seu englobamento, por 
opopçção dos respectivos titulares residentes em PTão dos respectivos titulares residentes em PT

20%20%
Lucros distribuLucros distribuíídos e os Juros devidos por entidades não residentes, dos e os Juros devidos por entidades não residentes, 
quando não sujeitos a retenquando não sujeitos a retençção nos termos do não nos termos do nºº 1 1 artartºº 7171ºº

10%10%

GratificaGratificaçções auferidas pela prestaões auferidas pela prestaçção ou em razão da prestaão ou em razão da prestaçção ão 
de trabalho, quando não auferidas pela entidade patronal, nem de trabalho, quando não auferidas pela entidade patronal, nem 
por entidade que com esta mantenha relapor entidade que com esta mantenha relaçções de grupo, domões de grupo, domíínio nio 
ou simples participaou simples participaççãoão
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TributaTributaçção Autão Autóónoma:noma: ArtArtºº 7373ºº

5%

Encargos dedutíveis relativos a ajudas de custo e deslocações em viatura própria, não 
facturadas a clientes, excepto na parte em que haja tributação em IRS, bem como idênticos 
encargos quando não dedutíveis e suportados por sujeitos passivos com prejuízo fiscal no 
exercício a que os mesmos respeitem 

10%
ou 
5%

Encargos dedutíveis relativos a despesas de representação e a viaturas ligeiras de 
passageiros, motos e motociclos, não afectas à exploração do serviço público de Transporte, 
efectuados ou suportados por sujeitos passivos que possuam ou devam possuir 
contabilidade organizada no âmbito do exercício de actividades empresariais ou 
profissionais (Nas VLPM é de acordo com as emissões de CO2)

35%

Despesas correspondentes a importâncias pagas ou devidas a residentes fora do território 
português e aí submetidas a um regime claramente mais favorável, (se não for provado 
que tais encargos correspondem a operações efectivamente realizadas e que não têm carácter 
anormal ou montante exagerado) – nº 6 artº 73

50%
Despesas confidenciais ou não documentadas, sem prejuízo da sua não 
consideração como custo fiscal, efectuadas por S.P. que possuam ou devam possuir 
contabilidade organizada no âmbito do exercício de actividades empresariais ou 
profissionais

Excepto Reg. Simplificado
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DeduDeduçções ões àà ColectaColecta-- ArtArtºº 7878ºº a 88a 88ºº::

S/ Limite20% Pensões Alimentos c/ acordo homologado

Menor do Imposto pago ou fracção da colecta do IRS Rendimentos auferidos no estrangeiro

25% nos que não há limitação ou Até 15% colecta restantesDonativos

85€+43€ por 
dep.

170€+43€
por  dep.

283€+143€
por dep.

567€+143€
por dep

30% Seguros de  Saúde

803€2670,67€30% Eqºs Energias Renováveis  e Veic. Electr. 

591€1970€30% Encargos habitação (inclui Rendas RAU)

85% SMN (403,75€)1615€25% dos encargos c/ lares do SP e Ascendent.

Nos agregados c/ + de 3 dependentes com desp.  Educ., àquele limite acrescem 142,50€ por cada um

1,6 x SMN (760,00€)2 533,33€30% Despesas Educação e Formação

30%  c/ Limite 65€ ou 2,5% anteriores30% Despesas c/ Saúde c/ IVA 21%

S/ LimiteS/ LimiteS/ LimiteS/ Limite30% Despesas saúde e juros empréstimos

Não CasadosCasadosNão CasadosCasados

LIMITESDESPESAS
TIPO DE ENCARGOS

380,00€80%Dependentes por cada um < 3 anos

190,00€40%Dependentes por cada um > 3 anos

261,25€55%Ascendente c/ rendimentos < Pensão Minima Reg. Geral

380,00€

261,25€

Valor.Valor.

80%S.P’s, famílias mono parentais

55%S.P’s  por cada um

SMNSMN
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Tectos da deduções à colecta, previstas nos artigos 82º, 83º, 
84º e 85º:

Tectos da deduções à colecta, previstas nos artigos 82º, 83º, 84º e 85º:

- até ao 6º escalão (até ao RC – 66 045 €)          sem limite

- RC mais de 66 045 € até 153 300 € 1,666% com limite de 1 100 €

- RC superior a 153 300 € limite de 1 100 €.

De notar:

- Os Benefícios ficais: – também estão sujeitos a tectos autónomos



324
324

Tectos da deduções à colecta

Artigo 83Artigo 83ºº--A A –– Pensões de alimentosPensões de alimentos

-- a dedua deduçção relativa a pensões de alimentos, antes sem qualquer limiteão relativa a pensões de alimentos, antes sem qualquer limite

-- passa, agora, a ter uma limitapassa, agora, a ter uma limitaçção mensal de 2,5 vezes o IAS (Indexante ão mensal de 2,5 vezes o IAS (Indexante 
dos Apoios Sociais), por beneficidos Apoios Sociais), por beneficiáário:rio:

-- para 2011:para 2011: 419,22 419,22 €€ x   2,5 =   1 048,05 x   2,5 =   1 048,05 €€

-- a dedua deduçção das pensões a favor de dependentes são das pensões a favor de dependentes sóó opera se verificados os opera se verificados os 
requisitos de definirequisitos de definiçção de dependentes.ão de dependentes.
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BenefBenefíícios Fiscais Deducios Fiscais Deduçções ões àà Colecta: PPRColecta: PPR’’ss

20% dos valores aplicados em cada ano por Suj. Pass n/ casado ou porf
cada conjuge, com os limites de :

•400€ por Suj. Pass c/ Idade < 35 anos;

•350€ por Suj. Pass c/ Idade < 35 a 50 anos;

•300€ por Suj. Pass c/ Idade > 50 anos;
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Artigo 96Artigo 96ºº do OE do OE -- I R SI R S
Artigo 88Artigo 88ºº -- BenefBenefíícios fiscaiscios fiscais

-- Tectos das deduTectos das deduçção ão àà colecta dos benefcolecta dos benefíícios fiscais constantes cios fiscais constantes 
do EBF e legislado EBF e legislaçção complementar, designadamente:ão complementar, designadamente:

-- fundos de pensões e PPRfundos de pensões e PPR
-- contribuicontribuiçções para o regime pões para o regime púúblico de capitalizablico de capitalizaççãoão
-- encargos com energias renovencargos com energias renovááveisveis
-- equipamentos e obras de edifequipamentos e obras de edifíícios cios –– melhoria tmelhoria téérmica / rmica / 

maior maior isolamentoisolamento
-- seguros de saseguros de saúúdede
-- donativosdonativos

-- O tecto dos BF O tecto dos BF éé limitado em funlimitado em funçção do escalão de ão do escalão de 
rendimentos.rendimentos.



327
327

Artigo 96Artigo 96ºº do OE do OE -- I R SI R S
Artigo 88Artigo 88ºº -- BenefBenefíícios fiscaiscios fiscais

TABELA DOS TECTOS DOS BENEFTABELA DOS TECTOS DOS BENEFÍÍCIOS FISCAIS:CIOS FISCAIS:

-- atatéé ao 2ao 2ºº escalão (atescalão (atéé ao RC de 7 410 ao RC de 7 410 €€)) sem limitesem limite
-- RC mais de 7 410 RC mais de 7 410 €€ atatéé 18 375 18 375 €€ limite de 100 limite de 100 €€
-- RC mais de 18 375 RC mais de 18 375 €€ atatéé 42 259 42 259 €€ limite de 80 limite de 80 €€
-- RC mais de 42 259 RC mais de 42 259 €€ atatéé 61 244 61 244 €€ limite de 60 limite de 60 €€
-- RC mais de 61 244 RC mais de 61 244 €€ atatéé 66 045 66 045 €€ limite de 50 limite de 50 €€
-- RC mais de 66 045 RC mais de 66 045 €€ atatéé 153 300 153 300 €€ limite de 50 limite de 50 €€
-- RC superior a 153 300 RC superior a 153 300 €€ limite zero limite zero €€
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DeduDeduççõesões àà ColectaColecta

São ainda dedutíveis à colecta:

Apenas 
estas 

deduções 
conferem 
direito a 

reembolso

•Os pagamentos por conta;

•As retenções ao abrigo do artº 11º da Directiva 
2003/48/CE de 03/06 (tributação dos rendimentos 
da poupança);

•As importâncias Retidas na Fonte
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Pagamento: Pagamento: ArtArtºº 9797ºº

Pagamento:

Antecipado

Acerto Final

Pagamento fora do prazo normal

Até 30 Junho

Até 31 Agosto

Retenções na fonte

Pagamentos por conta

20/7

20/9

20/12

PC = RLBC x
RLT

- R

C= Colecta penúltimo ano;

R= Retenções na fonte penúltimo ano;

RLB= Rendº Liquido Categ. B penúltimo ano ;

RLT = Rendº Liquido Total penúltimo ano

30 dias após notificação
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RetenRetençções na fonte: ões na fonte: ArtArtººss 9898ºº, 99, 99ºº, 100, 100ºº e 101e 101ºº

Retenções

na 

Fonte

Cat. A
Residentes

Não Residentes

Remunerações não fixas: artº 100

Remunerações fixas: artº 99 e Dl 42/91

Artº 71º

Cat. B

Cat. E

Cat. F

Residentes
e

Não Residentes

Artº 100, DL. 42/91

Artº 71º

Cat. H

Residentes
e

Não Residentes
Artº 71º

Artº 99º, DL. 42/91

Cat. G
Residentes

e
Não Residentes

Artº 101º

Artº 71º
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RetenRetençção na Fonte: ão na Fonte: CatCat. A e H. A e H

Os dados s/ a situação pessoal e familiar devem ser:

Solicitados pelas entidades 
devedoras de rendimentos 

da Cat. A e H

Fornecidos pelos titulares dos 
Rendimentos

Não sendo fornecida, a retenção faz-se pela tabela não 
casado sem dependentes

(Artº 99º)
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RetenRetençção de Rendimentos das ão de Rendimentos das Cat.BCat.B, E e F: , E e F: ArtArtºº 101101

As entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada 
são obrigadas a reter o imposto, mediante aplicação, aos rendimentos 
ilíquidos de que sejam devedoras:

•16,5% tratando-se de rendimentos das categorias E e F;

•16,5% tratando-se de rendimentos Provenientes da Propriedade 
intelectual, industrial ou cientifica….;

•21,5% tratando-se de rendimentos decorrentes de actividades 
profissionais especificamente previstas na lista do artº 151º;

•11,5% tratando-se de outros rendimentos de PS:

Q.Q. actividade de PS, não prevista na lista artº 151º;

Subsídios ou subvenções no âmbito do exercício de actividades de 
PS;

Actos isolados referentes a PS
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Dispensa de RetenDispensa de Retençção: ão: ArtArtºº 99ºº DL. 42/91DL. 42/91

Excepto quando  esta deva ser efectuada mediante taxas liberatórias, estão 
dispensados de retenção na fonte:

•Rendimentos da catg. B, c/ excepção das comissões;

•Rendimentos da categ. F

Quando o respectivo titular preveja auferir, em cada uma das categorias, um 
montante anual inferior ao fixado no nº 1 do artº 53º do CIVA ( 9 975,96€)

A dispensa é facultativa, pelo que é exigida a seguinte menção no recibo:

“ Sem Retenção, nos termos do nº 1 do artº 9 do DL 42/91”

A dispensa de retenção não pode ser exercida por titulares que, no ano anterior, 
tenham auferido rendimentos de valor => àquele limite e cessa no mês seguinte 
àquele em que esse limite tiver sido atingido.
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ObrigaObrigaçções Acessões Acessóóriasrias

Declaração Inicio

Declaração de alterações

Declaração de Cessação

Antes de iniciar uma actividade da Cat. B

15 dias após a alteração

30 dias após a cessação

Declaração anual
Até ao último dia do mês de Junho do ano 
seguinte ( SP’s c/ Contabilidade organizada)
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ObrigaObrigaçções Acessões Acessóóriasrias

Emissão de 
recibos e 
facturas 

(Titulares de 
rendimentos da 

categoria B)

Passar recibo modelo oficial, de todas as importâncias de PS 
consideradas rendimentos profissionais. 

Emitir factura ou documento equivalente por cada 
transmissão de bens e outras PS

Livros de Registo

(Titulares de 
Rendimentos da 

Categoria B 
enquadrados no 

RS)

•Livros do artº 50º do CIVA rendºs profissionais, comerciais 
e industriais;

•Livros do artº 50º CIVA mais livro de registo de 
movimento de produtos, gado e materiais e livro de registo 
do imobilizado ( podem ser substituídos pelos livros do 
sistema RICA)
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ComunicaComunicaçção de Rendimentos e Retenão de Rendimentos e Retençções: ões: ArtArtºº 119119ºº
Obrigações das entidades devedoras de rendimentos sujeitos a retenção total ou 

parcial:

• Possuir registo actualizado das pessoas credoras desses rendimentos, 
ainda que não tenha havido lugar a retenção do imposto, do qual 
constem, nomeadamente:

a) Nome, NIF e respectivo código;

b) Data e valor de cada pagamento ou dos rendimentos em espécie que 
lhes tenham sido atribuídos;

c) Entregar aos SP’s, até 20 de Janeiro de cada ano, documento 
comprovativo das importâncias devidas no ano anterior, incluindo as 
correspondentes aos rendimentos em espécie, do IRS retido e das 
deduções a que tenha havido lugar;

d) Entregar à DGCI, até final de Fevereiro de cada ano, uma declaração 
relativa àqueles rendimentos e respectivas retenções, relativas ao 
ano anterior (modelo 10). Ou nos 30 dias imediatos à ocorrência de 
q.q. facto que determine a alteração dos rendimentos já declarados;

e) Entregar à DGCI, até final de Julho de cada ano, uma declaração 
relativa àqueles rendimentos (pagos ou colocados à disposição de 
não residentes) e respectivas retenções, relativas ao ano anterior;
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1.IVA1.IVA-- IntroduIntroduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

“Convencer os governantes da necessidade de baixar os 
impostos é o mesmo que explicar a um perú o significado 
do Natal”

Ciro Gomes

O Imposto O Imposto éé a arte de pelar o ganso, fazendoa arte de pelar o ganso, fazendo--o gritar o o gritar o 
menos possmenos possíível e tirandovel e tirando--lhe o maior nlhe o maior núúmero de penasmero de penas

JeanJean PollardPollard
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1.IVA1.IVA-- IntroduIntroduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

“Não tente pagar impostos com um sorriso. O Fisco só
aceita dinheiro”

Anónimo

–– Meu filho, vou baixar a tua mesada de 50 para 30Meu filho, vou baixar a tua mesada de 50 para 30€€..

--Porquê, meu PAI?Porquê, meu PAI?

--Porque estPorque estáá na hora de comena hora de começçares a perceber de ares a perceber de 
Impostos.Impostos.

AnAnóónimonimo
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IVAIVA
 Imposto Geral s/ o Consumo;Imposto Geral s/ o Consumo;
 Imposto Imposto PlurifPlurifáásicosico (incide s/ todas as (incide s/ todas as 

fases do circuito econfases do circuito econóómico);mico);
 Imposto sem efeitos cumulativos (todos Imposto sem efeitos cumulativos (todos 

os operadores são obrigados a calcular o os operadores são obrigados a calcular o 
imposto sobre o preimposto sobre o preçço de venda)o de venda)

Método do crédito de Imposto ou Método subtractivo directo

IVA = (taxa x Valor de Venda) – (taxa x Valor de Compra)
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Exemplo demonstrativo do Método Subtractivo

462462TotalTotal

----------------------22002200Consumidor FinalConsumidor Final

1471474624623153152200220015001500RetalhistaRetalhista

1051053153152102101500150010001000GrossistaGrossista

210210210210--------10001000--------ProdutorProdutor

Entrega ao EstadoEntrega ao EstadoLiquidaLiquidaDeduzDeduz

IVA (21%)IVA (21%)
VendaVendaCompraCompraAgente econAgente econóómicomico
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Regimes de TributaRegimes de Tributaççãoão
 Regime Normal;Regime Normal;
 Regime Especial IsenRegime Especial Isençção:ão:

 Não possuam nem sejam obrigados a possuir Não possuam nem sejam obrigados a possuir 
contabilidade;contabilidade;

 Não faNão faççam importaam importaçções, exportaões, exportaçções, AICB e TICB;ões, AICB e TICB;
 No ano anterior o VN < 10 000No ano anterior o VN < 10 000€€

 Regime dos Pequenos Retalhistas:Regime dos Pequenos Retalhistas:
 Sejam Pessoas Singulares;Sejam Pessoas Singulares;
 Não possuam nem sejam obrigados a possuir Não possuam nem sejam obrigados a possuir 

contabilidade;contabilidade;
 No ano anterior compras < 50 000No ano anterior compras < 50 000€€;;
 Volume de compras, destinadas a venda sem Volume de compras, destinadas a venda sem 

transformatransformaçção >= a 90% das compras;ão >= a 90% das compras;
 Não faNão faççam importaam importaçções, exportaões, exportaçções, AICB e TICB, ões, AICB e TICB, 

nem PS de valor anual > 250nem PS de valor anual > 250€€
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

19571957-- Tratado de Roma (25/03/57):Tratado de Roma (25/03/57):

••Institui a CEEInstitui a CEE

••Estabelecimento de um Mercado Estabelecimento de um Mercado ÚÚnico e aproximanico e aproximaçção ão 
progressiva das politicas econprogressiva das politicas econóómicas dos EMmicas dos EM’’ss

19671967-- 11ªª e 2e 2ªª Directivas IVA (11/04/67):Directivas IVA (11/04/67):

••PrincPrincíípio da Introdupio da Introduçção geral do sistema Comum IVA na CEEão geral do sistema Comum IVA na CEE

••CaracterizaCaracterizaçção e estrutura do IVA ão e estrutura do IVA -- Principio do DestinoPrincipio do Destino
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

19771977-- 66ªª Directiva IVA nDirectiva IVA nºº 77/388/CEE, de 17/05:77/388/CEE, de 17/05:

••Institui o segundo sistema comum IVA, mantendo o principio Institui o segundo sistema comum IVA, mantendo o principio 
do destinodo destino

••Novo regime das PrestaNovo regime das Prestaçções de Serviões de Serviçços os -- TributaTributaçção na ão na 
origemorigem

1984 1984 –– DecDec--LeiLei nnºº 394394--B/84, 26/12:B/84, 26/12:

••Aprova o CAprova o Cóódigo do IVAdigo do IVA

-- DecDec--LeiLei nnºº 394394--A/84, 26/12A/84, 26/12

••Estabelece o regime de registo em IVAEstabelece o regime de registo em IVA
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

1985 1985 -- Decorre o registo em IVA:Decorre o registo em IVA:

1986 1986 –– Entrada de Portugal na CEE (01/01/86):Entrada de Portugal na CEE (01/01/86):

••Entrada em vigor do IVA (não harmonizado) em Portugal;Entrada em vigor do IVA (não harmonizado) em Portugal;

••São abolidos (cf. São abolidos (cf. ArtArtºº 401401ºº da Directiva 2006/112) um da Directiva 2006/112) um 
conjunto de impostos que incidiam sobre o consumo conjunto de impostos que incidiam sobre o consumo -- vgvg. IT, I. . IT, I. 
Turismo; I. ferroviTurismo; I. ferroviáário; I. s/ rio; I. s/ especespec. Farmacêuticas, . Farmacêuticas, etcetc;;

1989: Altera1989: Alteraçções ao CIVA:ões ao CIVA:

••DL nDL nºº 195/89, de 12/06195/89, de 12/06-- Harmoniza CIVA com a legislaHarmoniza CIVA com a legislaçção ão 
comunitcomunitááriaria
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

19911991-- Directiva 91/680/CEE, de 16/12:Directiva 91/680/CEE, de 16/12:

••AboliAboliçção das Fronteiras Fiscaisão das Fronteiras Fiscais

••Regime transitRegime transitóório IVArio IVA

1992 1992 –– Regulamento nRegulamento nºº 218/92 de 27/01 (actual 218/92 de 27/01 (actual 
1798/2003, de 7/10):1798/2003, de 7/10):

••CooperaCooperaçção administrativa nos domão administrativa nos domíínio dos impostos nio dos impostos 
indirectos;indirectos;

Directiva 92/77/CEE, de 19/10: AproximaDirectiva 92/77/CEE, de 19/10: Aproximaçção das taxasão das taxas

Directiva 92/111/CEE, de 14/12: SimplificaDirectiva 92/111/CEE, de 14/12: Simplificaççãoão
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

19921992-- Decreto Lei nDecreto Lei nºº 290/92, de 28/12:290/92, de 28/12:

••Aprova o RITIAprova o RITI

••Altera o CIVA face Altera o CIVA face ààs alteras alteraçções da 6ões da 6ªª DirectivaDirectiva

1993 1993 –– AboliAboliçção das Fronteiras Fiscais no interior da UEão das Fronteiras Fiscais no interior da UE

••Regime transitRegime transitóório !!?? IVArio !!?? IVA-- 93 a 9693 a 96

••Entrada em Vigor do RITI e das AlteraEntrada em Vigor do RITI e das Alteraçções ao CIVA;ões ao CIVA;

19961996-- ComunicaComunicaçção da Comissão Europeia ão da Comissão Europeia -- COM(96) 328 COM(96) 328 
final:final:

••Um sistema comum de IVAUm sistema comum de IVA-- Programa para o Mercado Programa para o Mercado ÚÚniconico
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

••Refere o Refere o artartºº 402402ºº da Directiva 2006/112da Directiva 2006/112

20??20??-- Regime DefinitivoRegime Definitivo

O regime transitO regime transitóório serrio seráá substitusubstituíído por do por 

um regime de trocas comerciaisum regime de trocas comerciais

entre os EMentre os EM’’s baseado no principio da s baseado no principio da 

sua tributasua tributaçção no EM de origemão no EM de origem

dos bens entregues e dos servidos bens entregues e dos serviçços prestados os prestados 
(PRINCIPIO DA ORIGEM)(PRINCIPIO DA ORIGEM)
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

IVA- Imposto de base comunitária

20052005-- Regulamento (CE) 1177, de 17 de Outubro:Regulamento (CE) 1177, de 17 de Outubro:

••InterpretaInterpretaçção Comum de certas disposião Comum de certas disposiçções da 6ões da 6ªª Directiva;Directiva;

••Entrada em vigor em 1 de Julho de 2006Entrada em vigor em 1 de Julho de 2006-- ver oficio circulado ver oficio circulado 
30095, de 2930095, de 29--0606--06 da DSIVA06 da DSIVA

2006 2006 –– Directiva 2006/112/CE, de 28 de NovembroDirectiva 2006/112/CE, de 28 de Novembro

••Reformula a 6Reformula a 6ªª DirectivaDirectiva

20082008-- DL nDL nºº 102/2008, de 20 Junho102/2008, de 20 Junho

••Republica, remunerandoRepublica, remunerando--os, o CIVA e RITIos, o CIVA e RITI
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1.Introdu1.Introduçção/Caracterizaão/Caracterizaççãoão

Receitas Correntes: OE/2010

ImpostosImpostos

(90,35% das(90,35% das

Receitas Receitas 

Correntes)Correntes)

Directos: 42,9%Directos: 42,9%

Indirectos:  57,1%Indirectos:  57,1%

IRC: 13,5%IRC: 13,5%

IRS: 29,2%IRS: 29,2%

Outros: 0,2%Outros: 0,2%

IVA: 36,3% IVA: 36,3% -- 11 272 M11 272 M€€

ISP: 8%ISP: 8%

Tabaco: 3,8%Tabaco: 3,8%

ISV : 2,3%ISV : 2,3%

I.SeloI.Selo: 5,5%: 5,5%

Outros: 1,2%Outros: 1,2%
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2.Incidência Real: 2.Incidência Real: artartºº 11ºº CIVACIVA

••Transmissões de bensTransmissões de bens

••PrestaPrestaçções de Serviões de Serviççosos
Efectuadas no TN, a titulo oneroso, Efectuadas no TN, a titulo oneroso, 
por um SP agindo como talpor um SP agindo como tal

•• ImportaImportaçções de Bensões de Bens

Entrada de bens provenientes de paEntrada de bens provenientes de paííses ses 
ou territou territóórios 3rios 3ººs, independentemente s, independentemente 
do destinatdo destinatáário ser ou não SP e de rio ser ou não SP e de 
serem a tserem a tíítulo oneroso ou gratuitotulo oneroso ou gratuito

•• AquisiAquisiçções Intracomunitões Intracomunitááriasrias Efectuadas no TN tal como são Efectuadas no TN tal como são 
reguladas e definidas no RITIreguladas e definidas no RITI
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2.Incidência Real: 2.Incidência Real: artartºº 11ºº CIVACIVA

••TerritTerritóório Nacionalrio Nacional
TerritTerritóório português tal como define o rio português tal como define o 
artartºº 55ºº da CRPda CRP

•• TerritTerritóório da Comunidaderio da Comunidade
27 EM27 EM’’s com exceps com excepçção dos ão dos 
considerados como paconsiderados como paíís 3s 3ºº ou territou territóório rio 
33ºº

•• TerritTerritóório 3rio 3ºº::

Ilhas CanIlhas Canáárias: Espanha; DOM: Franrias: Espanha; DOM: Françça; a; 
Monte Monte AthosAthos: Gr: Gréécia; Ilhas Anglo cia; Ilhas Anglo 
Normandas: RU; Ilhas Normandas: RU; Ilhas AlandAland: : FilândiaFilândia

TerritTerritóórios que, embora compreendidos rios que, embora compreendidos 
na EU, estão fora das normas de na EU, estão fora das normas de 
aplicaaplicaçção do IVAão do IVA

•• PaPaíís 3s 3ºº

RFA: RFA: Ilha de Ilha de HegolandHegoland e e BusingemBusingem;;

ESPANHAESPANHA: Ceuta e : Ceuta e MelilhaMelilha;;

ITITÁÁLIALIA: : LivignoLivigno, , CampioneCampione e Lago e Lago 
LuganoLugano

TerritTerritóórios não compreendidos na rios não compreendidos na 
União Aduaneira:União Aduaneira:
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2.Incidência Real: 2.Incidência Real: artartºº 11ºº CIVACIVA

NB:NB:

As operaAs operaçções efectuadas a partir ou com destino ao ões efectuadas a partir ou com destino ao 
MMóónaco ou Ilha de naco ou Ilha de ManMan consideramconsideram--se como se como 
efectuadas a partir ou com destino efectuadas a partir ou com destino àà FranFrançça ou RU e a ou RU e 
a partir ou com destino a a partir ou com destino a AkrotiriAkrotiri ou ou DhekeliaDhekelia como como 
a partir ou com destino a Chiprea partir ou com destino a Chipre
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2.Incidência Pessoal: 2.Incidência Pessoal: artartºº 22ºº CIVACIVA

Sujeitos Passivos:Sujeitos Passivos:

•• PS ou PC que, de um modo independente e com carPS ou PC que, de um modo independente e com caráácter de cter de 
habitualidade, exerhabitualidade, exerççam actividades de:am actividades de:

ProduProduççãoão

ComComéérciorcio

PrestaPrestaçção Servião Serviççosos

••Importadores;Importadores;

••PS ou PC que efectuem operaPS ou PC que efectuem operaçções intracomunitões intracomunitáárias;rias;

•• Outros (Actos isolados, adquirentes serviOutros (Actos isolados, adquirentes serviçços de os de reversereverse
chargecharge, quem mencione indevidamente IVA em , quem mencione indevidamente IVA em factfactªª ou ou docdocºº
equivalente)equivalente)

Incluindo as actividades extractivas,Incluindo as actividades extractivas,

agragríícolas e das profissões livrescolas e das profissões livres
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2.Incidência Pessoal: 2.Incidência Pessoal: artartºº 22ºº CIVACIVA

Não são Sujeitos Passivos:Não são Sujeitos Passivos:

•• Estado e demais PC de direito pEstado e demais PC de direito púúblico quando realizem blico quando realizem 
operaoperaçções no âmbito dos seus poderes de autoridade, ões no âmbito dos seus poderes de autoridade, 
excepto se:excepto se:

Houver distorHouver distorçções de Concorrência;ões de Concorrência;

ExerExerççam de forma significativa operaam de forma significativa operaçções de ões de 
telecomunicatelecomunicaçções, distribuiões, distribuiçção de ão de ààguagua, g, gáás e s e 
electricidade, transporte de pessoas e/ou bens, exploraelectricidade, transporte de pessoas e/ou bens, exploraçção ão 
de feiras e exposide feiras e exposiçções de carões de caráácter comercial, cantinas, cter comercial, cantinas, 
armazenagem, radiodifusão, radiotelevisão, prestaarmazenagem, radiodifusão, radiotelevisão, prestaçções ões 
de servide serviçços portuos portuáários e aeroporturios e aeroportuáários e transmissão de rios e transmissão de 
bens novos cuja produbens novos cuja produçção se destine a venda.ão se destine a venda.
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2.Transmissões de Bens: 2.Transmissões de Bens: artartºº 33ºº CIVACIVA

Transferência Transferência onerosa de bens de bens corpóreos por forma por forma 
correspondente ao exercao exercíício do direito de cio do direito de 
propriedadepropriedade

Conceito econConceito econóómico e nãomico e não

jurjuríídico. Não dico. Não éé necessnecessááriorio

que o que o transmitentetransmitente seja oseja o

efectivo proprietefectivo proprietáário.rio.

Basta que actue como talBasta que actue como tal
HHáá operaoperaçções gratuitas assimiladas,ões gratuitas assimiladas,

para efeitos de IVA, a operapara efeitos de IVA, a operaçções onerosasões onerosas

Energia, gEnergia, gáás, calor, frio e similaress, calor, frio e similares

são considerados, para efeitos de IVA,são considerados, para efeitos de IVA,

como bens corpcomo bens corpóóreos (reos (artartºº 33ºº/2)/2)
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2.Importa2.Importaçção/AICB  de Bens: ão/AICB  de Bens: artartºº 55ºº CIVA/RITICIVA/RITI

ImportaImportaçção:ão:

Bens originBens origináários ou provenientes de parios ou provenientes de paííses 3ses 3ººss

AquisiAquisiçção Intracomunitão Intracomunitáária:ria:

AquisiAquisiçção de bens, cuja expedião de bens, cuja expediçção ou transporte, ão ou transporte, 
para territpara territóório nacional, tenha tido inicio noutro EMrio nacional, tenha tido inicio noutro EM
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2.Presta2.Prestaçção de Servião de Serviçços os artartºº 44ºº CIVACIVA

OperaOperaçções efectuadas a titulo oneroso que NÃO ões efectuadas a titulo oneroso que NÃO 
constituam:constituam:

••Transmissão de Bens;Transmissão de Bens;

••AquisiAquisiçções Intracomunitões Intracomunitáárias;rias;

••ImportaImportaççõesões

Conceito ResidualConceito Residual
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IncidênciaIncidência

 Para que uma operaPara que uma operaçção esteja sujeita a IVA tornaão esteja sujeita a IVA torna--se se 
necessnecessáário que:rio que:
 Consista numa transmissão de bens ou numa PS;Consista numa transmissão de bens ou numa PS;
 Seja efectuada a titulo oneroso;Seja efectuada a titulo oneroso;
 Seja efectuada por um sujeito passivo agindo como Seja efectuada por um sujeito passivo agindo como 

tal;tal;
 Seja efectuada no territSeja efectuada no territóório nacional.rio nacional.

 Estão ainda sujeitas a IVA:Estão ainda sujeitas a IVA:
 ImportaImportaçções de bens;ões de bens;
 As AICBAs AICB’’ss
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Incidência Real
Situações Sujeitas

a Imposto

Transmissões de 
Bens (artº 3º)

Situações assimiladas

Prestações Serviços 
(artº 4º)

Situações assimiladas

Importações  Bens (artº 5º)

Op. Intracomunitárias (artº 1º)

Transf. Onerosa de bens corpóreos

Entrega de bens em execução de um contrato de locação-venda;

Entrega de bens móveis com reserva de propriedade até pagamento do 
preço;

Transfª de bens entre comitente e comissário por virtude de um 
contrato de comissão;

Não devolução ao consignante, no prazo de 1 ano de bens entregues 
em consignação;

Entrega de bens móveis produzidos ou montados sob encomenda;

Autoconsumo externo e sua transmissão gratuita quando tenha havido 
dedução total ou parcial;

Afectação de bens a um sector isento quando tenha havido dedução de 
imposto;

Afectação à empresa de bens previstos no nº 1 artº 21º

Todas as operações efectuadas a titulo oneroso que não sejam 
transmissões, AICB ou Importações

Autoconsumo externo;

PS efectuadas pela p.p. empresa, a titulo gratuito, para fins alheios 

Entrada de bens em TN provenientes de países 3ºs

Entrada de bens em TN provenientes de países da EU
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PS ou PC que de forma 
independente e 
habitualmente exerçam 
actividades económicas

PS ou PC que de forma 
independente pratiquem 
uma só operação 
conexa com a 
actividade económica

PS ou PC que 
pratiquem uma 
operação tributável em 
IRS ou IRC

PS ou PC referidas na 
alinea a) do artº 2º, com 
sede em PT, pela 
aquisição de serviços a 
SP’s não residentes

Importadores

PS ou PC que mencionem 
indevidamente IVA em factura 
ou docº equivalente

PS ou PC que realizem operações 
intracomunitárias prevista no 
RITI

Estado e demais PC de direito 
público quando efectuem 
operações fora do exercício dos 
seus poderes de autoridade e o 
façam de forma significativa

Incidência 

Pessoal

Sujeitos 

Passivos

de Imposto

(artº 2º)

PS ou PC adquirentes de 
produtos de sucata ou 
de Serviços de 
Construção Civil que 
tenham direito à
dedução total ou parcial 
do IVA
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INCIDÊNCIA

Transmissões de Bens

(corpóreos

Onerosas NSP

SP
Gratuitas

Importações de Bens

(Corpóreos

Onerosas

Gratuitas

Aq. Intracomunitárias Bens

(Corpóreos)

Onerosas

Gratuitas

Prestações Serviços

Onerosas NSP

SP
Gratuitas

Há TB, PS 
ou AICB 
gratuitas 
que são 

assimiladas 
a onerosas

Por definição, não há
importações ou AICB 
efectuadas por NSP
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3º Incidência Territorial :(REGRAS  GERAIS  DE  LOCALIZAÇÃO)

1. Nas transmissões internas – lugar onde se situam 
os bens no momento em que se inicia o transporte 
ou expedição ou em que são postos à disposição 
do adquirente

2. Nas transmissões internacionais - tributação no 
país de destino:

• Nas operações com países terceiros – a 
título definitivo; 

• Nas transacções intracomunitárias – regime 
transitório.

NAS   TRANSMISSÕES   DE   BENS
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3º Incidência Territorial :(REGRAS  GERAIS  DE  LOCALIZAÇÃO)

NAS   TRANSMISSÕES   DE   BENS  (Excepções)

Tributáveis em Portugal Independentemente dos bens aqui não 
se encontrarem no momento da partida

•Transmissão de gás, através do sistema de gás natural

•Transmissões de electricidade
QUANDO

O adquirente seja um SP revendedor de gás ou de electricidade cuja sede, EE ao qual são 
fornecidos os bens ou domicilio se situe em PT

O adquirente seja um SP dos referidos na alinea a) do nº 1 do artº 2º, que não seja um SP 
revendedor de gás ou de electricidade, que disponha de sede, EE ao qual são fornecidos os 
bens ou domicilio em PT, e que não os destine a utilização ou consumo próprios.

A utilização e consumo efectivos desses bens, por parte do adquirente, ocorram em PT e este 
não seja um SP revendedor de gás ou de electricidade com sede, EE ao qual são fornecidos 
os bens ou domicilio fora de PT.
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3º Incidência Territorial :(REGRAS  GERAIS  DE  LOCALIZAÇÃO)

NAS   TRANSMISSÕES   DE   BENS  (Excepções)

Não Tributáveis em Portugal Independentemente dos bens aqui não 
se encontrarem no momento da partida

•Transmissão de gás, através do sistema de gás natural

•Transmissões de electricidade
QUANDO

O adquirente seja um SP revendedor de gás ou de electricidade cuja sede, EE ao qual são 
fornecidos os bens ou domicilio se situe fora de PT

A utilização e consumo efectivos desses bens, por parte do adquirente, ocorram fora de  PT 
e este não seja um SP revendedor de gás ou de electricidade com sede, EE ao qual são 
fornecidos os bens ou domicilio em PT.
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3º Incidência Territorial :(REGRAS  GERAIS  DE  LOCALIZAÇÃO)

NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (REGRAS GERAIS)

Tributáveis em Portugal

•REGRA DA ADQUIRENTE SUJEITO PASSIVO (Destino)

•efectuadas por um prestador, onde quer que se situe, QUANDO O ADQUIRENTE SEJA 
UM SP, registado em PT (nº 5 artº 2º)

efectuadas por um prestador que tenha em PT a sua sede da actividade ou um EE a partir 
do qual o serviço seja prestado ou, na sua falta, o seu domicilio, quando o ADQUIRENTE 
NÃO SEJA UM SP, em PT, noutro EM ou fora da CE

•REGRA DO PRESTADOR (Origem)

BB

BC

MAS EXISTEM IMPORTANTES EXCEPÇÕES
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3º Incidência Territorial :(REGRAS  GERAIS  DE  LOCALIZAÇÃO)

NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (REGRAS GERAIS)

Tributáveis em Portugal
Prestador Adquirente

Sediado em PT

Não Sediado em PT

Sediado em PT

Sediado fora de PT, mas 
não SP

SP em PT

Não Tributáveis em Portugal

Sediado em PT

Não Sediado em PT

SP noutro EM ou fora da UE

Não SP em PT

MAS EXISTEM IMPORTANTES EXCEPÇÕES
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Cessão ou concessão de direitos de autor, brevets, licenças, marcas de fabrico, de comércio e outros 
análogos – 373-374

Op. Bancárias Financeiras – 373-374

Consultores, engenheiros, advogados, economistas e contabilistas e gabinetes de estudo em 
todos os domínios, compreendendo os de organização, I&D- 373-374

Cessão ou concessão do acesso a sistemas de distribuição de gás natural ou de electricidade, 
prestações de serviços de transporte ou envio através dos mesmos e PS directamente conexas. – 373-
374

Colocação de Pessoal à disposição – 373-374

Intermediários agindo em nome e por conta de outrem - 387

Locação bens móveis corpóreos, excepto meios de transporte - 378

Serviços via electrónica-386

Feiras Exposições - 380

Imóveis - 375

Locação meios transporte – 376-377

Publicidade – 373-374 Rádio/TV - 386
Seguros e 

resseguros-
373-374Serviço Alim. Bebidas-379 Serviços Artísticos, científicos, culturais, desportivos, 

ensino, recreativos-380

Telecomunicações-386 Trabalhos s/ bens corpóreos 381

Transportes e serv. Acessórios- 382-385 Tratamento de dados e fornº de informações- 373-374

Obrigação de não exercer, mm titulo principal, actividade ou direito mencionado- 373-374-386



368

NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Cessão ou concessão de direitos de autor, brevets, licenças, marcas de fabrico, de comércio e outros 
análogos 

Op. Bancárias Financeiras

Consultores, engenheiros, advogados, economistas e contabilistas e gabinetes de estudo em 
todos os domínios, compreendendo os de organização, I&D

Cessão ou concessão do acesso a sistemas de distribuição de gás natural ou de electricidade, 
prestações de serviços de transporte ou envio através dos mesmos e PS directamente conexas. 

Colocação de Pessoal à disposição

Publicidade

Seguros e resseguros

Tratamento de dados e fornº de informações

Obrigação de não exercer, mm titulo principal, actividade ou direito mencionado

TRIBUTÁVEIS EM PORTUGAL NÃO TRIBUTÁVEIS EM PORTUGAL
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3º Incidência Territorial :(EXCEPÇÕES)

Tributáveis em Portugal
Prestador Adquirente

Sediado em PT

Não Sediado em PT

Sediado em PT

Sediado noutro EM, mas não 
SP

SP em PT

Não Tributáveis em Portugal

Sediado em PT

Não Sediado em PT

SP noutro EM ou fora da UE

Sediado fora EU e não SP

MAS EXISTEM IMPORTANTES EXCEPÇÕES

Não SP em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Os Serviços relacionados com IMÓVEIS

Imóveis 

incluindo os serviços prestados por arquitectos, por empresas de fiscalização de obras, por peritos e 
agentes imobiliários e os que tenham por objecto preparar ou coordenar a execução dos trabalhos 
imobiliários, assim como a concessão de direitos de utilização de bens imóveis e os serviços de 
alojamento efectuadas no âmbito da actividade hoteleira ou de outras com funções análogas, tais 
como parques de campismo

independentemente da localização do prestador ou localização e qualidade do adquirente

TRIBUTÁVEIS EM PT

quando o imóvel se situa em PT

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

quando o imóvel não se situa em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

TRIBUTÁVEIS EM PT

não superior a 90 dias no caso de embarcações ou a 30 dias nos restantes casos

Locação meios transporte – curta duração

Se for colocado à disposição do destinatário em PT

Independentemente da localização do prestador ou a 
qualidade ou localização do adquirente

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Se for colocado à disposição do destinatário fora de PT, mas a utilização ocorra em PT e o 
adquirente não seja um SP, em PT, noutro EM ou fora da UE

Se for colocado à disposição do destinatário fora de PT, salvo se, no caso de ter sido colocado à
disposição fora da EU, a utilização ou exploração ocorra em PT e o adquirente não seja um SP, 
em PT, noutro EM ou fora da UE
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

TRIBUTÁVEIS EM PT

Locação meios transporte que não seja de curta duração

Prestador

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Adquirente

Sediado em PT

Sediado na UE

Sediado fora da UE

Sediado em PT

Sediado fora de PT, mas não SP

Sujeito Passivo em PT

Não SP em PT, na EU ou fora da EU, 
se a exploração e utilização efectiva 
do bem ocorrer em PT

Sediado em PT

Sediado na UE

Sediado fora da UE

Sediado noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo em PT

Não SP em PT, na EU ou fora da EU, 
se a exploração e utilização efectiva 
do bem não ocorrer em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

TRIBUTÁVEIS EM PT

Locação de bens móveis corpóreos que não sejam meios de transporte e obrigação de não 
exercer tal actividade

Prestador

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Adquirente

Sediado em PT

Não Sediado em PT

Sediado em PT

Sediado fora de PT, mas não SP

Sujeito Passivo em PT

Sediado fora da EU e NÃO SP, se a 
exploração e utilização efectiva do 
bem ocorrer em PT

Sediado em PT

Não Sediado em PT

SP noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo em PT

Sediado fora da EU e NÃO SP, se a 
utilização ou exploração do bem não 
ocorrer em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Executados a bordo duma embarcação, aeronave ou comboio no 
âmbito de um transporte intracomunitário de passageiros

Serviço Alim. Bebidas

Outros

independentemente da localização ou qualidade do prestador ou do adquirente

TRIBUTÁVEIS EM PT

quando executados em PT

quando lugar de partida seja em PT

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT
quando não executados em PT

quando lugar de partida não seja em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Artísticos

Serviços

Científicos

compreendendo as dos organizadores destas actividades e os serviços que lhe sejam acessórios

TRIBUTÁVEIS EM PT

quando ocorram em PT

independentemente da localização ou qualidade do prestador ou do adquirente

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

quando não ocorram em PT

Culturais Desportivos Ensino e similares Recreativos

Feiras e exposições
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Trabalhos realizados sobre bens móveis e as peritagens a ele referentes

Móveis

TRIBUTÁVEIS EM PT

Sujeito Passivo em PT
Sediado em Portugal

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Prestador Adquirente

Não Sediado em Portugal
Não Sujeito Passivo, se executados 

total ou essencialmente  em PT

Sujeito Passivo noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo, se executados 
total ou essencialmente fora de PT

Sediado em Portugal

Não Sediado em Portugal



377

NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Independentemente da localização ou qualidade do prestador ou do adquirente

Serviços  de Transporte

TRIBUTÁVEIS EM PT

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

e

Transporte de Pessoas

Pelas distâncias percorridas em PT

Serviços acessórios de Transporte

Pessoas

Bens
Intracomunitários

Não Intracomunitários

Cujos lugares de partida e chegada se situem em EM 
diferentes

Pelas distâncias não percorridas em PT
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Transporte Intracomunitário de bens

TRIBUTÁVEIS EM PT

Sujeito Passivo em PT
Sediado em Portugal

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Prestador Adquirente

Não Sediado em Portugal
Não Sujeito Passivo, quando a 

partida for  em PT

Sujeito Passivo noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo, quando a 
partida for fora de PT

Sediado em Portugal

Não Sediado em Portugal
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

Serviços acessórios a transporte

TRIBUTÁVEIS EM PT

Sujeito Passivo em PT
Sediado em Portugal

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Prestador Adquirente

Não Sediado em Portugal
Não Sujeito Passivo, quando 

executados  em PT

Sujeito Passivo noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo, quando 
executados fora de PT

Sediado em Portugal

Não Sediado em Portugal
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

TRIBUTÁVEIS EM PT

Rádio e TV

Prestador

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Adquirente

Sediado em PT

Sediado na UE

Sediado fora da UE

Sediado em PT

Sediado noutro EM, mas não SP

Sujeito Passivo em PT

Sediado em PT

Sediado na UE

Sediado fora da UE

Sediado noutro EM ou fora da UE

Não Sujeito Passivo em PT

Sediado fora de PT

Telecomunicações Serviços Prestados por via electrónica Obrigação de não exercer 
tais actividades

Sediado noutro EM, mas não SP
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NAS   PRESTAÇÕES  SERVIÇOS (EXCEPÇÕES)

PS de intermediários que hajam em nome o por conta de outrem

TRIBUTÁVEIS EM PT

Sujeito Passivo em PT
Sediado em Portugal

NÃO TRIBUTÁVEIS EM PT

Prestador Adquirente

Não Sediado em Portugal
Não Sujeito Passivo, quando a 
operação a que se refere a 
intermediação tenha lugar  em PT

Sujeito Passivo noutro EM ou fora da UE
Sediado em Portugal

Não Sediado em Portugal

Não SP, quando a operação a que se 
refere a intermediação não tenha 
lugar  em PT
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REGRAS  DE  LOCALIZAÇÃO

RESPEITANTES  A

PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇOS
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DL nDL nºº186/2009 186/2009 
de 12/8de 12/8
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 Transpor Transpor parcialmenteparcialmente a Directiva a Directiva nnºº
2008/8/CE2008/8/CE,, relativa ao lugar das relativa ao lugar das 
prestaprestaçções de serviões de serviçços os  alteraalteraçções ao ões ao 
artartºº 66ºº do CIVAdo CIVA

OE/2009 OE/2009 –– O Governo foi autorizado a:O Governo foi autorizado a:

HarmonizaHarmonizaçção Comunitão Comunitáária  ria  



385

Alteração 
completa da 

Regra GeralRegra Geral da 
localização das 
prestações de 

serviços

1. Tributação dos serviços no país 
onde se localiza a sede, o 
estabelecimento ou domicilio do do 
prestadorprestador

Regra actual

““Novas regrasNovas regras”” no Artno Artºº 66ºº

nº 4 
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Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

““Novas regrasNovas regras”” no Artno Artºº 66ºº

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 

a)

b)

BB

BC
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Principio Principio 

de tributade tributaçção ão 

nana

OrigemOrigem

Antes

““Novas regrasNovas regras”” no Artno Artºº 66ºº

Após Jan. 2010

Regra
Geral

Principio 

de tributação 

no

destino

Principio Principio 

de tributade tributaçção ão 

nono

destinodestino

Sede do prestador... Sede do cliente...
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 A A regraregra--basebase na na transmissão dos benstransmissão dos bens
 As regras na transmissão deAs regras na transmissão de ggááss / / electricidadeelectricidade

 As As regrasregras--basebase na na localizalocalizaçção dos ão dos serviserviççosos
 As As excepexcepççõesões face face àà materialidade do servimaterialidade do serviççoo
 As As excepexcepççõesões face face àà condicondiçção do adquirenteão do adquirente

A A ““reorganizareorganizaçção temão temááticatica”” na numerana numeraçção do artão do artºº 66ºº

1
a
5

6
a

12

““ReorganizaReorganizaççãoão”” do Artdo Artºº 66ºº
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

 São tributSão tributááveis as veis as transmissões transmissões 
de bensde bens que estejam que estejam situados no situados no 
territterritóório nacionalrio nacional no momento em no momento em 
que se inicia o transporte ou que se inicia o transporte ou 
expediexpediçção para o adquirente ou, no ão para o adquirente ou, no 
caso de não haver expedicaso de não haver expediçção ou ão ou 
transporte, no momento em que são transporte, no momento em que são 
postos postos àà disposidisposiçção do adquirente.ão do adquirente.

REGRA – BASE
DE  LOCALIZAÇÃO NAS 

TRANSMISSÕES DE BENS

REGRA REGRA –– BASEBASE
DE  LOCALIZADE  LOCALIZAÇÇÃO NAS ÃO NAS 

TRANSMISSÕES DE BENSTRANSMISSÕES DE BENS

Nº 1Nº 1

Mantém-se
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 Passou a incluir novas regras de tributaPassou a incluir novas regras de tributaçção relacionadas com ão relacionadas com 
as as transmissões do gtransmissões do gáás e electricidade s e electricidade –– operaoperaçções internasões internas..

 Apesar de tanto o gApesar de tanto o gáás como a electricidade serem s como a electricidade serem 
considerados considerados bens corpbens corpóóreosreos nos termos do nnos termos do nºº 2 do art2 do artºº 33ºº
do CIVA.do CIVA.

 Os Os direitos e servidireitos e serviççosos são tratados como são tratados como ““imateriaisimateriais””, , 
enquanto as enquanto as transmissõestransmissões tem regras auttem regras autóónomas.nomas.

Transposição da Directiva
nº 2003/92/CE de 7.Out.

Novo Regime de 
Tributação do 

Gás Natural e Electricidade

Transposição da Directiva
nº 2003/92/CE de 7.Out.

Novo Regime de 
Tributação do 

Gás Natural e Electricidade

Lei 55-B/2004

Mantém-se
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NNºº 4 do art4 do artºº 66ºº
(Transmitente não tem sede em TN)(Transmitente não tem sede em TN)

 As transmissões de gAs transmissões de gáás/electricidade serão s/electricidade serão 
tributadas em Portugaltributadas em Portugal

 Se o adquirente Se o adquirente éé revendedorrevendedor e tem sede ou e tem sede ou 
estabelecimento em TN ;estabelecimento em TN ;

 Mesmo que o adquirente Mesmo que o adquirente não seja revendedornão seja revendedor, desde , desde 
que tenha sede ou estabelecimento em TN e que que tenha sede ou estabelecimento em TN e que não não 
destine os bens a utilizadestine os bens a utilizaçção e consumo prão e consumo próóprios ;prios ;

 Se a utilizaSe a utilizaçção e consumo ocorrerem em TN e o ão e consumo ocorrerem em TN e o 
adquirente adquirente não for revendedor registado fora do TNnão for revendedor registado fora do TN
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NNºº 5 do art5 do artºº 66ºº
(Adquirente não tem sede em TN)(Adquirente não tem sede em TN)

 Inversamente, não haverInversamente, não haveráá tributatributaçção em ão em 
Portugal quando :Portugal quando :

 O adquirente do gO adquirente do gáás/electricidade for um s/electricidade for um revendedorrevendedor
com sede / registado com sede / registado fora do territfora do territóório nacionalrio nacional ;;

 Se a utilizaSe a utilizaçção e consumo ocorrerem fora do TN e o ão e consumo ocorrerem fora do TN e o 
adquirente adquirente não for um revendedor com sede/registo PT.não for um revendedor com sede/registo PT.
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Onde tributar os serviOnde tributar os serviçços a partir de 2010? os a partir de 2010? 

???
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Onde tributar os serviOnde tributar os serviçços a partir de 2010? os a partir de 2010? 

O princípio para “entenderentender”” o artº 6 mantém-se...

Em primeiro lugar 
““procurarprocurar”” nas nas 

excepexcepççõesões

Ver se existe uma 
“regra específica”

para aquele 
serviço... e
cliente... 

EXISTE

Aplicar as
Regras - Gerais

Aplicar a
Regra - específica...

NÃO 
EXISTE
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Onde tributar os serviOnde tributar os serviçços a partir de 2010? os a partir de 2010? 

As
Novas

Regras - gerais
Conhecer
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1.ª REGRA GERAL – Cliente SP 
(alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA)

• São tributáveis em Portugal, os serviços efectuados a 
um SP com registo PT (sede, estabelecimento ou 
domicílio em TN)

Assim, se um sujeito passivo português prestar um
serviço a um adquirente holandês que seja sujeito
Passivo nesse EM, a operação não é, em princípio, 
localizada em Portugal, mas na Holanda.

B2B



397

1.ª REGRA GERAL – Cliente SP
(alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA)

• Como tal, o prestador de serviços português não 
deverá liquidar IVA, devendo ser o cliente holandês a 
liquidá-lo no seu país, à taxa aí vigente (inversão do 
sujeito passivo ou reverse-charge).

• Na situação inversa, ou seja, se o prestador de 
serviços for holandês e o adquirente portuguêsadquirente português, será
o adquirente português quem terá de proceder à
liquidação do IVA devido pela operação, à taxa 
vigente no território português, reconhecendo-se-lhe 
no entanto, direito à dedução do IVA autoliquidado.

B2B
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2.ª REGRA GERAL – Cliente Não SP
(alínea b) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA)

• Assim, se um sujeito passivo português prestar um 
serviço a um adquirente grego que não seja sujeito 
passivo, deverá liquidar IVA português, uma vez que a 
operação se localiza, em princípio, em Portugal.

• São tributáveis em Portugal os serviços efectuados 
por um prestador – SP com registo PT - a um não 
sujeito passivo (particular = consumidor final)

B2C
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2.ª REGRA GERAL – Cliente Não SP
(alínea b) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA)

• Mas se for um SP Irlandês a prestar um serviço a um 
particular português  (logo, não sujeito passivo), o 
referido prestador deverá, em princípio, liquidar IVA à
taxa vigente no Estado membro onde está
estabelecido - Irlanda.

B2C
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Regras Regras -- Gerais Gerais »» ResumoResumo

Em

P
O
R
T
U
G
A
L

nº 6 

11ªª RegraRegra
ClienteCliente

éé
SPSP

» PT

OEM            »

Pais Terc.   »

PT

PT

PT

22ªª RegraRegra
ClienteCliente

éé
ParticularParticular

» Part. OEM

» Part. Fora UE

PT

PT

» Part. Portug.PT
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Onde tributar os serviOnde tributar os serviçços a partir de 2010? os a partir de 2010? 

As
Novas

Regras - específicas
Conhecer
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O artº 6º face à redução das  “excepexcepççõesões ”
“encolhe” passando a ter “apenas” 12 
números ao contrário dos 23 anteriores...

Regras Regras -- especespecííficasficas nos Servinos Serviççosos

1.1. Quanto Quanto àà materialidade / localmaterialidade / local
2.2. Quanto Quanto àà natureza do adquirentenatureza do adquirenteExcepExcepççõesões
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 Desaparecem Desaparecem ( quase todas... )( quase todas... ) as as ““excepexcepççõesões”” ààs s 
““excepexcepççõesões””... ... »» casos casos ““ttíípicospicos”” dos transportes dos transportes 
intracomunitintracomunitáários, trabalhos sobre bens corprios, trabalhos sobre bens corpóóreos e oficinas, reos e oficinas, 
etc... etc... 

Outras alteraOutras alteraçções... ões... 

 Os serviços de natureza “intracomunitária” deixam de ter 
regras específicas... passando a distinção a fazer-se apenas 
entre “materiais” e “imateriais”

 O “grupo” dos serviços materiais é “alargado” passando a 
integrar novos serviços...

““Novas regrasNovas regras”” no Artno Artºº 66ºº
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As As ““novasnovas”” excepexcepçções ões »» regras regras -- especespecííficasficas

ParticularesParticularesMaterialMaterial22

S. PassivosS. Passivos
ParticularesParticularesMistaMista44

ParticularesParticulares
c/ domicilio fora da UEc/ domicilio fora da UEImaterialImaterial33

S. PassivosS. Passivos
ParticularesParticularesMaterialMaterial11

ClienteClienteNaturezaNaturezaTipoTipo



405

TIPO 1 TIPO 1 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 

22

44

33

S. PassivosS. Passivos
ParticularesParticularesMaterialMaterial11

ClienteClienteNaturezaNaturezaTipoTipo
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Quais são estes serviQuais são estes serviçços os ““materiaismateriais””? ? 

1. Serviços relacionados com um imimóóvelvel, incluindo os serviços de 
arquitectura, fiscalização, peritagens, agentes imobiliários... (imóvel );

2. Serviços de alojamentoalojamento » actividade hoteleira / campismo (local );

3. Serviços de transporte de passageirostransporte de passageiros (interno/território );

4. Serviços de alimentaalimentaçção e bebidasão e bebidas / catering (local );

5. Serviços de restaurarestauraçção a bordo de um transporte ão a bordo de um transporte 
intracomunitintracomunitááriorio de passageiros  (local de partida );

6. Serviços culturais, artculturais, artíísticos, cientsticos, cientííficos, desportivos, de ficos, desportivos, de 
ensinoensino, incluindo os serviços acessórios (local );

7. Realização / organização de feiras e exposifeiras e exposiççõesões (local )

8. Locação de curta duracurta duraççãoão de um meio de transportemeio de transporte
(local colocação )

4
5

7

8

2
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Novo conceito de Novo conceito de 
““localocaçção de curta duraão de curta duraççãoão””

A locação de um meio de transportemeio de transporte
por um período não superior a .. 30 dias30 dias

OuOu

tratando-se de uma embarcaembarcaççãoão,
por um período não superior a .. 90 dias90 dias



408

Conceito de Conceito de ““meio de transportemeio de transporte””

Veículos e equipamentos (motorizados ou não) terrestres, aéreos 
e marítimos para transporte de pessoas ou bens como:

•Diversos tipos de barcos;
•Diversos tipos de aeronaves (aviões, helicópteros, dirigíveis,…);
•Diversos tipos de veículos terrestres, ligeiros ou pesados, incluindo 

tractores, tractores agrícolas, reboques, ou semi-reboques, 
vagões, motociclos, caravanas, ambulâncias, veículos militares 
(não combate)…

ExclusõesExclusões : contentores, gruas-auto…
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Onde tributar estes serviOnde tributar estes serviçços os ““materiaismateriais””? ? 

Como aos “serviços materiais” se 
aplicam as regras específicas »
“excepções”, então prevalece a regra 
da localização física do serviço... seja 
o cliente um particular ou S.P...  
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Onde tributar estes serviOnde tributar estes serviçços os ““materiaismateriais””? ? 

Se realizadosrealizados em Território 
Nacional » factor determinantefactor determinante

Em

P
O
R
T
U
G
A
L

Independentemente de facturados 
a outro SP ou um Particular (ainda 
que não residentes)

nº 8 
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Onde tributar estes serviOnde tributar estes serviçços os ““materiaismateriais””? ? 

Se não realizadosnão realizados em Território 
Nacional » factor determinantefactor determinante

Fora 
de

P
O
R
T
U
G
A
L

Independentemente de facturados 
a outro SP ou Particular (ainda 
que portugueses)

nº 7 
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Análise de casos prcasos prááticosticos

TIPO 1 TIPO 1 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 
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Prestações de serviços relacionadas com imóveis

• Inclui todos os serviserviçços de Construos de Construçção Civilão Civil e ainda:

• Os serviços prestados por arquitectos, por empresas de 
fiscalização de obras, por peritos e agentes imobiliários, e os 
que tenham por objecto preparar ou coordenar a execução de 
trabalhos imobiliários.

• A concessão de direitos de utilização de bens imóveis.

• A prestação de serviços de alojamento efectuadas no âmbito 
da actividade hoteleira ou de outras com funções análogas, 
tais como parques de campismo.
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Prestações de serviços relacionadas com imóveis

Exemplo 1Exemplo 1 – Um arquitecto português, com gabinete 
em Braga, elabora um projecto para a construção de 
um imóvel em Vigo (Espanha), serviço que factura a 
outra empresa portuguesa.

• A prestação de serviços é considerada como sendo 
efectuada em Espanha, uma vez que se refere a um 
imóvel aí situado, pelo que não é tributada em 
Portugal (alínea a) do n.º 7 do art. 6.º do CIVA).

DP ?
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Prestações de serviços relacionadas com imóveis

Exemplo 2Exemplo 2 – Uma empresa com sede e registo em 
Barcelona, desloca técnicos seus para Portugal, para 
aqui participarem na fiscalização das obras de um 
Centro Comercial, serviço que factura ao dono da obra 
- empresa Portuguesa.

• A prestação de serviços é considerada localizada em 
Portugal, uma vez que se refere a um imóvel aqui 
situado, pelo que terá de ser tributada no território 
nacional (alínea a) do n.º 8 do art. 6.º do CIVA). 
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Prestações de serviços relacionadas com imóveis

• Caso a empresa espanhola não possua registo PT, 
nem nomeie representante em Portugal, a 
liquidação do IVA é da competência do adquirente 
do serviço (alínea g) do n.º 1 do art. 2.º do CIVA), 
pelo que a empresa portuguesa a quem o serviço é
facturado, mesmo que apenas pratique operações 
isentas nos termos do art. 9.º do CIVA, terá de 
proceder à liquidação do IVA a favor do Estado. 

• O direito à dedução do IVA assim liquidado 
depende do enquadramento do adquirente dos 
serviços face ao CIVA. 
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Prestações de serviços relacionadas com imóveis

Exemplo 3Exemplo 3 – Uma empresa, com sede em Leiria, 
procedeu a trabalhos de adaptação (divisórias, pintura, 
pavimentação…) de uma loja num Centro Comercial de 
Coimbra, facturando os trabalhos à empresa francesa 
que a contratou.

• A prestação de serviços (sobre o imóvel) é
considerada localizada no território nacional (alínea 
a) do n.º 8 do art. 6.º do CIVA), pelo que terá de ser 
facturada à empresa francesa com IVA português. 
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Prestações de serviços de transporte de passageiros

• O IVA correspondente às distâncias percorridas no 
território nacional é devido em Portugal, seja o 
adquirente dos serviços sujeito passivo ou não e seja 
ele português, comunitário ou não comunitário.

• Não é, contudo, devido em Portugal o IVA 
correspondente às distâncias percorridas fora do 
território nacional, ainda que tais serviços sejam 
prestados por operadores nacionais.
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Prestações de serviços de transporte de passageiros

• Ter em atenção que estas regras não se aplicamnão se aplicam às 
situações abrangidas pelo regime especial das 
agências de viagens e organizadores de circuitos 
turísticos, regulado pelo DecretoDecreto--Lei n.Lei n.ºº 221/85221/85, de 3 
de Julho.

• E tenha-se, igualmente, em atenção que, nos termos 
da alínea r) do n.r) do n.ºº 1 do artigo 14.1 do artigo 14.ºº do Cdo Cóódigo do IVAdigo do IVA, 
está isentoisento de imposto o transporte de pessoas 
provenientes ou com destino ao estrangeiro.
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Prestações de serviços de alimentação e bebidas, que não 
as referidas na alínea d) dos n.os 7 e 8

(estas da alínea d) são as fornecidas a bordo de um transporte)

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea c) 
dos n.os 7 e 8 do artigo 6.º do CIVA, são tributáveis no 
lugar onde ocorre o fornecimento dos serviços, 
independentemente da qualidade do adquirente.

• E, assim, só é liquidado IVA em Portugal nas 
prestações de serviços de alimentação e bebidas 
efectuadas no território nacional, seja o adquirente dos 
serviços sujeito passivo ou não e seja ele português, 
comunitário ou não comunitário.
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Prestações de serviços de alimentação e bebidas, que não 
as referidas na alínea d) dos n.os 7 e 8

(estas da alínea d) são as fornecidas a bordo de um transporte)

•• IncluiInclui » o fornecimento de refeições, alimentos ou 
bebidas, preparadas ou não, para consumo imediato, 
acompanhadas de serviços conexos e servidas no 
local onde se encontra o adquirente (restauração e 
catering…) 

•• ExcluiExclui » a preparação e transporte de refeições, assim 
como as prontas a consumir para levar ou entregues 
ao domicílio - transmissões.  
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Prestações de serviços de alimentação e bebidas 

•• ExemploExemplo – Empresa com sede em Cascais, ganha 
concurso lançado por empresa de Badajoz para o 
fornecimento de alimentação e bebidas (catering) em 
eventos / feiras organizados no centro de exposições 
de Sevilha   .

• A prestação de serviços não é considerada 
localizada no território nacional (alínea c) do n.º 7 do 
art. 6.º do CIVA), pelo que a factura emitida à
empresa Espanhola será sempre tributada nesse 
país (pela prestadora após o seu registo, ou pela 
adquirente que fará a substituição fiscal…) . 



423

Prestações de serviços de alimentação e 
bebidas, executadas a bordo de uma 

embarcação, de uma aeronave ou de um 
comboio, durante um transporte 
intracomunitário de passageiros

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea d) 
dos n.os 7 e 8 do artigo 6.º do CIVA, são apenas 
tributáveis no lugar de partidalugar de partida do transporte, 
independentemente da qualidade do adquirente.

• Assim sendo, só quando o lugar de partida do 
transporte se localizar em Portugal, é que as 
prestações de serviços de alimentação e bebidas são 
aqui tributáveis, seja o adquirente dos serviços 
sujeito passivo ou não e seja ele português, 
comunitário ou não comunitário. 



424

Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, 
científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, 
incluindo feiras e exposições, compreendendo as dos 
organizadores destas actividades e as prestações de 

serviços que lhe sejam acessórias

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea e) 
dos n.os 7 e 8 do artigo 6.º do CIVA, são tributáveis no 
lugar onde são materialmente executadas, 
independentemente da qualidade do adquirente.

• Assim sendo, só se os serviços em epígrafe forem 
materialmente executadas no território português, é
que haverá lugar a tributação em Portugal, seja o 
adquirente dos serviços sujeito passivo ou não e seja 
ele português, comunitário ou não comunitário.
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Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, 
científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, 
incluindo feiras e exposições, compreendendo as dos 
organizadores destas actividades e as prestações de 

serviços que lhe sejam acessórias

•• ExemploExemplo – Será ou não tributado em território 
nacional, o débito que uma empresa portuguesa PTA 
faz a outro SP PTB, de parte dos encargos suportados 
com o stand que ambas utilizaram na feira de 
Valência, totalmente facturados a PTA?

• Apesar de ambos os SPs serem portugueses, o 
serviço não é considerado localizado no território 
nacional (alínea e) do n.º 7 do art. 6.º do CIVA), pelo 
que a factura emitida não conterá IVA português . 
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Locação de curta duração de um meio de 
transporte

• Se a colocacolocaççãoão do meio de transporte à disposição 
do destinatário ocorrer no território nacional, a 
operação de locação é tributável em Portugal, seja o 
adquirente dos serviços sujeito passivo ou não e seja 
ele português, comunitário ou não comunitário. 

• Se a colocacolocaççãoão do meio de transporte à disposição 
do destinatário ocorrer fora do território nacional, a 
operação não é tributável em Portugal seja o 
adquirente dos serviços sujeito passivo ou não e seja 
ele português, comunitário ou não comunitário.



427

Locação de curta duração de um meio de 
transporte

Local da colocação à disposição:

Local de entrega física do meio de transporte, 
independentemente do local onde é assinado o 
contrato
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Locação de curta duração de um meio de transporte

ExemploExemplo – Uma empresa de rent-a-car de Lisboa aluga, 
durante dez dias, a uma empresa francesa (com registo 
FR / NIF válido) um automóvel para as deslocações em 
Portugal de um seu gerente (aeroporto de Faro).

• Apesar de facturada a um SP FR, esta prestação de 
serviços é considerada localizada no território 
nacional (alínea f) do n.º 8 do art. 6.º do CIVA), pelo 
que terá de ser facturada com IVA português. 
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Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

TIPO 1 TIPO 1 -- ConcluindoConcluindo…… nunca se aplicam as nunca se aplicam as 
regras geraisregras gerais…… ssóó as especificas. as especificas. 

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 

a)

b)
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TIPO 2 TIPO 2 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 

ParticularesParticularesMaterialMaterial22

44

33

11

ClienteClienteNaturezaNaturezaTipoTipo
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A regra nos serviA regra nos serviçços os ““materiaismateriais”” facturados a facturados a 
particularesparticulares »» Com IVACom IVA

Casos em que um prestador Casos em que um prestador PT PT liquidarliquidaráá IVA ao IVA ao 
particularparticular... ( ... ( residente ou não em territresidente ou não em territóório nacionalrio nacional ) ) 

1. Transporte de bens em território nacional;

2. Transporte intracomunitário de bens quando o local de 
partida é Portugal;

3. Serviços acessórios de transporte executados em T.N. »
( cargas, descargas, grupagem... );

4. Trabalhos sobre bens móveis / peritagens efectuadas no 
TN;

5. Comissões conexas com operações localizadas no TN

nº 10 
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Casos em que um prestador Casos em que um prestador PT PT não liquidarnão liquidaráá IVA ao IVA ao 
particular...particular... ( ( seja residente ou não residenteseja residente ou não residente ))

1. Transporte de bens fora do território nacional;

2. Transporte intracomunitário de bens quando o local de 
partida é outro Estado Membro;

3. Serviços acessórios de transporte executados fora do 
TN » ( cargas, descargas, grupagem... );

4. Trabalhos sobre bens móveis / peritagens efectuadas 
fora do TN;

5. Comissões conexas com operações localizadas fora do 
TN;

A regra nos serviA regra nos serviçços os ““materiaismateriais”” facturados a facturados a 
particularesparticulares »» Sem IVASem IVA

nº 9 



433

Análise de casos prcasos prááticosticos

TIPO 2 TIPO 2 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 
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Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

TIPO 2 TIPO 2 –– A regra dos particulares A regra dos particulares éé especespecíífica fica 

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 
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Prestações de serviços de transporte 
intracomunitário de bens

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea b) 
dos n.os 9 e 10 do artigo 6.º do CIVA, quando quando 
facturadas a particularesfacturadas a particulares são tributsão tributááveis no lugar de veis no lugar de 
partida do transportepartida do transporte –– Regra especRegra especíífica.fica.

• E, assim, quando o destinatário dos serviços é um 
não sujeito passivo do IVA, as prestações de 
serviços em epígrafe são tributáveis no território 
nacional apenas quando o lugar de partida do apenas quando o lugar de partida do 
transporte ocorrer em Portugaltransporte ocorrer em Portugal e não são tributáveis 
quando o lugar de partida do transporte ocorrer fora 
de Portugal.
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

• Para este efeito, considera-se: 

•• Transporte intracomunitTransporte intracomunitáário de bensrio de bens - o transporte 
de bens cujos lugares de partida e de chegada se 
situem no território de Estados membros diferentes 
(alínea e) do n.º 2 do artigo 1.º do CIVA).

•• Lugar de partidaLugar de partida - o lugar onde se inicia 
efectivamente o transporte, não considerando os 
trajectos efectuados para chegar ao lugar onde se 
encontram os bens - (alínea f) do n.º 2 do artigo 1.º
do CIVA). 
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 1Exemplo 1 – Transporte com início em Portugal e 
chegada a Itália, sendo transportador um sujeito 
passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo português que fornece o seu n.º de IVA .

A operação localiza-se em Portugal. 
No entanto, como o transporte está relacionado com a 
saída de bens do território nacional para outro Estado 
membro, beneficia da isenisenççãoão prevista na alínea q) do 
n.º 1 do art. 14.º do CIVA. 

DP » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 2Exemplo 2 – Transporte com início na Holanda e 
chegada em Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo português que fornece o seu n.º de IVA .

A operação localiza-se em Portugal. 
O transporte está sujeito a IVA no território 
nacional, sendo  o transportadortransportador o responsável pela 
liquidação. 

DP » C3
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 3Exemplo 3 – Transporte com início em Portugal e 
chegada ao Luxemburgo, sendo transportador um 
sujeito passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo registado na Bélgica.

A operação localiza-se no Estado membro do 
adquirente - Bélgica. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente 
do serviço (reverse charge) no respectivo Estado 
membro. 

DP » C7 e DR
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Foi alterada a Declaração 
Recapitulativa, 

e o C7 passa a incluir...
não só as TIBs,
como também...

as prestações de serviços 
tributadas no EM do 

adquirente (UE) – artº 6º
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 4Exemplo 4 – Transporte com início na Dinamarca e 
chegada em Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo registado em França.

A operação localiza-se no Estado membro do 
adquirente - França. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente 
do serviço (reverse charge) no respectivo Estado 
membro. 

DP » C7 e DR
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 5Exemplo 5 – Transporte de mobília com início em 
Portugal e entrega na Alemanha, sendo transportador 
um sujeito passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um emigrante 
português que não é sujeito passivo.

A operação localiza-se no território nacional (alínea b) 
do n.º 10 do artigo 6.º do CIVA).
O responsável pela liquidação do IVA é o 
transportador. 

DP » C3



444

Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 6Exemplo 6 – Transporte de um piano com início na 
Bélgica e chegada a Portugal, sendo transportador um 
sujeito passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um particular 
Belga.

A operação localiza-se no Estado membro onde se 
inicia o transporte – Bélgica - (alínea b) do n.º 9 do artigo 
6.º do CIVA). 
O responsável pela liquidação do IVA (taxa belga) é o 
transportador, que deverá… nomear representante no 
Estado membro onde se inicia o transporte. 

DP PT » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 7Exemplo 7 – Transporte com início na Holanda e 
chegada a Espanha, sendo transportador um sujeito 
passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo estabelecido no território nacional.

A operação localiza-se no território nacional. 
O responsável pela liquidação do IVA é o 
transportador.

DP » C3
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 8Exemplo 8 – Transporte com início em Espanha e 
chegada a Itália, sendo transportador um sujeito 
passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo estabelecido na Áustria.

A operação localiza-se no Estado membro do 
adquirente - Áustria. 
O responsável pela liquidação do IVA é o 
adquirente do serviço no respectivo Estado 
membro (reverse charge).

DP » C7 e DR
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 9Exemplo 9 – Transporte de uma viatura sinistrada com 
início em Espanha e chegada em França, sendo 
transportador um sujeito passivo português.
Adquirente do serviço de transporte é um particular 
(emigrante português residente em França).

A operação localiza-se no Estado membro onde se inicia o 
transporte – Espanha  - (alínea b) do n.º 9 do artigo 6.º do 
CIVA).  
O responsável pela liquidação do IVA (taxa espanhola) é o 
transportador, que deverá nomear representante no Estado 
membro onde se inicia o transporte.

DP » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 10Exemplo 10 – Transporte de bens entre duas cidades 
francesas, sendo transportador um sujeito passivo 
português.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo estabelecido no território nacional.

A operação não é “intracomunitária” mas interna.
De acordo com a regra geral entre sujeitos 
passivos considera-se localizada no território 
nacional – estado do adquirente. 
O responsável pela liquidação do IVA é o 
transportador. 

DP » C3
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 11Exemplo 11 – Transporte com início em Portugal e 
chegada na Estónia, sendo transportador um sujeito 
passivo Francês.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo português que fornece o seu n.º de IVA.

A operação localiza-se em Portugal. 
O transporte estaria sujeito a IVA no território nacional, sendo 
o adquirente o responsadquirente o responsáável pela liquidavel pela liquidaççãoão (reverse charge). 
No entanto, como o transporte está relacionado com a saída 
de bens do território nacional para outro Estado membro, este 
pode beneficiar da isenisenççãoão prevista na alínea q) do n.º 1 do art. 
14.º do CIVA. 

DP » C16 » L17 / Ded24 ou isenta
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C16 » Novidade...

As aquisições de serviços a SPs da UE, 
que nos termos do artº 6º são 
tributadas em Portugal ...
(pelo adquirente PT) 
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 12Exemplo 12 – Transporte com início na Finlândia e 
chegada em Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo Polaco.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo português que fornece o seu n.º de IVA.

A operação localiza-se em Portugal. 
O transporte está sujeito a IVA no território 
nacional, sendo o adquirente o responsável pela 
liquidação (reverse charge). 

DP » C16 » L17 / Ded24
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 13Exemplo 13 – Transporte com início em Portugal e 
chegada à Hungria, sendo transportador um sujeito 
passivo Checo.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo Espanhol.

A operação localiza-se em Espanha – EM do 
adquirente. 
O responsável pela liquidação do IVA será o 
adquirente do serviço (reverse charge).
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 14Exemplo 14 – Transporte com início na Lituânia e 
chegada em Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo Eslovaco.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo registado na Alemanha.

A operação localiza-se na Alemanha - EM do 
adquirente. 
O responsável pela liquidação do IVA será o 
adquirente do serviço (reverse charge) no respectivo 
Estado membro.
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 15Exemplo 15 – Transporte de máquina com início em 
Portugal e chegada à Bélgica, sendo transportador um 
sujeito passivo Espanhol.
Adquirente do serviço de transporte é um particular
Belga.

A operação localiza-se no território nacional – local 
de partida - (alínea b) do n.º 10 do artigo 6.º do CIVA). 
O responsável pela liquidação do IVA é o 
transportador ESP, que para o efeito deverá nomear 
representante fiscal no território nacional (n.º 1 do art. 
30.º do CIVA). 

Se entregar DP… » C3
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 16Exemplo 16 – Transporte com início na Holanda e 
chegada a Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo Português.
Adquirente do serviço de transporte é um particular 
Português.

A operação localiza-se no Estado membro onde se 
inicia o transporte – Holanda - (alínea b) do n.º 9 do artigo 
6.º do CIVA). 
O responsável pela liquidação do IVA (taxa 
holandesa) é o transportador que deve nomear 
representante na Holanda. DP PT. » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 17Exemplo 17 – Transporte com início na Hungria e 
chegada a Espanha, sendo transportador um sujeito 
passivo registado em Espanha.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo Português.

A operação localiza-se no território nacional. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente
do serviço. 

DP » C16 » L17 / Ded24



457

Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 18Exemplo 18 – Transporte de mercadorias entre duas 
cidades Alemãs, sendo transportador um sujeito 
passivo Alemão.
Adquirente do serviço de transporte é um sujeito 
passivo Português.

A operação localiza-se no território nacional. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente 
do serviço. 

(caso o adquirente fosse um particular português a 
factura teria imposto alemão.)

DP » C16 » L17 / Ded24
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 19Exemplo 19 – Transporte com início em França e 
chegada a Portugal, sendo transportador um sujeito 
passivo Português.
Adquirente do serviço de transporte é uma empresa 
Suíça.

A localização / tributação desta operação (transp. 
intracomunitário) ocorre no país do adquirente –
sendo este o responsável pela liquidação do imposto 
(se devido…) na Suíça (al. a) nº6 à contrário) 

DP » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 20Exemplo 20 – Transporte com início em Portugal e 
chegada a Itália, sendo transportador um sujeito 
passivo Português.
Adquirente do serviço de transporte é uma empresa 
Suíça.

A localização / tributação desta operação (transp. 
intracomunitário) ocorre no país do adquirente –
sendo este o responsável pela liquidação do imposto 
(se devido…) na Suíça (al. a) nº6 à contrário) 

DP » C8
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Prestações de serviços de transporte intracomunitário de 
bens

Exemplo 21Exemplo 21 – Transporte com início na Alemanha e 
chegada a Portugal, facturado por empresa Suíça a um 
sujeito passivo Português.

A operação localiza-se em Portugal. 
O transporte está sujeito a IVA no território 
nacional, sendo o adquirente o responsável pela 
liquidação (reverse charge). 

DP » C3 e 98 (Q6-A)
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Continuam a integrar
os valores de algumas
Operações Passivas 
(internas e externas)
sujeitas às regras de 

inversão

mas

Deixaram de incluir
os serviços 

“intracomunitários”
adquiridos

a SPs de OEM
(campo próprio – 16)
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Casos de substituição fiscal em transmissões 
de bens internas e prestações de serviços,
facturadas a PT por fornecedor de país ou 
território terceiro (fora da UE).

A
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TRANSPORTES  INTRACOMUNITTRANSPORTES  INTRACOMUNITÁÁRIOSRIOS

RGRG
a) nº6
Artº 6º

ForaFora
dodo
TNTN

(Pa(Paíís Terc)s Terc)

11 --SaSaíída TN da TN 

22 --Entrada TN Entrada TN 

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EM outros EM 

SPSP
PaPaííss
Terc.Terc.

PTPT

RGRG
al a) nº 6

Artº 6º

SempreSempre
no destinono destino

pelopelo
ClienteCliente
OEMOEM

11 --SaSaíída TNda TN

2 2 --Entrada TNEntrada TN

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EMoutros EM

SPSP
OEMOEM

PTPT

CIVACIVATRIBUTATRIBUTAÇÇÃOÃONATUREZANATUREZA
SERVISERVIÇÇOO

CLIENTECLIENTEPRESTADORPRESTADOR
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TRANSPORTES  INTRACOMUNITTRANSPORTES  INTRACOMUNITÁÁRIOSRIOS

q) nº1 Artº14º

a) nº6 Artº 6º

IsenIsenççãoão

PrestadorPrestador

PrestadorPrestador

11 --SaSaíída TN da TN 

22 --Entrada TN Entrada TN 

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EM outros EM 

PTPTBBPTPTAA

CIVACIVATRIBUTATRIBUTAÇÇÃOÃONATUREZANATUREZA
SERVISERVIÇÇOO

CLIENTECLIENTEPRESTADORPRESTADOR

SPSP
OEMOEM

11 --SaSaíída TN da TN 

22 --Entrada TN Entrada TN 

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EM outros EM 

PTPT
Cliente PT  Cliente PT  

LiqLiq/Ded.  /Ded.  ouou
IsenIsençção ão 

Cliente PTCliente PT
LiqLiq/Ded/Ded

a) nº6 Artº 6º
q) nº1 Artº14º

a) nº6 Artº 6º
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b) nº9 Artº 6º

22 –– Entrada TN Entrada TN 

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EM outros EM 

b) nº 10 Artº 6ºEm TNEm TN
pelopelo

PrestadorPrestador11 --SaSaíída TNda TN

N/ SP N/ SP 
--------

ParticularParticular
da UE ouda UE ou

PaPaíís s 
TerceiroTerceiro

PTPT
OuOu

SP NRSP NR

CIVACIVATRIBUTATRIBUTAÇÇÃOÃONATUREZANATUREZA
SERVISERVIÇÇOO

CLIENTECLIENTEPRESTADORPRESTADOR

(1) - Nas hipóteses do SP transportador não estar registado no EM partida, deverá aí
nomear representante – (caso / Portugal – nº1 artº 30º CIVA)

PTPT
OuOu

SP NRSP NR

N/ SPN/ SP
----------

ParticularParticular
da UE ouda UE ou

PaPaíís s 
TerceiroTerceiro

Fora TNFora TN
EM inicioEM inicio

pelopelo
PrestadorPrestador
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a) nº6 Artº 6º
ou

q) nº1 Artº14º

a) nº6 Artº 6º

Cliente PT  Cliente PT  
Liq/Ded.  Liq/Ded.  ouou

IsenIsençção ão 

Cliente PTCliente PT
Liq/DedLiq/Ded

11 --SaSaíída TN da TN 

22 --Entrada TN Entrada TN 

33 --Transp. entre dois Transp. entre dois 
outros EM outros EM 

PTPTPAPAÍÍSS
TERCEIROTERCEIRO

CIVACIVATRIBUTATRIBUTAÇÇÃOÃONATUREZANATUREZA
SERVISERVIÇÇOO

CLIENTECLIENTEPRESTADORPRESTADOR

 De acordo com o nº8 do artº 29º do CIVA, a comprovação da 
isenção do artº 14º poderá ser efectuada através dos seguintes 
documentos de transporte : CMR  - B/L - MAWB
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Casos de transportes intracomunitCasos de transportes intracomunitááriosrios

 Porto/ValênciaPorto/Valência facturado a SP ESP;facturado a SP ESP;
 Lisboa/BilbauLisboa/Bilbau facturado a PTB e que foi facturado a PTB e que foi 

subcontratado a um outro transportador PTC;subcontratado a um outro transportador PTC;
 Milão/BejaMilão/Beja facturado a SP IT.facturado a SP IT.
 Roma/HaiaRoma/Haia facturado a SP Holandês e que facturado a SP Holandês e que 

havia sido subcontratado a empresa PTRhavia sido subcontratado a empresa PTR
 Roterdão/Leixões/P. DelgadaRoterdão/Leixões/P. Delgada facturado a SP facturado a SP 

HOL tendo a nossa empresa subcontratado HOL tendo a nossa empresa subcontratado 
PTO para o trajectoPTO para o trajecto Leixões/P. DelgadaLeixões/P. Delgada..

A “Transeuropeia – PT 500…” realizou no mês de 
Janeiro 2010 os seguintes serviços :
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Prestações de serviços de transporte de bens, com 
excepção do transporte intracomunitário de bens 

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea a) 
dos n.os 9 e 10 do artigo 6.º do CIVA, quando quando 
facturadas a particularesfacturadas a particulares são tributsão tributááveis no lugar veis no lugar 
onde se efectua o transporte, em funonde se efectua o transporte, em funçção das ão das 
distâncias percorridasdistâncias percorridas. . 

• E, assim, quando o destinatário dos serviços é um 
não sujeito passivo do IVA, as prestaas prestaçções de ões de 
serviserviçços em epos em epíígrafe são tributgrafe são tributááveis no territveis no territóório rio 
nacional apenas pelas distâncias percorridas em nacional apenas pelas distâncias percorridas em 
PortugalPortugal e não são tributáveis pelas distâncias 
percorridas fora de Portugal.
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Prestações de serviços acessórias do transporte

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea c) 
dos n.os 9 e 10 do artigo 6.º do CIVA, quando quando 
facturadas a particularesfacturadas a particulares são tributsão tributááveis no lugar veis no lugar 
onde são materialmente executadasonde são materialmente executadas. . 

• E, assim, o IVA correspondente às prestações de 
serviços em epígrafe é devido em Portugal, se tais 
prestações de serviços forem materialmente 
executadas no território nacional. Não é, contudo, 
devido em Portugal o IVA correspondente a tais 
prestações de serviços, se forem materialmente 
executadas fora do território nacional.
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Prestações de serviços acessórias do transporte

•• Têm a natureza de prestaTêm a natureza de prestaçções de serviões de serviçços acessos acessóórias rias 
do transportedo transporte os transportes de aproximação e 
serviços conexos, tais como carga e descarga, carga e descarga, 
depdepóósito, manutensito, manutençção, conservaão, conservaçção das ão das 
mercadorias, aluguer de vemercadorias, aluguer de veíículos e de materiais culos e de materiais 
prpróóprios para a carga e descarga (gruas, tapetes prios para a carga e descarga (gruas, tapetes 
rolantes, carros, etc.), aluguer de contentores e rolantes, carros, etc.), aluguer de contentores e 
outros equipamentos destinados outros equipamentos destinados àà protecprotecçção das ão das 
mercadorias.mercadorias.
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Prestações de serviços acessórias do transporte

Exemplo 1Exemplo 1 – Transporte de um bem da Alemanha para 
Portugal. Prestações acessórias executadas na 
Alemanha (carga) e em França (transfer).
Adquirente das prestações acessórias é um sujeito 
passivo nacional que forneceu aos prestadores o seu 
n.º de identificação IVA.

Localização das operações em Portugal, apesar de as 
prestações acessórias terem sido materialmente executadas 
por sujeitos de outros Estados membros (alínea a) do n.º 6 do 
artigo 6.º do CIVA).  
De conformidade com a alínea e) do n.º 1 do art. 2.º do CIVA, o 
imposto terteráá de ser liquidado pelo adquirentede ser liquidado pelo adquirente das prestações 
de serviços em causa, embora, tenha igualmente direito à sua 
dedução (alínea c) do n.º 1 do art. 19.º do CIVA). 
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Prestações de serviços acessórias do transporte

Exemplo 2Exemplo 2 – Transporte de um bem de Portugal para a 
Bélgica. Operações de carga executadas e facturadas 
por SP Português.
Adquirente destes últimos serviços é um sujeito 
passivo francês que forneceu o seu n.º de identificação 
IVA.

Localização das operações em França, apesar de as 
prestações acessórias terem sido executadas em Portugal. 
A empresa portuguesa prestadora dos serviços acessórios 
emitirá a sua factura à empresa francesa sem IVA. 
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Prestações de serviços que consistam em 
trabalhos efectuados sobre bens móveis 
corpóreos e peritagens a eles referentes

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea d) 
dos n.os 9 e 10 do artigo 6.º do CIVA, ssóó quando quando 
facturadas a particularesfacturadas a particulares são tributsão tributááveis no lugar veis no lugar 
onde são materialmente executadasonde são materialmente executadas. . 

• E, assim, o IVA correspondente às prestações de 
serviços em epígrafe é devido em Portugal, se tais 
prestações de serviços forem materialmente 
executadas no território nacional. Não é, contudo, 
devido em Portugal o IVA correspondente a tais 
prestações de serviços, se forem materialmente 
executadas fora do território nacional ou caso sejam 
facturadas a outro SP não residente.
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Prestações de serviços que consistam em trabalhos 
efectuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a 

eles referentes

Exemplo 1Exemplo 1 – Empresa portuguesa é contratada por 
empresa espanhola para efectuar a “afinação de um 
molde”em Leiria, fornecendo ao prestador o NIF válido 
para os devidos efeitos.
De acordo com o adquirente, após os testes, o molde 
permanecerá em TN a produzir peças.

A partir de 2010 esta operação localiza-se em 
Espanha - EM do adquirente – regra geral. 
O responsável pela liquidação do IVA será o 
adquirente do serviço (reverse charge) no respectivo 
Estado membro.
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Prestações de serviços que consistam em trabalhos 
efectuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a 

eles referentes

Exemplo 2Exemplo 2 – Empresa portuguesa é contratada por 
empresa EUA para efectuar o “teste de um molde”em 
Leiria.
De acordo com o adquirente, após os testes, o molde 
permanecerá em TN a produzir peças.

A partir de 2010 esta operação deixa de se localizar 
em Portugal  – regra geral. 
O responsável pela liquidação do IVA já não é o 
prestador se o adquirente é SP .
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Prestações de serviços que consistam em trabalhos 
efectuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a 

eles referentes

Exemplo 3Exemplo 3 – Empresa portuguesa contrata com 
empresa Checa a montagem de aspiradores, enviando 
para aquele país os respectivos componentes. 
De acordo com o contrato, após os testes, os 
electrodomésticos seguirão para vários clientes na 
Rep. Checa, Hungria e Polónia.

O serviço de “montagem” localiza-se em Portugal -
EM do adquirente – regra geral. 
O responsável pela liquidação do IVA será o 
adquirente do serviço (reverse charge).
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Prestações de serviços que consistam em trabalhos 
efectuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a 

eles referentes

Exemplo 4 Exemplo 4 – Alberto, SP IVA pela actividade de 
“afinação de pianos”, foi contratado por um particular 
Irlandês que conheceu no Algarve para efectuar a 
afinação de um piano antigo que este tem em Dublin.
Ainda estão indecisos se Alberto irá realizar o trabalho 
na Irlanda ou Mr. Smith envia o piano a Portugal.  

O serviço de “afinação / peritagem” só será sujeito a 
IVA em Portugal caso os trabalhos materiais aqui 
ocorram – (alínea d) do nº 10 do artº 6º)
Se optar pela viagem e serviço na Irlanda, Alberto não 
liquidará imposto português ao particular – (alínea d) do 
nº 9 do artº 6º)
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

• Estas prestações de serviços, referidas na alínea e) 
dos n.os 9 e 10 do artigo 6.º do CIVA, quando quando 
facturadas a particularesfacturadas a particulares são tributsão tributááveis no lugar veis no lugar 
onde se efectua a operaonde se efectua a operaçção principalão principal..
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 1Exemplo 1 – Venda de um armazém localizado em 
Espanha, efectuada com a intermediação de um sujeito 
passivo português.
Adquirente dos serviços de intermediação é um sujeito 
passivo Francês que fornece o seu n.º de IVA.

A operação localiza-se no Estado membro do adquirente –
França - (alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA, a contrariu
sensu).  
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 2Exemplo 2 – Venda de um apartamento localizado em 
França, efectuada com a intermediação de um sujeito 
passivo português.
Adquirente dos serviços de intermediação é um 
particular Português.

A operação de intermediação localiza-se no país onde está situado 
o imóvel (alínea e) do n.º 9 do artigo 6.º do CIVA).  
O responsável pela liquidação do IVA é o intermediário, que 
deverá nomear representante no país onde se localiza o imóvel. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 3Exemplo 3 – Venda de um lote de terreno em Óbidos, 
efectuada com a intermediação de um sujeito passivo 
estabelecido na Irlanda.
Adquirente dos serviços de intermediação é um sujeito 
passivo português que forneceu o seu n.º de IVA.

A operação de intermediação localiza-se no território nacional –
EM do adquirente - (alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA). 
O responsável pela liquidação do IVA é o sujeito passivo 
português (adquirente dos serviços). 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 4Exemplo 4 – Venda de um olival junto a Alqueva, 
efectuada com a intermediação de um sujeito passivo 
Português.
Adquirente dos serviços de intermediação é um outro 
sujeito passivo Espanhol que fornece o seu n.º de IVA.

A operação de intermediação localiza-se no Estado membro do 
adquirente. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente dos serviços. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 5Exemplo 5 – Venda de um lote de terreno em Albufeira, 
efectuada com a intermediação de um sujeito passivo 
estabelecido no Reino Unido.
Adquirente dos serviços de intermediação é um 
particular Inglês.

A operação de intermediação localiza-se no território nacional 
(alínea e) do n.º 10 do artigo 6.º do CIVA).  
O responsável pela liquidação do IVA é o intermediário, que terá
de nomear representante no território nacional.  
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 6Exemplo 6 – Venda de uma máquina portuguesa para 
Itália, efectuada com a intermediação de um sujeito 
passivo estabelecido em França.
Adquirente dos serviços de intermediação é um sujeito 
passivo Italiano que forneceu o seu n.º de IVA.

A operação localiza-se no Estado membro do adquirente. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente do serviço 
em Itália – através da autoliquidação. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 7Exemplo 7 – Venda de 100 cx de vinho do Porto para 
Inglaterra, efectuada com a intermediação de um 
sujeito passivo estabelecido em Espanha.
Adquirente dos serviços de intermediação é um 
particular Português.

Porque facturada a um particular, a operação de intermediação 
localiza-se no mesmo Estado membro onde ocorre a aquisição 
intracomunitária dos bens - Inglaterra. 
O responsável pela liquidação do IVA nesse país será o prestador 
dos serviços Espanhol que deverá nomear representante para o 
efeito.
Assim, a factura da comissão emitida ao particular português terá
IVA à taxa inglesa. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 8Exemplo 8 – Espectáculo realizado no território 
nacional, efectuado com a intermediação de um sujeito 
passivo estabelecido num país terceiro - Brasil.
Adquirente dos serviços de intermediação é um sujeito 
passivo português que fornece o seu n.º de IVA.

A operação de intermediação localiza-se no território nacional 
(alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente dos serviços. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 9Exemplo 9 – Espectáculo realizado no território 
nacional, efectuado com a intermediação de um sujeito 
passivo estabelecido num país terceiro – Brasil.
Adquirente dos serviços de intermediação é um sujeito 
passivo Inglês que fornece o seu n.º de IVA.

A operação de intermediação localiza-se no Estado membro do 
adquirente do serviço de intermediação - Inglaterra. 
O responsável pela liquidação do IVA é o adquirente dos serviços. 
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Prestações de serviços efectuadas por intermediários 
agindo em nome e por conta de outrem

Exemplo 10Exemplo 10 – Espectáculo realizado no território 
nacional, efectuado com a intermediação de um sujeito 
passivo estabelecido num país terceiro - Canadá.
Adquirente dos serviços de intermediação é particular 
Português.

Porque facturada a um particular, a operação de intermediação 
considera-se localizada no território nacional – local do 
espectáculo - (alínea e) do n.º 10 do art. 6.º do CIVA. 
O responsável pela liquidação do IVA (á taxa portuguesa) é o 
intermediário, que terá de nomear representante no território 
nacional. 
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Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

TIPO 2 TIPO 2 -- ConcluindoConcluindo…… nunca se aplica a regra nunca se aplica a regra 
geral b)geral b)…… ssóó as especificas. as especificas. 

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 

a)

b)
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TIPO 3 TIPO 3 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 

22

44

ParticularesParticulares
c/ domicilio fora da UEc/ domicilio fora da UEImaterialImaterial33

11

ClienteClienteNaturezaNaturezaTipoTipo
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A regra nos A regra nos ““serviserviçços imateriaisos imateriais”” facturados a facturados a 
particularesparticulares c/ domicilio fora da UEc/ domicilio fora da UE

Casos em que um prestador Casos em que um prestador PT PT não liquidarnão liquidaráá IVAIVA ao ao 
particularparticular......

apenas se este tiver domicilio / estabelecimento fora da UE...apenas se este tiver domicilio / estabelecimento fora da UE...

1. Direitos de autor, brevets, licenças, marcas de fabrico...;
2. Publicidade;
3. Consultores, engenheiros, advogados, economistas, contabilistas, estudos...;
4. Tratamento de dados, informações;
5. Operações bancárias, financeiras ou de seguros;
6. Colocação de pessoal à disposição;
7. Locação de bens moveis corpóreos;
8. Direitos, transporte e serviços conexos com distribuição gás e electricidade;
9. Telecomunicações;
10. Radiodifusão e televisão;
11. Serviços prestados por via electrónica ( Anexo D );
12. Obrigação de não exercer uma actividade profissional

nº 11 
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A regra nos A regra nos ““serviserviçços imateriaisos imateriais”” facturados a facturados a 
particularesparticulares da UEda UE

Logicamente que esse prestador PT, em relaLogicamente que esse prestador PT, em relaçção a estes ão a estes 
mesmos servimesmos serviçços os ““imateriaisimateriais””, j, jáá liquidará IVA se o cliente 
particular tiver domicilio em Portugal ou noutro país da UE

Mas aqui jMas aqui jáá estestáá a aplicar a a aplicar a REGRA GERALREGRA GERAL

É que a excepção » não liquidarnão liquidar
só funciona para particulares fora da UE...
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Análise de casos prcasos prááticosticos

TIPO 3 TIPO 3 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 
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Prestações de serviços imateriais (n.º 11 do artigo 6.º), 
quando o adquirente seja um particular, estabelecido ou 

domiciliado fora da Comunidade 

Exemplo 1Exemplo 1 – Advogado Português foi contratado por 
cidadão Japonês para o representar junto da 
companhia de seguros e negociar uma indemnização 
devida pelo atropelamento de que o seu cliente foi 
vitima durante as férias no Algarve;

Porque facturada a um particular domiciliado fora da UE, a 
prestação não é tributada em Portugal nem em qualquer outro país 
– (alínea c) do nº 11 do artº 6º). 

NOTA: Se em caso semelhante o cliente fosse um particular Checo,
Italiano ou… Português… ( logo “comunitário”), haveria sempre
liquidação de IVA.
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Prestações de serviços imateriais (n.º 11 do artigo 6.º), 
quando o adquirente seja um particular, estabelecido ou 

domiciliado fora da Comunidade 

Exemplo 2Exemplo 2 – Advogado Português foi contratado por 
empresa Indiana para a representar junto de banco 
português na negociação de um financiamento.

A operação não é tributada em Portugal porque se considera 
localizada no país do adquirente – Índia - (alínea a) do n.º 6 do 
art. 6.º do CIVA, a contrariu sensu). 
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Exemplo 3Exemplo 3 – Francisco, cidadão Português, tendo 
ficado desempregado, contratou os serviços de um 
gabinete de contabilidade na Bélgica para lhe elaborar 
um estudo sobre as implicações fiscais que teria 
nesse país, caso avance com a ideia de lá se instalar 
com uma agência imobiliária;

Prestações de serviços imateriais (n.º 11 do artigo 6.º), 
quando o adquirente seja um particular, estabelecido ou 

domiciliado fora da Comunidade 

Porque facturada a um particular domiciliado na UE, a prestação é
tributada na Bélgica pelo prestador  – (alínea b) do n.º 6 do art. 6.º
do CIVA, a contrario sensu).
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Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

TIPO 3 TIPO 3 -- ConcluindoConcluindo…… aplicam as duas regras aplicam as duas regras 
geraisgerais…… e a especifica a particulares de fora da UE. e a especifica a particulares de fora da UE. 

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 

a)

b)
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TIPO 4 TIPO 4 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 

22

S. PassivosS. Passivos
ParticularesParticularesMistaMista44

33

11

ClienteClienteNaturezaNaturezaTipoTipo
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As excepAs excepçções nos ões nos ““serviserviçços especos especííficosficos””

4 excep4 excepçções com ões com tributatributaçção em Territão em Territóório Nacionalrio Nacional

Facturada a SP ou ParticularSP ou Particular c/ sede ou domicilio fora 
da UE quando a utilização efectiva dos bens ocorre 
no TN

Locação de bens 
móveis corpóreos

Locação de meio de 
transporte

(curta duração)

Locação de meio de
transporte

(longa duração)

Telecomunicações, 
rádio, televisão 

e serviços electrónicos

Facturada a  ParticularParticular (c/ domicilio dentro ou fora da 
UE), quando a utilização efectiva dos bens ocorre no 
TN

Facturada a  ParticularParticular (c/ domicilio dentro ou fora da 
UE) quando a utilização efectiva dos bens ocorre no 
TN e o prestador não tem sede na UE

Facturada a pessoa Singular ou Colectivapessoa Singular ou Colectiva (c/ sede ou 
domicilio em Portugal) e o prestador não tem sede na 
UE
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Análise de casos prcasos prááticosticos

TIPO 4 TIPO 4 »» Regras Regras -- especespecííficas ficas 
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Utilização 
ou 

exploração 
ocorra no 
território 
nacional

(Porto)

Locação 
de bens 
móveis 

corpóreos

Exemplo
Máquina

PrestadorPrestador – sujeito 
passivo com sede em 
Braga

Esta prestaEsta prestaçção de servião de serviçços os éé tributável no território 
nacional pelo prestador pelo prestador -- (al(alíínea a) do n.nea a) do n.ºº 12 do art. 6.12 do art. 6.ºº do do 
CIVA)CIVA)..

AdquirenteAdquirente – SP ou 
particular residente fora 
da Comunidade – ex: 
empresa Brasileira.
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Colocação à disposição 
fora da Comunidade

(Marrocos)
mas a utilização ou 

exploração ocorra no 
território nacional

(Cascais)

Locação 
de curta 
duração 
de um 

meio de 
transporte

Exemplo

Iate 
durante 2 

meses

PrestadorPrestador –
Empresa 
Marroquina

A locaA locaçção ão éé tributável no território nacional pelo 
prestador - (al(alíínea b) do n.nea b) do n.ºº 12 do art. 6.12 do art. 6.ºº do CIVA)do CIVA)

(se(se…… a empresa Marroquina se registar ou aqui nomear o a empresa Marroquina se registar ou aqui nomear o 
representanterepresentante…… a que esta que estáá obrigada.)obrigada.)

AdquirenteAdquirente –
particular 
português
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Utilização ou 
exploração ocorra 

no território 
nacional

Aeródromo
de Cascais

Locação 
de longa 
duração 
de um 

meio de 
transporte

Exemplo

Helicóptero 

Durante

2 meses

PrestadorPrestador –
Empresa 
Angolana

A locaA locaçção ão éé tributável no território nacional pelo 
prestador - (al(alíínea c) do n.nea c) do n.ºº 12 do art. 6.12 do art. 6.ºº do CIVA)do CIVA)

(se(se…… a empresa Angolana se registar ou aqui nomear o a empresa Angolana se registar ou aqui nomear o 
representanterepresentante…… a que esta que estáá obrigada.)obrigada.)

AdquirenteAdquirente –
particular 
português
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Prestações de serviços de 
telecomunicações, de 

radiodifusão e de televisão 

e 

as prestações de serviços 
por via electrónica

constantes do Anexo DAnexo D ao 
CIVA

PrestadorPrestador – não 
tenha sede, 
estabelecimento 
estável ou domicílio 
na Comunidade

As prestaAs prestaçções de serviões de serviçços a seguir indicadasos a seguir indicadas são são 
tributtributááveis no territveis no territóório nacionalrio nacional, nas seguintes , nas seguintes 
condicondiçções ões (al(alíínea d) do n.nea d) do n.ºº 12 do art. 6.12 do art. 6.ºº do CIVA):do CIVA):

AdquirenteAdquirente – não 
sujeito passivo
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Serviços prestados por via electrónica, 
nomeadamente as descritas no Anexo D ao 

Código do IVA

Exemplo 1Exemplo 1 – Uma empresa com sede em Évora adquire 
a uma empresa com sede na França um dos serviços 
electrónicos constantes do Anexo D ao CIVA.

Esta prestação de serviços é considerada efectuada no território 
nacional,  - mas pela regra geralmas pela regra geral - uma vez que o adquirente é
sujeito passivo do IVA em Portugal (alínea a) do n.º 6 do art. 6.º do 
CIVA).

A liquidação do IVA cabe ao próprio adquirente (n.º 1, alínea g) e 
n.º 5 do art. 2.º do CIVA), que, no entanto, terá também direito à
respectiva dedução (alínea c) do n.º 1 do art. 19.º do CIVA).



506

Exemplo 2Exemplo 2 – A mesma empresa de Évora mudou de 
fornecedor passando a adquirir esse serviço 
electrónico a uma empresa com sede nos EUA .

Esta prestação de serviços continua a ser considerada efectuada 
no território nacional, - ainda de acordo com a regra geralde acordo com a regra geral - uma 
vez que o adquirente é sujeito passivo do IVA em Portugal (alínea 
a) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA).

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA
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Exemplo 3Exemplo 3 – Uma empresa com sede no Porto, 
forneceu a uma empresa com sede no Reino Unido 
serviços electrónicos (Anexo D).

Esta prestação de serviços não é considerada localizada no 
território nacional, mas no país do adquirente – regra geral -
(n.º 6 do art. 6.º do CIVA, a contrario sensu), pelo que não é cá
tributada.

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA
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Exemplo 4Exemplo 4 – A mesma empresa do Porto transmitiu, via 
Internet, um dos serviços constantes do Anexo D ao 
CIVA, a uma empresa com sede na Suíça. 

Esta prestação de serviços também não é considerada localizada 
no território nacional – regra geral - (n.º 6 do art. 6.º do CIVA, a 
contrario sensu), pelo que não é cá tributada.

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA
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Exemplo 5Exemplo 5 – Admitindo agora que essa empresa do 
Porto transmitiu, via Internet, esses serviços 
constantes do Anexo D ao CIVA mas a um particular 
Italiano.

Esta prestação de serviços é considerada localizada no território 
nacional – regra geral - (alínea b) do n.º 6 do art. 6.º do CIVA), pelo 
que a empresa portuguesa terá de proceder à liquidação do IVA 
correspondente ao valor do serviço prestado.

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA
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Esta prestação de serviços deixa de ser considerada localizada no 
território nacional – particular fora da comunidade » regra 
específica no TIPO 3 - (alínea l) do n.º 11 do art. 6.º do CIVA), pelo 
que a empresa portuguesa não terá de liquidar qualquer IVA na 
factura. 

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA

Exemplo 6Exemplo 6 – Admitindo que o cliente da empresa do 
Porto a quem esta vai facturar o serviço electrónico é
um particular mas com domicilio em Cabo Verde.
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Exemplo 7Exemplo 7 – Uma empresa com sede nos Estados 
Unidos da América transmitiu, via Internet, um dos 
serviços constantes do Anexo D ao CIVA a um 
particular com domicilio em Portugal.

Esta prestação de serviços é considerada localizada no território 
nacional (alínea d) do n.º 12 do art. 6.º do CIVA.

Ver dispositivo seguinte

Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente as 
descritas no Anexo D ao Código do IVA
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• No tocante às prestações de serviços efectuadas por 
fornecedores de pafornecedores de paííses terceirosses terceiros a particulares particulares 
comunitcomunitááriosrios, o IVA é devido no lugar onde o 
particular, tenha o seu domictenha o seu domicííliolio ou a sua residência 
habitual.

• Nestes casos, o sujeito passivo não estabelecido na o sujeito passivo não estabelecido na 
ComunidadeComunidade entregará o IVA no EM onde se 
encontrar identificado, competindo a este EM, nos 
termos do art. 32.º do Regulamento (CE) n.º 1798/2003 
do Conselho de 7 de Outubro de 2003, assegurar que 
esse IVA (áá taxa do pataxa do paíís do clientes do cliente) seja transferido 
para a conta bancária em euros que tiver sido 
indicada pelo EM de consumo ao qual é devido o 
pagamento – sistema sistema ““balcão balcão úúniconico””
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• Para facilitar o cumprimento das obrigações fiscais pelos 
operadores que prestam serviços electrónicos, que não se 
encontram estabelecidos nem são obrigados a identificarem-se 
para efeitos fiscais na Comunidade, a Directiva 2002/38/CE criou 
um regime especialregime especial,, segundo o qual qualquer operador que 
preste tais serviços por via electrónica a particulares na 
Comunidade pode, se não se encontrar já identificado para 
efeitos fiscais na Comunidade, optar pela identificação num 
único EM. Tais operadores, porém, estão obrigados ao 
cumprimento dos requisitos nele previstos e das disposições 
pertinentes em vigor no EM onde os serviços são prestados.

•• Em Portugal o referido regime foi aprovado pelo art. 5.Em Portugal o referido regime foi aprovado pelo art. 5.ºº do do 
DecretoDecreto--Lei n.Lei n.ºº 130/2003130/2003, de 28 de Junho, o qual, em , de 28 de Junho, o qual, em 
conformidade com o art. 8.conformidade com o art. 8.ºº do mesmo decretodo mesmo decreto--lei produz efeitos lei produz efeitos 
desde desde 1 de Julho de 20031 de Julho de 2003..



514

Em vez de
uma única 

Regra GeralRegra Geral
na 

localização 
das 

prestações 
de serviços

2. Efectuados a particularesparticulares – o 
lugar da sede, estabelecimento 
estável ou domicílio do 
prestador

2
R

EG
R

A
S

TIPO 4 TIPO 4 -- ConcluindoConcluindo…… são 4 regras especificas. são 4 regras especificas. 

Após Jan. 2010

1. Efectuados a outros sujeitos sujeitos 
passivospassivos – o lugar da sede, 
estabelecimento estável ou 
domicílio do adquirente

nº 6 

a)

b)
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Em resumo e recapitulando...  o que ficou ditoEm resumo e recapitulando...  o que ficou dito……

A análise de 
casos reais...

demonstra que 
com esta 

“reorganização”
do artº 6º:

A análise de 
casos reais...

demonstra que 
com esta 

“reorganização”
do artº 6º: Prevalece a aplicaPrevalece a aplicaççãoão

da regra geral da da regra geral da 
tributatributaçção no destinoão no destino

e a e a 
SubstituiSubstituiçção Fiscal...ão Fiscal...

Se mantSe mantéém inalteradom inalterado
o pao paíís de tributas de tributaççãoão
na grande maioriana grande maioria

das situadas situaçções...ões...

EstEstáá facilitada afacilitada a
localizalocalizaçção / tributaão / tributaççãoão

dosdos
serviserviççosos
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Em resumo e recapitulando...  Em resumo e recapitulando...  

Conceito
“alargado”

de 

Sujeito Passivo

ou

Devedor
do

Imposto

Conceito
“alargado”

de 

Sujeito Passivo

ou

Devedor
do

Imposto

As pessoas singularesAs pessoas singulares
e colectivas referidase colectivas referidas

na na 
alalíínea a) do nnea a) do nºº1 1 

do artdo artºº 22ºº......

nº5 Artº 2º

Su
bs

tit
ui

çã
o 

Fi
sc

al

... bem com... bem com
quaisquer outras PCquaisquer outras PC
obrigadas a registoobrigadas a registo

nos termos nos termos 
do artdo artºº 55ºº RITI.RITI.

R. Normal

“Mistos”

Isentos 9º

Isentos 53º

Estado
PCDP

...

Fim 1º parte...



517

Se 

paras…

enferrujas…
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???
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O  COMÉRCIO  COM  OS  PAÍSES  TERCEIROS

• IVA devido no território nacional;

• Competência para a liquidação – Serviços 
aduaneiros;

• Direito à dedução do IVA – com base no IL, desde 
que contenha o recibo do pagamento;

• Dedução a efectuar nos campos 20 a 24 do quadro 
06 da declaração periódica, conforme a natureza 
dos bens importados

IMPORTAÇÕES
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O  COMÉRCIO  COM  OS  PAÍSES  TERCEIROS

• Isentas de IVA;

• Desde que comprovadas nos termos do nº 8 do art. 
28º do CIVA;

• Falta de comprovação determina a obrigação de 
liquidação do IVA (nº 9 do art. 28º do CIVA);

• Inscritas no campo 8 do quadro 06 da declaração 
periódica do IVA. 

EXPORTAÇÕES
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O COMÉRCIO COM OS OUTROS ESTADOS MEMBROS

UM REGIME 
GERAL

APLICÁVEL QUANDO 
VENDEDOR E COMPRADOR SE 
ENCONTRAREM REGISTADOS 
NOS RESPECTIVOS EMEM NO 
REGIME GERAL

ALGUNS 
REGIMES 

ESPECIAIS

• MEIOS DE TRANSPORTE 
NOVOS

• PARTICULARES

• ESTADO E SP ISENTOS

• VENDAS À DISTÂNCIA

• BENS SUJEITOS A IEC
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O COMÉRCIO COM OS OUTROS ESTADOS MEMBROS

REGIME  GERAL

PRESSUPOSTOS

TRIBUTAÇÃO

NO

DESTINO

OBRIGAÇÕES DO ADQUIRENTE

DE LIQUIDAÇÃO / DEDUÇÃO

• Fornecimento do NIF;

• Obtenção da factura;

• Liquidação do IVA;

• Utilização do direito à
dedução

AQUISIÇÕES

SUJEITAS
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O COMÉRCIO COM OS OUTROS ESTADOS MEMBROS

REGIME  GERAL

PRESSUPOSTOS

TRIBUTAÇÃO

NO

DESTINO

OBRIGAÇÕES DO ADQUIRENTE

DECLARATIVAS

• Inscrição na declaração 
periódica do valor das 
aquisições intracomunitárias 
(no campo 10) e do IVA 
liquidado (no campo 11), 
bem como do IVA dedutível 
(nos campos 20 a 24)

AQUISIÇÕES

SUJEITAS
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O COMÉRCIO COM OS OUTROS ESTADOS MEMBROS

REGIME  GERAL

PRESSUPOSTOS

TRIBUTAÇÃO

NO

DESTINO

OBRIGAÇÕES DO VENDEDOR

DE FACTURAÇÃO

• Solicitação de NIF válido ao 
cliente;

• Confirmação da validade do 
NIF;

• Emissão da factura até ao 
15º dia do mês seguinte

TRANSMISSÕES

ISENTAS
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O COMÉRCIO COM OS OUTROS ESTADOS MEMBROS

REGIME  GERAL

PRESSUPOSTOS

TRIBUTAÇÃO

NO

DESTINO

OBRIGAÇÕES DO VENDEDOR

DECLARATIVAS

• Inscrição das transmissões 
no campo 7 da declaração 
periódica;

• Preenchimento do anexo 
recapitulativo ;

TRANSMISSÕES

ISENTAS
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LOCALIZALOCALIZAÇÇÃO DAS AQUISIÃO DAS AQUISIÇÇÕES ÕES 
INTRACOMUNITINTRACOMUNITÁÁRIAS DE BENSRIAS DE BENS

((ArtArtºº 88ºº do RITI)do RITI)

 REGRA GERAL REGRA GERAL –– PrincPrincíípio de destinopio de destino
•• Local de tributaLocal de tributaçção ão –– éé o local onde os bens se o local onde os bens se 

encontram no momento em que termina o transporte ou encontram no momento em que termina o transporte ou 
a expedia expediçção dos bens para o adquirente.ão dos bens para o adquirente.

 CLCLÁÁUSULA DE SEGURANUSULA DE SEGURANÇÇAA
 Local de tributaLocal de tributaçção ão –– situasitua--se no territse no territóório do Estado rio do Estado 

membro de identificamembro de identificaçção do adquirente ao abrigo do qual os ão do adquirente ao abrigo do qual os 
bens foram adquiridos, independentemente de serem bens foram adquiridos, independentemente de serem 
tambtambéém tributados no Estado membro de chegada. m tributados no Estado membro de chegada. 

Esta norma Esta norma éé aplicaplicáável vel ààs s ““ OperaOperaçções Triangularesões Triangulares””..
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TRANSMISSÕES DE BENS

OPERAÇÕES COM AS REGIÕES AUTÓNOMAS

CONTINENTE R. AUTÓNOMAS
TAXAS 6, 13 ou 23% 

R. AUTÓNOMAS CONTINENTE
TAXAS 4, 9 ou 16%

R. AUTÓNOMAS R. AUTÓNOMAS
TAXAS 4, 9 ou 16%
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PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS

OPERAÇÕES COM AS REGIÕES AUTÓNOMAS

A do local onde se A do local onde se 
encontrar o adquirenteencontrar o adquirente

PrestaPrestaçções de serviões de serviçços os 
enumeradas no nenumeradas no nºº 8 do 8 do 
art. 6art. 6ºº do CIVAdo CIVA

A do local onde os serviA do local onde os serviçços os 
forem realizadosforem realizados

PrestaPrestaçções de serviões de serviçços de os de 
carcaráácter artcter artíístico, stico, 
desportivo, recreativo, de desportivo, recreativo, de 
ensino e similaresensino e similares

A do local onde os serviA do local onde os serviçços os 
forem materialmente forem materialmente 
executadosexecutados

Trabalhos efectuados Trabalhos efectuados 
sobre bens msobre bens móóveis veis 
corpcorpóóreos reos 

A do local onde os imA do local onde os imóóveis veis 
estiverem situadosestiverem situados

Prestações de serviços 
relacionadas com imóveis

Taxas aplicáveisNatureza dos serviços
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Facto Gerador e ExigibilidadeFacto Gerador e Exigibilidade

 O Imposto O Imposto éé devido e tornadevido e torna--se exigse exigíível no vel no 
momento em que ocorre o facto gerador:momento em que ocorre o facto gerador:
 Nas Transmissões de Bens:Nas Transmissões de Bens:

 No momento em que os bens são postos No momento em que os bens são postos àà disposidisposiçção do ão do 
adquirente;adquirente;

 Havendo instalaHavendo instalaçção ou montagem, no momento em que esta ão ou montagem, no momento em que esta 
ficar concluficar concluíída.da.

 Nas PrestaNas Prestaçções de Serviões de Serviçços:os:
 No momento da sua realizaNo momento da sua realizaçção.ão.

 Nas ImportaNas Importaçções:ões:
 No momento determinado pelas disposiNo momento determinado pelas disposiçções aplicões aplicááveis aos veis aos 

direitos aduaneiros.direitos aduaneiros.

 Nas AICBNas AICB’’s:s:
 No momento da entrada dos bens nas instalaNo momento da entrada dos bens nas instalaçções do ões do 

adquirenteadquirente
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Sempre que as transmissões de Bens ou as Sempre que as transmissões de Bens ou as 
PrestaPrestaçções de Serviões de Serviçços tenham um caros tenham um caráácter cter 
continuadocontinuado

O imposto é devido e torna-se exigível no termo do 
prazo para cada pagamento, pelo respectivo 
montante.
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 Nos casos de:Nos casos de:
 AutoconsumoAutoconsumo externo de bens e serviexterno de bens e serviçços;os;
 Transmissões de Bens e PS a tTransmissões de Bens e PS a tíítulo Gratuito;tulo Gratuito;
 AfectaAfectaçção de bens a um sector de actividade ão de bens a um sector de actividade 

isento;isento;
 AfectaAfectaçção ao uso da empresa de bens ão ao uso da empresa de bens 

referidos no nreferidos no nºº 1 1 artartºº 2121ºº

O imposto é devido e torna-se exigível no momento 
em que as afectações de bens ou serviços tiverem 
lugar
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Nas transferências de bens entre 
o comitente e o comissário 
efectuadas em cumprimento do 
contrato previsto no CC

O Imposto é devido e torna-se 
exigível no momento em que o 
comissário os puser à
disposição do adquirente

Nas mercadorias enviadas à
consignação

O Imposto é devido e torna-se 
exigível ao fim de 1 ano

Nos casos previstos no nº 2 do 
artº 5º ( bens colocados em 
regime de suspensão de IEC’s)

O Imposto é devido e torna-se 
exigível quando os bens 
deixarem de estar sujeitos a 
esses regimes suspensivos
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Sempre que a transmissão de bens ou a prestação de 
serviços dêem lugar à emissão de factura ou 
documento equivalente, o imposto torna-se exigível:

• Se o prazo previsto para a 
emissão da Factura, for respeitado;

No momento da sua 
emissão

•Se esse Prazo não for respeitado No momento em que 
termina

• Se a TB ou a PS derem lugar ao 
pagamento, ainda que parcial, 
anteriormente à emissão de factura

No momento do 
recebimento, pelo 
montante recebido
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30 Abril envia
mercadorias  ao

cliente

Facto gerador

5 Maio

(5 dias úteis)

Exigibilidade Factura

Supondo agora que a factura foi emitida em 5 de Maio, mas havia sido 
feito um adiantamento em 20 Abril

20 Abril

Exigibilidade
(na parte correspondente)

30 Abril

Facto gerador Exigibilidade

5 Maio
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IsenIsenççõesões

 Simples ou incompletasSimples ou incompletas: Não liquida: Não liquidaçção ão 
nos nos outputoutput’’s e não dedus e não deduçção nos ão nos imputimput’’s s 
((artartºº 99ºº););

 CompletasCompletas: Não liquida: Não liquidaçção nos ão nos outputoutput’’s e s e 
dedudeduçção nos ão nos imputimput’’s (exportas (exportaçções e TICões e TIC’’s)s)
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RenRenúúncia ncia àà isenisençção. ão. ArtArtºº 1212ºº

 FormaFormaçção profissional;ão profissional;
 Fornecimento alimentaFornecimento alimentaçção aos ão aos 

empregados;empregados;
 Hospitais e clHospitais e clíínicas;nicas;
 Actividades agrActividades agríícolas;colas;
 Transmissão ou arrendamento de imTransmissão ou arrendamento de imóóveisveis

Fica obrigado a permanecer no regime durante 5 anos
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Valor TributValor Tributáávelvel

 Regra GeralRegra Geral: : ContraprestaContraprestaçção obtida ou a obterão obtida ou a obter do do 
adquirente, do destinatadquirente, do destinatáário ou de um terceiro;rio ou de um terceiro;

 ExcepExcepççõesões::
 Mercadorias enviadas Mercadorias enviadas àà consignaconsignaçção e não devolvidas no prazo ão e não devolvidas no prazo 

de 1 anode 1 ano: Valor da factura a emitir nos termos da al. a) : Valor da factura a emitir nos termos da al. a) artartºº 3737ºº;;
 AfectaAfectaçção de bens da empresa a uso ão de bens da empresa a uso p.pp.p. do seu titular, do seu . do seu titular, do seu 

pessoal ou a fins alheios pessoal ou a fins alheios àà mesma, bem como nos casos de mesma, bem como nos casos de 
transmissão gratuita ou a utilizatransmissão gratuita ou a utilizaçção a sectores da actividade ão a sectores da actividade 
isentosisentos: Pre: Preçço de custo dos bens;o de custo dos bens;

 OperaOperaçções a tões a tíítulo gratuitotulo gratuito: Valor normal de mercado;: Valor normal de mercado;
 Actos de autoridades pActos de autoridades púúblicasblicas: Valor de indemniza: Valor de indemnizaçção ou ão ou q.qq.q. . 

outra forma de compensaoutra forma de compensaçção;ão;
 Transmissões entre comitente e comissTransmissões entre comitente e comissááriorio: Pre: Preçço acordado pelo o acordado pelo 

comisscomissáário, diminurio, diminuíído da comissão (do da comissão (comissãocomissão de venda) ou de venda) ou 
acrescido da comissão (acrescido da comissão (comissãocomissão de compra);de compra);

 Transmissões de objectos de arte, antiguidades e bens em 2Transmissões de objectos de arte, antiguidades e bens em 2ªª
mãomão: diferen: diferençça, devidamente justificada, entre o prea, devidamente justificada, entre o preçço de venda o de venda 
e o pree o preçço de compra.o de compra.
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Valor TributValor Tributáávelvel

 Para correcta determinaPara correcta determinaçção do VT, terão do VT, teráá ainda ainda 
que se ter em conta:que se ter em conta:
 Quando a prestaQuando a prestaçção não seja constituão não seja constituíída, no todo ou da, no todo ou 

em parte, em dinheiro, a esta acrescerem parte, em dinheiro, a esta acresceráá o valor o valor 
normal dos bens ou servinormal dos bens ou serviçços dados em troca;os dados em troca;

 São de incluir:São de incluir:
 Impostos, direitos, taxas e outras imposiImpostos, direitos, taxas e outras imposiçções, excluindo o ões, excluindo o 

p.pp.p. IVA;. IVA;
 Despesas acessDespesas acessóórias debitadas ao cliente (comissões, rias debitadas ao cliente (comissões, 

embalagens, transporte, seguros e publicidade efectuada por embalagens, transporte, seguros e publicidade efectuada por 
conta do cliente);conta do cliente);

 SubvenSubvençções atribuões atribuíídas em fundas em funçção do não do nºº de unidades de unidades 
vendidas ou do volume de servivendidas ou do volume de serviçços prestados, quando os prestados, quando 
fixadas anteriormente fixadas anteriormente àà realizarealizaçção da operaão da operaçção e esteja ão e esteja 
directamente relacionadas com o predirectamente relacionadas com o preçço das operao das operaçções;ões;
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Valor TributValor Tributáávelvel

 Não fazem parte  do valor tributNão fazem parte  do valor tributáável:vel:
 Juros devidos pelo diferimento;Juros devidos pelo diferimento;
 Quantias recebidas como indemnizaQuantias recebidas como indemnizaçção declarada ão declarada 

judicialmente por incumprimento total ou parcial de judicialmente por incumprimento total ou parcial de 
obrigaobrigaçções;ões;

 Descontos, abatimentos ou bDescontos, abatimentos ou bóónus;nus;
 Quantias pagas em nome ou por conta do cliente, Quantias pagas em nome ou por conta do cliente, 

quando registadas em contas de 3quando registadas em contas de 3ºº apropriadas;apropriadas;
 Quantias relativas a embalagens retornQuantias relativas a embalagens retornááveis, quando veis, quando 

estejam devidamente discriminadas na factura.estejam devidamente discriminadas na factura.

Nas importações o VT é constituído pelo valor aduaneiro acrescido dos 
direitos, taxas e despesas acessórias.
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Valor TributávelValor Tributável

Operações InternasOperações Internas
Importação de bensImportação de bens

Regra Regra

Valor da Contraprestação

(+)

•Impostos, direitos, taxas e o/ 
imposições;

•Despesas acessórias debitadas ao 
cliente;

•Subvenções directamente conexas 
com o preço, fixadas anteriormente

(-)
•Juros pelo pagº diferido;

•Descº, abatimentos e bónus;

•Pagºs por conta do cliente;

•Embalagens retornáveis

Valor Aduaneiro

(+)

•Direitos, impostos, taxas e 
demais encargos;

•Despesas acessórias

(-)

• Descontos por 
pagamento antecipado 
que figurem 
separadamente na 
factura
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Taxas: Taxas: ArtArtºº 1818ºº

16%16%23%23%Normal Normal 

9%9%13%13%IntermInterméédia (Lista II)dia (Lista II)

4%4%6%6%Reduzida (Lista I)Reduzida (Lista I)

R. R. AutAutóónn..ContinenteContinenteTaxasTaxas

A taxa a aplicar é a que vigora no momento em que o 
imposto se torna exigível
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Taxas
(artº 18)

Taxas
(artº 18)

ContinenteContinente

Reduzida 6% (Lista I)

Intermédia 13% (Lista II)

Normal 23%

Reg. AutónomasReg. Autónomas

Reduzida 4% (Lista I)

Intermédia 9% (Lista II)

Normal 16%

Bens constituídos pelo
agrupamento de várias
mercadorias

Bens constituídos pelo
agrupamento de várias
mercadorias

Se as mercadorias não 
sofrerem alterações 
nem perderem a sua 
individualidade

Taxa que lhe 
corresponder

Se as mercadorias 
sofrerem alterações 
nem perderem a sua 
individualidade

Taxa aplicável 
ao conjunto

Pequenas remessas de mercadorias
enviadas a particulares ou em
bagagem pessoal dos viajantes

Pequenas remessas de mercadorias
enviadas a particulares ou em
bagagem pessoal dos viajantes

Taxa Normal
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LiquidaLiquidaççãoão

IVA Liquidado nos Outputs IVA Liquidado nos Outputs –– IVA dos IVA dos ImputsImputs DedutDedutíívelvel

Método do Crédito de Imposto ou Método Subtractivo

IVA A ENTREGAR AO ESTADO

=

0 a 100% do IVA Suportado
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA

 O IVA SUPORTADO, isto O IVA SUPORTADO, isto éé o:o:

•devido ou pago pela aquisição de bens ou serviços a outros SP’s

•devido pela importação de bens

•pago pela aquisição intracomunitária de bens (IVA autoliquidado) – artº 19 RITI

•pago pela aquisição dos bens ou serviços indicados nas alineas e), h), i) e j) do artº 2º
CIVA (IVA autoliquidado)

•pago enquanto destinatário de operações efectuadas por não residentes sem 
representante fiscal e que não tenham facturado o imposto (IVA auto liquidado)

•pago pelo SP á saida dos bens de um regime de entreposto não aduaneiro

SERÁ DEDUTÍVEL SE:
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA

 O IVA SUPORTADO, serO IVA SUPORTADO, seráá DEDUTDEDUTÍÍVEL:VEL:

•constar de factura ou documento equivalente passado em forma legal, em nome e na 
posse do SP.

Consideram-se passados em forma legal as facturas ou documentos equivalentes que 
contenham os elementos do artº 35º

•constar de recibo de pagamento que faz parte das declarações de importação ou em 
documentos emitidos via electrónica pela DGAIEC, nos quais conste o número e data do 
movimento de caixa e em nome e na posse do SP

•não resultar de operação simulada ou em que seja simulado o preço

•não resultar de operações em que o transmitente ou o prestador, não entrega o imposto 
liquidado e o SP tenha ou devesse ter conhecimento de que aqueles não dispõem de 
adequada estrutura para exercer a actividade declarada

MAS

1ª Regra
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA

 O IVA SUPORTADO, serO IVA SUPORTADO, seráá DEDUTDEDUTÍÍVEL:VEL:

•desde que tenha incidido sobre recursos utilizados pelo SP na realização de:

•TB e PS sujeitas a IVA e dele não isentas = operações tributadas

MAS

2ª Regra

•TB e PS não sujeitas ou isentas e que consistam em:

•exportações  e operações isentas nos termos dos artºs 14º e 15º

•transmissões intracomunitárias de bens : artº 19º RITI

•operações efectuadas no estrangeiro que seriam tributadas se efectuadas em PT

•prestações de serviços cujo valor esteja incluído na base tributável dos bens 
importados, cf al. b) do nº 2 artº 17º- Despesas acessórias

•operações bancárias, financeiras, de seguro e resseguro quando o destinatário se 
situe fora da EU ou ligadas a bens que se destinem a ser exportadas
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA
 Em Em q.qq.q. caso, apesar da 1. caso, apesar da 1ªª e 2e 2ªª regras O IVA SUPORTADO NÃO regras O IVA SUPORTADO NÃO 

PODERPODERÁÁ SER DEDUZIDO, se respeitar a:SER DEDUZIDO, se respeitar a:

•despesas relativas a combustíveis utilizáveis em viaturas automóveis, com excepção do 
gasóleo, gás natural ou biocombustíveis que será dedutível em:

•100% se for consumido em

3ª Regra

•50% nos restantes casos

•veículos licenciados para transportes públicos, excepto rent-a car

•veículos pesados de passageiros

•máquinas não matriculadas

•tractores agrícolas

•veículos de transporte de mercadorias com peso superior a 3500Kg

•despesas de divertimento e luxo, isto é as que pela sua natureza ou montante não 
constituam despesas normais de exploração
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA
 Em Em q.qq.q. caso, apesar da 1. caso, apesar da 1ªª e 2e 2ªª regras O IVA SUPORTADO NÃO regras O IVA SUPORTADO NÃO 

PODERPODERÁÁ SER DEDUZIDO, se respeitar a:SER DEDUZIDO, se respeitar a:

•despesas de transporte e viagens do SP e do seu pessoal, incluindo as portagens

3ª Regra

•despesas respeitantes a alojamento, alimentação, bebidas, tabacos e despesas de 
recepção, incluindo as relativas ao acolhimento de pessoas estranhas à empresa e as 
despesas relativas a imóveis e seu equipamento destinadas principalmente a tais 
recepções
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA
 Em Em q.qq.q. caso, apesar da 1. caso, apesar da 1ªª e 2e 2ªª regras O IVA SUPORTADO NÃO regras O IVA SUPORTADO NÃO 

PODERPODERÁÁ SER DEDUZIDO, se respeitar a:SER DEDUZIDO, se respeitar a:

•despesas relativas à aquisição, fabrico, importação, locação, utilização, transformação e 
reparação de:

3ª Regra

•Barcos de recreio, helicópteros, aviões, motos e motociclos e viaturas de turismo

•Aquisição de bens cujo valor de transmissão, nos termos de legislação especifica, for a 
diferença entre o preço de venda e o de compra (bens em 2ª mão, objectos de arte, 
de colecção ou antiguidades)

No entanto….
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA
 Em Em q.qq.q. caso, apesar da 1. caso, apesar da 1ªª e 2e 2ªª regras O IVA SUPORTADO NÃO regras O IVA SUPORTADO NÃO 

PODERPODERÁÁ SER DEDUZIDO, se respeitar a:SER DEDUZIDO, se respeitar a: 4ª Regra

•Despesas relativas à aquisição, fabrico, importação, locação, utilização, 
transformação e reparação de barcos de recreio, helicópteros, aviões, motos e 
motociclos e viaturas de turismo, cuja venda ou exploração constitua objecto da 
actividade da empresa, sem prejuízo de se manterem as regras aplicáveis à dedução 
dos combustíveis nela utilizados (ex. táxis, stand’s de viaturas, rent-a car, etc)

•Despesas relativas a fornecimentos ao pessoal da empresa, pelo p.p. SP, de 
alojamento, refeições, alimentação e bebidas em cantinas, economatos, dormitórios e 
similares. Desde que renuncie à isenção artº 12º.  

•Despesas mencionadas nas alíneas a)  a d) do nº 1 do artº 21º efectuadas por um SP 
de imposto em nome p.p. mas por conta de outrém desde que a este sejam debitadas 
com vista a obter o respectivo reembolso.  REDEBITAR DESPESAS
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº CIVACIVA
 Em Em q.qq.q. caso, apesar da 1. caso, apesar da 1ªª e 2e 2ªª regras O IVA SUPORTADO NÃO regras O IVA SUPORTADO NÃO 

PODERPODERÁÁ SER DEDUZIDO, se respeitar a:SER DEDUZIDO, se respeitar a: 4ª Regra

•Despesas de transporte e viagens de negócios, de recepção, incluindo as relativas ao 
acolhimento de pessoas estranhas à empresa e as despesas relativas a imóveis ou 
parte de imóveis e seu equipamento, destinadas principalmente a tais recepções, assim 
como as despesas de alojamento, alimentação e bebidas efectuadas para a 
necessidade directa dos participantes, relativas à organização de congressos, feiras, 
exposições, seminários, conferências e similares, quando resultem de contratos 
celebrados directamente com o prestador de serviços ou através de entidades 
legalmente habilitadas para o efeito e comprovadamente contribuam para a 
realização de operações tributáveis, cujo imposto será DEDUTÍVEL na proporção de 
50%

•Despesas de transporte e viagens de negócios e de alojamento, alimentação e 
bebidas, relativas à participação em congressos, feiras, exposições, seminários, 
conferências e similares, quando resultem de contratos celebrados directamente com as 
entidades organizadoras dos eventos e que comprovadamente contribuam para a 
realização de operações tributáveis, cujo imposto será DEDUTÍVEL na proporção de 
25%
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DeduDeduçções ões –– artartººss 1919ºº a 26a 26ºº e 78e 78ºº e 98e 98ºº CIVACIVA
 ExercExercíício do Direito cio do Direito àà DeduDeduççãoão-- artartºº 2222ºº

•O DIREITO À DEDUÇÃO:

•nasce no momento em que o imposto dedutível se torne exigivel (artº 7º e 8º)

•exerce-se na DP por subtracção, ao montante global do imposto liquidado no 
período, do imposto dedutível exigível durante o mesmo período e constante das 
facturas, documentos equivalentes ou recibos de pagamento do IVA que fazem 
parte das declarações de importação, recepcionadas no período declarativo-
REGRA DA RECEPÇÃO

•caduca, sem prejuízo de disposições especiais (ver artº 78º), no prazo de 4 anos 
após o nascimento do direito à dedução ou do pagamento em excesso do imposto ( 
nº 2 artº 98º)
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RegularizaRegularizaçções 78ões 78ºº CIVACIVA
 AnulaAnulaçção da operaão da operaçção ou reduão ou reduçção do VTão do VT-- nnºº 22

•possível até ao final do período seguinte àquele em que se verificarem as 
circunstâncias que determinaram a anulação ou redução do seu VT.

•obrigatória e sem q.q. penalidade até ao fim do período de imposto seguinte 
àquele a que respeita a factura a rectificar se houver IVA liquidado a menos

•obrigatória quando resulte a favor do Estado

 Facturas inexactas nFacturas inexactas nºº 33

•facultativa se houver IVA liquidado a mais, mas apenas no prazo de 1 ano

•a rectificação só é possível se o SP tiver na sua posse documento comprovativo de que o 
adquirente tomou conhecimento da rectificação ou foi reembolsado do IVA.

•o adquirente, neste caso, fica obrigado à rectificação, até ao fim do periodo de imposto 
seguinte ao da recepção do docº rectificativo

 CorrecCorrecçções de erros materiais ou de ões de erros materiais ou de ccáálculolculo-- nnºº 66

•facultativa, mas apenas no prazo de 2 anos a contar do nascimento do direito à
dedução quando resultar IVA a favor do SP
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Exclusões do Direito Exclusões do Direito àà DeduDeduçção (ão (artartºº 2121ºº))
 Imposto pago em aquisiImposto pago em aquisiçções em nome e por conta do cliente;ões em nome e por conta do cliente;
 Imposto suportado com a aquisiImposto suportado com a aquisiçção, fabrico, locaão, fabrico, locaçção, utilizaão, utilizaçção transformaão transformaçção e ão e 

reparareparaçção de viaturas de turismo, barcos de recreio, helicão de viaturas de turismo, barcos de recreio, helicóópteros, aviões, motos e pteros, aviões, motos e 
motociclos (sempre que a venda ou exploramotociclos (sempre que a venda ou exploraçção dos mesmos não constitua objecto ão dos mesmos não constitua objecto 
de actividade);de actividade);

 Imposto contido nas despesas com combustImposto contido nas despesas com combustííveis, normalmente utilizado em veis, normalmente utilizado em 
viaturas automviaturas automóóveis, exceptuando 50% do IVA suportado na aquisiveis, exceptuando 50% do IVA suportado na aquisiçção de gasão de gasóóleo leo 
e de GPL ou quando se trate dos seguintes bens, em que o impostoe de GPL ou quando se trate dos seguintes bens, em que o imposto éé totalmente totalmente 
dedutdedutíível:vel:
 VeVeíículos pesados de passageiros;culos pesados de passageiros;
 VeVeíículos licenciados para transportes pculos licenciados para transportes púúblicos, excepto os rentblicos, excepto os rent--aa--car;car;
 MMááquinas consumidoras de gasquinas consumidoras de gasóóleo ou GPL que não sejam matriculadas;leo ou GPL que não sejam matriculadas;
 TratoresTratores com emprego exclusivo ou predominantemente em actividades agrcom emprego exclusivo ou predominantemente em actividades agríícolas;colas;
 VeVeíículos de transporte de mercadorias com peso bruto superior a 350culos de transporte de mercadorias com peso bruto superior a 3500 kg0 kg

 Imposto suportado em transportes e viagens do SP ou do seu pessoImposto suportado em transportes e viagens do SP ou do seu pessoal, incluindo as al, incluindo as 
portagens. Salvo se as mesmas resultarem da organizaportagens. Salvo se as mesmas resultarem da organizaçção ou participaão ou participaçção em ão em 
congressos, feiras ou exposicongressos, feiras ou exposiçções, forem contratualizadas com agências de viagens ões, forem contratualizadas com agências de viagens 
e tiverem como limite me tiverem como limite míínimo 5000nimo 5000€€ por factura;por factura;

 Imposto suportado em  despesas de alojamento, alimentaImposto suportado em  despesas de alojamento, alimentaçção, bebidas, tabaco e ão, bebidas, tabaco e 
despesas de recepdespesas de recepçção e acolhimento de pessoas estranhas ão e acolhimento de pessoas estranhas àà empresa. Salvo se as empresa. Salvo se as 
mesmas respeitarem mesmas respeitarem àà organizaorganizaçção ou participaão ou participaçção em congressos, feiras ou ão em congressos, feiras ou 
exposiexposiçções e forem contratualizadas com empresas de hotelaria ou restauões e forem contratualizadas com empresas de hotelaria ou restauraraçção e ão e 
tiverem como limite mtiverem como limite míínimo 5000nimo 5000€€ por factura.por factura.

 Imposto suportado com despesas de divertimento e de luxo;Imposto suportado com despesas de divertimento e de luxo;
 IVA suportado na aquisiIVA suportado na aquisiçção de bens e 2ão de bens e 2ªª mão, objectos arte, antiguidades, etc.mão, objectos arte, antiguidades, etc.
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Modalidades do ExercModalidades do Exercíício do Direito cio do Direito àà DeduDeduççãoão

 MMéétodo de Subtractodo de Subtracçção ou de Imputaão ou de Imputaççãoão: : 
SubtracSubtracçção do IVA dedutão do IVA dedutíível em cada mês ou vel em cada mês ou 
trimestre ao IVA liquidado no mesmo pertrimestre ao IVA liquidado no mesmo perííodo;odo;

 MMéétodo do Reportetodo do Reporte: Transfere: Transfere--se para se para o(so(s) ) 
perperííodo(sodo(s) ) seguinte(sseguinte(s) o cr) o créédito de imposto a dito de imposto a 
favor do SP em determinado perfavor do SP em determinado perííodo;odo;

 MMéétodo do Reembolsotodo do Reembolso: Solicitar ao Estado a : Solicitar ao Estado a 
restituirestituiçção do imposto a favor do SPão do imposto a favor do SP’’s nas s nas 
condicondiçções do ões do artartºº 2222ºº e do DN ne do DN nºº 342/93.342/93.
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DeduDeduçções Parciais: ões Parciais: ArtArtºº 2323
(Pro(Pro--Rata)Rata)

 Empresas que efectuam simultaneamente operaEmpresas que efectuam simultaneamente operaçções ões 
tributtributááveis que conferem direito veis que conferem direito àà dedudeduçção e operaão e operaçções ões 
isentas que não conferem esse direito, apenas podem isentas que não conferem esse direito, apenas podem 
deduzir o IVA suportado nas aquisideduzir o IVA suportado nas aquisiçções que se destinem ões que se destinem 
ààs operas operaçções que conferem direito ões que conferem direito àà dedudeduçção. ão. 

 Para o efeito existem 2 mPara o efeito existem 2 méétodos para determinar o todos para determinar o 
montante de imposto dedutmontante de imposto dedutíível:vel:
 ProPro--Rata;Rata;
 AfectaAfectaçção Real (obrigatão Real (obrigatóório na construrio na construçção civil)ão civil)
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% Pro% Pro--Rata =Rata =

Operações activas com 
direito à dedução - Vendas Imobilizado

Operações activas 
totais - Vendas Imobilizado

A % de dedução é calculada provisoriamente com 
base nos valores do ano anterior, sendo objecto de 
regularização em Dezembro, depois de apurados os 
montantes das operações Activas realizadas nesse 
ano
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Exemplo:

Determinada empresa que efectua simultaneamente operações que conferem 
direito à dedução e operações que não conferem esse direito, apresentava com 
referência a 31/12/2005, os seguintes valores:

1 5001 50030 00030 000Mercadorias Taxa 5%Mercadorias Taxa 5%

23 39023 390135 000135 000TotaisTotais

12 60012 60060 00060 000Imobilizado Taxa 21%Imobilizado Taxa 21%

8408404 0004 000FSE Taxa 21%FSE Taxa 21%

50501 0001 000FSE Taxa 5%FSE Taxa 5%

8 4008 40040 00040 000Mercadorias Taxa 21%Mercadorias Taxa 21%

Compras:Compras:

16 15016 150235 000235 000TotaisTotais

1 0501 0505 0005 000Bens Equipamento (Imobilizado)Bens Equipamento (Imobilizado)

80 00080 000ExportaExportaççõesões

40 00040 000Bens IsentosBens Isentos

12 60012 60060 00060 000Bens Bens àà Taxa Normal 21%Taxa Normal 21%

2 5002 50050 00050 000Bens Taxa 5%Bens Taxa 5%

IVA LiquidadoIVA LiquidadoValorValorVendas:Vendas:
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O Pro-Rata definitivo de 2004 (provisório em 2005) foi 
calculado em 80%.

Assim o IVA deduzido pela empresa ao longo de 2005 foi:

18 71218 712Total DeduzidoTotal Deduzido

10 08010 08012 600 x 80% =12 600 x 80% =

672672840 x 80% =840 x 80% =

404050 x 80% =50 x 80% =

6 7206 7208 400 x 80% =8 400 x 80% =

1 2001 2001 500 x 80% =1 500 x 80% =
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No final de 2005, já na posse dos dados definitivos desse ano, 
revelados pela contabilidade, procede-se ao calculo do Pro-
Rata definitivo desse ano.

Pro-Rata definitivo 
de 2005

= 50000+60000+80000

50000+60000+40000+80000
= 0,826 = 83%

A regularização a efectuar seria:

IVA Suportado ----------------------------------------- 23 390€

IVA deduzido provisóriamente (pro-rata 80%)----18 712€

IVA dedutível (pro-rata 83%)------------------------19 414€

Neste caso a empresa tem direito a uma dedução a seu favor no 
montante de 702 =(19414 – 18712)

Se por acaso o pro-rata definitivo de 2005 fosse de 70%, então a regularização 
seria a favor do Estado no montante de 2339 = (16373-18712)
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Bens do ImobilizadoBens do Imobilizado
 Quando se verifique uma diferenQuando se verifique uma diferençça igual ou superior a a igual ou superior a 

5%, entre o pro5%, entre o pro--rata definitivo do ano de aquisirata definitivo do ano de aquisiçção e o ão e o 
propro--rata definitivo apurado anualmente, hrata definitivo apurado anualmente, háá lugar a uma lugar a uma 
regularizaregularizaçção anual durante:ão anual durante:
 5 anos, tratando5 anos, tratando--se de bens mse de bens móóveis;veis;
 20 anos, tratando20 anos, tratando--se de bens imse de bens imóóveisveis

A regularização corresponderá a 1/5 ou 1/20 da diferença entre o IVA 
apurado no ano de aquisição e o IVA a deduzir em função do pro-rata 
definitivo em cada um dos 4 ou 19 anos seguintes

% definitiva de dedução

do primeiro ano de utilização
-

% definitiva em cada um dos

4 ou 19 anos seguintes

5 ou 20
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Exemplo:

A empresa Alfa, SA adquiriu em 2001 um equipamento, tendo suportado IVA no 
montante de 480 000€

Durante esse ano efectuou a dedução com base no pro-rata provisório de 75%.

O Pro-Rata definitivo apurado em 2001 foi de 83% (no fim do ano efectuou a 
correspondente regularização pela diferença de pro-ratas.

Supondo que:

2002: Pro-rata definitivo de 90%

2003: Pro-rata definitivo de 85%

2004: Pro-rata definitivo de 75%

2005: Pro-rata definitivo de 88%

A regularização a efectuar em cada um dos anos seria:

2002: 90% - 83% = 7% > 5% 

(480 000 x 83%) – (480 000 x 90%)
5

= - 6720 a favor da empresa
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2003: 83%- 85% = 2% < 5% Logo não há regularização

2004: 83% - 75% = 8% > 5% Há regularização

(480 000 x 83%) – (480 000 x 75%) 

5
= 7 680 a favor do Estado

2005: 83% - 88% = 5% = 5% Também há regularização

(480 000 x 83%) – (480 000 x 88%)

5
= 4 800 a favor da empresa
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DEDUÇÕESDEDUÇÕES

Dedução TotalDedução Total
SP’s que efectuam 
operações do nº 1 

artº 21

Subtracção

Reporte

Reembolso

Dedução ParcialDedução Parcial Empresas mistas
Pro-Rata

Afectação Real

Sem deduçãoSem dedução

SP’s que efectuem operações do 
artº 9º ou do artº 53

Não SP’s ou seja os que 
efectuem operações fora do 
campo de imposto
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OBRIGAOBRIGAÇÇÕESÕES
 De Pagamento: De Pagamento: 

 AtAtéé data entrega das DPdata entrega das DP’’s;s;
 15 dias ap15 dias apóós a emissão da factura para que mencione s a emissão da factura para que mencione 

indevidamente IVA ou para os Actos Isolados;indevidamente IVA ou para os Actos Isolados;
 No acto de desembaraNo acto de desembaraçço alfandego alfandegáário para as importario para as importaççõesões

 Declarativas:Declarativas:
 AtAtéé dia 10 do 2 mês seguinte: RNM (VN >= 498 797,9dia 10 do 2 mês seguinte: RNM (VN >= 498 797,9€€););
 AtAtéé dia 15 do segundo mês seguinte ao trimestre : RNT;dia 15 do segundo mês seguinte ao trimestre : RNT;
 D Anual e Anexos O e P ( atD Anual e Anexos O e P ( atéé 30 Junho ou 630 Junho ou 6ºº mês apmês apóós fim do s fim do 

periodoperiodo de tributade tributaçção)ão)
 Inicio de actividade (antes do inicio); AlteraInicio de actividade (antes do inicio); Alteraçções (15 dias apões (15 dias apóós); s); 

CessaCessaçção (30 dias apão (30 dias apóós)s)
 De FacturaDe Facturaçção: 5 dias apão: 5 dias apóós a entrega dos bens ou da PS s a entrega dos bens ou da PS 

(São admiss(São admissííveis facturas globais); Os retalhistas estão veis facturas globais); Os retalhistas estão 
dispensados de emissão de factura mas têm que emitir dispensados de emissão de factura mas têm que emitir 
talões)talões)

 ContabilisticasContabilisticas;;
 OutrasOutras
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Regimes EspeciaisRegimes Especiais

 REI : REI : ArtArtºº 5353ºº::
 VN < 9 975,96VN < 9 975,96€€;;
 S/ Contabilidade Organizada;S/ Contabilidade Organizada;
 Não efectuem Não efectuem impimp., ., exportexport, TIC ou AICB, TIC ou AICB

 REPR: REPR: ArtArtºº 6060ºº::
 Sejam PS;Sejam PS;
 S/ Contabilidade organizada;S/ Contabilidade organizada;
 Compras destinadas a venda sem transformaCompras destinadas a venda sem transformaçção >= ão >= 

a 90% do total das compras;a 90% do total das compras;
 Compras do ano anterior >=49 879,79Compras do ano anterior >=49 879,79€€;;
 Não efectuem Não efectuem impimp., ., exportexport, TIC ou AICB, TIC ou AICB
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REPRREPR

 IVA a EntregarIVA a Entregar =( IVA suportado nas =( IVA suportado nas 
aquisiaquisiçções de bens para venda sem ões de bens para venda sem 
transformatransformaçção) x 25%ão) x 25% -- (IVA suportado (IVA suportado 
nas aquisinas aquisiçções de bens de investimento e ões de bens de investimento e 
de outros bens para uso da de outros bens para uso da p.pp.p. empresa . empresa 
que não estejam excluque não estejam excluíídos do direito dos do direito àà
dedudeduçção por forão por forçça do na do nºº 1 1 artartºº 2121ºº))
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IVA a Entregar

25% do IVA suportado nas aquisições de bens 
para venda sem transformação

25% do IVA suportado nas aquisições de 
materiais para transformação

IVA suportado na aquisição de bens de 
investimento e de outros bens para uso da 
empresa

+

-
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Regime do IVA nas TransacRegime do IVA nas Transacçções ões 
IntracomunitIntracomunitáárias: RITIrias: RITI

Operações Intracomunitárias

Regimes adoptados

Operações Intracomunitárias

Regimes adoptados

Regime GeralRegime Geral

AICB

Regimes 
Particulares

Vendedor- SP Registado

Adquirente- SP Registado

Tributação no 
destino

Vendedor- SP Registado

Adquirente- Não SP 
registado

Tributação na 
origem

Meios Transporte novos

Bens sujeitos a IEC’s

Vendas distância

Tributação no 
destino

Tributação:
•Origem 
•Destino
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Efectuadas por um SP 
registado em TN

Efectuadas por um SP ou 
por um particular

Efectuadas pelo 
Estado, pessoas 
colectivas de direito 
público e por SP’s 
isentos sem direito à
dedução (artº 9º e 
53º)

Efectuadas por q.q. 
pessoa
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